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Nota: Todos os anexos e textos aqui não publicados na íntegra estão disponíveis na versão eletrônica 
desta manchete, alguns através de links. 
 
“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.04 LEGISLAÇÃO COMERCIAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI N° 001, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 
26.01.2024) 

Altera a Instrução Normativa DREI n° 81, de 10 de junho de 2020, e a Instrução Normativa 
DREI n° 77, de 18 de março de 2020. 

A DIRETORA DA DIRETORIA NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 4°, da Lei n° 8.934, de 18 de novembro de 1994, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa DREI n° 81, de 10 de junho de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 3° ................................. 

......................................... 

III - sejam, ou tenham sido, por mais de cinco anos, empresário individual, administrador de EIRELI, 
sócios, administradores de sociedade empresária ou administradores de sociedade cooperativa, 
dispensados dessa condição os representantes da União e os das classes de advogados, economistas, 
administradores e contadores; 

.................................... 

§ 1° A exigência prevista no inciso III deste artigo será comprovada mediante certidão expedida pela 
Junta Comercial. Em se tratando de representantes do cooperativismo, deverá ser apresentada ficha de 
matrícula do administrador cooperado ou declaração da Junta Comercial, no caso de membros de 
órgãos de administração ou fiscal. 

......................................." (NR) 

"Art. 9° .................................. 

......................................... 

§ 2° O arquivamento dos instrumentos de constituição, alteração e extinção de empresário individual, 
sociedade empresária e cooperativa que contenham atividades reguladas por órgãos públicos não 
depende de autorização governamental prévia para o funcionamento (início da atividade), contudo, as 
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Juntas Comerciais deverão realizar comunicação aos órgãos públicos que demonstrarem interesse, nos 
termos do § 1° do art. 35 da Lei n° 8.934, de 1994. 

§ 2°-A O DREI disponibilizará em seu portal eletrônico listagem com os "ATOS SUJEITOS A 
APROVAÇÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES GOVERNAMENTAIS PARA FUNCIONAMENTO", contendo 
informações gerais sobre as atividades reguladas. 

§ 2°-B Em caso de ausência de integração do órgão governamental à REDESIM, a comunicação 
prevista no § 2° deste artigo deverá ser realizada pela Junta Comercial mediante disponibilidade de 
acesso para consulta eletrônica ao seu banco de dados, conforme regramento específico vigente no 
âmbito da respectiva unidade federativa, ou por intermédio de ofício, preferencialmente eletrônico, 
direcionado à unidade responsável pela autorização de funcionamento no respectivo órgão 
governamental competente. 

§ 4° No caso de arquivamento de atos de constituição, alteração e extinção de empresário individual, 
sociedade empresária e cooperativa, que envolvam assuntos sujeitos à aprovação governamental de 
funcionamento, o órgão federal regulador da atividade, após tomar conhecimento do arquivamento do 
ato, poderá requerer à Junta Comercial: 

I - .................................... 

II - bloqueio, em virtude de irregularidade identificada no ato arquivado. 

......................................" (NR) 

"Art. 9°-A. Nos instrumentos submetidos a arquivamento poderão ser utilizados elementos gráficos, 
como imagens, fluxogramas e animações, dentre outros (técnicas de visual law), bem como timbres e 
marcas d'água inseridas pelo próprio interessado, desde que não interfiram na nitidez, reprografia e 
confiabilidade dos referidos documentos perante terceiros." (NR) 

"Art. 9°-B. ..................................... 

§ 1° O uso de instrumento padronizado somente será obrigatório nos processos de registro automático, 
inclusive no fluxo do balcão único, nos moldes do Capítulo IV desta Instrução Normativa. 

§ 2° No registro digital, a Junta Comercial não deve exigir a apresentação de instrumento padronizado 
através de normativos próprios, mas pode incentivar o seu uso. 

§ 3° As Juntas Comerciais podem utilizar mecanismos de inteligência artificial para otimizar a análise do 
cumprimento das formalidades legais nos documentos apresentados para registro." (NR) 

"Art. 10. ....................................... 

......................................... 

§ 2° Nos termos do § 1° do art. 32 da Lei n° 8.934, de 1994, quando os dados dispostos neste artigo 
puderem ser obtidos de outras bases de dados disponíveis em órgãos públicos, a Junta Comercial 
deverá, de forma automática, proceder com a atualização cadastral, sem necessidade de requerimento 
prévio do interessado. 

§ 3° A atualização de que trata o inciso II, do § 1°, do art. 10 é cabível na hipótese de existir 
enquadramento, desenquadramento e reenquadramento e, a informação não estiver atualizada na Junta 
Comercial, em especial, nas hipóteses de conversão entre sociedades, transferência de sede e situação 
cadastral do MEI." (NR) 
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"Art. 10-A. Ressalvada a previsão do § 2° do art. 10, o pedido de arquivamento de atos, documentos ou 
declarações que contenham informações meramente cadastrais deve ser apresentado perante a Junta 
Comercial contendo: 

I - requerimento (capa do processo), sendo dispensado no caso de registro digital; 

II - procuração, se for o caso; 

III - Ficha de Cadastro Nacional (FCN); 

IV - petição simples ou formulário com as atualizações cadastrais, devendo ser assinado: 

a) pelo empresário ou sócio, no caso do inciso I do § 1° do art. 10; e 

b) pelo administrador, no caso dos incisos II e III do § 1° do art. 10; 

V - consulta de viabilidade deferida, no caso do inciso III do § 1° do art. 10; 

VI - Documento Básico de Entrada (DBE), no caso dos incisos I e III do § 1° do art. 10; e 

VII - comprovante de pagamento. 

Parágrafo único. A análise do pedido de arquivamento será objeto de decisão singular e o documento 
deverá ficar arquivado no histórico do empresário ou da sociedade." (NR) 

"Seção I-A 
Do arquivamento de balanço" (NR) 

"Art. 10-B. Sem prejuízo da obrigação de manter e autenticar os livros contábeis, conforme previsão da 
Instrução Normativa DREI n° 82, de 19 de fevereiro de 2022, a critério exclusivo do empresário e das 
sociedades empresárias, poderá ser arquivado o balanço, que possui a natureza de documento de 
interesse. 

§ 1° Não compete à Junta Comercial a verificação dos lançamentos contábeis e nem a realização de 
análise acerca da forma e/ou composição da escrituração. 

§ 2° Para o arquivamento do balanço não é obrigatório que constem todas as demonstrações contábeis, 
devendo ser arquivado o documento apresentado pelo usuário. 

§ 3° O arquivamento do balanço não responsabiliza a Junta Comercial pelos fatos e atos nele 
escriturados, não sendo de competência dos órgãos de registro a análise das formalidades intrínsecas 
nele contidas. 

§ 4° É de competência da Junta Comercial a análise das formalidades legais e extrínsecas, se 
restringindo à verificação das informações cadastrais, dentre elas a indicação do nome empresarial, do 
número do CNPJ etc." (NR) 

"Art. 10-C. O balanço arquivado poderá ser objeto de rerratificação apenas quanto aos vícios sanáveis 
decorrentes de erros materiais e/ou procedimentais que possam ser retificados ou convalidados, desde 
que não firam a essência do documento, não acarretem lesão ao interesse público, prejuízo a terceiros 
ou insegurança quanto às informações prestadas pelas Juntas Comerciais. 

§ 1° Entende-se por vícios sanáveis: 
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I - erros materiais: decorrentes de equívocos em informações cadastrais lançadas no documento, dentre 
elas a indicação do nome empresarial e/ou do número do CNPJ, cujas correções não promovam 
alteração em lançamentos contábeis; e/ou 

II - erros procedimentais: decorrentes equívocos no envio do documento, ou seja, em alguma regra 
procedimental, como por exemplo a falta de alguma página do balanço. 

§ 2° Qualquer solicitação de rerratificação que caracterize alteração de lançamentos contábeis ou 
promova alterações que não sejam meramente corretivas, serão indeferidas. 

§ 3° O requerimento de arquivamento de rerratificação deverá ocorrer mediante o arquivamento de outro 
documento de mesma natureza daquele a ser rerratificado, devendo ser anexada petição contendo 
descrição do erro material e/ou procedimental identificado. 

§ 4° Quando se tratar de erro na escrituração, cabe ao profissional responsável realizar o procedimento 
de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade." (NR) 

"Art. 15. ....................................... 

......................................... 

§ 4° No caso de apresentação de documento bicolunado, em língua portuguesa e em língua estrangeira, 
é dispensada a tradução por tradutor público, exigida, porém, a consularização ou apostilamento, exceto 
quando a lei a dispensar. 

§ 5° Na hipótese do § 4° deste artigo, cabe ao tradutor público realizar a tradução de carimbos ou selos 
que constar do documento original." (NR) 

"Art. 18. ................................. 

................................... 

§ 3° A denominação é formada por uma ou mais palavras da língua nacional ou estrangeira, podendo 
nela figurar parte do nome de um ou mais sócios, facultada a indicação do objeto. 

§ 4° Se a Junta Comercial verificar erro na composição do nome empresarial, ainda que devido à 
semelhança, ou afronta aos princípios da veracidade e/ou novidade, deve promover: 

I - notificação ao interessado para que ele promova, no prazo de trinta dias da notificação, a alteração do 
nome empresarial; e 

II - o bloqueio total no cadastro do empresário ou da sociedade, conforme dispõe o art. 118, caput e § 1° 
desta instrução normativa. 

§ 5° Não sendo realizada a devida alteração contratual, a Junta Comercial, com base na autotutela (art. 
53 da Lei n° 9.784, de 1999, e Súmula n° 473 do STF), deverá, de ofício, instaurar processo 
administrativo." (NR) 

"Art. 18-B. O empresário individual, enquadrado na condição de Microempreendedor Individual (MEI), 
que realizar o desenquadramento desta condição, deve proceder com a alteração do nome empresarial, 
para fins de adequação às normas relativas a composição do nome." (NR) 

"Art. 19. ...................................... 
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§ 1° Após o arquivamento da convenção do grupo, a sociedade controladora, ou de comando, e as 
filiadas deverão acrescentar aos seus nomes a designação do grupo. 

§ 2° Não há proibição da utilização no nome empresarial do termo "grupo" quando redigido em outra 
língua diferente da portuguesa, desde que possua grafia distinta." (NR) 

"Art. 23. ....................................... 

................................... 

§ 2° O critério para análise de identidade entre firmas ou denominações será aferido considerando-se os 
nomes empresariais por inteiro, podendo ser desconsiderados: 

I - expressões relativas ao tipo jurídico adotado; 

II - acentuação gráfica nas palavras; 

III - eventuais caracteres especiais não numéricos, bem como caracteres isolados ou que substituam 
letras; e/ou 

IV - utilização de pontuação antes, no meio ou ao final do nome, bem como o espaçamento ou não entre 
as palavras. 

......................................" (NR) 

"Art. 23-A. .................................... 

......................................... 

§ 3°-A Caso seja reconhecida a semelhança, será determinado que o nome empresarial seja alterado no 
prazo de trinta dias, contado da data de intimação da decisão do recurso, a ser realizada pela Junta 
Comercial. 

§ 3°-B Encerrado o prazo de que trata o § 3°-A sem providências pelo interessado, a Junta Comercial 
deverá, de ofício: 

I - alterar o nome empresarial para o número de inscrição no CNPJ, seguido da partícula identificadora 
do tipo societário ou jurídico, quando exigida por lei, sem prejuízo de posterior solicitação de alteração do 
nome empresarial pelo interessado, conforme § 6° do art. 62 do Decreto n° 1.800, de 1996; e 

II - realizar comunicação à Receita Federal do Brasil e demais entidades com as quais seus sistemas 
estejam integrados para que atualizem seus respectivos cadastros. 

§ 3°-C O interessado que tenha seu nome empresarial alterado de ofício e que desejar solicitar a 
alteração, deverá observar as disposições relativas à alteração do contrato ou estatuto social. 

§ 4° Considerar-se-á semelhante o nome empresarial por inteiro, desconsiderando as expressões 
relativas ao tipo jurídico adotado, acentuação gráfica e eventuais caracteres especiais não numéricos, 
bem como que: 

I - tenha distinção em relação a apenas algum ou alguns caracteres, mas que não resulte em diferença 
significativa quanto à grafia ou pronúncia; e/ou 
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II - tenha sido modificada apenas a ordem dos termos que compõem o nome, não tendo elementos 
diferenciais significativos. 

......................................" (NR) 

"Art. 24. Não compete às Juntas Comerciais ou ao DREI: 

I - verificar a existência ou não de colidência entre nome empresarial e marca registrada ou entre nome 
empresarial e denominações registradas em outros órgãos de registro; e/ou 

II - analisar controvérsias relacionadas a nomes empresariais que tenham por fundamento a identidade 
entre atividades econômicas exercidas, concorrência desleal ou desvio de clientela em decorrência do 
registro de nomes empresariais semelhantes." (NR) 

"Art. 25. ....................................... 

................................... 

§ 4° As sociedades constituídas por tempo determinado e, por esta razão, dissolvidas, perderão a 
proteção ao nome empresarial, salvo se não entrarem em liquidação. Nesta hipótese, o prazo de 
duração será convertido para prazo de duração indeterminado e o nome empresarial permanecerá 
protegido." (NR) 

"Art. 35. Conforme previsão do art. 5° da Lei n° 14.063, de 2020, ato do titular do Poder ou do órgão 
constitucionalmente autônomo de cada ente federativo estabelecerá o(s) tipo(s) de assinatura(s) 
eletrônica(s) que irá(ão) ser exigida(s), porém é recomendável a uniformização entre as Juntas 
Comerciais e a aceitação das assinaturas avançada e qualificada. 

§ 1° A assinatura eletrônica, nos termos da Lei n° 14.063, de 2020, poderá ser avançada, inclusive 
mediante a disponível no portal "gov.br", ou qualificada. 

§ 2° A assinatura eletrônica que for realizada fora do portal da junta comercial será aceita para os 
documentos sujeitos a arquivamento, desde que seja: 

I - possível verificar sua associação ao signatário de maneira unívoca (validar a assinatura), via sistema 
da junta comercial; ou 

II - apresentada declaração de autenticidade eletrônica, na forma do art. 28, inciso II, alínea "b", e §§ 1° a 
3° desta instrução normativa." (NR) 

"Art. 35-A. Os instrumentos constitutivos, modificativos e extintivos deverão ser assinados digitalmente 
pelos seus signatários, devendo observar os termos do art. 35 desta instrução normativa. 

§ 1° As atas de reunião ou de assembleia e outros documentos sujeitos à arquivamento, como: 
procurações, protocolos, laudos de avaliação, balanços, documento de interesse, declarações, poderão 
ser assinados eletronicamente pelos seus signatários, com qualquer certificado digital emitido por 
entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou utilizar qualquer 
outro meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, nos termos da 
Lei n° 14.063, de 2020. 

§ 2° A assinatura eletrônica aposta nos documentos mencionados no caput deste artigo supre a 
exigência de apresentação de prova de identidade nos casos exigidos pela legislação e normas do 
Registro Empresarial, salvo para os imigrantes. 
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§ 3° Excepcionalmente, quando os documentos de que trata o caput não forem produzidos por meio 
eletrônico deverá ser apresentada declaração de autenticidade eletrônica, na forma do art. 28, inciso II, 
alínea "b" e §§ 1° a 3° desta instrução normativa." (NR) 

"Art. 36. ................................. 

................................... 

IV - o requerimento eletrônico deverá ser assinado eletronicamente pelo requerente, no portal da junta 
comercial; 

................................... 

VI - quando se tratar de publicações em jornais, procurações, protocolos e justificações, laudos de 
avaliação, balanços, documentos de interesse, declarações, decisões ou determinações judiciais, 
documentos oriundos dos serviços notariais, bem como de qualquer outro documento exigido para 
instruir o pedido de registro, deverão ser apresentados: 

................................... 

c) digitalizados, quando em papel, inclusive os que forem assinados de próprio punho, e apresentados 
com declaração de sua veracidade, conforme modelo do Anexo XI, assinada eletronicamente pelo 
requerente (empresário, sócio, cooperado, acionista, administrador, diretor, inventariante e profissionais 
contabilistas e advogados) sob sua responsabilidade pessoal, o qual irá instruir o arquivamento do ato 
requerido. 

....................................." (NR) 

"Art.38. ................................... 

.................................... 

§ 2° Se o documento receber exigência na análise que não implique na alteração do arquivo eletrônico 
que o contém, a Junta Comercial deverá, obrigatoriamente, sem necessidade de novas assinatura, 
assegurar a integridade das assinaturas nos termos do caput ou realizar o procedimento previsto no § 1° 
deste artigo." (NR) 

"Art. 43. O arquivamento de ato constitutivo, alteração e extinção de empresário individual, sociedade 
limitada, exceto empresas públicas, bem como transformação de empresário individual, ainda que 
enquadrado como MEI, e constituição de cooperativa, poderá ser deferido de forma automática quando: 

I - tenham sido dispensadas ou concluídas as consultas prévias da viabilidade de nome empresarial e de 
localização, quando exigidas; 

......................................... 

§ 1° ........................................ 

I - casos decorrentes de transformação, incorporação, fusão, cisão ou conversão; 

......................................... 

III - casos que houver pessoa incapaz ou representadas, não se admitindo uso de procuração e/ou 
representantes legais, incluindo nessa situação também o sócio pessoa jurídica; 
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IV - quando contiver bloqueios administrativos ou judiciais; e 

V - atos referentes à sociedade de propósito específico ou empresa simples de crédito. 

.................................... 

§ 5° Não está abrangida na vedação de que trata o inciso I, do § 1° deste artigo, a transformação de 
empresário individual, ainda que enquadrado como MEI, em sociedade limitada, desde que seja feito 
nessa transformação apenas a alteração de natureza jurídica." (NR) 

"Art. 47. Não obstante, as formalidades prévias que serão observadas para o registro automático, no 
prazo de até dois dias úteis, contados da data do deferimento automático do registro, a Junta Comercial 
poderá reavaliar o exame do cumprimento das formalidades legais previsto no art. 40 da Lei n° 8.934, de 
1994. 

................................... 

§ 2° Caso nesse novo exame das formalidades legais seja identificada a presença de vício, o 
interessado será notificado para adoção das providências necessárias, no prazo de trinta dias, contados 
da data da ciência ou da publicação do despacho, o qual deverá ser devidamente fundamentado. 

......................................" (NR) 

"Art. 50. ................................. 

......................................... 

§ 2° O processo em exigência será devolvido por completo ao interessado." (NR) 

"Art. 51. .................................. 

.................................... 

§ 2° Em sendo formulada(s) nova(s) exigência(s) em desacordo com o caput e sem conexão com as 
providências saneadoras adotadas pelo interessado, incumbe ao Secretário-Geral fazer apontamento ao 
decisor incumbindo do exame, e se reiterado dar conhecimento de tal fato ao Vice-Presidente da Junta 
Comercial, bem como ao DREI, no prazo de 30 dias, de modo a permitir melhorias e as providências 
pertinentes. 

.................................... 

§ 5° Comprovada pelo interessado que as exigências formuladas pelo analista são improcedentes, a 
Junta Comercial fica obrigada em retornar o processo para análise, sem que haja a necessidade de os 
envolvidos assinarem novamente o processo." (NR) 

"Art. 53. ................................. 

......................................... 

§ 3° É vedada a limitação do número de exigências dentro do prazo legal de 30 dias, podendo ser 
indeferido apenas após o transcurso do prazo previsto no caput. 
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§ 4° Comprovada pelo interessado que as exigências formuladas pelo analista são improcedentes, a 
Junta Comercial fica obrigada à retornar o processo para análise, sem que haja a necessidade de os 
envolvidos assinarem novamente o processo." (NR) 

"Art. 55. Eventualmente, na hipótese de o analista identificar elemento que, a seu juízo, possa vir a 
ensejar formulação de exigência além das relacionadas nos anexos II e IV desta instrução normativa, 
submeterá, em cada caso, ao Secretário-Geral ou quem as suas vezes fizer, proposta de redação a ser 
encaminhada ao DREI, instruída de parecer da Procuradoria e concordância do Presidente. 

......................................." (NR) 

"Art. 56. Ao Presidente compete decidir por formular, em caráter excepcional, exigência além das 
relacionadas nos anexos II e IV desta Instrução Normativa, observadas as disposições desta subseção. 

......................................" (NR) 

"Art. 57. ................................. 

................................... 

II - no Decreto n° 1.800, de 1996; 

III - em Instrução Normativa do DREI; ou 

IV - em orientação técnica emanada do DREI, previamente encaminhada às juntas comerciais. 

......................................" (NR) 

"Art. 59. Os atos relativos à transformação, incorporação, fusão, cisão e conversão, de que trata este 
título, aplicam-se às cooperativas. 

§ 1° O registro das operações de que trata este título não fica condicionado a prévia autenticação dos 
livros das empresas envolvidas. 

§ 2° O empresário individual não pode realizar as operações de incorporação, fusão e cisão. 

§ 3° A empresa simples de inovação do regime do inova simples poderá requerer a transformação de 
registro para empresário individual ou para sociedade empresária." (NR) 

"Art. 60. .................................. 

Parágrafo único. Havendo filiais em outra unidade da federação, o arquivamento do ato deve ser 
promovido exclusivamente na Junta Comercial da unidade da federação onde se localizar a sede, uma 
vez que após o deferimento do ato, os dados relativos à sede e à filial serão encaminhados 
eletronicamente para Junta Comercial da outra Unidade da Federação." (NR) 

"Art. 61. Nos casos previstos neste título em que se optar pela contratação de uma empresa 
especializada em substituição à nomeação direta de peritos caberá à empresa especializada contratada 
a seleção e indicação do perito, o qual deve subscrever todos os laudos e documentos pertinentes. 

§ 1° Não há vedação para que a sociedade promova nomeação antecipada de peritos ad referendum da 
Assembleia. 
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§ 2° Poderá a empresa especializada indicar mais de um perito para avaliação dos laudos e 
documentos. 

§ 3° Não compete à Junta Comercial analisar os requisitos ou estrutura do laudo de avaliação, sendo de 
competência dos contadores em geral, incluindo aqueles que atuam na elaboração de demonstrações 
contábeis, os auditores independentes e os peritos contábeis, observar a Norma Brasileira de 
Contabilidade, CTG 2002, de 22 de novembro de 2018. " (NR) 

"Art. 62. ................................. 

......................................... 

§ 3° O instrumento que se referir à deliberação de transformação poderá conter qualquer outra alteração 
do ato constitutivo, desde que mencionados todos os eventos na FCN, podendo, inclusive, as alterações 
já serem inseridas diretamente no novo ato constitutivo, exceto quando se tratar de transferência de 
sede para outra unidade da federação, que deverá estar expressa dentre as deliberações de alteração. 

........................................ 

§ 5° Para efeito de arquivamento perante a Junta Comercial, a transformação de registro deverá ser 
formalizada em instrumento único. 

§ 5°-A A transformação societária poderá ser formalizada em instrumento único ou separado. 

......................................" (NR) 

"Art. 63. ................................. 

................................... 

Parágrafo único. A transformação de sociedade limitada para sociedade anônima, que possua como 
única sócia uma pessoa jurídica brasileira, sem o ingresso de um segundo acionista, deverá ser 
instrumentada através de escritura pública e observar as disposições do art. 251 da Lei n° 6.404, de 
1976." (NR) 

"Art. 66. A transformação de sociedades contratuais em qualquer outro tipo de sociedade poderá ser 
formalizada por reunião ou assembleia geral extraordinária ou, ainda, por alteração contratual, na qual 
será aprovado o estatuto ou contrato social, que poderá ser transcrito no próprio instrumento ou em 
separado." (NR) 

"Art. 67. Para o arquivamento do instrumento que deliberou pela transformação, os documentos 
necessários são: 

I - requerimento (capa do processo), sendo dispensado no caso de registro digital; 

II - procuração, se for o caso; 

III - consulta de viabilidade deferida ou Pesquisa de Nome Empresarial; 

IV - Documento Básico de Entrada - DBE; 

V - comprovante de pagamento; e 

VI - Ficha de Cadastro Nacional - FCN. 
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VII - instrumento que aprovou a operação de transformação; 

VIII - contrato ou estatuto social, quando não transcrito no instrumento que aprovou a operação de 
transformação, constante do inciso VII deste artigo; e 

IX - relação completa dos acionistas, com a indicação da quantidade de ações ou cotas resultantes da 
transformação, quando se tratar de sociedade anônima e a informação não estiver transcrita no 
instrumento que aprovou a operação de transformação, constante do inciso VII deste artigo. 

§ 1° Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e legalização de 
empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a apresentação dos 
documentos constantes dos incisos III, IV, V e VI. 

§ 2° Em se tratando de sociedade limitada, a deliberação pela transformação poderá ocorrer diretamente 
através de alteração contratual, sendo que o novo ato constitutivo será transcrito no próprio instrumento 
ou apresentado como anexo. 

§ 3° O estatuto ou o contrato social, quando transcrito no instrumento de transformação, servirá para 
registro da nova sociedade resultante da operação." (NR) 

"Art. 67-A. É necessária a realização da publicação prevista no art. 98 da Lei n° 6.404, de 1976, quando 
se tratar de transformação de uma sociedade qualquer para sociedade anônima. 

Parágrafo único. O exemplar da publicação deverá ser arquivado na Junta Comercial, devendo ser 
observada a regra do art. 36 da Lei n° 8.934, de 1994." (NR) 

"Art. 68. ....................................... 

......................................... 

§ 3° A deliberação pela transformação deverá ser seguida do respectivo instrumento de constituição. 

................................... 

§ 5° Não há impedimento para que no documento de transformação de empresário individual sejam 
realizadas outras alterações, inclusive a retirada do então empresário, tendo em vista que o ato de 
transformação observará, para arquivamento, as regras da nova natureza jurídica. 

§ 6° Não há vedação para a transformação de empresário individual, enquadrado como MEI, em 
sociedade limitada. Ocorrendo a transformação, haverá o desenquadramento da condição de MEI, pelo 
fato de ter incorrido em uma das vedações legais." (NR) 

"Art. 68-A. Para o arquivamento do instrumento que deliberou pela transformação de registro, os 
documentos necessários são: 

I - requerimento (capa do processo), sendo dispensado no caso de registro digital; 

II - procuração, se for o caso; 

III - consulta de viabilidade deferida ou Pesquisa de Nome Empresarial; 

IV - Documento Básico de Entrada - DBE; 

V - comprovante de pagamento; 
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VI - Ficha de Cadastro Nacional - FCN; e 

VII - instrumento que aprovou a operação de transformação, com a transcrição do novo ato constitutivo. 

Parágrafo único. Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e 
legalização de empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a apresentação 
dos documentos constantes dos incisos III, IV, V e VI." (NR) 

"Art. 69. ................................. 

§ 1° Não há vedação para a incorporação de sociedade com o patrimônio líquido negativo. 

§ 2° Os procedimentos previstos neste capítulo se aplicam, naquilo que couber, às operações de 
incorporação reversa, incorporação de subsidiária integral e incorporação de ações." (NR) 

"Art. 70. Para a aprovação da operação de incorporação, tanto a sociedade incorporadora quanto a 
incorporada deverão, conforme previsão legal do tipo societário, contratual ou estatutária, deliberar pela 
aprovação da operação. 

§ 1° A deliberação da sociedade incorporadora deverá: 

I - aprovar o protocolo e a justificação da operação, conforme arts. 224 e 225 da Lei n° 6.404, de 1976; 

II - aprovar o projeto de reforma do contrato ou estatuto social, quando for o caso; 

III - nomear os peritos ou empresa especializada para a avaliação do patrimônio líquido da sociedade 
que tenha de ser incorporada; 

IV - aprovar o laudo de avaliação; e 

V - autorizar, quando for o caso, o aumento do capital a ser subscrito e realizado pela incorporada 
mediante versão do seu patrimônio líquido, bem como declarar extinta a incorporada. 

§ 2° A deliberação da sociedade incorporada deverá: 

I - aprovar o protocolo e a justificação da operação, bem como o projeto de reforma do contrato ou 
estatuto social, conforme incisos I e II do § 1° deste artigo; e 

II - autorizar os administradores a praticar o necessário à incorporação, inclusive a subscrição em bens 
pelo valor da diferença positiva que se verificar entre o ativo e o passivo, quando for o caso. 

§ 3° Quando a operação de incorporação envolver exclusivamente sociedades contratuais, tanto a 
sociedade incorporadora quanto a incorporada não estão obrigadas a elaborar o protocolo e a 
justificação, contudo, deverão aprovar as bases da operação, que pode ser mediante a elaboração do 
protocolo e da justificação, nos moldes das regras dos arts. 224 e 225 da Lei n° 6.404, de 1976. 

§ 4° As deliberações citadas nos incisos dos §§ 1° e 2° deste artigo podem ocorrer em instrumento único 
ou separado, sendo que, quando não transcritos no mesmo instrumento, serão apresentados como 
anexos." (NR) 

"Art. 70-A. Aprovados os atos da incorporação, deverá ser extinta a incorporada, devendo incorporadora 
providenciar o arquivamento da ata de reunião ou assembleia ou outro documento, conforme o caso, e 
da alteração do ato constitutivo, quando houver reforma do contrato social." (NR) 
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"Art. 71. Para o arquivamento dos instrumentos de deliberação da incorporadora deverão ser observadas 
as formalidades legais, conforme o tipo societário, previstas nos respectivos manuais de registro e, 
apresentado os seguintes documentos: 

I - requerimento (capa do processo), sendo dispensado no caso de registro digital; 

II - procuração, se for o caso; 

III - consulta de viabilidade deferida ou Pesquisa de Nome Empresarial, quando necessário; 

IV - Documento Básico de Entrada - DBE, quando necessário; 

V - comprovante de pagamento; 

VI - Ficha de Cadastro Nacional - FCN, quando necessário; e 

VII - instrumento de deliberação da sociedade incorporadora, contendo as deliberações dos incisos do § 
1° do art. 70. 

Parágrafo único. Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e 
legalização de empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a apresentação 
dos documentos constantes dos incisos III, IV, V e VI." (NR) 

"Art. 71-A. Quando da operação de incorporação importar em reforma do ato constitutivo de sociedade 
limitada, deve ser arquivada em processo separado a respectiva alteração contratual, observadas as 
formalidades legais previstas na Seção IV do Capítulo II do Manual de Registro de Sociedade Limitada e, 
apresentado os seguintes documentos: 

I - requerimento (capa do processo), sendo dispensado no caso de registro digital; 

II - procuração, se for o caso; 

III - consulta de viabilidade deferida ou Pesquisa de Nome Empresarial, quando necessário; 

IV - Documento Básico de Entrada - DBE; 

V - comprovante de pagamento; 

VI - Ficha de Cadastro Nacional - FCN, se for o caso; e 

VII - alteração contratual, contendo a reforma do ato constitutivo. 

Parágrafo único. Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e 
legalização de empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a apresentação 
dos documentos constantes dos incisos III, IV, V e VI." (NR) 

"Art. 71-B. Concomitante e, em processo vinculado, com o arquivamento de que trata o art. 71, a 
sociedade incorporada deverá apresentar os seguintes documentos: 

I - requerimento (capa do processo), sendo dispensado no caso de registro digital; 

II - procuração, se for o caso; 
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III - Documento Básico de Entrada - DBE; 

IV - comprovante de pagamento; 

V - Ficha de Cadastro Nacional - FCN, se for o caso; e 

VI - instrumento de deliberação da sociedade incorporada, contendo as deliberações dos incisos do § 2° 
do art. 70. 

§ 1° Não há necessidade da apresentação do laudo de avaliação, mas este poderá ser anexado ao 
processo. 

§ 2° O arquivamento de que trata este artigo gerará a extinção da incorporada, conforme previsão do art. 
1.118 do Código Civil e § 3° art. 227 da Lei n° 6.404, de 1976, não tendo que se falar em apresentação 
de alteração contratual, distrato ou outro documento." (NR) 

"Art. 73. ................................. 

......................................... 

Parágrafo único. Para fins de uniformização de procedimentos entre Juntas Comerciais, primeiro deve 
ser registrado o processo da incorporadora e em seguida o processo da incorporada." (NR) 

"Art. 73-A. Os atos de incorporação devem ser publicados, conforme previsão dos arts. 1.122 c/c 1.152, 
§ 1°, do Código Civil e do art. 227, § 3° da Lei n° 6.404, de 1976, na localidade da sede das sociedades 
envolvidas." (NR) 

"Art. 75. A operação de fusão deverá ser deliberada em reunião ou assembleia ou decidida por escrito 
pelos sócios, conforme previsão legal do tipo societário, contratual ou estatutária. 

§ 1° A deliberação das sociedades a serem fusionadas deverá conter: 

I - aprovação do protocolo e a justificação, nos casos que envolver sociedade anônima; ou 

II - aprovação do projeto de ato constitutivo da nova sociedade e do plano de distribuição do capital 
social, quando a operação envolver exclusivamente sociedades contratuais; 

III - nomeação dos peritos ou empresa especializada para a avaliação do patrimônio líquido da 
sociedade; e 

IV - aprovação do laudo de avaliação e constituição definitiva da nova sociedade. 

§ 2° As deliberações citadas nos incisos I a IV do § 1° deste artigo podem ocorrer em ato único ou 
separado, sendo que, quando não transcritos no mesmo instrumento, serão apresentados como anexos. 

§ 3° Se a aprovação dos laudos de avaliação das fusionadas não ocorrer em instrumento único, os 
administradores das fusionadas convocarão reunião ou assembleia para tomar conhecimento deles, 
decidindo sobre a constituição definitiva da nova sociedade. 

§ 4° É vedado aos sócios ou acionistas votar o laudo de avaliação do patrimônio líquido da sociedade de 
que fazem parte, conforme previsto no art. 1.120, § 3°, do Código Civil e art. 228, § 2°, da Lei n° 6.404, 
de 1976. 
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§ 5° Aprovada a operação de fusão, os primeiros administradores promoverão o arquivamento dos atos 
da fusão, e sua publicação." (NR) 

"Art. 76. Para o arquivamento do instrumento de deliberação da fusionada deverão ser observadas as 
formalidades legais, conforme o tipo societário, previstas nos respectivos manuais de registro e, 
apresentado os seguintes documentos: 

I - requerimento (capa do processo), sendo dispensado no caso de registro digital; 

II - procuração, se for o caso; 

III - Documento Básico de Entrada - DBE; 

IV - comprovante de pagamento; 

V - Ficha de Cadastro Nacional - FCN se for o caso; e 

VI - instrumento de deliberação da sociedade fusionada, contendo as deliberações dos incisos I a IV do § 
1° do art. 75. 

§ 1° Caso a Junta Comercial utilize sistema de integração entre os órgãos de registro e legalização de 
empresas, que permita transmissão eletrônica dos dados, fica dispensada a apresentação dos 
documentos constantes dos incisos III, IV e V. 

§ 2° O arquivamento de que trata este artigo gerará a extinção da fusionada, conforme previsão do art. 
1.119 do Código Civil e art. 228 da Lei n° 6.404, de 1976, não tendo que se falar em apresentação de 
alteração contratual, distrato ou outro documento." (NR) 

"Art. 76-A. Após o arquivamento dos instrumentos das fusionadas, a nova sociedade a ser constituída 
deverá apresentar os seguintes documentos: 

I - requerimento (capa do processo), sendo dispensado no caso de registro digital; 

II - procuração, se for o caso; 

III - consulta de viabilidade deferida ou Pesquisa de Nome Empresarial, se for o caso; 

IV - Documento Básico de Entrada - DBE; 

V - comprovante de pagamento; 

VI - Ficha de Cadastro Nacional - FCN, se for o caso; e 

VII - ato constitutivo, conforme o tipo societário. 

Parágrafo único. No ato constitutivo, deve constar a formação do capital social conforme definido na 
operação de fusão, bem como todas as formalidades necessárias ao contrato ou estatuto social." (NR) 

"Art. 78. ................................. 

......................................... 
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a) o instrumento que aprovou a operação, a justificação, o protocolo e o laudo de avaliação, conforme o 
caso; e 

................................... 

Parágrafo único. Para fins de uniformização de procedimentos entre Juntas Comerciais, primeiro deve 
ser registrado o processo das fusionadas e em seguida o processo da nova sociedade." (NR) 

"Art. 78-A. Os atos de fusão devem ser publicados, conforme previsão do art. 1.122 e § 1° do art. 1.152 
do Código Civil e art. 228, § 3° da Lei n° 6.404, de 1976, na localidade da sede da nova sociedade." (NR) 

"Art. 82. ................................. 

......................................... 

§ 1° Quando apresentados em anexo, o protocolo e a justificação podem constar de um único 
documento. 

§ 2° Para fins de uniformização de procedimentos entre Juntas Comerciais, localizadas as sociedades na 
mesma unidade da federação, os atos devem ser registrados concomitantemente." (NR) 

"Art. 83. ....................................... 

......................................... 

§ 1° Quando apresentados em anexo, o protocolo e a justificação podem constar de um único 
documento. 

§ 2° Para fins de uniformização de procedimentos entre Juntas Comerciais (em unidades da federação 
distintas), primeiro deve ser registrado o processo da cindida e em seguida o processo da cindenda." 
(NR) 

"Art. 83-A. Os atos de cisão devem ser publicados, conforme previsão do art. 229, §§ 3° e 4° da Lei n° 
6.404, de 1976, na localidade da sede das sociedades envolvidas." (NR) 

"Art. 84. .................................. 

.................................... 

§ 4° Não sendo feita a pesquisa prévia e havendo colidência de nome na Junta Comercial ou 
impossibilidade de exercício da atividade no endereço informado para a empresa, deverão ser retificados 
os dados (endereço e nome empresarial) no órgão de registro de destino. 

§ 5° A retificação do ato no órgão de registro de destino deverá ocorrer também quando no ato de 
conversão não houver a consolidação obrigatória do contrato social. 

§ 6° Deverá acompanhar o ato de conversão para a Junta Comercial, como anexo, certidão de breve 
relato do registro civil." (NR) 

"Art. 84-A. Não sendo efetivado o ato da conversão e havendo interesse de retornar a empresa para a 
Junta Comercial, a fim de regularizar sua situação, o interessado deverá juntar certidão expedida pelo 
órgão de registro para onde a sociedade seria convertida de que o ato de conversão não foi arquivado 
naquele registro civil e protocolar juntamente com o instrumento de desistência de conversão. 
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Parágrafo único. O instrumento que se referir à deliberação de desistência de conversão poderá conter 
qualquer outra alteração do ato constitutivo." (NR) 

"Art. 85-A. A sociedade de advocacia registrada perante a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
poderá promover a conversão para sociedade empresária, desde que promova alteração contratual 
retirando as atividades privativas de advogados, observando as disposições deste Capítulo." (NR) 

"Art. 89................................... 

........................................ 

§ 2° Quando as sociedades filiadas tiverem sede em locais diferentes, deverão ser arquivadas na Junta 
Comercial das respectivas sedes as atas de assembleia ou alterações contratuais que tiverem aprovado 
a convenção, sem prejuízo do arquivamento da constituição do grupo pela sociedade de comando. 

....................................." (NR) 

"Art. 90. As sociedades, sob o mesmo controle ou não, podem constituir consórcio para executar 
determinado empreendimento, conforme arts. 278 e 279 da Lei n° 6.404, de 1976. 

"Art. 95-B. .................................... 

Parágrafo único. Observadas as formalidades legais contidas no Manual de Registro de Sociedade 
Limitada, anexo a esta Instrução Normativa, a Junta Comercial deve alterar o cadastro da sociedade e, 
ainda, lançar informação da alteração nas certidões emitidas pela Junta Comercial." (NR) 

"Art. 96. ....................................... 

......................................... 

§ 1° .................................. 

................................... 

c) o campo "Observações" destina-se à complementação de informações consideradas relevantes pela 
Junta Comercial em relação aos dados dela constantes, bem como aos registros cadastrais efetuados 
como: 

1. anotações judiciais; 

2. anotações extrajudiciais; 

3. comunicação de falência de sócio; 

4. instrumento de cessão de quotas em separado, que deverá conter os nomes do cedente e do 
cessionário; 

5. notificação do direito de retirada, que além da data do registro, deverá conter o nome do sócio 
retirante; e 

6. instrumento de renúncia de administrador. 

...................................." (NR) 
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"Art. 97. ................................. 

......................................... 

§ 4° ........................................ 

I - ..................................... 

................................... 

d) data de entrada e, se for o caso, saída de sócio do quadro de sócios da pessoa jurídica, por cessão, 
compra e venda, subscrição, opção, doação ou outra forma de disposição, retirada, exclusão, morte, 
partilha, sucessão, penhora, liquidação por credor particular, decisão judicial ou a qualquer outro título, 
exceto quando se tratar de sociedade anônima ou sociedade em comandita por ações ou cooperativas; e 

......................................." (NR) 

"Art. 98. ...................................... 

........................................ 

§ 5° Caso o último instrumento arquivado seja o de cessão de quotas em instrumento separado ou de 
notificação do direito de retirada de sócio, as certidões de inteiro teor relacionadas ao contrato social ou 
às alterações contratuais, que digam respeito ao quadro de sócios, devem conter informações 
relacionadas a esses instrumentos, até que seja arquivada nova alteração contratual." (NR) 

"Art. 100. ...................................... 

................................... 

§ 3° Quando o tipo requerido for de certidão simplificada, o interessado deverá indicar no requerimento 
se deseja que dela conste o objeto social da empresa e dos estabelecimentos." (NR) 

"Art. 101. ...................................... 

§ 1° Em caso de recusa ou demora na expedição da certidão, o requerente poderá reclamar à autoridade 
competente, que deverá providenciar, com presteza, sua expedição. 

§ 2° As certidões devem ficar disponíveis pelo prazo de 30 (trinta) dias, sendo certo que o seu download 
pelo usuário poderá ser realizado quantas vezes se fizerem necessárias durante este período, sem 
cobrança de novo preço." (NR) 

"Art. 105. No caso do empresário individual enquadrado na condição de Microempreendedor Individual - 
MEI, o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido por meio do Portal do 
Empreendedor, é o documento hábil para comprovar suas inscrições, alvarás, licenças e sua situação de 
enquadramento perante terceiros não havendo óbice, ainda assim, que a Junta Comercial emita certidão 
das informações constantes do seu cadastro sobre o microempreendedor individual, mediante o 
pagamento do preço devido." (NR) 

"Art. 106. ...................................... 

§ 1° As Juntas Comerciais poderão adotar documento próprio de carteira de exercício profissional, por 
meio convencional ou exclusivamente eletrônica, desde que contenha, no mínimo, as seguintes 
informações: 
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................................... 

§ 2° A Junta Comercial deverá estabelecer o procedimento para confecção, validade e uso da carteira de 
exercício profissional, contudo, esses dois últimos devem estar vinculados à condição de empresário, 
administrador, tradutor e intérprete público, leiloeiro, trapicheiro e administrador de armazém geral. 

§ 3° Ocorrendo a perda da condição e não devolvida a carteira, esta será invalidada por ato do 
presidente, publicado no órgão de divulgação dos atos decisórios da Junta Comercial." (NR) 

"Art. 106-A. Em caso de perda, extravio ou destruição da Carteira de Exercício Profissional, o fato deverá 
ser comunicado pelo seu titular, no prazo de quarenta e oito horas, à Junta Comercial, que fará publicar 
o fato no órgão de divulgação dos atos decisórios, sem prejuízo do registro do boletim de ocorrência 
policial. 

Parágrafo único. A expedição de nova carteira, com a menção do número da respectiva via, quando 
solicitada, somente será providenciada após os procedimentos previstos no caput deste artigo, mediante 
recolhimento do preço público." (NR) 

"Art. 106-B. A Junta Comercial poderá, mediante convênio, ajustar a cooperação com órgãos da 
administração direta, autarquias, fundações públicas e entidades privadas, sem fins lucrativos, na 
expedição da Carteira de Exercício Profissional." (NR) 

"CAPÍTULO III 

DA MEDIDA DA INATIVAÇÃO 

Art. 112-A. O empresário individual, a sociedade empresária ou a cooperativa que tiveram seus registros 
cancelados, com base no revogado art. 60 da Lei n° 8.934, de 1994, poderão reativá-los perante a Junta 
Comercial, desde que obedecidos os mesmos procedimentos requeridos para sua constituição. 

Parágrafo único. Considerando que o procedimento de cancelamento gerava a perda automática da 
proteção ao nome empresarial, caso seja constatada a colidência de nomes, a requerente deverá alterar 
o seu nome empresarial." (NR) 

"Art. 112-B. Na hipótese de paralisação temporária e reinício de suas atividades, o empresário individual, 
a sociedade empresária ou cooperativa poderá arquivar a "Comunicação de Paralisação Temporária de 
Atividades" e "Comunicação de Reinício de Atividades Paralisadas Temporariamente", em razão dos 
efeitos fiscais e tributários decorrentes de outros órgãos integrados a REDESIM e independente da 
comunicação prévia à RFB, fisco estadual e municipal. 

§ 1° A comunicação de que trata este artigo deverá ser assinada pelo empresário, sócios, acionistas ou 
associados ou administradores da sociedade empresária ou cooperativa. 

§ 2° A suspensão temporariamente das atividades da empresa não acarreta na junta comercial a perda 
da proteção do nome empresarial. 

§ 3° Em caso de filial em outro estado a comunicação arquivada na sede pode ser arquivada como 
documento de interesse da empresa na UF da filial." (NR) 

"Art. 115. ..................................... 

......................................... 
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§ 4° O Presidente da Junta Comercial deverá suspender liminarmente os efeitos do ato até a finalização 
do procedimento previsto nos parágrafos anteriores deste artigo. 

§ 5° São exemplos de comprovada falsidade a assinatura física ou digital de documento após o 
falecimento do assinante, a assinatura por certificado digital declarado fraudulento pela própria 
certificadora, entre outras hipóteses." (NR) 

"Art. 118-A. Nos casos de transferência de sede e/ou conversão de sociedade simples para empresária, 
e vice-versa, a competência para a rerratificação será do órgão de destino, se já efetuada a transferência 
ou conversão, ainda que o ato a ser retificado tenha sido arquivado no órgão de origem. 

Parágrafo único. O órgão de origem, em exercício de autotutela, pode desarquivar atos realizados em 
contrariedade a lei, comunicando o órgão de destino sobre a decisão tomada, para as devidas 
providências." (NR) 

"Art. 123. ...................................... 

................................... 

§ 2°-A Não sendo admitido o Recurso ao Plenário, por não preencher os requisitos de admissibilidade, 
não é cabível Recurso ao DREI, por ausência de decisão plenária, podendo o interessado, provocar 
nova manifestação do plenário da junta comercial, para fins de viabilizar o seu acesso a esta instância 
recursal administrativa. 

......................................." (NR) 

"Art. 124-B. Conforme previsão do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942, Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro, em especial dos arts. 20 e 21, a Administração Pública não decidirá com 
base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão, 
devendo a motivação demonstrar a necessidade e a adequação da medida imposta ou da invalidação de 
ato." (NR) 

"Art. 128-A. As Juntas Comerciais manterão, permanentemente, em seus sítios eletrônicos decisões 
plenárias tomadas pelo Colegiado de Vogais e pareceres jurídicos de relevante matéria em registro de 
empresas." (NR) 

"Art. 130. .................................... 

I - do Ministro de Estado do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte a 
definição dos preços dos serviços de natureza federal; e 

......................................" (NR) 

Art. 2° O Manual de Registro de Empresário Individual, Anexo II à Instrução Normativa DREI n° 81, de 
2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"CAPÍTULO I 

......................................... 

1.2. ........................................ 

......................................... 
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Notas: 

........................................ 

IV. O empresário brasileiro ou estrangeiro, residente no exterior, poderá assinar eletronicamente o 
instrumento de empresário individual a ser registrado. Nesse caso não haverá representação, pois o 
próprio empresário consegue atuar no ato a ser arquivado. 

Na impossibilidade de assinar eletronicamente o instrumento de empresário individual que será levado a 
registro, deverá apresentar procuração com poderes específicos (inscrição, alteração ou extinção) para a 
prática do ato. 

A procuração ao seu representante no Brasil deverá instruir o ato a ser arquivado ou ser arquivada em 
processo autônomo. 

....................................... 

1.4. ...................................... 

Notas: 

I. A certificação digital supre a exigência de apresentação de prova de identidade nos casos exigidos 
pela legislação e normas do Registro Empresarial. Contudo, em relação ao imigrante, deve ser anexado 
fotocópia do documento de identidade, emitido por autoridade brasileira, com a comprovação da 
condição de residente, admitindo-se, ainda, o RNE válido para esse fim. 

........................................ 

1.6. ........................................ 

Quando necessário, deverá ser apresentado juntamente com os instrumentos de inscrição, alteração e 
extinção, nos dois últimos casos quando houver modificação do nome empresarial, objeto social, 
endereço, capital social e/ou nome do empresário. 

....................................... 

2. .................................. 

Nos termos art. 9° da Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020, o arquivamento dos instrumentos de 
inscrição, alteração e extinção de empresário individual que contenham atividades reguladas por órgãos 
públicos, não depende de autorização governamental, contudo, as Juntas Comerciais deverão realizar 
comunicação aos órgãos públicos que demonstrarem interesse, nos termos do § 1° do art. 35 da Lei n° 
8.934, de 1994. 

O empresário individual que depende de aprovação prévia de órgãos públicos para o funcionamento 
(início da atividade), deve observar as respectivas legislações. 

O DREI disponibilizará em seu portal eletrônico listagem com os "ATOS SUJEITOS A APROVAÇÃO DE 
ÓRGÃOS E ENTIDADES GOVERNAMENTAIS PARA FUNCIONAMENTO", contendo informações 
gerais sobre as atividades reguladas. 

2.1. .................................. 

................................... 
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3. ..................................... 

................................... 

  

  

"CAPÍTULO II 

......................................... 

SEÇÃO I 

.................................... 

3. ...................................... 

................. 

III - estado civil (indicar também, a união estável, se for o caso); 

................................... 

5.3. .................................. 

................................... 

Notas: 

......................................... 

III. A Junta Comercial não pode e nem deve adentrar no mérito do que o empresário exerce ou exercerá. 

................................... 

6.2. ................................... 

................................... 

Notas: 

................................... 

III. Importante observar o § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, que prevê as vedações 
para o enquadramento como microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), in verbis: 

Art. 3° (...) § 4° Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito 
legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
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II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

§ 5 o O disposto nos incisos IV e VII do § 4 o deste artigo não se aplica à participação no capital de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 
referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico prevista no art. 56 
desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, 
sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 
exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

...................................... 

7.1. ...................................... 

...................................... 

Nota: No caso de incapaz assistido deverá constar a sua assinatura em conjunto com a do seu 
assistente. 

......................................... 

9.1 .................................. 

...................................... 

Notas: 
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I. A declaração de que trata o item 9.1 deve constar do próprio instrumento de inscrição/alteração ou 
instrumento de enquadramento em processo apartado, mediante ato e evento próprio. 

....................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

...................................... 

SEÇÃO II 

...................................... 

3. .................................. 

...................................... 

III - ...................................... 

...................................... 

d) consolidação opcional, exceto em casos de reativação, transferência de sede para outra unidade da 
federação e conversão, casos em que a consolidação se torna obrigatória; 

...................................... 

Nota: A consolidação consiste na versão atualizada do instrumento de inscrição, ou seja, deverá refletir 
todas as modificações realizadas por meio do ato alterador, pois consolidar é fazer constar em um único 
instrumento todas as cláusulas (corpo do instrumento de inscrição) que já faziam parte do instrumento e 
as que foram alteradas, inseridas e/ou suprimidas. Não é obrigatório o preâmbulo na consolidação. 

........................................ 

4.3.1. ....................................... 

................................... 

No caso de inventário já encerrado, seja o judicial ou extrajudicial, e havendo a sucessão do empresário, 
não deverá ser qualificado no preâmbulo o espólio e o inventariante, em virtude do encerramento do 
inventário. Logo, o herdeiro já será qualificado no preâmbulo do instrumento, na condição de sucessor. O 
instrumento de alteração deve ser assinado pelo sucessor. Logo, não deve ser exigida a assinatura do 
inventariante, que deixou de existir em virtude do encerramento do inventário, e consequentemente do 
espólio. 

Caso seja de interesse a continuidade da empresa e havendo a sucessão do empresário para dois ou 
mais herdeiros, deverá ser promovida a transformação para sociedade empresária. 

4.3.2. ...................................... 

......................................... 

Nota: No caso de incapaz assistido deverá constar a sua assinatura em conjunto com a do seu 
assistente. 
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....................................... 

4.5. ........................................ 

......................................... 

Notas: 

........................................ 

III. Importante observar o § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, que prevê as vedações 
para o enquadramento como microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), in verbis: 

Art. 3° (...) § 4° Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito 
legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

§ 5° O disposto nos incisos IV e VII do § 4 o deste artigo não se aplica à participação no capital de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 
referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico prevista no art. 56 
desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, 
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sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 
exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

................................... 

4.7.1. ........................................ 

O empresário deverá promover o arquivamento da alteração do instrumento de inscrição, com 
consolidação, quando revestir a forma particular; ou da certidão de inteiro teor da alteração, com 
consolidação, quando revestir a forma pública. 

Antes de dar entrada na documentação, é recomendável promover a proteção do nome empresarial do 
empresário individual ou solicitar a pesquisa deste à Junta Comercial da unidade da federação para 
onde ela será transferida, para evitar o bloqueio do registro naquela Junta por colidência com outro nome 
anteriormente nela registrado. 

Havendo colidência, será necessário alterar o nome do empresário individual na junta em que está 
registrada, podendo essa mudança ser efetuada no próprio instrumento de alteração para transferência 
da sede. 

Não sendo realizada a pesquisa prévia ou proteção do nome empresarial e, havendo colidência na Junta 
Comercial da outra unidade da federação, após deferido o ato de transferência pela Junta Comercial da 
sede anterior, deverão ser apresentados para arquivamento dois processos, sendo um correspondente à 
transferência da sede e outro referente à alteração do nome empresarial. 

4.7.2. ...................................... 

O empresário deverá promover o arquivamento da alteração do instrumento de inscrição, com 
consolidação, quando revestir a forma particular; ou da certidão de inteiro teor da alteração, com 
consolidação, quando revestir a forma pública, devidamente arquivado na Junta Comercial da unidade 
da federação onde essa se localizava. 

Nota: Diante de um erro material ou procedimental, a competência para a rerratificação será do órgão de 
destino, se já efetuada a transferência, ainda que o ato a ser retificado tenha sido arquivado no órgão de 
origem. 

......................................" (NR) 

"CAPÍTULO II 

...................................... 

SEÇÃO IV 

...................................... 

Conforme art. 46 do Decreto n° 1.800, de 1996, os documentos de interesse do empresário serão 
arquivados somente mediante requerimento do titular, do representante legal ou do procurador. 

Nota: Somente os requerimentos de averbação de pré-penhora feita pelo exequente (art. 828 e 
seguintes do Código de Processo Civil); termo ou ordem judicial de penhora de quotas; formal/escritura 
de partilha feito por cônjuge ou herdeiro para conservação de direitos e oposição a terceiros; bem como 
outras decisões judiciais, são exceção à regra do artigo 46 do Decreto n° 1.800, de 1996, de legitimados 
que podem requerer o arquivamento de documento de interesse na Junta Comercial. 
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...................................... 

4. .................................. 

...................................... 

As decisões judiciais ou administrativas levadas a registro pelo empresário ou terceiro interessado 
deverão ser arquivadas como documentos de interesse, com recolhimento do preço devido. 

......................................" (NR) 

"CAPÍTULO II 

...................................... 

SEÇÃO V 

...................................... 

1. ........................................ 

...................................... 

Nota: Os procedimentos de alteração e baixa de empresário individual enquadrado como 
microempreendedor individual - MEI serão realizados, exclusivamente, pelo Portal do Empreendedor, 
exceto no caso do empresário que optar pela condição de MEI por intermédio do Portal do Simples 
Nacional. 

...................................... 

4. .................................. 

...................................... 

Realizado o processo de desenquadramento da condição de MEI: 

I - os atos de alteração e extinção continuarão a ser realizados pelo Portal do Empreendedor até uma 
data anterior à data em que o desenquadramento terá efeito, se essa data for futura; 

II - a partir da data em que o desenquadramento produzirá efeito, os atos de alteração e extinção do 
empresário, que antes eram feitos pelo Portal do Empreendedor, serão protocolizados e arquivados 
diretamente na Junta Comercial. O ato de alteração deverá ser instruído com uma cópia do 
desenquadramento, que pode ser comunicado pelo próprio interessado ou por ofício; 

...................................... 

5.1. ...................................... 

Excepcionalmente, na hipótese de não envio ou de não recebimento da relação dos MEI que tiveram as 
inscrições canceladas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Junta Comercial poderá realizar 
consulta no Portal do Simples Nacional ou utilizar o cartão do CNPJ como documento comprobatório do 
cancelamento do registro do MEI. 
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....................................." (NR) 

"CAPÍTULO III 

INSTRUMENTOS PADRONIZADOS 

...................................... 

CLÁUSULAS PADRONIZADAS OPCIONAIS 

...................................... 

DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) 

...................................... 

OU 

Cláusula. O empresário declara que a atividade se enquadra em Empresa de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não enseja em qualquer das hipóteses 
de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. 

...................................... 

DA SEDE (ART. 968, IV, DO CC) 

Parágrafo. Mediante alteração deste instrumento, poderá criar, instalar, manter ou extinguir agências, 
sucursais, filiais, escritórios ou departamentos em qualquer ponto do território nacional ou do exterior 
observadas as disposições legais vigentes. 

Parágrafo. Fica criado o estabelecimento filial na (Logradouro), (Número), (Bairro), (Município/Cidade) - 
UF, CEP), com destaque de capital social de R$ (valor por extenso) e objeto (o capital e o objeto são 
facultativos). 

DO CAPITAL (ART. 968, III, DO CC) 

Cláusula. O capital será de R$ (valor por extenso), totalmente subscrito e integralizado neste ato pelo 
empresário em moeda corrente do país. 

OU 

Cláusula. O capital será de R$ (valor por extenso), dividido em (número de quotas por extenso) quotas 
com valor nominal de R$ (valor por extenso) cada uma, totalmente subscritas, mas à integralizar até 
__/__/__, da seguinte forma: 

Empresário 

N° de Quotas 

Valor (R$) 

................. 
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DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, DA LEI N° 8.934, DE 1994) 

Cláusula. O empresário declara, sob as penas da lei, que não possuir outro registro como Empresário 
Individual no país e não estar impedido de exercer atividade empresarial, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

................. 

___ª ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO 

(NOME DO EMPRESÁRIO) 

CNPJ 

................. 

OU 

(NOME DO EMPRESÁRIO), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar, também, se for o caso, a 
união estável), (REGIME DE BENS - se casado), nascido em (DD/MM/AAAA), se solteiro, [emancipado 
(se o titular for emancipado)], n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, 
(Complemento), (Município) - (UF), CEP, [se for o caso, representado, neste ato, por seu 
(PROCURADOR), (NOME DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar, 
também, se for o caso, a união estável), (REGIME DE BENS - se casado), nascido em (DD/MM/AAAA), 
se solteiro, n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), 
(Município) - (UF), CEP]. 

Na qualidade de Empresário Individual inscrito sob o nome empresarial (NOME EMPRESARIAL), com 
sede na (tipo e nome do logradouro, n°, complemento, bairro, município/cidade, UF e CEP), com seus 
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial de, e inscrita no CNPJ, resolve: 

................. 

MODELO 2: 

___ª ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO 

CNPJ 

(NOME DO EMPRESÁRIO), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar, também, se for o caso, a 
união estável), (REGIME DE BENS - se casado), nascido em (DD/MM/AAAA), se solteiro, [emancipado 
(se o titular for emancipado)], n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, 
(Complemento), (Município) - (UF), CEP, na qualidade de empresário individual (NOME 
EMPRESARIAL), com sede na (tipo e nome do logradouro, n°, complemento, bairro, município/cidade, 
UF e CEP), com registro nessa Junta Comercial, inscrito no CNPJ sob o n° _______________, resolve: 

Cláusula Primeira - Transformar de Empresário Individual para Sociedade Limitada, adotando o nome 
empresarial ___________ LTDA. e terá sua sede e domicílio na (Logradouro), (Número), (Bairro), 
(Município/Cidade) - UF, CEP). 
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Cláusula Segunda - O acervo do empresário ora transformado, no valor de R$ (valor por extenso), passa 
a constituir o capital da nova sociedade, e fica assim distribuído: 

Sócio 

N° de Quotas 

Valor (R$) 

Cláusula Terceira - A administração da sociedade será exercida pelo sócio, que representará legalmente 
a sociedade e poderá praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade pertinente ao objeto 
social, em nome da pessoa jurídica, dentre ele(s): 

abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão 
de crédito e/ou débito; 

realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; 

contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; 

realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou investimentos; 

contratar ou cancelar seguros; 

outorgar procurações que contenham os poderes previstos acima; 

prestar garantias; 

solicitar a aquisição de novos produtos financeiros. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende 
de autorização da maioria. 

Cláusula Quarta - O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Quinta - Em consequência das alterações aqui transcritas, resolve o sócio transcrever o 
contrato social o qual, já refletindo as alterações acima, passa a ser parte integrante da presente e ter a 
seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE 
LIMITADA 

SÓCIO PESSOA FÍSICA (nome), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar, também, se for o caso, 
a união estável), (REGIME DE BENS - se casado), nascido em (DD/MM/AAAA), se solteiro, [emancipado 
(se o titular for emancipado)], n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, 
(Complemento), (Município) - (UF), CEP], passa a constituir o tipo jurídico Sociedade Limitada, a qual se 
regerá, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC) 
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Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: 

DA SEDE (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: (Logradouro), (Número), (Bairro), 
(Cidade) - UF, CEP. 

DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 
(Descrição do objeto social) 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
(Descrição do objeto social, conforme o objeto da empresa de forma parcial ou integral). 

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, "f", DO DECRETO N° 1.800, DE 1996) 

Cláusula Quarta - A sociedade iniciou suas atividades a partir de _____ e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC) 

Cláusula Quinta - O capital social é de R$ (valor por extenso), divididos em (n° de quotas), no valor 
nominal de (valor da quota) cada uma. 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelo sócio único, em moeda corrente do 
País. 

DA ADMINISTRAÇÃO (ARTS. 997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 DO CC) 

Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo sócio, que representará legalmente a 
sociedade e poderá praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade pertinente ao objeto social, 
em nome da pessoa jurídica, dentre ele(s): 

abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão 
de crédito e/ou débito; 

realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; 

contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; 

realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou investimentos; 

contratar ou cancelar seguros; 

outorgar procurações que contenham os poderes previstos acima; 

prestar garantias; 

solicitar a aquisição de novos produtos financeiros. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende 
de autorização da maioria. 
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DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC) 

Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas na proporção de 
suas quotas (se for o caso). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 1°, DO CC E ART. 
37, II, DA LEI N° 8.934, DE 1994) 

Cláusula Oitava - O administrador da empresa declara, sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Nona - A(s) parte(s) elege(m) o foro ___ para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do 
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estar assim constituída, assina(m) o presente instrumento particular, em via única. 

Local e data 

Sócio/Administrador 

(art. 36, Decreto n° 1.800, de 1996) 

Visto: ______________ (OAB/UF XXXX) 

...................................... 

EXTINÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

(NOME DO EMPRESÁRIO) 

CNPJ 

........................................ 

OU 

(NOME DO EMPRESÁRIO), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar, também, se for o caso, a 
união estável), (REGIME DE BENS - se casado), nascido em (DD/MM/AAAA), se solteiro, [emancipado 
(se o titular for emancipado)], n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, 
(Complemento), (Município) - (UF), CEP, [se for o caso, representado, neste ato, por seu 
(PROCURADOR), (NOME DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar, 
também, se for o caso, a união estável), (REGIME DE BENS - se casado), nascido em (DD/MM/AAAA), 
se solteiro, n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), 
(Município) - (UF), CEP]. 

Na qualidade de titular da Empresa Individual registrada sob o nome empresarial (NOME 
EMPRESARIAL), com sede na (tipo e nome do logradouro, n°, complemento, bairro, município/cidade, 
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UF e CEP), com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE e inscrita no CNPJ, na 
melhor forma do direito e comum acordo, resolve, por não mais interessar a continuidade, extinguir a 
empresa: 

...................................... 

OU 

Cláusula. Procedida a liquidação, não há bens a restituir. 

...................................." (NR) 

"CAPÍTULO IV 

......................... 

DESCRIÇÃO DA EXIGÊNCIA FUNDAMENTO 
LEGAL 

  .................................... 

7.5 

Corrigir o instrumento, pois, não foi realizada a 
consolidação obrigatória. 
Nota: É obrigatória a consolidação para os casos de 
reativação, transferência de sede para outra unidade da 
federação e conversão. 

Manual de registro de 
EI, IN DREI n° 81, de 
2020, item 3, seção II, 
capítulo II. 

7.6 

Corrigir o instrumento, pois, a consolidação não está 
correta. 
Nota: A consolidação consiste na versão atualizada do 
instrumento de inscrição, ou seja, deverá refletir todas as 
modificações realizadas por meio do ato alterador, pois 
consolidar é fazer constar em um único instrumento 
todas as cláusulas (corpo do instrumento de inscrição) 
que já faziam parte do instrumento e as que foram 
alteradas, inseridas e/ou suprimidas. Não é obrigatório o 
preâmbulo na consolidação. 

Manual de registro de 
EI, IN DREI n° 81, de 
2020, item 3, seção II, 
capítulo II. 

7.7 
Substituir o instrumento tendo em vista que os elementos 
gráficos não podem interferir na nitidez, reprografia e 
confiabilidade do documento perante terceiros. 

IN DREI n° 81, de 
2020, art. 9°-A. 

7.8 É vedado ao Empresário Individual realizar as operações 
de incorporação, fusão e cisão. 

IN DREI n° 81, de 
2020, art. 59, §2°. 

7.9 
A transformação de registro deverá ser formalizada em 
instrumento único, para efeito de arquivamento perante a 
Junta Comercial. 

IN DREI n° 81, de 
2020, art. 62, §5°. 

7.10 
Apresentar certidão simplificada atualizada do 
empresário da junta comercial onde se localizava sua 
sede no caso de transferência de outra UF. 

Manual de registro de 
EI, IN DREI n° 81, de 
2020, item 4.7.2, seção 
II, capítulo II. 
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7.11 Apresentar na junta de destino ato de rerratificação em 
virtude de erro material ou procedimental. 

Manual de registro de 
EI, IN DREI n° 81, de 
2020, item 4.7.2, seção 
II, capítulo II. 

  ........................................ 

9.7 

Alterar o nome empresarial. 
Nota: Após o desenquadramento da condição de MEI 
deverá ser procedida a alteração do nome empresarial, 
para fins de adequação às normas relativas a 
composição do nome de empresário individual. 

IN DREI n° 81, de 
2020, art. 18-B 

  ........................................   
13-
A 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
STARTUP   

13-
A.1 

Juntar declaração ou declarar em cláusula específica do 
instrumento o enquadramento como Startup. 

Manual de registro de 
EI, IN DREI n° 81, de 
2020, item 9, seção I, 
capítulo II. 

  ........................................   

14.4 No caso de incapaz assistido deverá constar a sua 
assinatura em conjunto com a do seu assistente. 

Manual de registro de 
EI, IN DREI n° 81, de 
2020, item 4.3.2, seção 
II, capítulo II. 

  ........................................ 
.. 

......................................" (NR) 

Art. 3° O Manual de Registro de Sociedade Limitada, Anexo IV à Instrução Normativa DREI n° 81, de 
2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"CAPÍTULO I 

...................................... 

1.2. ...................................... 

...................................... 

Notas: 

...................................... 

IV. O sócio residente no exterior, brasileiro ou estrangeiro, poderá assinar eletronicamente o contrato 
social a ser registrado. Nesse caso não haverá representação, pois o próprio sócio consegue atuar no 
ato a ser arquivado. 
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Na impossibilidade de assinar eletronicamente o contrato social que será levado a registro, deverá 
apresentar procuração com poderes específicos (constituição, alteração ou extinção) para a prática do 
ato. A procuração ao seu representante no Brasil deverá instruir o ato a ser arquivado ou ser arquivada 
em processo autônomo. 

...................................... 

1.5. ...................................... 

Notas: 

I. A certificação digital supre a exigência de apresentação de prova de identidade nos casos exigidos 
pela legislação e normas do Registro Empresarial. Contudo, em relação ao imigrante, deve ser anexado 
fotocópia do documento de identidade, emitido por autoridade brasileira, com a comprovação da 
condição de residente, admitindo-se, ainda, o RNE válido para esse fim. 

...................................... 

1.7. ....................................... 

Quando necessária, deverá ser apresentada juntamente com os instrumentos de constituição, alteração 
e extinção, nos dois últimos casos quando houver modificação do nome empresarial, objeto social, 
endereço, capital social e/ou quadro de sócios e administradores. 

...................................... 

2. .................................. 

Nos termos art. 9° da Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020, o arquivamento dos instrumentos de 
constituição, alteração e extinção de sociedade limitada que contenha atividades reguladas por órgãos 
públicos, não depende de autorização governamental, contudo, as Juntas Comerciais deverão realizar 
comunicação aos órgãos públicos que demonstrarem interesse, nos termos do § 1° do art. 35 da Lei n° 
8.934, de 1994. 

A sociedade limitada que depende de aprovação prévia de órgãos públicos para o funcionamento (início 
da atividade), deve observar as respectivas legislações. 

O DREI disponibilizará em seu portal eletrônico listagem com os "ATOS SUJEITOS A APROVAÇÃO DE 
ÓRGÃOS E ENTIDADES GOVERNAMENTAIS PARA FUNCIONAMENTO", contendo informações 
gerais sobre as atividades reguladas. 

2.1. ...................................... 

..................................... 

3. ................................... 

.......... 

  

  

"CAPÍTULO II 
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........................................ 

SEÇÃO I 

......................................... 

Notas: 

................................... 

IV. Não será objeto de exigência o contrato social que utilizando palavras no plural, tenha em seu quadro 
societário um único sócio. 

........................................ 

1.2. ........................................ 

Deverá ser apresentada em anexo e ser assinada pelo(s) administrador(es) designado(s) no contrato, se 
essa não constar de cláusula própria do contrato social (§ 1° do art. 1.011 do Código Civil). 

2. ..................................... 

......................................... 

I - título (contrato social ou expressões análogas, como ato constitutivo de sociedade limitada etc.); 

........................................ 

Nota: No corpo do contrato, devem conter necessariamente as "cláusulas obrigatórias", ou seja, as 
informações previstas no art. 997 do Código Civil, no que for aplicável à sociedade limitada. Contudo, o 
termo "cláusula" pode ser modificado por expressão (inclusive numérica) com vistas a dispor sobre as 
pactuações do contrato. 

3. .................................... 

........................................ 

I - .................................. 

........................................ 

c) estado civil e regime de bens (indicar também, se for o caso, a união estável); 

......................................... 

h) qualificação do representante conforme este item, se for o caso; 

......................................... 

Nota: No preâmbulo do ato de constituição deverão ser qualificados todos os signatários que deverão 
assinar o ato de constituição, como, por exemplo, sócios, usufrutuários, representantes do sócio, 
administrador nomeado, quando não qualificado em cláusula, além de outras pessoas que devem 
comparecer ao ato jurídico a ser arquivado. 
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3.1. ........................................ 

....................................... 

Notas: 

......................................... 

III. Conforme art. 1.690 do Código Civil compete aos pais representar os sócios menores de dezesseis 
anos, bem como assisti-los até completarem a maioridade. 

De forma excepcional, na falta de um deles, poderá ser representado pelo outro. Nesses casos, caberá a 
parte interessada declarar o motivo da falta no instrumento, respondendo pela veracidade das 
informações levadas a registro, sob as penas da lei. Os motivos poderão ser, a título de exemplo: morte 
de um dos pais, família monoparental, decisão judicial que conceda o poder familiar para apenas um dos 
pais, dentre outros. Não será aceito como motivo a falta de concordância de um dos pais (REsp n. 
1.816.742/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 
de 19/11/2020). 

Não caberá a Junta Comercial exigir documentação comprobatória do motivo da falta (art. 37, parágrafo 
único, da Lei n° 8.934, de 1994). 

......................................... 

3.2. ........................................ 

......................................... 

III - o empresário individual não poderá ser sócio de sociedade limitada, pois não é uma pessoa jurídica, 
entretanto, a pessoa física pode ser empresário individual e, também, ser sócio em uma ou mais 
sociedades, desde que preencha todos os requisitos legais. 

Nota: Insere-se no impedimento do inciso II desse item a formação de condomínio de quotas entre os 
cônjuges, pois os condôminos são os sócios da sociedade e não o condomínio. 

........................................ 

4.1.2. ..................................... 

Quando adotar a denominação, poderão ser utilizadas uma ou mais palavras da língua nacional ou 
estrangeira, podendo nela figurar parte do nome de um ou mais sócios, facultada a indicação do objeto 
e, ao final inserir a palavra "limitada", por extenso ou abreviada. 

Face ao princípio da veracidade, quando parte do patronímico do sócio for utilizado para denominação 
não é permitido o uso de sobrenome que não reflita os sócios que compõem o quadro societário. 

......................................... 

4.2.3. .................................... 

Embora indivisa, é possível a copropriedade de quotas (condomínio de quotas). 

No caso de condomínio de quotas deverá conter o nome e a qualificação de todos condôminos-sócios, 
devendo ser indicado, ainda, quem deles será o condômino-representante perante a sociedade. 
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No caso de condomínio de quotas decorrente de causa morte, o inventariante será o representante dos 
condôminos perante a sociedade. 

4.3. ........................................ 

........................................ 

Nota: 

Não será considerada retificação a mudança de prazo e forma de integralização do capital social. No 
entanto, é permitida a alteração do prazo e da forma de integralização, mesmo quando já estiver 
totalmente integralizado o capital social. 

Na eventualidade de a integralização do capital social não ser efetivada na data constante do contrato 
social, a sociedade poderá: 

........................................ 

4.3.4. .................................... 

........................................ 

A integralização de capital com bens imóveis de incapaz depende de autorização judicial. 

Notas: 

I. Não é exigível: 

......................................... 

II. É vedada a integralização de capital social subscrito com qualquer bem que pertença à própria 
sociedade, visto que na hipótese não há transferência da titularidade do bem do sócio ou de terceiros 
para a sociedade, pois já é de propriedade desta (art. 35, inciso VII, alínea "a" da Lei n° 8.934, de 1994; 
art. 53, inciso VIII, alínea "a" do Decreto n° 1.800, de 1996). 

III. Havendo depreciação ou reavaliação de imóveis que ingressaram na sociedade mediante 
integralização de capital social, essa mutação não acarretará na redução ou no aumento do capital 
social, pois os impactos são meramente contábeis, devendo ser reconhecidos na contabilidade através 
das respectivas contas conforme previsto nas Normas Brasileiras de Contabilidade. 

IV. A descrição completa do imóvel integralizado na formação ou no aumento de capital social é 
necessária apenas no contrato social de constituição ou no ato de alteração contratual que constatou o 
aumento. Nada impede que após o registro do contrato social de constituição, seja realizada a alteração 
da cláusula do capital, podendo constar apenas a forma de integralização, sendo desnecessário a 
descrição do imóvel novamente, desde que no ato de alteração seja especificado a alteração da cláusula 
do capital social, dando nova redação. 

........................................ 

4.3.6. ..................................... 

É vedada a contribuição ao capital que consista em prestação de serviços (§ 2° do art. 1.055 do Código 
Civil). 
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Nota: Para fins de informação, é lícito que o sócio preste serviços à sociedade, em caráter oneroso ou 
não, ainda que não ostente a condição de administrador, o que não caracteriza contribuição ao capital 
social, ou seja, não se confunde com a proibição de integralização de capital social com prestação de 
serviços prevista no § 2° do art. 1.055 do Código Civil. 

4.4. ....................................... 

....................................... 

Notas: 

........................................ 

III. A Junta Comercial não pode e nem deve adentrar no mérito do que a sociedade exerce ou exercerá. 

4.5. ........................................ 

A competência para a designação do administrador é privativa dos sócios. A administração da sociedade 
será exercida por uma ou mais pessoas designadas no contrato ou em ato separado. 

......................................... 

Notas: 

I. Os administradores da sociedade limitada podem ter residência no exterior. Nesse caso, deverá 
anexar no próprio processo ou arquivar em processo autônomo, procuração outorgada ao seu 
representante no Brasil, com poderes para, até no mínimo 3 anos após o término da gestão, receber 
citações e intimações em ações judiciais ou processos administrativos. 

II. O administrador poderá ser nomeado no contrato social com definição de termo inicial ou condição 
suspensiva para o exercício da administração. Sendo assim, o administrador é nomeado, no entanto o 
exercício depende de evento futuro e certo ou incerto. Nesses casos, devem ser observadas todas as 
formalidades e procedimentos da nomeação do administrador, como, por exemplo, quando nomeado no 
contrato social, o administrador deve assinar o instrumento e ser indicado no DBE. 

A declaração de desimpedimento para o exercício da administração pode ser arquivada no dia em que o 
administrador for de fato exercer a administração da sociedade, ou seja, no inicio do termo inicial ou 
verificação da condição suspensiva. 

........................................ 

4.5.3. ..................................... 

Na hipótese de previsão de conselho de administração, por aplicação supletiva da Lei n° 6.404, de 1976, 
a administração será dividida em Conselho de Administração e Diretoria, cabendo aos sócios a 
nomeação do conselho e a este a nomeação da diretoria. 

Os administradores poderão ser estrangeiro ou residente no exterior, devendo, contudo, apresentar 
procuração outorgando poderes específicos a residente no Brasil para receber citação judicial em seu 
nome (art. 146, § 2°, da Lei n° 6.404, de 1976). 

....................................... 

4.6. ........................................ 
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........................................ 

A distribuição desproporcional poderá ser fixa ou eventual, a ser deliberada em cada reunião/assembleia 
de sócios. Os eventos para ocorrência distribuição desproporcional, bem como os critérios para fixação 
do montante atribuído a cada sócio, não precisarão estar previstos no contrato social. Neste caso, a 
decisão será tomada em reunião ou assembleia, observado o quórum do art. 1.071, IV c/c art. 1.076, III 
do Código Civil, se o contrato social não dispuser de forma diferente. 

........................................ 

5.2. ....................................... 

....................................... 

III. Importante observar o § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, que prevê as vedações 
para o enquadramento como microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), in verbis: 

Art. 3° (...) § 4° Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito 
legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
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§ 5° O disposto nos incisos IV e VII do § 4 o deste artigo não se aplica à participação no capital de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 
referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico prevista no art. 56 
desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, 
sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 
exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

IV. Não há vedação para o enquadramento ou reenquadramento como ME ou EPP em decorrência, 
apenas, da indicação da atividade de "participação societárias, holding" no objeto social de uma 
sociedade. 

....................................... 

5.3.1. .................................... 

São admitidas quotas de classes distintas, nas proporções e condições definidas no contrato social, que 
atribuam a seus titulares direitos econômicos e políticos diversos, podendo ser suprimido ou limitado o 
direito de voto pelo sócio titular da quota preferencial respectiva, observados os limites do art. 15, § 2° da 
Lei n° 6.404, de 1976, aplicada supletivamente. 

........................................ 

5.3.2. Quotas em tesouraria 

A sociedade limitada pode adquirir as suas próprias quotas, todavia a aquisição deve ser secundária, ou 
seja, somente quando a quota já foi subscrita e integralizada por algum sócio da sociedade. Logo, em 
determinados eventos, quando possível, a sociedade visando a não redução do capital social, pode 
adquirir as quotas do sócio retirante, por exemplo, desde que tenha lucros ou reservas suficientes. 
Diante disso, é impossível a sociedade emitir as quotas e em seguida já subscrever as suas próprias 
quotas (aquisição primária). Para fins de registro não há obrigação da comprovação de que a sociedade 
possui reservas e lucros suficientes para adquirir as quotas. 

Apesar da sociedade ter a possibilidade de adquirir suas próprias quotas de forma secundária, desde 
que tenha lucros ou reservas suficientes, não terá os direitos de sócio, isto é, o direito político de votar e 
o direito econômico de receber dividendos. Diante disso, para fins de cálculo do quórum de instalação e 
deliberação, as quotas em tesouraria não serão computadas, da mesma forma que as quotas 
preferenciais sem direito a voto. Logo, deve ser levado em consideração apenas as quotas com direito a 
voto. 

....................................... 

6.1. ....................................... 

....................................... 

Nota: O sócio relativamente incapaz deverá assinar o contrato social conjuntamente com o seu 
assistente. 

........................................ 

8. ................................... 

O fato de a sociedade limitada caracterizar-se como Sociedade de Propósito Específico não altera a 
análise pela Junta Comercial para fins de registro, que ficará adstrita aos aspectos formais aplicáveis ao 
tipo societário de que trata este Manual. 
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Notas: 

I. Não há vedação legal de atividades para a sociedade de propósito específico, de modo que pode ter 
como objeto social qualquer atividade lícita, possível e determinável. 

II. O prazo de duração da SPE pode ser determinado ou indeterminado, a depender do propósito para 
qual será criada. Se determinado, deve constar a data em dias, mês e ano, pois para fins de registro, o 
prazo deve ser representado por uma delimitação temporal. 

Sendo por prazo determinado ou indeterminado, o contrato social estipulará a vinculação do prazo à 
consecução do objeto social, ou seja, os elementos acidentais, como, por exemplo, um evento futuro e 
incerto (ex.: o prazo de duração é indeterminado, perdurando até que concluído [o propósito pelo qual foi 
criada]). 

III. A classificação como SPE poderá ser modificada por alteração contratual, hipótese em que a 
sociedade deixará de ser caracterizada como de propósito específico. 

8-A. SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO FORMADA POR MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL (art. 56 da da Lei Complementar n° 
123, de 2006) 

As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional podem constituir, 
exclusivamente, sociedade limitada de propósito específico, para que sejam realizados negócios de 
compra e venda de bens e serviços para os mercados nacional e internacional, sem que haja impacto 
nos benefícios do tratamento jurídico diferenciado do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional, previstos nos arts. 3°, § 4° e 12 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

Para fins de registro, além das especificidades aplicáveis às SPE previstas nesse item, deverão ser 
observadas as demais regras aplicáveis à sociedade limitada, ou seja, deverão observar as disposições 
gerais acerca do contrato social da sociedade limitada, de modo que além das disposições desse item, a 
caracterização como Sociedade de Propósito Específico não alterará a análise pela Junta Comercial 
para fins de registro. 

8.1.1. Sócios 

Os sócios deverão ser pessoas jurídicas enquadradas como ME ou EPP e optantes pelo Simples 
Nacional. 

Nota: 

I. Não poderão integrar a SPE formada por microempresas e/ou empresas de pequeno porte pessoas 
jurídicas não optantes pelo Simples Nacional. 

II. A microempresa ou a empresa de pequeno porte não poderá participar simultaneamente de mais de 
uma sociedade de propósito específico. 

III. Para fins de registro, deverá ser declarado pela(s) sócia(s) que houve a opção pelo Simples Nacional 
ou juntada comprovante emitido no Portal do Simples Nacional. 

8.1.2. Nome empresarial 

Na formação do nome empresarial de sociedade limitada que se caracterize como SPE formada por 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, deverá ser adotada a 
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denominação e poderá ser agregada a sigla - SPE, antes da designação do tipo jurídico adotado (LTDA), 
observados os demais critérios de formação do nome. 

8.1.3. Objeto social 

O objeto social restringe-se à realização de operações de compras para revenda às microempresas ou 
empresas de pequeno porte que sejam suas sócias e/ou operações de venda de bens adquiridos das 
microempresas e empresas de pequeno porte que sejam suas sócias para pessoas jurídicas que não 
sejam suas sócias, bem como a promoção desses bens, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006. 

8.1.4. Prazo de duração 

O prazo de duração pode ser determinado ou indeterminado. Se determinado, deve constar a data em 
dias, mês e ano, pois para fins de registro, o prazo deve ser representado por uma delimitação temporal. 

Sendo por prazo determinado ou indeterminado, o contrato social estipulará a vinculação do prazo à 
consecução do objeto social, ou seja, os elementos acidentais, como, por exemplo, um evento futuro e 
incerto (ex.: o prazo de duração é indeterminado, perdurando até que concluído [o propósito pelo qual foi 
criada]). 

8.1.5. Vedações 

A sociedade de propósito específico de que trata este item NÃO poderá: 

a) ser filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior. 

b) ser constituída sob a forma de cooperativas, inclusive de consumo; 

c) participar do capital de outra pessoa jurídica; 

d) exercer atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

e) ser resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

f) exercer a atividade vedada às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional; 

g) ter sócias que participem simultaneamente de mais de uma sociedade de propósito específico. 

Notas: 

I. Para fins de registro, deve constar de próprio instrumento de constituição/alteração ou instrumento de 
enquadramento em processo apartado, declaração de que se enquadra nos requisitos do art. 56 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

II. É obrigatório manter a escrituração dos livros diário e razão. 

....................................... 
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10. ........................................ 

....................................... 

Nota: ..................................... 

I. Para a publicação no veículo oficial, a sociedade poderá, de forma discricionária, optar entre o Diário 
Oficial da União (DOU) e o Diário Oficial do Estado onde se localize sua sede. 

II. As publicações das demonstrações financeiras das sociedades limitadas de grande porte são 
facultativas. 

III. Cabe a mesa da reunião ou assembleia verificar se o jornal é de grande circulação e se foi publicado 
conforme o local da sede, de modo que a Junta Comercial deve apenas observar se as formalidades do 
instrumento apresentado observaram os ditames legais. 

........................................ 

11.1. ...................................... 

........................................ 

I. A declaração de que trata o item 11.1 deve constar do próprio instrumento de constituição/alteração ou 
instrumento de enquadramento em processo apartado, mediante ato e evento próprio. 

........................................ 

III. Conforme a Lei Complementar n° 182, de 2021, as sociedades limitadas enquadradas como startup, 
podem admitir aporte de capital por pessoa física ou jurídica através de debênture conversível emitida 
pela empresa nos termos da Lei n° 6.404, de 1976 (art. 5°, § 1°, inciso III da LC n° 182/2021), além de 
outras formas de investimento. 

.................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

......................................... 

SEÇÃO II 

......................................... 

1.1. ....................................... 

....................................... 

Notas: 

I. Quando a ata de reunião ou de assembleia de sócios ou o instrumento assinado por todos os sócios 
for assinado por procurador, esse deverá ser sócio ou advogado (§ 1° do art. 1.074 do Código Civil). É 
dispensada essa formalidade quando houver disposição diversa no contrato social. 

....................................... 
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2. ................................... 

Na omissão do contrato social, o anúncio de convocação para reunião ou assembleia será publicado por 
três vezes (e não 6), ao menos, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a da realização da 
assembleia, o prazo mínimo de oito dias, para a primeira convocação, e de cinco dias, para as 
posteriores. 

Dispensam-se as formalidades de convocação, quando todos os sócios comparecerem ou se 
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

As regras para convocação de reunião ou assembleia poderão ser livremente pactuadas no contrato 
social, admitindo-se como meio de comunicação qualquer ferramenta capaz de comprovar o envio do 
anúncio de convocação, tais como carta com aposição de ciência do destinatário ou mero aviso de 
recebimento, telegrama com aviso de recebimento, e-mail com confirmação de envio e recebimento pelo 
destinatário ou aplicativo de mensagens instantâneas com comprovação de entrega, sendo dispensado 
em qualquer caso a comprovação de leitura. 

Notas: 

........................................ 

III. O contrato social poderá prever regras de quórum de instalação, deliberação, composição da mesa, 
entre outras regras das reuniões ou assembleias de sócios, afastando as previsões do Código Civil. 

IV. É admitido que o contrato social preveja a desnecessidade de publicação de edital em jornal para 
convocação, quando previstos outros meios alternativos para a sua realização. 

........................................ 

3.2. ........................................ 

.................. 

MATÉRIAS QUÓRUNS 
Matérias previstas no art. 1.071 do Código Civil 
I. aprovação das contas da administração e/ou 
distribuição de lucros (de forma proporcional ou 
desproporcional ao capital social; 

............... 

........... ............... 

Transformação 
Totalidade dos sócios, salvo se 
prevista no ato constitutivo (art. 
1.114 do Código Civil) 

Oneração ou venda de bens imóveis da sociedade 
no silêncio do contrato sobre a matéria. (art. 1.015 
c/c art. 1.053 do CC/2002) 

Maioria absoluta (mais da metade 
do capital social) 

Nota: Havendo disposição contratual com quóruns maiores para as matérias acima 
previstas este prevalecerá para fins de deliberação em reunião ou assembleia de 
sócios (art. 35, inciso I, da Lei n° 8934, de 1994, e art. 53, inciso I, do Decreto n° 1.800, 
de 1996.). 
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3.2.1. .................................... 

........................................ 

V. Para as sociedades enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, dispensadas 
legalmente de realizar reuniões/assembleias, se as realizarem poderão adotar formas alternativas de 
convocação, independente de previsão contratual: como carta com AR, e-mail ou outra forma de 
convocação eletrônica, pois o art. 71 da LC n° 123/2006 dispensa a publicação de qualquer ato 
societário. A convocação por publicações em jornais somente será obrigatória se houver previsão 
contratual nesse sentido. 

VI. No caso do contrato social prever que as deliberações da sociedade serão através de reunião ou 
assembleia, mesmo que essa esteja enquadrada como ME ou EPP, a aplicação das disposições do art. 
70 da LC n° 123/2006 serão afastadas. 

................................... 

4. ..................................... 

................................... 

VI - ordem do dia e a indicação do respectivo quórum de instalação; 

VII - deliberações: matérias e os quóruns de aprovação; 

VIII - fecho, com indicação do nome dos presentes; e 

IX - assinaturas do presidente e do secretário da mesa e de quantos bastem à validade das deliberações 
tomadas (§ 1° do art. 1.075 do Código Civil). 

Notas: 

I. Para fins de registro, deverá ser apresentada: a) certidão da ata autenticada pelos administradores ou 
pelo presidente e secretário da assembleia ou reunião (art. 1.075, § 2°, do Código Civil); ou ii) cópia da 
ata da assembleia ou reunião. 

......................................... 

IV. O sócio pode ser representado na assembleia por outro sócio, ou por advogado, mediante outorga de 
mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o instrumento ser levado a registro, 
juntamente com a ata. É dispensada essa formalidade quando houver disposição diversa no contrato 
social. 

V. Não há vedação para que as funções de presidente e secretário sejam assumidas por procurador do 
sócio. Além disso, não existindo sócios dispostos a exercerem essas funções em número suficiente, 
poderão assumir a funções os profissionais contratados da sociedade (advogados, administradores etc.). 

Quando a sociedade possuir sócios pessoas jurídicas, o seu administrador poderá fazer parte da 
composição da mesa da reunião ou assembleia de sócios (presidente ou secretário). 

Quando o usufrutuário possuir direito a voto, poderá compor a mesa da reunião ou assembleia. 



 

  53 
 

VI. Mesmo quando não possuírem direito a voto, os sócios nus-proprietários devem ser convocados na 
forma do Código Civil ou do contrato social. Apesar de não possuírem direito a voto, têm o direito de 
participar e de ter voz na reunião ou assembleia. 

VII. Assinatura - Quota gravada com usufruto: 

O direito de voto da quota gravada com usufruto, se não for regulado no ato de constituição do gravame, 
somente poderá ser exercido mediante prévio acordo ou mediante acordo concomitante com o ato, entre 
o proprietário e o usufrutuário (artigo 114 da Lei n° 6.404, de 1976). No silêncio do contrato, o voto deve 
ser dual, entre o nu-proprietário e o usufrutuário. 

Quando o usufrutuário tiver com exclusividade o poder político para deliberar, ou seja, o direito de voto, 
não há a necessidade de constar a manifestação e nem a assinatura do nu-proprietário no instrumento. 

Quando o usufruto for regulado em acordo de sócios ou qualquer outro instrumento parassocial, para ter 
eficácia perante terceiros, deverá ser arquivado na Junta Comercial. 

......................................... 

5. .................................... 

O arquivamento da certidão ou cópia da Ata de Reunião ou de Assembleia de Sócios e o documento que 
contiver a(s) decisão(ões) do(s) sócio(s), mesmo que contenha a aprovação e a transcrição do texto da 
alteração contratual, quando as decisões implicarem em alteração contratual, não dispensa o 
arquivamento deste instrumento em separado, salvo no caso de transformação e outras operações 
societárias. 

Nota: O arquivamento de ata de reunião ou assembleia que promover alteração contratual deverá ser 
arquivada de forma concomitante e em processo vinculado, com a respectiva alteração do contrato. 

6. .................................... 

........................................ 

6.1. OPOSIÇÃO DE CREDORES 

A certidão ou cópia da ata da assembleia que aprovar a redução de capital somente poderá ser 
arquivada se: 

I - decorrido o prazo de noventa dias de sua publicação, inexistir notificação à Junta Comercial por parte 
de credores quirografários contra a pretendida redução; e, se manifestada essa oposição, comprovado o 
pagamento do crédito ou feito o seu depósito em juízo; e 

II - instruído o processo com a comprovação da publicação da ata da assembleia. 

Nota: A impugnação do art. 1.084, § 1°, do Código Civil poderá ser arquivada como medida 
administrativa. 

Nesse caso, deve ser registrado documento de impugnação que contenha qualificação do credor e uma 
declaração, sob as penas da Lei, que se trata de um credor quirografário da sociedade com título líquido 
anterior à data da publicação da ata da assembleia que aprovar a redução de capital (informar data e 
edição das publicações). 
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Sendo representado por advogado ou qualquer outro representante, deve ser apresentado para instruir o 
processo procuração específica outorgada pelo credor. 

6.2. OUTRAS HIPÓTESES DE REDUÇÃO DE CAPITAL 

Além dos casos de redução do capital social citados acima, o capital pode ser reduzido nos casos de 
cisão parcial e dissolução parcial (exclusão judicial ou extrajudicial, falecimento, sócio remisso, saída 
imotivada ou motivada, entre outros casos de dissolução parcial). 

São causas de redução de capital obrigatória, quando este não é recomposto: 

I - em caso de liquidação das quotas não integralizadas, verificada a mora do sócio remisso (art. 1.004, 
parágrafo único do Código Civil); 

II - em caso de liquidação das quotas do sócio excluído, caso os demais sócios não supram o valor das 
quotas (arts. 1.004, parágrafo único, 1.030, caput e parágrafo único, 1.031, §1°, e 1.085, caput e 
parágrafo único do Código Civil); 

III - em caso de liquidação das quotas do sócio falecido, caso os demais sócios não supram o valor das 
quotas (arts. 1.028 e 1.031, §1° do Código Civil); e 

IV - em caso de liquidação das quotas do sócio retirante, caso os demais sócios não supram o valor das 
quotas (arts. 1.029, 1.031, §1° e 1.077 do Código Civil). 

7..................................... 

7.1.................................. 

....................................... 

A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou assembleia especialmente convocada para 
esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de 
defesa. A convocação deverá atender ao disposto no item 2 dessa Seção, bem como ao que dispuser o 
contrato. 

........................................ 

7.4. ....................................... 

O sócio declarado falido será excluído de pleno direito da sociedade (parágrafo único do art. 1.030 do 
Código Civil). O capital social será reduzido se os demais sócios não suprirem o valor da quota 
respectiva (§ 1° do art. 1.031 do Código Civil). Serão arquivados, em processos distintos e 
simultaneamente, a certidão/cópia da ata da reunião ou assembleia e a alteração contratual mencionada. 

A saída do sócio falido da sociedade opera-se automaticamente (art. 1.030 do Código Civil), de modo 
que, a Junta Comercial, mediante provocação por qualquer interessado, do administrador ou de algum 
dos demais sócios, por meio de arquivamento de manifestação por escrito, deverá: 

1. promover a alteração nos cadastros da sociedade para refletir a exclusão mediante a alteração do 
cadastro da sociedade empresária, devendo neste ser indicada a data da resolução; 

2. comunicar a Receita Federal do Brasil e demais entidades com as quais seus sistemas estejam 
integrados para que atualizem seus respectivos cadastros; 
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3. lançar bloqueio administrativo na ficha cadastral da sociedade, que perdurará até que os sócios 
remanescentes apresentem alteração contratual que reflita o quadro societário atualizado. 

A sociedade deverá, na alteração contratual seguinte, regularizar o quadro societário e capital social. 
Essa alteração contratual será assinada apenas pelo(s) sócio(s) remanescente(s), não sendo necessária 
a assinatura do sócio falido. 

...................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

..................................... 

SEÇÃO III 

...................................... 

Nota: Esta seção não se aplica às reuniões e assembleias em que a participação e a votação de sócios 
sejam exclusivamente presenciais. 

1. FORMAS DE PARTICIPAÇÃO E VOTAÇÃO A DISTÂNCIA 

...................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

....................................... 

SEÇÃO IV 

........................................ 

3...................................... 

........................................ 

I - título do documento (Alteração Contratual, ou expressões análogas, como alteração/mudança/reforma 
de ato constitutivo de sociedade etc.), recomendando-se indicar o n° de sequência da alteração; 

........................................ 

Notas: 

I. Para fins do registro na Junta Comercial, não há necessidade de assinaturas de testemunhas, mesmo 
que haja a indicação delas no respectivo instrumento. 

II. No corpo da alteração, devem conter necessariamente as "cláusulas alteradas, incluídas, suprimidas". 
Contudo, a denominação "cláusula" pode ser modificada por expressão (inclusive numérica) com vistas a 
dispor sobre as pactuações do contrato. 

III. A consolidação consiste na versão atualizada do instrumento de constituição, ou seja, deverá refletir 
todas as modificações realizadas por meio do ato alterador, pois consolidar é fazer constar em um único 
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instrumento todas as cláusulas (corpo do contrato social) que já faziam parte do instrumento e as que 
foram alteradas, inseridas e/ou suprimidas. Não é obrigatório constar o preâmbulo na consolidação. 

IV. A alteração contratual deve ser assinada pelos sócios que aprovaram a matéria deliberada, 
observado os quóruns contratuais ou legais, facultada a assinatura dos demais. 

3.1.................................. 

........................................ 

Quando o sócio for representado, deverá ser indicada a condição e qualificação do procurador, em 
seguida a qualificação do sócio, bem como a indicação de tal representante após a indicação do nome 
do sócio representado no fecho do ato empresarial. 

Conforme art. 1.690 do Código Civil compete aos pais representar os sócios menores de dezesseis 
anos, bem como assisti-los até completarem a maioridade. 

De forma excepcional, na falta de um deles, poderá ser representado pelo outro. Nesses casos, caberá a 
parte interessada declarar o motivo da falta no instrumento, respondendo pela veracidade das 
informações levadas a registro, sob as penas da lei. Os motivos poderão ser, a título de exemplo: morte 
de um dos pais, família monoparental, decisão judicial que conceda o poder familiar para apenas um dos 
pais, dentre outros. Não será aceito como motivo a falta de concordância de um dos pais (REsp n. 
1.816.742/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 
de 19/11/2020). 

Não caberá a Junta Comercial exigir documentação comprobatória do motivo da falta (art. 37, parágrafo 
único, lei 8.934/1994). 

........................................ 

4.4.1. .................................... 

........................................ 

Nota: Não é devida a apresentação de comprovação de pagamento do ITCMD para o arquivamento de 
instrumento de cessão de quotas à título gratuito, pois, o Código Civil é claro quando estabelece no 
parágrafo único do art. 1.057, que a cessão das quotas terá eficácia a partir da averbação do respectivo 
instrumento, subscrito pelos sócios anuentes, ou seja, não há fato gerador antes do registro da 
transferência na Junta Comercial. 

........................................ 

4.4.3. .................................... 

Além dos casos previstos na lei ou no contrato, qualquer sócio pode retirar-se da sociedade: 

I - se de prazo indeterminado, mediante notificação aos demais sócios, com antecedência mínima de 
sessenta dias, a contar da notificação do último sócio. Nesta hipótese, observar-se-á o seguinte: 

a) passado o prazo, poderá o retirante ou qualquer dos sócios ou administradores requerer o 
arquivamento da notificação de retirada, que poderá ser por qualquer forma que ateste a ciência ou mera 
entrega da notificação aos demais sócios. 

b) a junta comercial: 
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1. alterará o respectivo cadastro da sociedade empresária para refletir a retirada do sócio, devendo ser 
indicada a data da resolução; 

2. comunicará a Receita Federal do Brasil e as demais entidades com as quais seus sistemas estejam 
integrados para que atualizem seus respectivos cadastros; 

3. lançará bloqueio no cadastro da sociedade, que perdurará até que os sócios remanescentes 
apresentem alteração contratual que reflita o quadro societário atualizado; 

c) a sociedade deverá, na alteração contratual seguinte, regularizar o quadro societário e capital social. 
Essa alteração contratual será assinada apenas pelo(s) sócio(s) remanescente(s), não sendo devida a 
assinatura do sócio que exerceu o direito de retirada. 

II - se de prazo determinado, provando judicialmente justa causa. 

Independentemente de a sociedade ter sido contratada por prazo determinado ou indeterminado, quando 
houver modificação do contrato social, fusão da sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra (ou, 
analogamente, cisão da sociedade), terá o sócio que dissentiu o direito de retirar-se da sociedade, nos 
trinta dias subsequentes à reunião ou assembleia. 

Notas: 

I. É licita a estipulação em contrato social que os sócios não poderão exercer o direito de retirada 
imotivada. 

II. O exercício do direito de retirada é irrevogável e irretratável ao sócio retirante. Em se tratando de 
retirada imotivada, nos trinta dias subsequentes à notificação, podem os demais sócios optar pela 
dissolução da sociedade. 

III. Entende-se por notificação qualquer meio que ateste a ciência ou mera entrega da notificação aos 
demais sócios, como, por exemplo, carta/notificação com aviso de recebimento (recebimento pelo sócio 
e não por terceiros), aviso de recebimento via correios (recebimento pelo sócio e não por terceiros), 
notificação extrajudicial via cartório, propositura de ação de dissolução parcial de sociedade, e-mail e 
WhatsApp, publicação de edital na forma do art. 1.052, §1°, do Código Civil (de forma excepcional 
quando não for possível encontrar determinado sócio), entre outras formas. 

IV. Ultrapassado o prazo de 60 dias da notificação de retirada, o(s) sócio(s) remanescente(s), mesmo 
diante da inércia do retirante em arquivar a notificação na Junta Comercial, poderá(ão) providenciar o 
arquivamento de alteração contratual regularizando o quadro societário. Nessa hipótese, juntamente com 
a alteração contratual deve ser anexado o documento comprobatório da notificação. 

Para fins do exercício do direito de retirada, importa que haja manifestação de vontade do sócio retirante 
e que os demais sócios tenham ciência dessa vontade. 

V. A data da resolução da sociedade limitada em relação a um sócio será: 

a) Em se tratando de retirada imotivada extrajudicial, o sexagésimo dia posterior à data em que o último 
dos sócios tiver recebido a notificação de retirada do sócio retirante (art. 605, II, CPC). 

Em comum acordo, sócio retirante e a totalidade dos sócios remanescentes poderão reconhecer 
expressamente por escrito que a resolução efetivamente ocorreu em outra data, podendo, inclusive, a 
alteração contratual ser arquivada de imediato, ou seja, antes de ultrapassado o prazo de 60 dias da 
notificação. 
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O Superior Tribunal de Justiça - STJ, no bojo do Recurso Especial n° 646.221 - PR (2004/0031511-7), 
entendeu que a data da propositura da ação de dissolução parcial de sociedade limitada por tempo 
indeterminado seria considerada como data base para apuração dos haveres e que a sentença apenas 
iria declarar o direito de retirada. 

b) Em se tratando de retirada por justa causa reconhecida judicialmente, a data do trânsito em julgado da 
ação; ou 

c) Em se tratando de retirada motivada extrajudicial (dissidência/recesso), a data em que o último dos 
sócios tiver recebido a notificação de retirada motivada do sócio retirante. 

VI. Não cabe à Junta Comercial se imiscuir na apuração e pagamento dos haveres do sócio retirante, 
mas apenas garantir que a resolução da sociedade em relação a um sócio seja efetivamente 
implementada. 

Não deverá ser exigida declaração quanto à concordância do sócio retirante e dos sócios remanescentes 
sobre o montante apurado, tampouco a apresentação de declaração de quitação ou de comprovante de 
que os haveres do sócio retirante foram efetivamente pagos. 

Para fins de clareza, a resolução da sociedade limitada em relação a um sócio, a apuração de haveres e 
o pagamento destes são autônomos e independentes. 

4.5. ....................................... 

No caso de falecimento do sócio único, pessoa natural, a sucessão dar-se-á por alvará judicial ou, no 
caso de partilha, por sentença judicial ou escritura pública de partilha de bens. 

Diante disso, caso o sócio que também é administrador venha a falecer, o inventariante do espólio será o 
responsável por administrar os bens pessoais da pessoa que era sócia e administradora, todavia não 
confere ao inventariante a condição automática de administrador da sociedade. Todavia, nada impede 
que, o inventariante, na representação devidamente comprovada (termo de inventariante ou escritura 
pública de inventariante) arquive na Junta Comercial o ato de alteração contratual para decidir sobre a 
nomeação do novo administrador. Logo, constaria no preâmbulo da alteração contratual o inventariante 
na representação do espólio e em cláusula a decisão pela nomeação do novo administrador, que poderá 
ser terceiro, desde que pessoa física capaz e não impedida por lei, ou até mesmo o próprio inventariante 
realizando a sua nomeação. Neste caso, não cabe a Junta Comercial entrar no mérito de um possível 
conflito pelo fato da pessoa ser inventariante da pessoa que faleceu e administrador da pessoa jurídica. 

Nota: No caso de inventário já encerrado, seja o judicial ou extrajudicial, e havendo o ingresso dos 
herdeiros/sucessores na sociedade, não deverá ser qualificado no preâmbulo o espólio e o inventariante, 
em virtude do encerramento do inventário. Logo, os herdeiros já serão qualificados no preâmbulo do ato 
jurídico na condição de sucessores. Na cláusula do ato, será informado a transferência das quotas em 
virtude da partilha realizada. Esse ato jurídico deve ser assinado pelos sucessores, sócios 
remanescentes e/ou procuradores. Logo, não deve ser exigida a assinatura do inventariante, que deixou 
de existir em virtude do encerramento do inventário, e consequentemente do espólio. 

Já no caso de sociedade com dois ou mais sócios, diante do falecimento de algum dos sócios, 
ressalvada a prevalência de disposição inserida no contrato social, abre-se a possibilidade de: 

........................................ 

Nota: 

A representação do espólio em atos societários que não impliquem em transferência patrimonial pode 
ser realizada pelo inventariante, sendo necessário apresentar o termo de inventariança. 
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4.5.1. Liquidação das quotas do falecido 

........................................ 

Nota: Na hipótese de existir cláusula que permita o ingresso de herdeiros e sucessores; contudo, 
vincular tal ingresso à vontade dos remanescentes, e se estes não possuírem interesse no ingresso 
daqueles, poderão desde logo realizar alteração contratual e liquidar a quota do falecido, sem a 
necessidade de apresentação de alvará e/ou formal de partilha. 

........................................ 

4.8. ........................................ 

........................................ 

Quando houver renúncia de administrador, a Junta Comercial: 

........................................ 

c) lançará bloqueio administrativo na ficha cadastral da sociedade, no caso de o administrador ter sido 
nomeado no contrato social, que perdurará até que os sócios apresentem alteração contratual que reflita 
atualização da cláusula dos administradores. 

A sociedade deverá, se for o caso, na alteração contratual seguinte, regularizar o quadro de 
administradores 

Notas: 

I. A designação/destituição do administrador pode ser feita em ato separado e independente de alteração 
do contrato social, com a devida repercussão no cadastro, nos termos do art. 1.071, incisos II e III, do 
Código Civil. 

II. As providências a serem adotadas pela Junta Comercial no caso de renúncia (alteração de cadastro, 
comunicação à RFB e bloqueio) independe de existência de qualquer outro administrador nomeado 
anteriormente, por se tratar, a renúncia, de direito potestativo. 

III. Na hipótese de a sociedade possuir apenas um administrador e este exercer seu direito de renúncia, 
a Junta Comercial, conjuntamente com as providências citadas acima, deverá realizar anotação de que a 
administração da sociedade compete separadamente a cada um dos sócios, em virtude de ausência de 
disposição contratual e na forma do art. 1.013 do Código Civil. 

IV. Existindo mais de um renunciante, podem ser arquivadas as cartas de renúncia em um único 
processo. 

........................................ 

4.10. ..................................... 

.........,..................................... 

Notas: 

........................................ 
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III. Importante observar o § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, que prevê as vedações 
para o enquadramento como microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), in verbis: 

Art. 3° (...) § 4° Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito 
legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

§ 5° O disposto nos incisos IV e VII do § 4 o deste artigo não se aplica à participação no capital de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 
referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico prevista no art. 56 
desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, 
sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 
exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

IV. Não há vedação para o enquadramento ou reenquadramento como ME ou EPP em decorrência 
apenas da indicação da atividade "participação societárias, holding" no objeto social de uma sociedade. 

......................................... 

4.11.1 ..................................... 
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A sociedade deverá promover o arquivamento da alteração do instrumento de constituição, com 
consolidação do instrumento, quando revestir a forma particular ou da certidão de inteiro teor da 
alteração, com consolidação, quando revestir a forma pública. 

Antes de dar entrada na documentação, é recomendável, preferencialmente, promover a proteção do 
nome empresarial da sociedade ou solicitar a pesquisa deste à Junta Comercial da unidade da 
federação para onde ela será transferida, para evitar o bloqueio do registro naquela Junta por colidência 
(por identidade) com outro nome anteriormente nela registrado. 

Havendo colidência, será necessário alterar o nome da sociedade na Junta em que está registrada, 
podendo essa mudança ser efetuada no próprio instrumento de alteração para transferência da sede. 

Não sendo realizada a pesquisa prévia ou proteção do nome empresarial e, havendo colidência na Junta 
Comercial da outra unidade da federação, após deferido o ato de transferência pela Junta Comercial da 
sede anterior, deverão ser apresentados para arquivamento dois processos, sendo um correspondente à 
transferência da sede e outro referente à alteração do nome empresarial. 

4.11.2 ..................................... 

A sociedade deverá promover o arquivamento da alteração do documento referente à transferência da 
sede (cópia da ata de assembleia geral extraordinária, quando revestir a forma particular, ou certidão de 
inteiro teor, com consolidação do estatuto, quando revestir a forma pública), devidamente arquivado na 
Junta Comercial da unidade da federação onde essa se localizava. 

Nota: Diante de um erro material ou procedimental, a competência para a rerratificação será do órgão de 
destino, se já efetuada a transferência, ainda que o ato a ser retificado tenha sido arquivado no órgão de 
origem. 

......................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

................................... 

SEÇÃO V 

DISTRATO / DISSOLUÇÃO / LIQUIDAÇÃO 

A decisão pela liquidação e dissolução da sociedade necessita de deliberação em reunião ou assembleia 
de sócios. Quando todos os sócios decidirem por escrito a matéria que seria objeto de deliberação, fica 
dispensada a realização de reunião ou assembleia. 

Entende-se por decidir por escrito, o distrato social assinado por todos os sócios. 

................................... 

1.1. .................................. 

No caso de extinção em que as fases de dissolução e liquidação (com seu encerramento) sejam 
praticadas em um único instrumento, deverá ser assinado por todos sócios ou seus procuradores ou 
certidão de inteiro teor do instrumento, quando revestir a forma pública. 

................................... 
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2.1. .................................. 

O distrato social deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - título (Distrato Social, Instrumento de extinção etc); 

II - preâmbulo; 

................................... 

Nota: No corpo do contrato, devem conter necessariamente as "cláusulas obrigatórias". Contudo, a 
denominação "cláusula" pode ser modificada por expressão (inclusive numérica) cm vistas a dispor 
sobre as pactuações do contrato. 

2.2. ....................... 

........................ 

II - referência à pessoa ou pessoas que assumirem o ativo e passivo remanescentes, supervenientes ou 
não à liquidação, se houver; e 

III - indicação do(s) responsável(is) pela guarda dos livros (art. 53 do inciso X, do Decreto n° 1.800, de 
1996). 

Nota: Caso seja indicada pessoa jurídica, deve ser indicado a pessoa física que a representa. 

................................... 

2.4. .................................. 

................................... 

Conforme o art. 1.690 do Código Civil compete aos pais representar os sócios menores de dezesseis 
anos, bem como assisti-los até completarem a maioridade. 

De forma excepcional, na falta de um deles, poderá ser representado pelo outro. Nesses casos, caberá a 
parte interessada declarar o motivo da falta no instrumento, respondendo pela veracidade das 
informações levadas a registro, sob as penas da lei. Os motivos poderão ser, a título de exemplo: morte 
de um dos pais, família monoparental, decisão judicial que conceda o poder familiar para apenas um dos 
pais, dentre outros. Não será aceito como motivo a falta de concordância de um dos pais (REsp n. 
1.816.742/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 
de 19/11/2020). 

Não caberá a Junta Comercial exigir documentação comprobatória do motivo da falta (art. 37, parágrafo 
único, lei 8.934/1994). 

................................... 

3. ...................................... 

................................... 

Notas: 
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................................... 

II. Quando a ata de reunião ou de assembleia de sócios ou o instrumento assinado por todos os sócios 
for assinado por procurador, esse deverá ser sócio ou advogado (§ 1° do art. 1.074 do Código Civil). 

É dispensada essa formalidade quando houver disposição diversa no contrato social. 

......................................" (NR) 

"CAPÍTULO II 

................................... 

SEÇÃO VI 

................................... 

Conforme art. 46 do Decreto n° 1.800, de 1996, os documentos de interesse da sociedade serão 
arquivados somente mediante requerimento do titular, sócio, administrador, do representante legal ou do 
procurador. 

Nota: Somente os requerimentos de averbação de pré-penhora feita pelo exequente (art. 828 e 
seguintes do Código de Processo Civil); termo ou ordem judicial de penhora de quotas; formal/escritura 
de partilha feito por cônjuge ou herdeiro para conservação de direitos e oposição a terceiros; bem como 
outras decisões judiciais, são exceção à regra do artigo 46 do Decreto n° 1.800, de 1996, de legitimados 
que podem requerer o arquivamento de documento de interesse na Junta Comercial. 

................................... 

4. ..................................... 

................................... 

As decisões judiciais ou administrativas levadas a registro pela sociedade ou terceiro interessado 
deverão ser arquivadas como documentos de interesse, com recolhimento do preço devido. 

......................................." (NR) 

"CAPÍTULO III 

................................... 

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA (UM OU MAIS SÓCIOS) 

................................... 

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO N° 1.800, DE 1996) 

................................... 

Cláusula. O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

OU 
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Cláusula. A presente sociedade terá o prazo de duração indeterminado, tendo iniciado suas atividades 
em __/__/__. 

OU 

Cláusula. A presente sociedade terá o prazo de duração indeterminado e iniciará suas atividades a partir 
do registro do contrato social. 

OU 

Cláusula. O prazo de duração da sociedade é determinado, mas fica condicionado à conclusão do 
empreendimento objeto do contrato social. 

OU 

Cláusula. A presente sociedade iniciará suas atividades a partir de___/___/___, e terá o seguinte prazo 
de duração: determinado, encerrando suas atividades em ___/___/___. 

................................... 

DA ADMINISTRAÇÃO (ARTS. 997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 DO CC) 

........................ 

Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo(s) (informar o NOME(S) E 
QUALIFICAÇÃO(ÕES) DO ADMINISTRADOR(ES), se não sócio(s) que fará(ão) parte da 
administração), que representará(ão) legalmente a sociedade e poderá(ão) praticar todos os atos 
pertinentes à gestão da sociedade, em nome da pessoa jurídica, dentre eles: 

abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão 
de crédito e/ou débito; 

realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; 

contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; 

realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou investimentos; 

contratar ou cancelar seguros; 

outorgar procurações que contenham os poderes previstos acima; 

prestar garantias; 

solicitar a aquisição de novos produtos financeiros. 

Outros citar: 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende 
de autorização da maioria. 

OU 
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Cláusula Sexta. Fica investido na função de administrador da sociedade (qualificar quando a 
administração for por terceiro), com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da 
sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, 
instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos 
necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o 
uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao objeto como 
fiança, aval, endosso. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC) 

................................... 

OU 

Cláusula. O exercício se encerrará em 31 de dezembro de cada ano, momento em que o administrador 
da sociedade prestará contas justificadas de sua administração, anualmente, dentro dos 04 (quatro) 
primeiros meses do encerramento do exercício social, podendo o administrador levantar balanços 
semestrais ou em períodos menores e, com base neles, propor a distribuição antecipada de dividendos. 

Parágrafo Primeiro. Os lucros ou prejuízos serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção 
de sua participação no Capital Social, ou diferentemente desta participação, mediante acordo firmado 
entre os mesmos. 

................................... 

DO FORO/CLÁUSULA ARBITRAL 

................................... 

OU 

Cláusula. Fica eleito o foro da Comarca de , para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste instrumento de constituição. 

................................... 

E, assim, por estarem justos e contratados, obrigam-se livremente a cumprir o presente instrumento de 
contrato social, assinado pelos sócios. 

................................... 

CLÁUSULAS PADRONIZADAS OPCIONAIS 

.................................... 

DO PRO LABORE 

................................... 

OU 

Cláusula. Os sócios não farão retiradas a título de pro-labore. 

................................... 
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DA REGÊNCIA SUPLETIVA (ART. 1.053, PARÁGRAFO ÚNICO, CC) 

................................... 

OU 

Cláusula. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições gerais da legislação em vigor sobre 
sociedades, especialmente o Código Civil, Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

OU 

Cláusula. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos preceitos contidos no 
Código Civil que disciplina as sociedades limitadas e, nas omissões deste, determina-se a regência 
supletiva da sociedade pelo regramento da sociedade anônima. 

................................... 

DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula. A Sociedade girará sob o nome empresarial de NOME EMPRESARIAL LTDA., (doravante 
denominada "sociedade"), podendo adotar, para fins de exploração comercial, o nome fantasia de 
(Nome Fantasia). 

DA SEDE (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula. A sociedade terá sede na _. 

Parágrafo. A Sociedade poderá, a critério e por deliberação de seus sócios, criar, instalar, manter ou 
extinguir agências, sucursais, filiais, escritórios ou departamentos em qualquer ponto do território 
nacional ou do exterior observadas as disposições legais vigentes. 

Parágrafo. Fica criado o estabelecimento Filial na (endereço completo), com destaque de capital social 
de R$ .....(valor por extenso) e objeto social (capital e objeto social são opcionais). 

DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC) 

Parágrafo único. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor do capital social, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital, conforme preceitua o art. 1.052 do Código Civil. 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

Cláusula. A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa dos sócios (ou sócio único), e em caso de 
liquidação ou dissolução, aplicar-se-á o disposto nos artigos 1.087 e 1.102 e seguintes do Código Civil, 
devendo os haveres da sociedade serem empregados na liquidação das obrigações. 

DO FALECIMENTO 

Cláusula. Falecendo ou interditado o sócio, o(s) sócio(s) remanescente(s) decidirá(ão) se a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros e sucessores e o incapaz. Não sendo de interesse do(s) 
remanescente(s), deverá proceder com o devido pagamento ao(s) herdeiro(s) na forma da lei (art. 1.031 
do Código Civil), cabendo aos remanescentes a prática dos atos de registro da dissolução parcial. 

OU 
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Cláusula. Falecendo ou interditado o sócio, o(s) sócio(s) remanescente(s) decidirá(ão) se a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros e sucessores e o incapaz. Não sendo de interesse do(s) 
remanescente(s), deverá proceder com o devido pagamento ao(s) herdeiro(s), com base no valor 
patrimonial aferido no âmbito do balanço de determinação, previsto no artigo 606 do Código de Processo 
Civil, na data do evento, para efeitos de apuração de haveres, que serão pagos em __ (___) parcelas, 
cabendo aos remanescentes a prática dos atos de registro da dissolução parcial. 

OU 

Cláusula. Falecendo ou interditado o sócio único, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros e sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, a sociedade 
será dissolvida 

INDIVISIBILIDADE DE QUOTAS 

Cláusula - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento dos outros sócios, ficando assegurado, em igualdade de condições de preço, o direito de 
preferência para sua aquisição se postas à venda. 

ANTECIPAÇÃO DE LUCROS E DESPROPORCIONALIDADE 

Cláusula - A distribuição de lucro poderá ser realizada de forma mensal de maneira antecipada e 
desproporcional às quotas, observadas as disposições estabelecidas. 

APURAÇÃO DE HAVERES 

Cláusula - Em caso de falecimento, exclusão ou retirada de sócio, será realizado um balanço patrimonial 
especial para apuração do patrimônio líquido com o objetivo de apurar o valor a ser pago ao sócio que 
se retirante ou a seus herdeiros no prazo de até 48 (quarenta e oito) meses. 

................................... 

DISTRATO DE SOCIEDADE LIMITADA 

(NOME DA SOCIEDADE) LTDA. 

CNPJ 

................................... 

OU 

SÓCIO PESSOA FÍSICA (nome), NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL (indicar, também, se for o caso, a 
união estável), data de nascimento (se solteiro), [emancipado (se o titular for emancipado)], 
PROFISSÃO, n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), 
(Município) - (UF), CEP; [se for o caso, representado, neste ato, por seu (PROCURADOR, CURADOR, 
DIRETOR, SÓCIO, ADMINISTRADOR, PAIS), (NOME DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), 
(ESTADO CIVIL - indicar, também, se for o caso, a união estável), (REGIME DE BENS - se casado), 
nascido em (DD/MM/AAAA), se solteiro, n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), 
Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP] 

SÓCIO PESSOA JURÍDICA (nome empresarial), CNPJ, número de inscrição no Cartório competente, 
com sede no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP, [se for o caso, 
representado, neste ato, por seu procurador (NOME DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), 
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(ESTADO CIVIL - indicar, também, se for o caso, a união estável), (REGIME DE BENS - se casado), 
nascido em (DD/MM/AAAA), se solteiro, n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), 
Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP] 

Representando a totalidade do capital social da Sociedade Limitada denominada , pessoa jurídica de 
direito privado com sede na , na cidade de, estado de, com seus atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial e inscrita no CNPJ, na melhor forma do direito e comum acordo, resolvem, por não mais 
interessar a continuidade da sociedade, dissolver e extinguir, mediante as seguintes cláusulas: 

Na qualidade de único sócio da Sociedade Limitada denominada (nome empresarial LTDA.), sediada na 
(tipo e nome do logradouro, n°, complemento, bairro, cidade, UF e CEP), com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial ___, e inscrita no CNPJ , na melhor forma do direito, resolve, por não 
mais interessar a continuidade da sociedade, dissolver e extinguir, mediante as seguintes cláusulas: 

................................... 

OU 

Cláusula. Procedida a liquidação da sociedade, não há bens a restituir. 

................................... 

Cláusula. O sócio em relação à sociedade dá plena, geral e irrevogável quitação, para nada mais 
reclamar, declarando, ainda, extinta, para todos os efeitos a sociedade em referência, com o 
arquivamento deste distrato na Junta Comercial do Estado. 

OU 

................................... 

Cláusula. A responsabilidade pelo ativo e passivo porventura supervenientes, fica a cargo de. 

OU 

Cláusula. Conforme liquidação, não há ativo nem passivo para ser partilhado. 

................................... 

Cláusula. Fica designado o(s) sócio(s) ou terceiro(s) (nome, NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL (indicar, 
também, se for o caso, a união estável), data de nascimento (se solteiro), [emancipado (se o titular for 
emancipado)], PROFISSÃO, n° do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, 
(Complemento), (Município) - (UF),CEP) para guarda de documentos e livros, pertinentes a esta 
sociedade, pelo prazo legalmente determinado. 

E, por fim assina o presente instrumento de Distrato Social, obrigando-se ao seu fiel cumprimento. 

......................................." (NR) 

"CAPÍTULO IV 

...... 

DESCRIÇÃO DA EXIGÊNCIA FUNDAMENTO LEGAL 
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.... ..... ......... 

1.4 
Substituir o instrumento tendo em vista que os 
elementos gráficos não podem interferir na nitidez do 
instrumento. 

IN DREI n° 81, de 2020, 
art. 9°-A 

1.5 No caso de incapaz assistido deverá constar a sua 
assinatura em conjunto com a do seu assistente. 

Manual de registro de 
Ltda, IN DREI n° 81, de 
2020, item 6.1, seção I, 
capítulo II. 

..... ....... ........... 

8.8 

Corrigir o instrumento, pois, não foi realizada a 
consolidação obrigatória. 
Nota: É obrigatória a consolidação para os casos de 
reativação, transferência de sede para outra unidade da 
federação e conversão. 

Manual de registro de 
Ltda, IN DREI n° 81, de 
2020, item 3, seção II, 
capítulo II. 

8.9 

Corrigir o instrumento, pois, a consolidação não está 
correta. 
A consolidação consiste na versão atualizada do 
instrumento de constituição, ou seja, deverá refletir 
todas as modificações realizadas por meio do ato 
alterador, pois consolidar é fazer constar em um único 
instrumento todas as cláusulas (corpo do contrato 
social) que já faziam parte do instrumento e as que 
foram alteradas, inseridas e/ou suprimidas. 

Manual de registro de 
Ltda, IN DREI n° 81, de 
2020, item 3, seção II, 
capítulo II. 

8.10 Apresentar na junta de destino ato de rerratificação em 
virtude de erro material ou procedimental. 

Manual de registro de 
Ltda, IN DREI n° 81, de 
2020, item 4.11.2 , 
seção IV, capítulo II. 

8.11 
Apresentar certidão simplificada atualizada do 
empresário da junta comercial onde se localizava sua 
sede no caso de transferência de outra UF 

Manual de registro de 
Ltda, IN DREI n° 81, de 
2020, item 4.11.2, seção 
IV, capítulo II. 

.... .......   
17-
A 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
STARTUP   

17-
A.1 

Juntar declaração ou declarar em cláusula específica do 
instrumento o enquadramento como Startup. 

Manual de registro de 
Ltda, IN DREI n° 81, de 
2020, item 11.1, seção I, 
capítulo II. 

.. ......   

23.3 

Apresentar cópia ou certidão da ata, devendo conter: 
título do documento, nome da empresa, preâmbulo, 
composição da mesa, ordem do dia, deliberações e 
fecho (com indicação do nome dos presentes) e 

...... 
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assinatura do presidente e secretário. 
 
  

......................................." (NR) 

Art. 4° O Manual de Registro de Sociedade Anônima, Anexo V à Instrução Normativa DREI n° 81, de 
2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"CAPÍTULO I 

........................................ 

2. .................................... 

Nos termos art. 9° da Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020, o arquivamento dos instrumentos de 
constituição, alteração e extinção de sociedade anônima que contenha atividades reguladas por órgãos 
públicos, não depende de autorização governamental, contudo, as Juntas Comerciais deverão realizar 
comunicação aos órgãos públicos que demonstrarem interesse, nos termos do § 1° do art. 35 da Lei n° 
8.934, de 1994. 

A sociedade anônima que depende de aprovação prévia de órgãos públicos para o funcionamento (início 
da atividade), deve observar as respectivas legislações. 

O DREI disponibilizará em seu portal eletrônico listagem com os "ATOS SUJEITOS A APROVAÇÃO DE 
ÓRGÃOS E ENTIDADES GOVERNAMENTAIS PARA FUNCIONAMENTO", contendo informações 
gerais sobre as atividades reguladas. 

2.1. .................................. 

......................................... 

3. ..................................... 

................. 

  

  

"CAPÍTULO II 

................................... 

................................... 

SEÇÃO I 

CONSTITUIÇÃO 

Conforme previsão do art. 94 da Lei n° 6.404, de 1976, nenhuma companhia poderá funcionar sem que 
sejam arquivados e publicados seus atos constitutivos. Assim, após o registro dos atos constitutivos da 
sociedade anônima, ainda que em decorrência de transformação, os seus administradores 
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providenciarão, nos 30 (trinta) dias subsequentes, a publicação deles, devendo esta ser arquivada na 
Junta Comercial. 

Não arquivada a comprovação da publicação, a Junta Comercial lançará bloqueio administrativo no 
cadastro da sociedade. 

................................... 

................................... 

1.8. ................................... 

Notas: 

................................... 

................................... 

IV. Conforme inciso IV do art. 294-A e art. 294-B, caput e § 2°, II, da Lei n° 6.404, de 1976, e Resolução 
CVM n° 166, de 1° de setembro de 2022, as companhias abertas de menor porte, podem realizar as 
publicações ordenadas na Lei n° 6.404, de 1976, ou previstas na regulamentação editada pela CVM por 
meio dos sistemas Empresas.NET ou Fundos.Net, conforme o caso. 

Nesse caso, deve ser apresentado o comprovante da publicação no sistema Empresas.NET ou 
Fundos.Net, conforme o caso, sendo dispensada a apresentação do comprovante quando a ata 
consignar o meio eletrônico e as datas onde foram realizadas as publicações. 

................................... 

2. ...................................... 

................................... 

IV - ................................... 

................................... 

A companhia aberta de menor porte, deverá citar o sítio eletrônico/sistema (Empresas.NET ou 
Fundos.Net) em que foram publicados. A declaração do preenchimento do requisito exigido em relação a 
receita bruta anual, bem como a menção do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos 
mesmos à Junta Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 

................................... 

2.1. .................................. 

................................... 

Se o estatuto constar da transcrição da ata, esta deverá vir assinada por todos os subscritores (inciso I 
do art. 95 da Lei n° 6.404, de 1976) 

................................... 
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5. ...................................... 

................................... 

A integralização de capital com bens imóveis de incapaz depende de autorização judicial. 

................................... 

Notas: 

I. É vedada a integralização de capital social subscrito com qualquer bem que pertença à própria 
sociedade, visto que na hipótese não há transferência da titularidade do bem do sócio ou de terceiros 
para a sociedade, pois já é de propriedade desta (art. 35, inciso VII, alínea "a" da Lei n° 8.934, de 1994; 
art. 53, inciso VIII, alínea "a" do Decreto n° 1.800, de 1996). 

II. Havendo depreciação ou reavaliação de imóveis que ingressaram na sociedade mediante 
integralização de capital social, essa mutação não acarretará na redução ou no aumento do capital 
social, pois os impactos são meramente contábeis, devendo ser reconhecidos na contabilidade através 
das respectivas contas conforme previsto nas Normas Brasileiras de Contabilidade. 

................................... 

7. ...................................... 

................................... 

Notas: 

................................... 

IV. Conforme art. 1.690 do Código Civil compete aos pais representar os sócios menores de dezesseis 
anos, bem como assisti-los até completarem a maioridade. 

De forma excepcional, na falta de um deles, poderá ser representado pelo outro. Nesses casos, caberá à 
parte interessada declarar o motivo da falta no instrumento, respondendo pela veracidade das 
informações levadas a registro, sob as penas da lei. Os motivos poderão ser, a título de exemplo: morte 
de um dos pais, família monoparental, decisão judicial que conceda o poder familiar para apenas um dos 
pais, dentre outros. Não será aceito como motivo a falta de concordância de um dos pais (REsp n. 
1.816.742/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 
de 19/11/2020). 

Não caberá à Junta Comercial exigir documentação comprobatória do motivo da falta (art. 37, parágrafo 
único, lei 8.934/1994). 

................................... 

VI. O relativamente incapaz deverá assinar o os atos conjuntamente com o seu assistente. 

................................... 

9. ...................................... 

................................... 
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Notas: 

I. É vedada, nas companhias abertas, a acumulação do cargo de presidente do conselho de 
administração e do cargo de diretor-presidente ou de principal executivo da companhia, ressalvada 
normatização da Comissão de Valores Mobiliários para as companhias de menor porte previstas no art. 
294-B da Lei n° 6.404, de 1976. 

II. O conselho de administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a representação da companhia 
privativa dos diretores. Diante disso, para fins cadastrais nos órgãos de registro e de legalização 
competentes, basta ser informado no cadastro da sociedade anônima a diretoria, sendo facultativo a 
informação do conselho de administração. 

................................... 

11-A. TERMO DE POSSE DE ADMINISTRADOR / DIRETOR / CONSELHEIRO 

O termo de posse pode instruir o processo que solicitou o arquivamento da ata de assembleia geral 
ordinária ou extraordinária que nomeou a diretoria ou os membros do conselho, ou, se interesse da 
companhia ser arquivado como documento de interesse, em processo separado. 

Sendo arquivado em separado, no mesmo pedido, poderá ser arquivado mais de um termo, desde que 
se trate do mesmo órgão da administração (diretoria ou conselho de administração) e que tenham sido 
eleitos na mesma assembleia. 

................................... 

17. ................................... 

................................... 

Notas: 

I. ....................................... 

Cabe a mesa verificar se o jornal é de grande circulação e se foi publicado na sede, de modo que à 
Junta Comercial compete observar as formalidades legais dos atos apresentados a arquivamento, bem 
como se as publicações observaram os ditames legais. E, no que tange ao jornal de grande circulação 
não avaliação quanto ao enquadramento ou não. 

................................... 

VI. Arquivamentos de publicações de atos de sociedade anônima: 

De acordo com o § 5° do art. 289 da Lei n° 6.404, de 1976, todas as publicações ordenadas na lei, 
deverão ser arquivadas na junta comercial. Assim, quando a companhia adotar as publicações na forma 
do art. 289, deve, ainda, realizar o arquivamento das publicações dos atos societários exigidos pela 
legislação na Junta Comercial. 

Para fins de arquivamento deve ser utilizado o ato e evento "arquivamento de publicações de atos de 
sociedade", podendo sob o mesmo processo ser arquivado mais de uma publicação, desde que se trate 
de publicações referentes a uma mesma assembleia ou de uma mesma operação societária. 

................................... 
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17.2. PUBLICAÇÕES DE COMPANHIAS ABERTAS DE MENOR PORTE - Resolução CVM n° 166, de 
1° de setembro de 2022. 

As companhias abertas de menor porte, conforme arts. 289, 294-A, IV, e 294-B, caput e § 2°, II, da Lei n° 
6.404, de 1976, e Resolução CVM n° 166, de 1° de setembro de 2022, podem realizar as publicações 
ordenadas na Lei n° 6.404, de 1976, ou previstas na regulamentação editada pela CVM por meio dos 
sistemas Empresas.NET ou Fundos.Net, conforme o caso. 

Consideram-se companhias abertas de menor porte aquelas que tenham auferido receita bruta anual 
inferior a R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), verificada com base nas demonstrações 
financeiras de encerramento do último exercício social. 

Notas: 

I. Para fins de registro, o atendimento ao requisito exigido em relação a receita bruta anual deverá ser 
aferida mediante declaração da sociedade. 

II. As publicações são consideradas realizadas na data em que os documentos forem divulgados nos 
Sistemas Empresas.NET ou Fundos.Net. 

III. A interpretação conjunta dos arts. 124 e 294 da LSA, é no sentido de que a convocação dos 
acionistas para as assembleias gerais será feita mediante uma única publicação, e não três, nos 
Sistemas Empresas.NET ou Fundos.Net, pois essa atende as finalidades legais. Contudo, deve-se 
continuar observando o prazo legal para a realização dessa primeira e única convocação. 

18. ................................... 

O fato de a sociedade anônima caracterizar-se como Sociedade de Propósito Específico não altera a 
análise pela Junta Comercial para fins de registro, que ficará adstrita aos aspectos formais aplicáveis ao 
tipo societário de que trata este Manual. 

Notas: 

I. Não há vedação legal de atividades para a sociedade de propósito específico, de modo que pode ter 
como objeto social qualquer atividade lícita, possível e determinável. 

II. O prazo de duração da SPE pode ser determinado ou indeterminado, a depender do propósito para 
qual será criada. Se determinado, deve constar a data em dias, mês e ano, pois para fins de registro, o 
prazo deve ser representado por uma delimitação temporal. 

Sendo por prazo determinado ou indeterminado, o estatuto social estipulará a vinculação do prazo à 
consecução do objeto social, ou seja, os elementos acidentais, como, por exemplo, um evento futuro e 
incerto (ex.: o prazo de duração é indeterminado, perdurando até que concluído [o propósito pelo qual foi 
criada]). 

III. A classificação como SPE poderá ser modificada, hipótese em que a sociedade deixará de ser 
caracterizada como de propósito específico. 

................................... 

19.1. ....................................... 

................................... 
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I. A declaração de que trata o item 19.1 deve constar do próprio instrumento de constituição/alteração ou 
instrumento de enquadramento em processo apartado, mediante ato e evento próprio. 

......................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

................................... 

SEÇÃO II 

................................... 

1.3. .................................. 

Notas: 

................................... 

IV. Conforme inciso IV do art. 294-A e art. 294-B, caput e § 2°, II, da Lei n° 6.404, de 1976, e Resolução 
CVM n° 166, de 1° de setembro de 2022, as companhias abertas de menor porte, podem realizar as 
publicações ordenadas na Lei n° 6.404, de 1976, ou previstas na regulamentação editada pela CVM por 
meio dos sistemas Empresas.NET ou Fundos.Net, conforme o caso. 

Nesse caso, deve ser apresentado o comprovante da publicação no sistema Empresas.NET ou 
Fundos.Net, conforme o caso, sendo dispensada a apresentação do comprovante quando a ata 
consignar o meio eletrônico e as datas onde foram realizadas as publicações. 

................................... 

1.4. .................................. 

Notas: 

................................... 

V. Conforme inciso IV do art. 294-A e art. 294-B, caput e § 2°, II, da Lei n° 6.404, de 1976, e Resolução 
CVM n° 166, de 1° de setembro de 2022, as companhias abertas de menor porte, podem realizar as 
publicações ordenadas na Lei n° 6.404, de 1976, ou previstas na regulamentação editada pela CVM por 
meio dos sistemas Empresas.NET ou Fundos.Net, conforme o caso. 

Nesse caso, deve ser apresentado o comprovante da publicação no sistema Empresas.NET ou 
Fundos.Net, conforme o caso, sendo dispensada a apresentação do comprovante quando a ata 
consignar o meio eletrônico e as datas onde foram realizadas as publicações. 

................................... 

1.5. .................................. 

Notas: 

................................... 
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V. Conforme inciso IV do art. 294-A e art. 294-B, caput e § 2°, II, da Lei n° 6.404, de 1976, e Resolução 
CVM n° 166, de 1° de setembro de 2022, as companhias abertas de menor porte, podem realizar as 
publicações ordenadas na Lei n° 6.404, de 1976, ou previstas na regulamentação editada pela CVM por 
meio dos sistemas Empresas.NET ou Fundos.Net, conforme o caso. 

Nesse caso, deve ser apresentado o comprovante da publicação no sistema Empresas.NET ou 
Fundos.Net, conforme o caso, sendo dispensada a apresentação do comprovante quando a ata 
consignar o meio eletrônico e as datas onde foram realizadas as publicações. 

................................... 

5. ...................................... 

................................... 

V - convocação 

................................... 

c) a companhia aberta de menor porte, deverá citar o sítio eletrônico/sistema (Empresas.NET ou 
Fundos.Net) em que foram publicados. A declaração do preenchimento do requisito exigido em relação a 
receita bruta anual, bem como a menção do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos 
mesmos à Junta Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 

................................... 

5.1. .................................. 

................................... 

V - CPF (apenas no caso de diretor); e 

......................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

................................... 

SEÇÃO III 

................................... 

1.3. .................................. 

Notas: 

................................... 

IV. Conforme inciso IV do art. 294-A e art. 294-B, caput e § 2°, II, da Lei n° 6.404, de 1976, e Resolução 
CVM n° 166, de 1° de setembro de 2022, as companhias abertas de menor porte, podem realizar as 
publicações ordenadas na Lei n° 6.404, de 1976, ou previstas na regulamentação editada pela CVM por 
meio dos sistemas Empresas.NET ou Fundos.Net, conforme o caso. 
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Nesse caso, deve ser apresentado o comprovante da publicação no sistema Empresas.NET ou 
Fundos.Net, conforme o caso, sendo dispensada a apresentação do comprovante quando a ata 
consignar o meio eletrônico e as datas onde foram realizadas as publicações. 

................................... 

5. ..................................... 

................................... 

V - .................................... 

................................... 

c) a companhia aberta de menor porte, deverá citar o sítio eletrônico/sistema (Empresas.NET ou 
Fundos.Net) em que foram publicados. A declaração do preenchimento do requisito exigido em relação a 
receita bruta anual, bem como a menção do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos 
mesmos à Junta Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 

................................... 

5.1. .................................. 

................................... 

V - CPF (apenas no caso de diretor); e 

................................... 

9.2. .................................. 

................................... 

Nota: A impugnação do art. 174 da Lei n° 6.404, de 1976, poderá ser arquivada como medida 
administrativa. 

Nesse caso, deve ser registrado documento de impugnação que contenha qualificação do credor e uma 
declaração, sob as penas da Lei, que se trata de um credor quirografário da sociedade com título líquido 
anterior à data da publicação da ata da assembleia que aprovar a redução de capital (informar data e 
edição das publicações). 

Sendo representado por advogado ou qualquer outro representante, deve ser apresentado para instruir o 
processo procuração específica outorgada pelo credor. 

................................... 

11.1. ....................................... 

A sociedade deverá promover o arquivamento da alteração do instrumento de constituição, com 
consolidação do instrumento, quando revestir a forma particular ou da certidão de inteiro teor da 
alteração, com consolidação, quando revestir a forma pública. 

Antes de dar entrada na documentação, é recomendável, preferencialmente, promover a proteção do 
nome empresarial da sociedade ou solicitar a pesquisa deste à Junta Comercial da unidade da 
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federação para onde ela será transferida, para evitar o bloqueio do registro naquela Junta por colidência 
(por identidade) com outro nome anteriormente nela registrado. 

Havendo colidência, será necessário alterar o nome da sociedade na Junta em que está registrada, 
podendo essa mudança ser efetuada no próprio instrumento de alteração para transferência da sede. 

Não sendo realizada a pesquisa prévia ou proteção do nome empresarial e, havendo colidência na Junta 
Comercial da outra unidade da federação, após deferido o ato de transferência pela Junta Comercial da 
sede anterior, deverão ser apresentados para arquivamento dois processos, sendo um correspondente à 
transferência da sede e outro referente à alteração do nome empresarial. 

11.2. ....................................... 

A sociedade deverá promover o arquivamento da alteração do documento referente à transferência da 
sede (cópia da ata de assembleia geral extraordinária, quando revestir a forma particular, ou certidão de 
inteiro teor, com consolidação do estatuto, quando revestir a forma pública), devidamente arquivado na 
Junta Comercial da unidade da federação onde essa se localizava. 

Nota: Diante de um erro material ou procedimental, a competência para a rerratificação será do órgão de 
destino, se já efetuada a transferência, ainda que o ato a ser retificado tenha sido arquivado no órgão de 
origem. 

......................................" (NR) 

"CAPÍTULO II 

................................... 

SEÇÃO V 

................................... 

1.2. .................................. 

Notas: 

................................... 

IV. Conforme inciso IV do art. 294-A e art. 294-B, caput e § 2°, II, da Lei n° 6.404, de 1976, e Resolução 
CVM n° 166, de 1° de setembro de 2022, as companhias abertas de menor porte, podem realizar as 
publicações ordenadas na Lei n° 6.404, de 1976, ou previstas na regulamentação editada pela CVM por 
meio dos sistemas Empresas.NET ou Fundos.Net, conforme o caso. 

Nesse caso, deve ser apresentado o comprovante da publicação no sistema Empresas.NET ou 
Fundos.Net, conforme o caso, sendo dispensada a apresentação do comprovante quando a ata 
consignar o meio eletrônico e as datas onde foram realizadas as publicações. 

................................... 

6. ...................................... 

................................... 

IV - ................................... 
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................................... 

c) a companhia aberta de menor porte, deverá citar o sítio eletrônico/sistema (Empresas.NET ou 
Fundos.Net) em que foram publicados. A declaração do preenchimento do requisito exigido em relação a 
receita bruta anual, bem como a menção do meio eletrônico e das datas dispensará a apresentação dos 
mesmos à Junta Comercial, quer seja acompanhando a ata, quer seja para anotação. 

......................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

................................... 

SEÇÃO VI 

................................... 

6.1. .................................. 

................................... 

V - CPF (apenas no caso de diretor); e 

......................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

................................... 

SEÇÃO VIII 

................................... 

Nota: Esta seção não se aplica às reuniões e assembleias em que a participação e a votação de sócios 
sejam exclusivamente presenciais. 

1. FORMAS DE PARTICIPAÇÃO E VOTAÇÃO A DISTÂNCIA 

......................................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

................................... 

SEÇÃO XII 

................................... 

Conforme art. 46 do Decreto n° 1.800, de 1996, os documentos de interesse da sociedade serão 
arquivados somente mediante requerimento do acionista, administrador, do representante legal ou do 
procurador. 
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Nota: Somente os requerimentos de averbação de pré-penhora feita pelo exequente (art. 828 e 
seguintes do Código de Processo Civil); termo ou ordem judicial de penhora de quotas; formal/escritura 
de partilha feito por cônjuge ou herdeiro para conservação de direitos e oposição a terceiros; bem como 
outras decisões judiciais, são exceção à regra do artigo 46 do Decreto n° 1.800, de 1996, de legitimados 
que podem requerer o arquivamento de documento de interesse na Junta Comercial. 

................................... 

6. ...................................... 

................................... 

As decisões judiciais ou administrativas levadas a registro pela sociedade ou terceiro interessado 
deverão ser arquivadas como documentos de interesse, com recolhimento do preço devido. 

......................................." (NR) 

Art. 5° O Manual de Registro de Cooperativa, Anexo VI à Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"CAPÍTULO I 

................................... 

2. ...................................... 

Nos termos art. 9° e §§ da Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020, o arquivamento dos instrumentos 
de constituição, alteração e extinção de cooperativa que contenha atividade regulada por órgãos 
públicos, não depende de autorização governamental, contudo, as Juntas Comerciais deverão realizar 
comunicação aos órgãos públicos que demonstrarem interesse, nos termos do § 1° do art. 35 da Lei n° 
8.934, de 1994. 

A cooperativa que depende de aprovação prévia de órgãos públicos para o funcionamento (início da 
atividade), devem observar as respectivas legislações. 

O DREI disponibilizará em seu portal eletrônico listagem com os "ATOS SUJEITOS A APROVAÇÃO DE 
ÓRGÃOS E ENTIDADES GOVERNAMENTAIS PARA FUNCIONAMENTO", contendo informações 
gerais sobre as atividades reguladas. 

2.1. .................................. 

................................... 

3. ..................................... 

........ 

  

  

"CAPÍTULO II 

................... 
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................... 

SEÇÃO I 

................... 

................... 

5. ...................... 

................... 

................... 

De forma excepcional, na falta de um deles, poderá ser representado pelo outro. Nesses casos, caberá a 
parte interessada declarar o motivo da falta no instrumento, respondendo pela veracidade das 
informações levadas a registro, sob as penas da lei. Os motivos poderão ser, a título de exemplo: morte 
de um dos pais, família monoparental, decisão judicial que conceda o poder familiar para apenas um dos 
pais, dentre outros. Não será aceito como motivo a falta de concordância de um dos pais (REsp n. 
1.816.742/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/10/2020, DJe 
de 19/11/2020). 

Não caberá a Junta Comercial exigir documentação comprobatória do motivo da falta (art. 37, parágrafo 
único, da Lei n° 8.934, de 1994). 

Quando o associado for representado ou assistido, deverá ser indicada a condição e qualificação 
desses, em seguida à qualificação do associado, incluindo: nome civil, nacionalidade, estado civil, 
profissão, n° e órgão expedidor da RG, n° do CPF e endereço completo (alínea "d" do inc. III do art. 53 
do Decreto n° 1.800, de 1996). 

.................... 

9.8. .................. 

.................... 

Notas: 

.................... 

III. Importante observar o § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, que prevê as vedações 
para o enquadramento como microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), in verbis: 

Art. 3° (...) § 4° Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito 
legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
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IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 
o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora 
ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

§ 5° O disposto nos incisos IV e VII do § 4 o deste artigo não se aplica à participação no capital de 
cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 
referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico prevista no art. 56 
desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, 
sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 
exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

.................... 

10.1. ................ 

.................... 

Notas: 

.................... 

I. A declaração de que trata o item 10.1 deve constar do próprio instrumento de constituição/alteração ou 
instrumento de enquadramento em processo apartado, mediante ato e evento próprio. 

................" (NR) 

"CAPÍTULO II 

.................... 

SEÇÃO II 

.................... 
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1.4. .................. 

Notas: 

.................... 

III. A publicação do edital de convocação da assembleia geral poderá ser realizada através de jornal em 
papel ou jornal digital, pois a Lei n° 5.764, de 1971, e a Lei n° 12.690, de 2012, não especificam jornal 
físico. 

.................... 

1.7. CONVOCAÇÃO NO SÍTIO ELETRÔNICO DA COOPERATIVA OU EM REPOSITÓRIO DE ACESSO 
PÚBLICO IRRESTRITO NA INTERNET, NO CASO DE COOPERATIVA DE CRÉDITO 

É dispensada a apresentação de cópia da publicação, quando a ata consignar o endereço eletrônico do 
portal na internet, com a data de quando foi realizada a publicação. 

.................... 

2.1. CONVOCAÇÃO PARA AS COOPERATIVA DE CRÉDITO 

As convocações para as assembleias gerais serão efetuadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias 
e divulgadas, em destaque, no sítio eletrônico da cooperativa ou em repositório de acesso público 
irrestrito na internet (art. 17-B da Lei Complementar n° 130, de 2009). 

O editais de publicação podem ser publicados no próprio site da cooperativa ou em qualquer site que 
permita o acesso público, irrestrito e ilimitado ao conteúdo do edital por qualquer interessado. 

Nota: Por "repositório de acesso público irrestrito na internet" entende-se o ambiente virtual de acesso à 
informação, disponibilizado ao quadro social e a toda a sociedade, de forma gratuita, na internet, sem 
qualquer forma de restrição para consulta, e sem necessidade de realização de cadastro, assinatura ou 
pagamento para acesso ao texto ou documento publicado. 

2.1.1. Requisitos do edital de convocação: 

I - os assuntos que serão objeto de deliberação; 

II - a forma como será realizada a assembleia geral; 

III - o modo de acesso aos meios de comunicação disponibilizados para participação do associado, no 
caso de realização de assembleia a distância ou presencial e a distância simultaneamente; e 

IV - os procedimentos para acesso ao sistema de votação, bem como o período para acolhimento dos 
votos. 

Notas: 

I. Não compete à Junta Comercial: 

a) realizar a conferência da publicação no sítio eletrônico da cooperativa ou em repositório de acesso 
público irrestrito na internet. 

b) adentrar no conceito de "destaque" ou no de "repositório de acesso público e irrestrito na internet" 
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II. Cabe à Junta Comercial verificar: 

a) se a publicação foi realizada dentro do prazo exigido pela lei; 

b) se constam os requisitos mínimos no edital de convocação. 

.................... 

4. ...................... 

.................... 

V - ................... 

a) por edital afixado em locais apropriados: A menção da data e dos locais onde foram afixados 
dispensará a apresentação do mesmo à Junta Comercial; 

b) por comunicação aos associados por intermédio de circular: A menção da data e número da circular 
dispensará a apresentação da mesma à Junta Comercial; e 

c) por jornal em papel ou digital: A menção da data e da(s) página(s), físicas ou eletrônicas, onde foram 
publicados dispensará a apresentação do mesmo à Junta Comercial. 

No caso de cooperativa de crédito, mencionar o endereço eletrônico do portal na internet, com a data de 
quando foi realizada a publicação. 

.................... 

7.4.1. ............... 

A cooperativa deverá promover o arquivamento da alteração do instrumento de constituição, com 
consolidação do instrumento, quando revestir a forma particular ou da certidão de inteiro teor da 
alteração, com consolidação, quando revestir a forma pública. 

Antes de dar entrada na documentação, é recomendável, preferencialmente, promover a proteção do 
nome empresarial da cooperativa ou solicitar a pesquisa deste à Junta Comercial da unidade da 
federação para onde ela será transferida, para evitar o bloqueio do registro naquela Junta por colidência 
(por identidade) com outro nome anteriormente nela registrado. 

Havendo colidência, será necessário alterar o nome da cooperativa na Junta em que está registrada, 
podendo essa mudança ser efetuada no próprio instrumento de alteração para transferência da sede. 

Não sendo realizada a pesquisa prévia ou proteção do nome empresarial e, havendo colidência na Junta 
Comercial da outra unidade da federação, após deferido o ato de transferência pela Junta Comercial da 
sede anterior, deverão ser apresentados para arquivamento dois processos, sendo um correspondente à 
transferência da sede e outro referente à alteração do nome empresarial. 

7.4.2. ............... 

A cooperativa deverá promover o arquivamento da alteração do documento referente à transferência da 
sede (cópia da ata de assembleia geral extraordinária, quando revestir a forma particular, ou certidão de 
inteiro teor, com consolidação do estatuto, quando revestir a forma pública), devidamente arquivado na 
Junta Comercial da unidade da federação onde essa se localizava. 
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Nota: Diante de um erro material ou procedimental, a competência para a rerratificação será do órgão de 
destino, se já efetuada a transferência, ainda que o ato a ser retificado tenha sido arquivado no órgão de 
origem. 

................" (NR) 

"CAPÍTULO II 

.................... 

SEÇÃO III 
REUNIÕES OU ASSEMBLEIAS SEMIPRESENCIAIS OU DIGITAIS 

.................... 

Nota: Esta seção não se aplica às reuniões e assembleias em que a participação e a votação de 
associados sejam exclusivamente presenciais. 

1. FORMAS DE PARTICIPAÇÃO E VOTAÇÃO A DISTÂNCIA 

................" (NR) 

"CAPÍTULO II 

.................... 

SEÇÃO IX 

.................... 

Conforme art. 46 do Decreto n° 1.800, de 1996, os documentos de interesse da cooperativa serão 
arquivados somente mediante requerimento do cooperado, do representante legal ou do procurador. 

Nota: Somente os requerimentos de averbação de pré-penhora feita pelo exequente (art. 828 e 
seguintes do Código de Processo Civil); termo ou ordem judicial de penhora de quotas; formal/escritura 
de partilha feito por cônjuge ou herdeiro para conservação de direitos e oposição a terceiros; bem como 
outras decisões judiciais, são exceção à regra do artigo 46 do Decreto n° 1.800, de 1996, de legitimados 
que podem requerer o arquivamento de documento de interesse na Junta Comercial. 

.................... 

5. ...................... 

.................... 

As decisões judiciais ou administrativas levadas a registro pela cooperativa ou terceiro interessado 
deverão ser arquivadas como documentos de interesse, com recolhimento do preço devido. 

................" (NR) 

Art. 6° A Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020, passa a vigorar com o acréscimo do Anexo XI - 
Declaração de veracidade: 
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"ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

Eu, (NOME DO REQUERENTE - OBRIGATÓRIO PESSOA FÍSICA), (NACIONALIDADE), 
(PROFISSÃO), (DATA DE NASCIMENTO), (DOCUMENTO DE IDENTIDADE n° XXXXXX - ÓRGÃO 
EXPEDIDOR - UF), CPF N° XXXXXXXX, (ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO), DECLARO, SOB 
AS PENAS DA LEI, que os documentos apresentados digitalizados, sem possibilidade de validação 
digital, ao presente protocolo de registro digital na Junta Comercial SÃO VERDADEIROS E CONFEREM 
COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS. 

Declaro saber que estou sujeito(a) às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código Penal, em 
caso de declaração falsa ou diferente de fato ou situação real ocorrida. 

Local e data. 

Nome do requerente 

Assinatura" (NR) 

Art. 7° A Instrução Normativa DREI n° 77, de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 3° ................... 

.................... 

II - atos a que aludem os incisos I a VI, do § 2°, do art. 1° da presente Instrução Normativa; 

................" (NR) 

Art. 8° Ficam revogados: 

I - da Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020: 

a) o § 2° do art. 25; 

b) os incisos I e II e o § 4° do art. 36; 

c) o § 4° do art. 43; 

d) o § 3° do art. 50; 

e) o art. 58; 

f) os incisos I a III do art. 70; 

g) os incisos I e II do art. 71; 

h) os incisos I a IV do art. 75; 

i) os incisos I e II do art. 76; 

j) o § 1° do art. 89; 

l) os incisos III e V do art. 92; e 
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m) o § 2° do art. 95-A. 

II - do Manual de Registro de Empresário Individual, Anexo II à Instrução Normativa DREI n° 81, de 
2020: 

a) as tabelas e a nota constantes do item 2 - ATOS SUJEITOS A APROVAÇÃO DE ÓRGÃOS E 
ENTIDADES GOVERNAMENTAIS, do Capítulo I; e 

b) os itens que tratam da EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM; SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL e SOCIEDADE ANÔNIMA, constantes do item 3 do Capítulo I. 

III - do Manual de Registro de Sociedade Limitada, Anexo IV à Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020: 

a) as tabelas e a nota constantes do item 2 - ATOS SUJEITOS A APROVAÇÃO DE ÓRGÃOS E 
ENTIDADES GOVERNAMENTAIS, do Capítulo I; 

b) os itens que tratam da EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM e SOCIEDADE ANÔNIMA, 
constantes do item 3 do Capítulo I; 

c) o inciso V, do item 4 da Seção II do Capítulo II; 

d) a alínea "d" das Notas do item 2 da Seção III do Capítulo II; 

e) as notas I e II do item 4.5.3 da Seção IV do Capítulo II; 

f) o inciso V, dos itens 3.1 e 3.2. da Seção V do Capítulo II; e 

g) a nota da exigência 7.1 do Capítulo IV. 

IV - do Manual de Registro de Sociedade Anônima, Anexo V à Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020: 

a) as tabelas e a nota constantes do item 2 - ATOS SUJEITOS A APROVAÇÃO DE ÓRGÃOS E 
ENTIDADES GOVERNAMENTAIS, do Capítulo I; e 

b) o item que trata da EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM, constante do item 3 do Capítulo 
I. 

c) inciso IV do item 4 da Seção II do Capítulo II; 

d) inciso IV do item 4 da Seção III do Capítulo II; e 

e) a alínea "d" das Notas do item 2 da Seção VIII do Capítulo II. 

V - do Manual de Registro de Cooperativa, Anexo VI à Instrução Normativa DREI n° 81, de 2020: 

a) as tabelas e a nota constantes do item 2 - ATOS SUJEITOS A APROVAÇÃO DE ÓRGÃOS E 
ENTIDADES GOVERNAMENTAIS, do Capítulo I; 

b) os itens que tratam da EMPRESA DE NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM e SOCIEDADE ANÔNIMA, 
constantes do item 3 do Capítulo I; e 

c) a alínea "d" das Notas do item 2 da Seção III do Capítulo II. 
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Art. 9° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

FLÁVIA REGINA BRITTO GONÇALVES 

 
 

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS N° 161, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 
24.01.2024) 

Altera a Instrução Normativa PRES/INSS n° 158, de 27 de novembro de 2023, que alterou a 
Instrução Normativa PRES/INSS n° 138, de 10 de novembro 2022, a qual estabelece 
critérios e procedimentos operacionais relativos à consignação de descontos para 
pagamento de crédito consignado contraídos nos benefícios pagos pelo INSS. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que 
lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo n° 35014.065975/2022-22, resolve: 

Art. 1° A Instrução Normativa PRES/INSS n° 158, de 27 de novembro de 2023, publicada no Diário 
Oficial da União n° 225, de 28 de novembro de 2023, Seção 1, pág. 74, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 2° Ficam estabelecidos, a contar da publicação desta Instrução Normativa, os seguintes prazos, a 
fim de permitir que as instituições financeiras que ainda não tenham implementado as adequações 
necessárias em seus sistemas possam fazê-los, sem paralisação na oferta dos produtos relacionados ao 
cartão de crédito consignado: 

I - 60 (sessenta) dias, para que as instituições financeiras consignatárias passem a ofertar os novos 
contratos de cartão de crédito consignado nas mesmas condições e vantagens previstas para o cartão 
consignado de benefício; e 

II - 180 (cento e oitenta dias) dias, para que as instituições financeiras consignatárias: 

a) ajustem todos os contratos de cartão de crédito consignado e adotem as mesmas condições e 
benefícios oferecidos no cartão consignado de benefício; e 

b) implementem o saque parcelado e o parcelamento de compras no cartão de crédito consignado nas 
mesmas condições do cartão consignado de benefício." (NR) 

Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 

 
2.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
RESOLUÇÃO BCB N° 367, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024) 

Altera as Resoluções BCB ns. 2, 5, 6, 7, 8 e 9, de 12 de agosto de 2020; 13, de 9 de 
setembro de 2020; 15, de 17 de setembro de 2020; 33, de 29 de outubro de 2020; 59, de 23 
de dezembro de 2020; 66, de 26 de janeiro de 2021; 92, de 6 de maio de 2021; 120, de 27 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/23/in_pres_inss_158_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/23/in_pres_inss_158_2023.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/23/in_pres_inss_158_2023.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/23/in_pres_inss_158_2023.php#art2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/23/in_pres_inss_158_2023.php#art2_ii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/23/in_pres_inss_158_2023.php#art2_ii_b
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de julho de 2021; 146, de 28 de setembro de 2021; 168, de 1° de dezembro de 2021; e 170, 
de 9 de dezembro de 2021, para incluir em seus escopos de aplicação as sociedades 
corretoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários e as sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 

A DIRETORIA COLEGIADA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, em sessão realizada em 23 de 
janeiro de 2024, com base nos arts. 9°-A, incisos I e II, da Lei n° 4.728, de 14 de julho de 1965, 6° e 7°, 
inciso III, da Lei n° 11.795, de 8 de outubro de 2008, 9°, incisos II e IX, alínea "b", e 15 da Lei n° 12.865, 
de 9 de outubro de 2013, 

RESOLVE: 

Art. 1° A ementa da Resolução BCB n° 2, de 12 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre os critérios gerais para elaboração e divulgação de demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de pagamento, pelas sociedades 
corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários 
e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e sobre 
os procedimentos para elaboração, divulgação e remessa de demonstrações financeiras que devem ser 
observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil." (NR) 

Art. 2° A Resolução BCB n° 2, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre: 

I - os critérios gerais para elaboração e divulgação de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas pelas seguintes instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

a) administradoras de consórcio; 

b) instituições de pagamento; 

c) sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

d) sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

e) sociedades corretoras de câmbio; e 

II - os procedimentos para elaboração, divulgação e remessa de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas que devem ser observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

........................." (NR) 

"TÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS GERAIS PARA ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS PELAS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO, PELAS INSTITUIÇÕES DE 
PAGAMENTO, PELAS SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 
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PELAS SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E PELAS 
SOCIEDADES CORRETORAS DE CÂMBIO" (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem elaborar e divulgar as 
seguintes demonstrações financeiras anuais, relativas ao exercício social, e semestrais, relativas aos 
semestres findos em 30 de junho e 31 de dezembro: 

.......................... 

§ 3° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que não sejam registradas como 
companhia de capital aberto e que tenham patrimônio líquido inferior a R$2.000.000,00 (dois milhões de 
reais), na data-base de 31 de dezembro do exercício imediatamente anterior, estão dispensadas da 
elaboração e divulgação da Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

........................." (NR) 

"Art. 3° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que, nos termos da regulamentação 
vigente, tenham dependências no exterior devem divulgar as demonstrações financeiras mencionadas 
no art. 2° com a posição consolidada das operações realizadas no país e no exterior." (NR) 

"Art. 5° Na elaboração e divulgação das demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas, as 
instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem observar, além do disposto nesta 
Resolução, os seguintes pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): 

.......................... 

§ 5° Fica facultada às instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que não sejam registradas 
como companhia aberta a observância do disposto no Pronunciamento Técnico CPC 41. 

........................." (NR) 

"Art. 6° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que, voluntariamente ou por força de 
disposições legais, estatutárias ou contratuais, elaborarem e divulgarem demonstrações financeiras 
intermediárias devem divulgar o conjunto de demonstrações financeiras previsto nos arts. 2° e 4°: 

........................." (NR) 

"Art. 7° Na elaboração das demonstrações financeiras intermediárias, as instituições mencionadas no 
inciso I do caput do art. 1° devem aplicar os mesmos critérios, procedimentos, práticas e políticas 
contábeis aplicadas nas demonstrações semestrais e anuais." (NR) 

"Art. 8° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem, na elaboração e divulgação 
das demonstrações financeiras de que trata este Capítulo, representar apropriadamente a posição 
financeira e patrimonial, o desempenho e os fluxos de caixa da instituição, de acordo com as definições 
e os critérios de reconhecimento para ativos, passivos, receitas e despesas previstos na regulamentação 
específica. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, as instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem: 

.......................... 

§ 3° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1°, ao observar o disposto no inciso II do § 
1°, não podem ocultar informações de modo que reduzam a clareza e a compreensibilidade das suas 
demonstrações financeiras. 
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........................." (NR) 

"Art. 9° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem declarar em notas explicativas, 
de forma explícita e sem reserva, que as demonstrações financeiras estão em conformidade com a 
regulamentação emanada do Banco Central do Brasil." (NR) 

"Art. 10-A. As sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e as sociedades corretoras de câmbio registradas como companhia aberta 
ou que sejam líderes de conglomerado prudencial enquadrado no Segmento 1 (S1), no Segmento 2 (S2) 
ou no Segmento 3 (S3), conforme regulamentação específica, devem elaborar demonstrações 
financeiras anuais consolidadas adotando o padrão contábil internacional de acordo com os 
pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB), traduzidos para a 
língua portuguesa por entidade brasileira credenciada pela International Financial Reporting Standards 
Foundation (IFRS Foundation). 

§ 1° O disposto no caput aplica-se também: 

I - à instituição não registrada como companhia aberta, líder de grupo econômico integrado por 
instituição registrada como companhia aberta; e 

II - à instituição líder de grupo econômico que atenda aos critérios previstos na regulamentação 
específica para enquadramento no S1, no S2 e no S3. 

§ 2° Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas de que trata o caput, deve ser 
observada a efetiva data de vigência dos pronunciamentos emitidos pelo IASB. 

§ 3° A adoção antecipada dos pronunciamentos previstos no caput está condicionada à previsão em 
norma do Banco Central do Brasil." (NR) 

"Art. 11. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que divulgarem ou publicarem 
demonstrações financeiras consolidadas, voluntariamente ou por força de disposições legais, 
regulamentares, estatutárias ou contratuais, devem adotar o padrão contábil internacional na elaboração 
dessas demonstrações, conforme disposto nos arts. 10 e 10-A. 

........................." (NR) 

"Art. 12. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem informar, em notas 
explicativas às demonstrações financeiras de que trata este Capítulo, eventuais diferenças existentes 
entre os critérios, os procedimentos e as regras para identificação, classificação, reconhecimento e 
mensuração aplicados nas demonstrações consolidadas e os aplicados nas demonstrações financeiras 
individuais relativas ao mesmo período contábil." (NR) 

"Art. 13. ....................... 

Parágrafo único. Caso a instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° divulgue novamente suas 
demonstrações financeiras com alterações, voluntariamente ou por determinação do Banco Central do 
Brasil no exercício de suas atribuições legais, devem ser informados em notas explicativas os fatos 
determinantes para a nova divulgação." (NR) 

"Art. 16. O Banco Central do Brasil poderá determinar que as instituições mencionadas no inciso I do 
caput do art. 1° realizem nova divulgação das demonstrações financeiras de que trata esta Resolução, 
com as correções que se fizerem necessárias para a representação apropriada dos itens patrimoniais e 
de resultado e dos fluxos de caixa. 
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Parágrafo único. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem fazer a nova 
divulgação nos mesmos meios de comunicação utilizados para a primeira divulgação, com o mesmo 
destaque e com menção explícita em notas explicativas dos fatos determinantes para a nova 
divulgação." (NR) 

"Art. 18. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem manter à disposição do Banco 
Central do Brasil, por no mínimo cinco anos, as informações, os dados, os mapas de consolidação, os 
documentos, as interpelações, as verificações e os questionamentos necessários à adequada avaliação 
das operações ativas e passivas e dos riscos assumidos pelas entidades consolidadas, 
independentemente de sua natureza ou atividade operacional." (NR) 

Art. 3° A ementa da Resolução BCB n° 5, de 12 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre os critérios para reconhecimento e mensuração contábeis de ativos não financeiros 
mantidos para venda pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de pagamento, pelas 
sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil." (NR) 

Art. 4° A Resolução BCB n° 5, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução estabelece os critérios contábeis para reconhecimento e mensuração de ativos 
não financeiros mantidos para venda pelas seguintes instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil: 

I - administradoras de consórcio; 

II - instituições de pagamento; 

III - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio." (NR) 

"Art. 3° Os ativos não financeiros mantidos para venda de que trata o inciso I do art. 2° devem ser 
reclassificados para a adequada rubrica contábil do ativo circulante, na data em que a instituição 
mencionada no art. 1° decidir vendê-los. 

........................." (NR) 

"Art. 4° Os ativos não financeiros mantidos para venda de que trata o inciso II do art. 2° devem ser 
reconhecidos inicialmente na adequada rubrica contábil do ativo circulante ou não circulante realizável a 
longo prazo, conforme o prazo esperado de venda, na data do seu recebimento pela instituição 
mencionada no art. 1°. 

.......................... 

§ 3° Para fins do disposto no caput, considera-se a data do recebimento a data em que a instituição 
mencionada no art. 1° obteve a posse, o domínio e o controle do ativo. 
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§ 4° A forma de mensuração de que trata o § 1° se aplica também à mensuração inicial dos ativos não 
financeiros recebidos em liquidação de instrumentos financeiros de difícil ou duvidosa solução que a 
instituição mencionada no art. 1° tenha decidido destinar ao próprio uso." (NR) 

"Art. 6° As instituições mencionadas no art. 1° devem reavaliar o valor justo dos ativos não financeiros 
mantidos para venda, líquido de despesas de venda, sempre que houver evidências ou novos fatos que 
indiquem redução significativa nesse valor. 

§ 1° As instituições mencionadas no art. 1° devem avaliar, no mínimo, anualmente, se há evidências ou 
novos fatos que indiquem redução significativa no valor de que trata o caput. 

§ 2° Caso o valor justo apurado conforme o caput seja inferior ao valor do ativo, mensurado de acordo 
com o § 1° do art. 3° e o § 1° do art. 4° ou apurado na última reavaliação, a instituição mencionada no 
art. 1° deve reconhecer a diferença como perda por redução ao valor recuperável do ativo. 

§ 3° As instituições mencionadas no art. 1° podem reconhecer o ganho por aumento no valor justo 
líquido de despesa de vendas do ativo ocorrido posteriormente à reavaliação de que trata o caput, 
limitado à perda por redução ao valor recuperável acumulada reconhecida em períodos anteriores." (NR) 

"Art. 8° Caso o ativo não financeiro mantido para venda seja colocado em uso pela instituição 
mencionada no art. 1° em suas atividades, o ativo deve ser reclassificado para o adequado grupo 
contábil: 

........................." (NR) 

"Art. 9° O Banco Central do Brasil poderá determinar ajustes nos modelos adotados pelas instituições 
mencionadas no art. 1° para avaliação a valor justo de ativos não financeiros mantidos para venda, caso 
identifique inadequação na definição desses modelos, inclusive no que se refere às taxas de desconto a 
valor presente e aos prazos esperados de venda desses ativos." (NR) 

"Art. 10. As instituições mencionadas no art. 1° devem manter à disposição do Banco Central do Brasil a 
documentação que evidencie de forma clara e objetiva os critérios utilizados para a mensuração dos 
ativos não financeiros mantidos para venda, pelo prazo mínimo de cinco anos, contados a partir da data 
da mensuração, ou por prazo superior em decorrência de determinação legal ou regulamentar." (NR) 

"Art. 11. As instituições mencionadas no art. 1° devem aplicar o disposto nesta Resolução 
prospectivamente a partir da data de sua entrada em vigor." (NR) 

Art. 5° A ementa da Resolução BCB n° 6, de 12 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre os critérios e os procedimentos para reconhecimento e registro contábil dos componentes 
do ativo imobilizado de uso pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de pagamento, pelas 
sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil." (NR) 

Art. 6° A Resolução BCB n° 6, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução estabelece os critérios e os procedimentos para reconhecimento contábil e 
mensuração dos componentes do imobilizado de uso pelas seguintes instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil: 

I - administradoras de consórcio; 
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II - instituições de pagamento; 

III - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio." (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no art. 1° devem registrar no ativo imobilizado de uso os bens 
tangíveis próprios e as benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros, destinados à manutenção das 
suas atividades ou que tenham essa finalidade por período superior a um exercício social." (NR) 

"Art. 3° ........................ 

.......................... 

III - a estimativa inicial dos custos de desmontagem e remoção do ativo e de restauração do local em 
que está localizado, caso a instituição mencionada no art. 1° assuma a obrigação de arcar com tais 
custos quando da aquisição do ativo. 

........................." (NR) 

"Art. 5° ........................ 

.......................... 

Parágrafo único. O valor estimado de qualquer obrigação assumida pela instituição mencionada no art. 
1° na operação de doação deve ser reconhecido no passivo em contrapartida ao resultado do período." 
(NR) 

"Art. 7° ........................ 

§ 1° .......................... 

III - valor residual, o valor estimado que a instituição mencionada no art. 1° obteria com a venda do ativo, 
após deduzir as despesas estimadas de venda, caso o ativo já tivesse as condições esperadas para o 
fim de sua vida útil; e 

........................." (NR) 

"Art. 9° As instituições mencionadas no art. 1° devem transferir do imobilizado de uso para o ativo 
circulante, pelo menor valor entre o valor contábil e o valor de mercado deduzido dos custos necessários 
para a venda: 

........................." (NR) 

Art. 7° A ementa da Resolução BCB n° 7, de 12 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre os critérios e os procedimentos para reconhecimento contábil e mensuração dos 
componentes do ativo intangível e veda o registro de ativo diferido pelas administradoras de consórcio, 
pelas instituições de pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas 
sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil." (NR) 



 

  95 
 

Art. 8° A Resolução BCB n° 7, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução estabelece os critérios e os procedimentos para reconhecimento contábil e 
mensuração dos componentes do ativo intangível e veda o registro de ativo diferido pelas seguintes 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

I - administradoras de consórcio; 

II - instituições de pagamento; 

III - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio." (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no art. 1° devem registrar no ativo intangível ativos não monetários 
identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela instituição, destinados à 
manutenção da instituição ou exercidos com essa finalidade. 

Parágrafo único. ...................... 

.......................... 

II - ......................... 

a) o ativo que possa ser separado e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, individualmente 
ou juntamente com um contrato, ativo ou passivo relacionado, independentemente da intenção de uso 
pela instituição mencionada no art. 1°; ou 

b) o ativo que resulte de direitos contratuais ou outros direitos legais, independentemente de tais direitos 
serem transferíveis ou separáveis da instituição mencionada no art. 1°, ou de outros direitos e 
obrigações; e 

........................." (NR) 

"Art. 3° O reconhecimento de ativos intangíveis desenvolvidos pelas instituições mencionadas no art. 1° 
depende da ocorrência simultânea das seguintes condições: 

.......................... 

§ 3° É vedado o reconhecimento de ativos intangíveis desenvolvidos pela própria instituição relativos a 
marcas, títulos de publicações e listas de clientes." (NR) 

"Art. 5° ........................ 

.......................... 

Parágrafo único. O valor estimado de qualquer obrigação assumida pela instituição mencionada no art. 
1° na operação de doação do ativo deve ser reconhecido no passivo em contrapartida ao resultado do 
período." (NR) 

"Art. 6° ........................ 
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Parágrafo único. É vedado o reconhecimento no ativo de qualquer gasto subsequente ao 
reconhecimento de ativos intangíveis relativos a marcas, títulos de publicações, logomarcas, listas de 
clientes e itens de natureza similar, adquiridos ou desenvolvidos pela instituição mencionada no art. 1°." 
(NR) 

"Art. 7° ........................ 

§ 1° .......................... 

.......................... 

II - ......................... 

a) a utilização prevista de um ativo pela instituição mencionada no art. 1°; 

........................." (NR) 

Art. 8° A vida útil do ativo intangível resultante de direitos contratuais ou direitos legais não deve exceder 
o prazo de vigência desses direitos, podendo ser menor, dependendo do período durante o qual a 
instituição mencionada no art. 1° espera utilizar o ativo. 

........................." (NR) 

"Art. 9° A amortização deve cessar na data em que o ativo é baixado ou na data em que a instituição 
mencionada no art. 1° decidir descontinuar o uso do ativo em suas atividades, o que ocorrer primeiro." 
(NR) 

"Art. 10. ....................... 

.......................... 

§ 4° A instituição mencionada no art. 1° deve verificar, no mínimo, ao final de cada exercício social se a 
condição de que trata o § 1° permanece existente. 

........................." (NR) 

"Art. 12. Caso a instituição mencionada no art. 1° decida descontinuar o uso em suas atividades de um 
ativo intangível, o ativo deve ser baixado, ou, caso possa ser vendido, transferido para a adequada conta 
de ativo circulante pelo menor valor entre o valor contábil e o valor de mercado deduzido dos custos 
necessários para a venda." (NR) 

"Art. 13. É vedado às instituições mencionadas no art. 1° o registro de ativo diferido." (NR) 

Art. 9° A ementa da Resolução BCB n° 8, de 12 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre os critérios e as condições para mensuração, reconhecimento e divulgação de transações 
com pagamento baseado em ações realizadas pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de 
pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil." (NR) 

Art. 10. A Resolução BCB n° 8, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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"Art. 1° As instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil listadas a seguir devem 
observar o Pronunciamento Técnico CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em 3 de dezembro de 2010, na mensuração, 
reconhecimento e divulgação das transações com pagamento baseado em ações: 

I - administradoras de consórcio; 

II - instituições de pagamento; 

III - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio. 

.......................... 

§ 2° As menções a outros pronunciamentos do CPC no texto do Pronunciamento CPC 10 (R1) devem 
ser interpretadas, para os efeitos desta Resolução, como referência a outros pronunciamentos do Comitê 
que tenham sido recepcionados por ato específico do Banco Central do Brasil, bem como aos 
dispositivos do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif) que 
estabeleçam critérios contábeis correlatos aos pronunciamentos objeto das menções." (NR) 

Art. 11. A ementa da Resolução BCB n° 9, de 12 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Consolida os critérios para reconhecimento, mensuração e divulgação de provisões, de contingências 
passivas e de contingências ativas pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de pagamento, 
pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil." (NR) 

Art. 12. A Resolução BCB n° 9, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° As instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil listadas a seguir devem 
observar o Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
em 26 de junho de 2009, no reconhecimento, mensuração e divulgação de provisões, de contingências 
passivas e de contingências ativas: 

I - administradoras de consórcio; 

II - instituições de pagamento; 

III - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio. 

.......................... 

§ 2° As menções a outros pronunciamentos do CPC no texto do Pronunciamento CPC 25 devem ser 
interpretadas, para os efeitos desta Resolução, como referência a outros pronunciamentos do Comitê 
recepcionados por ato específico do Banco Central do Brasil, bem como aos dispositivos do Padrão 
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Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif) que estabeleçam critérios 
contábeis correlatos aos pronunciamentos objeto das menções." (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no art. 1° devem manter à disposição do Banco Central do Brasil, 
pelo prazo de cinco anos, toda a documentação relativa aos procedimentos utilizados para o 
reconhecimento, mensuração e divulgação de provisões, de contingências passivas e de contingências 
ativas." (NR) 

Art. 13. A ementa da Resolução BCB n° 13, de 9 de setembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Consolida os critérios gerais de contabilidade aplicáveis às administradoras de consórcio, às instituições 
de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio em regime de liquidação extrajudicial, 
os procedimentos contábeis aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil em regime de liquidação extrajudicial na elaboração e divulgação de demonstrações financeiras e 
os procedimentos para registro contábil e divulgação de informações acerca dos ativos componentes das 
carteiras de ativos e das obrigações por emissão de Letra Imobiliária Garantida (LIG) pela instituição 
emissora de LIG e pelo agente fiduciário nas hipóteses de decretação de intervenção, liquidação 
extrajudicial ou falência da instituição emissora, ou de reconhecimento do seu estado de insolvência pelo 
Banco Central do Brasil." (NR) 

Art. 14. A Resolução BCB n° 13, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução consolida: 

I - os critérios gerais de contabilidade aplicáveis às instituições listadas a seguir em regime de liquidação 
extrajudicial em sua escrituração contábil: 

a) administradoras de consórcio; 

b) instituições de pagamento; 

c) sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

d) sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

e) sociedades corretoras de câmbio; 

........................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS GERAIS APLICÁVEIS ÀS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO, ÀS 
INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO, ÀS SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS, ÀS SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ÀS 
SOCIEDADES CORRETORAS DE CÂMBIO 

Seção I 

Dos Critérios Comuns" (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem elaborar demonstrações 
financeiras de abertura do regime de liquidação extrajudicial relativas à data de sua decretação. 
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........................." (NR) 

"Art. 3° Na elaboração das demonstrações financeiras de abertura e das demais demonstrações 
elaboradas durante a manutenção do regime de liquidação extrajudicial, as instituições mencionadas no 
inciso I do caput do art. 1° devem observar os seguintes critérios contábeis: 

.......................... 

V - as provisões passivas, inclusive as relativas a contingências, devem ser constituídas e atualizadas, a 
fim de que representem a melhor estimativa do valor provável de desembolso futuro, considerada a 
situação de descontinuidade da instituição; e 

........................." (NR) 

"Art. 8° O Banco Central do Brasil poderá, sem prejuízo das demais medidas cabíveis, determinar nova 
elaboração e remessa das demonstrações financeiras de que trata esta Resolução, com as correções 
que se fizerem necessárias, para a adequada expressão da realidade patrimonial, econômica e 
financeira da instituição." (NR) 

"Art. 9° Nos casos em que a contabilidade da instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° não 
ofereça condições de segurança e confiabilidade para a adequada verificação de sua situação 
patrimonial, econômica e financeira, o liquidante deve elaborar as demonstrações financeiras especiais 
de abertura da liquidação com base em inventário geral de bens, direitos e obrigações." (NR) 

"Art. 11-A. As sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e as sociedades corretoras de câmbio em regime de liquidação extrajudicial 
ficam dispensadas da elaboração e da remessa dos documentos contábeis consolidados do 
conglomerado prudencial." (NR) 

Art. 15. A ementa da Resolução BCB n° 15, de 17 de setembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Consolida os critérios gerais para mensuração e reconhecimento de ativos e passivos fiscais, correntes 
e diferidos, aplicáveis às administradoras de consórcio, às instituições de pagamento, às sociedades 
corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e 
às sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e os 
procedimentos a serem observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil na apresentação de pedido para dispensa de critério para constituição do ativo fiscal diferido ou 
para sua baixa e na divulgação de informações em notas explicativas." (NR) 

Art. 16. A Resolução BCB n° 15, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ........................ 

I - os critérios gerais para mensuração e reconhecimento dos ativos e passivos fiscais, correntes e 
diferidos, aplicáveis às seguintes instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

a) administradoras de consórcio; 

b) instituições de pagamento; 

c) sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

d) sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 
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e) sociedades corretoras de câmbio; e 

........................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS GERAIS APLICÁVEIS ÀS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO, ÀS 
INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO, ÀS SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS, ÀS SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ÀS 
SOCIEDADES CORRETORAS DE CÂMBIO" (NR) 

"Art. 3° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem reconhecer como: 

.......................... 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se, inclusive, aos créditos presumidos apurados pelas 
instituições de pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio com base em 
créditos decorrentes de diferenças temporárias, conforme a legislação em vigor." (NR) 

"Art. 4° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem efetuar o registro contábil de 
ativos fiscais diferidos decorrentes de diferenças temporárias, de prejuízo fiscal de Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica e de base negativa de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido somente quando 
atendidas, cumulativamente, as seguintes condições: 

.......................... 

§ 1° O disposto neste artigo deve ser observado individualmente pelas instituições mencionadas no 
inciso I do caput do art. 1°. 

§ 2° O disposto no inciso II do caput não se aplica às instituições mencionadas no inciso I do caput do 
art. 1° que: 

........................." (NR) 

"Art. 5° ........................ 

.......................... 

III - a existência de dúvidas quanto à continuidade operacional da instituição. 

........................." (NR) 

"Art. 6° ........................ 

Parágrafo único. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° ficam autorizadas a manter 
os créditos tributários vinculados aos pedidos previstos no caput enquanto não houver manifestação do 
Banco Central do Brasil." (NR) 

"Art. 7° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem reconhecer as obrigações 
fiscais diferidas decorrentes de diferenças temporárias no período em que ocorrer o reconhecimento das 
receitas ou das variações patrimoniais correspondentes." (NR) 
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"Art. 9° Os valores de ativos e passivos fiscais diferidos devem ser compensados somente nos casos em 
que a instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° tenha o direito legal de compensação no 
momento da liquidação da obrigação tributária, desde que haja compatibilidade de prazos na previsão de 
realização e de exigibilidade." (NR) 

Art. 17. A ementa da Resolução BCB n° 33, de 29 de outubro de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre os critérios para a mensuração e o reconhecimento contábeis de investimentos em 
coligadas, controladas e controladas em conjunto mantidos pelas administradoras de consórcio, pelas 
instituições de pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e os procedimentos para a divulgação em notas explicativas de 
informações relacionadas a esses investimentos pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil." (NR) 

Art. 18. A Resolução BCB n° 33, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ........................ 

I - os critérios para a mensuração e o reconhecimento contábeis pelas instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil listadas a seguir de investimentos em entidades coligadas, 
controladas e controladas em conjunto, no Brasil e no exterior, inclusive operações de aquisição de 
participação, incorporação, fusão e cisão de entidades, em que sejam parte: 

a) administradoras de consórcio; 

b) instituições de pagamento; 

c) sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

d) sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

e) sociedades corretoras de câmbio; e 

........................." (NR) 

"TÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS APLICÁVEIS ÀS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO, ÀS INSTITUIÇÕES DE 
PAGAMENTO, ÀS SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, ÀS 
SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ÀS SOCIEDADES 
CORRETORAS DE CÂMBIO" (NR) 

"Art. 2° ........................ 

.......................... 

III - ............................ 

a) o ativo que pode ser separado e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, individual ou 
juntamente com um contrato, ativo ou passivo relacionado, independentemente da intenção de uso pela 
instituição; ou 
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b) o ativo que resulte de direitos contratuais ou de outros direitos legais, independentemente de tais 
direitos serem transferíveis ou separáveis da instituição, ou de outros direitos e obrigações; 

IV - coligada: entidade sobre a qual a instituição investidora tenha influência significativa; 

V - controlada: entidade sobre a qual a instituição investidora tenha o controle, direta ou indiretamente; 

.......................... 

VII - controle: situação em que a instituição investidora está exposta a, ou tem direito sobre, retornos 
variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos 
por meio de seu poder sobre a investida; 

..................... 

XI - incorporação reversa: operação de incorporação em que a incorporada detém participação no capital 
da instituição incorporadora; 

.......................... 

XVIII - ......................... 

a) entidades que não façam parte do mesmo grupo econômico da instituição; e 

b) pessoas naturais que não são controladoras, direta ou indiretamente, de entidades que façam parte 
do mesmo grupo econômico da instituição; 

.......................... 

XX - .......................... 

.......................... 

b) critérios contábeis materiais diversos dos previstos na regulamentação contábil vigente aplicável às 
instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1°; 

........................." (NR) 

"Art. 4° ........................ 

Parágrafo único. Caso a nova avaliação resulte em deságio, a instituição mencionada no inciso I do 
caput do art. 1° deve reconhecer como receita não operacional o menor deságio apurado nas avaliações 
mencionadas no caput." (NR) 

"Art. 7° Na avaliação das participações em entidades coligadas, controladas e controladas em conjunto 
no exterior, preliminarmente à aplicação do método de equivalência patrimonial, as instituições 
mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem: 

........................." (NR) 

"Art. 8° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem considerar, na designação da 
moeda funcional de cada investida no exterior, cumulativamente, os seguintes fatores: 
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.......................... 

§ 2° A moeda funcional das instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que atuam no país 
deve ser a moeda nacional. 

........................." (NR) 

"Art. 10. Caso as investidas no exterior realizem transações em moeda diferente de suas respectivas 
moedas funcionais, as instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem converter, no 
reconhecimento inicial, individualmente, as transações em moeda estrangeira para a moeda funcional 
mediante a aplicação, sobre o montante de moeda estrangeira, da taxa de câmbio à vista na data da 
transação. 

........................." (NR) 

"Art. 11. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem converter, por ocasião da 
elaboração do balancete ou balanço, individualmente, as transações em moeda estrangeira para a 
moeda funcional pela taxa de câmbio: 

........................." (NR) 

"Art. 12. Caso a moeda funcional da investida no exterior seja diferente da moeda nacional, as 
instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem converter os saldos das demonstrações 
financeiras dessas entidades da moeda funcional para a moeda nacional, observado que: 

........................." (NR) 

"Art. 13. ....................... 

.......................... 

§ 6° Caso o valor da participação da investidora nos prejuízos da investida supere o valor contábil do 
investimento, as instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem reconhecer a diferença 
entre esses valores em contrapartida a qualquer ativo de longo prazo a receber da investida que, em 
essência, faça parte do investimento em uma coligada, controlada ou controlada em conjunto, de acordo 
com a prioridade definida para sua liquidação. 

§ 7° Caso o valor da diferença de que trata o § 6° supere o valor das operações ali mencionadas, as 
instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem reconhecer um passivo, conforme 
regulamentação específica, exceto se comprovada a ausência de obrigações perante terceiros. 

§ 8° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que não reconhecerem um passivo em 
decorrência do disposto no § 7° somente podem voltar a reconhecer resultados positivos de equivalência 
patrimonial da investida em montantes que excederem as perdas não reconhecidas. 

........................." (NR) 

"Art. 14. Depois de efetuados os ajustes de que trata o art. 13, as instituições mencionadas no inciso I do 
caput do art. 1° devem avaliar se há evidências objetivas de redução do valor recuperável do valor 
contábil da participação societária, de acordo com regulamentação específica. 

§ 1° .......................... 

.......................... 
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II - ao valor contábil da participação societária da instituição na investida, se não houver saldo relativo a 
ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill). 

........................." (NR) 

"Art. 17. ....................... 

§ 1° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem definir em sua política contábil o 
prazo esperado para a alienação dos investimentos de que trata o caput. 

§ 2° Os investimentos de que trata o caput que não forem vendidos no período definido pela instituição, 
conforme o § 1°, devem ser reconhecidos e avaliados conforme as normas constantes das Seções I, II e 
III deste Capítulo, de forma retrospectiva à data da aquisição do investimento. 

........................." (NR) 

"Art. 18. Nas operações de incorporação, fusão e cisão em que haja aquisição ou transferência de 
participação, preliminarmente ao reconhecimento dessas operações, as instituições mencionadas no 
inciso I do caput do art. 1° devem: 

.......................... 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, considera-se adquirente a instituição que obtém o 
controle da entidade incorporada ou da entidade resultante da fusão ou da cisão." (NR) 

"Art. 23. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° envolvidas em operações de 
incorporação, fusão e cisão devem observar os seguintes procedimentos para publicação e remessa das 
demonstrações financeiras ao Banco Central do Brasil: 

.......................... 

§ 1° As instituições incorporadoras e as resultantes de operações de fusão ou cisão devem: 

........................." (NR) 

"Art. 24. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem manter pelo prazo mínimo de 
cinco anos, ou por prazo superior em decorrência de determinação expressa do Banco Central do Brasil, 
os seguintes documentos: 

I - no caso de instituições envolvidas em operações de incorporação, fusão e cisão: 

........................." (NR) 

"Art. 28. ....................... 

Parágrafo único. ...................... 

.......................... 

XI - ............................ 

a) o art. 13, § 7°, desta Resolução, para as instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° desta 
Resolução; e 
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........................." (NR) 

XII - ........................... 

a) o art. 13, § 8°, desta Resolução, para as instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° desta 
Resolução; e 

........................." (NR) 

Art. 19. A ementa da Resolução BCB n° 59, de 23 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Dispõe sobre os critérios gerais para mensuração e reconhecimento de obrigações sociais e trabalhistas 
pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de pagamento, pelas sociedades corretoras de 
títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e pelas 
sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil." (NR) 

Art. 20. A Resolução BCB n° 59, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre os critérios gerais para mensuração e reconhecimento de 
obrigações sociais e trabalhistas pelas seguintes instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil: 

I - administradoras de consórcio; 

II - instituições de pagamento; 

III - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio." (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no art. 1° devem reconhecer, mensalmente, por ocasião da 
elaboração dos balancetes ou balanços, como passivo, os valores devidos relativos ao período corrente 
e a períodos anteriores referentes a: 

.......................... 

Parágrafo único. No reconhecimento mensal das obrigações relativas a férias, décimo terceiro salário, 
licenças-prêmio e demais encargos conhecidos ou calculáveis, as instituições mencionadas no art. 1° 
devem incluir os valores decorrentes de aumento salarial futuro previsto em lei, contrato ou convenção 
coletiva de trabalho e na sua política interna." (NR) 

"Art. 3° As instituições mencionadas no art. 1° devem observar o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) - 
Benefícios a Empregados, aprovado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em 7 de 
dezembro de 2012, na mensuração, reconhecimento e divulgação de benefícios a empregados. 

.......................... 

§ 4° As instituições mencionadas no art. 1° que utilizarem a faculdade prevista no § 3° devem: 

........................." (NR) 
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Art. 21. A ementa da Resolução BCB n° 66, de 26 de janeiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre os critérios gerais para o registro contábil do patrimônio líquido das administradoras de 
consórcio, das instituições de pagamento, das sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, das 
sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e das sociedades corretoras de câmbio 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e sobre os procedimentos a serem observados 
pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil no registro contábil de aumento e 
de redução do capital social." (NR) 

Art. 22. A Resolução BCB n° 66, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ........................ 

I - os critérios gerais para o registro contábil do patrimônio líquido das seguintes instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

a) administradoras de consórcio; 

b) instituições de pagamento; 

c) sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

d) sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

e) sociedades corretoras de câmbio; e 

........................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS APLICÁVEIS ÀS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO, ÀS INSTITUIÇÕES DE 
PAGAMENTO, ÀS SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, ÀS 
SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ÀS SOCIEDADES 
CORRETORAS DE CÂMBIO" (NR) 

"Art. 2° O patrimônio líquido das instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° divide-se em: 

........................." (NR) 

"Art. 3° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem registrar o capital social pelo 
valor fixado no seu estatuto ou contrato social." (NR) 

"Art. 4° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem registrar o aumento de capital 
social deliberado em assembleia de acionistas ou assembleia ou reunião de quotistas, enquanto não 
aprovado pelo Banco Central do Brasil, em conta segregada no Patrimônio Líquido. 

........................." (NR) 

"Art. 5° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem registrar, pelo valor líquido de 
custos de transação, a integralização total ou parcial de capital social decorrente de subscrição de ações 
ou quotas em conta segregada de capital social, em contrapartida à adequada conta de ativo." (NR) 
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"Art. 7° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem registrar a redução de capital 
social deliberada em assembleia de acionistas ou assembleia ou reunião de quotistas, enquanto não 
autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conta segregada no Patrimônio Líquido." (NR) 

"Art. 8° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem registrar no patrimônio líquido 
as seguintes reservas, conforme critérios definidos na legislação e na regulamentação vigentes: 

........................." (NR) 

"Art. 9° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem classificar em outros 
resultados abrangentes, pelo valor líquido de eventuais efeitos tributários, os itens de receita e despesa 
não reconhecidos no resultado do período conforme regulamentação específica, incluídos os ajustes de 
avaliação patrimonial." (NR) 

"Art. 10. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem registrar o resultado líquido 
do período na adequada conta de lucros ou prejuízos acumulados, devendo o saldo: 

........................." (NR) 

"Art. 11. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem reconhecer as ações em 
tesouraria pelo custo de aquisição, como dedução da adequada conta de patrimônio líquido que registrar 
a origem dos recursos aplicados na sua aquisição." (NR) 

"Art. 12. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem registrar a baixa das ações 
em tesouraria alienadas pelo seu custo de aquisição, com vistas à apuração do lucro ou prejuízo. 

........................." (NR) 

"Art. 13. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem reconhecer no passivo, em 
contrapartida à adequada conta de lucros acumulados ou de reservas, a remuneração do capital que 
configure obrigação presente na data do balancete ou balanço. 

........................." (NR) 

"Art. 14. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem registrar, de forma segregada, 
como reserva especial de lucros, em contrapartida à adequada conta de lucros ou prejuízos acumulados 
ou de reservas, pelo valor líquido de eventuais efeitos tributários: 

........................." (NR) 

Art. 18. ......................... 

.......................... 

§ 2° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que, na data mencionada no caput, 
mantiverem saldos de reservas não previstas nesta Resolução podem: 

........................." (NR) 

Art. 23. A ementa da Resolução BCB n° 92, de 6 de maio de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil 
(Cosif) pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de pagamento, pelas sociedades 
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corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários 
e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e sobre a 
estrutura do elenco de contas do Cosif a ser observado pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil." (NR) 

Art. 24. A Resolução BCB n° 92, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ........................ 

I - a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif) pelas 
seguintes instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

a) administradoras de consórcio; 

b) instituições de pagamento; 

c) sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

d) sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

e) sociedades corretoras de câmbio; e 

........................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

DA OBSERVÂNCIA DO COSIF PELAS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO, PELAS INSTITUIÇÕES 
DE PAGAMENTO, PELAS SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 
PELAS SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E PELAS 
SOCIEDADES CORRETORAS DE CÂMBIO" (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem observar as normas contábeis 
emanadas do Banco Central do Brasil, consubstanciadas no Cosif, na escrituração, reconhecimento, 
mensuração e evidenciação contábeis. 

§ 1° As administradoras de consórcio devem observar as normas de que trata o caput na escrituração, 
reconhecimento, mensuração e evidenciação contábeis dos grupos administrados. 

§ 2° Os critérios e os procedimentos consubstanciados no Cosif, bem como a existência de rubricas 
contábeis, não pressupõem permissão para prática de operações ou serviços vedados por lei, 
regulamento ou ato administrativo, ou dependente de prévia autorização do Banco Central do Brasil." 
(NR) 

"Art. 3° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem utilizar elenco de contas 
próprio definido pelo Banco Central do Brasil de acordo com o seu tipo." (NR) 

Art. 25. A ementa da Resolução BCB n° 120, de 27 de julho de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre os princípios gerais para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação 
contábeis pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de pagamento, pelas sociedades 
corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários 
e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e sobre 
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os procedimentos específicos para a aplicação desses princípios pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil." (NR) 

Art. 26. A Resolução BCB n° 120, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ........................ 

I - os princípios gerais para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas 
seguintes instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

a) administradoras de consórcio; 

b) instituições de pagamento; 

c) sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

d) sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

e) sociedades corretoras de câmbio; e 

........................." (NR) 

"CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS APLICÁVEIS ÀS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO, ÀS 
INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO, ÀS SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS, ÀS SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ÀS 
SOCIEDADES CORRETORAS DE CÂMBIO AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL" (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem observar no reconhecimento, 
na mensuração e na evidenciação contábeis os seguintes pronunciamentos técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC): 

........................." (NR) 

"Art. 4° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem converter, individualmente, as 
transações em moeda estrangeira para a moeda nacional: 

........................." (NR) 

"Art. 5° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1°, na conversão de transações e de 
demonstrações em moeda estrangeira para a moeda nacional, devem utilizar a taxa de câmbio à vista 
informada pelo Banco Central do Brasil para efeito de balancete ou balanço patrimonial. 

.......................... 

§ 3° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que utilizarem a faculdade prevista no § 
1° devem: 

........................." (NR) 
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"Art. 6° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1°, na mensuração de ativos e de 
passivos para os quais não haja regulamentação específica emanada do Banco Central do Brasil, devem 
mensurar: 

........................." (NR) 

"Art. 8° ........................ 

I - completa, compreendendo todos os eventos, as transações e os atos e fatos administrativos ocorridos 
na data a que se refere, que modifiquem ou venham a modificar, imediatamente ou não, a composição 
patrimonial da instituição; 

.......................... 

§ 2° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem realizar as devidas conciliações 
dos títulos contábeis com os respectivos controles analíticos e mantê-las atualizadas, devendo a 
respectiva documentação ser arquivada por, pelo menos, um ano. 

........................." (NR) 

"Art. 9° ........................ 

.......................... 

§ 1° Caso a instituição utilize históricos codificados, deve incluir em cada movimento diário a respectiva 
tabela de codificação ou arquivo contendo memória das tabelas de codificação utilizadas. 

........................." (NR) 

"Art. 11. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem manter, em forma eletrônica 
ou física, o livro Diário ou o livro Balancetes Diários e Balanços e demais livros obrigatórios, legalizados 
no órgão competente, em observância às disposições legais e regulamentares." (NR) 

"Art. 12. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que adotarem o livro Diário devem 
escriturar o livro Razão de forma que se permita identificar, a qualquer tempo, a composição dos saldos 
das contas. 

........................." (NR) 

"Art. 13. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° que adotarem o livro Balancetes 
Diários e Balanços devem manter controles analíticos que permitam identificar, a qualquer tempo, a 
composição dos saldos das contas." (NR) 

"Art. 14. Caso a instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° opte por substituir o livro Diário 
pelo livro Balancetes Diários e Balanços, ela deve: 

........................." (NR) 

"Art. 19. O fornecimento de informações inexatas, a falta ou o atraso de conciliações contábeis e a 
escrituração mantida em atraso por período superior a quinze dias subsequentes ao encerramento de 
cada mês, ou processadas em desacordo com as normas emanadas do Banco Central do Brasil, 
colocam a instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1°, seus administradores, membros da 
diretoria, do conselho de administração, do conselho fiscal, do comitê de auditoria e de outros órgãos 
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previstos no estatuto ou no contrato social da instituição sujeitos às penalidades cabíveis, nos termos da 
lei." (NR) 

"Art. 21. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem designar perante o Banco 
Central do Brasil diretor, tecnicamente qualificado, responsável pelo cumprimento das normas relativas 
ao reconhecimento, à mensuração, à escrituração e à evidenciação contábeis. 

........................." (NR) 

"Art. 22. Para fins de classificação, mensuração, reconhecimento, escrituração e evidenciação contábeis, 
o exercício social tem duração de um ano, com encerramento em 31 de dezembro, data que deve ser 
fixada no estatuto ou no contrato social da instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1°." (NR) 

Art. 27. A ementa da Resolução BCB n° 146, de 28 de setembro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Dispõe sobre os critérios gerais para elaboração e remessa de documentos contábeis ao Banco Central 
do Brasil pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de pagamento, pelas sociedades 
corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários 
e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e sobre 
os procedimentos específicos a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na elaboração e remessa de documentos contábeis 
ao Banco Central do Brasil." (NR) 

Art. 28. A Resolução BCB n° 146, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ........................ 

I - os critérios gerais para elaboração e remessa de documentos contábeis ao Banco Central do Brasil 
pelas seguintes instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

a) administradoras de consórcio; 

b) instituições de pagamento; 

c) sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

d) sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

e) sociedades corretoras de câmbio; e 

........................." (NR) 

"TÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS GERAIS PARA ELABORAÇÃO E REMESSA DE DOCUMENTOS CONTÁBEIS 
APLICÁVEIS ÀS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO, ÀS INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO, ÀS 
SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, ÀS SOCIEDADES 
DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ÀS SOCIEDADES CORRETORAS DE 
CÂMBIO AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

CAPÍTULO I 

DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS" (NR) 
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"Art. 2°-A As sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e as sociedades corretoras de câmbio devem elaborar e remeter ao Banco 
Central do Brasil os seguintes documentos contábeis: 

I - individuais: 

a) Balancete Patrimonial Analítico, com periodicidade mensal; e 

b) Balanço Patrimonial Analítico, com periodicidade semestral, para as datas-base de 30 de junho e 31 
de dezembro; e 

II - consolidados: 

a) Balancete Patrimonial Analítico - Conglomerado Prudencial, com periodicidade mensal; 

b) Balanço Patrimonial - Conglomerado Prudencial, com periodicidade semestral, para as datas-base de 
30 de junho e 31 de dezembro; e 

c) Relatório do Conglomerado Prudencial, com periodicidade semestral, para as datas-base de 30 de 
junho e 31 de dezembro. 

§ 1° Adicionalmente aos documentos previstos no caput: 

I - a instituição que tenha dependências no país deve elaborar, mensalmente, o Balancete Patrimonial 
Analítico por dependência; e 

II - a instituição que tenha dependências no exterior ou participações em entidades no exterior 
integrantes do conglomerado prudencial deve elaborar e remeter ao Banco Central do Brasil, 
mensalmente, o Balancete Patrimonial Analítico dessas entidades. 

§ 2° O relatório de que trata a alínea "c" do inciso II do caput deve ser objeto de asseguração razoável 
por auditor independente que atenda aos requisitos previstos na regulamentação específica para a 
prestação de serviços de auditoria independente para as instituições mencionadas no caput." (NR) 

"Art. 5° A elaboração e a remessa ao Banco Central do Brasil dos documentos contábeis de que trata 
este Capítulo são obrigatórias a partir da data em que a instituição mencionada no inciso I do caput do 
art. 1° estiver em efetivo funcionamento. 

........................." (NR) 

"Art. 6° Os documentos contábeis remetidos ao Banco Central do Brasil pelas instituições mencionadas 
no inciso I do caput do art. 1° devem ser assinados pelo diretor responsável pela contabilidade da 
instituição e por contador legalmente habilitado." (NR) 

"Art. 7° A diretoria da instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° é responsável pelo 
encaminhamento, ao Banco Central do Brasil, dos documentos contábeis de que trata esta Resolução 
nos prazos previstos no art. 15." 

"Art. 9° Na eventual substituição dos documentos contábeis de que trata esta Resolução, as instituições 
mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem: 

........................." (NR) 
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"Art. 10. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° sujeitam-se às penalidades previstas 
na regulamentação vigente em virtude do não cumprimento dos prazos ou das condições de remessa 
dos documentos contábeis, bem como do envio de informações incorretas." (NR) 

"Art. 12-A. As sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e as sociedades corretoras de câmbio devem manter à disposição do Banco 
Central do Brasil, por no mínimo cinco anos: 

I - os documentos contábeis previstos no art. 2°-A, § 1°, inciso I; e 

II - as informações, os dados, os mapas de consolidação com as respectivas eliminações, os 
documentos, as interpelações, as verificações e os questionamentos necessários à adequada avaliação 
das operações ativas e passivas e dos riscos assumidos pelas entidades consolidadas no conglomerado 
prudencial, independentemente de sua natureza ou atividade operacional." (NR) 

Art. 29. A ementa da Resolução BCB n° 168, de 1° de dezembro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às instituições de pagamento, às sociedades corretoras 
de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às 
sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na elaboração 
dos documentos contábeis consolidados do conglomerado prudencial e sobre os procedimentos 
operacionais para a elaboração desses documentos pelas instituições financeiras e pelas instituições de 
pagamento." (NR) 

Art. 30. A Resolução BCB n° 168, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ........................ 

I - os critérios contábeis aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
listadas a seguir na elaboração dos documentos contábeis consolidados do conglomerado prudencial: 

a) instituições de pagamento; 

b) sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

c) sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

d) sociedades corretoras de câmbio; e 

........................." (NR) 

"TÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS CONTÁBEIS APLICÁVEIS ÀS INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO, ÀS SOCIEDADES 
CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, ÀS SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ÀS SOCIEDADES CORRETORAS DE CÂMBIO NA 
ELABORAÇÃO DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS CONSOLIDADOS DO CONGLOMERADO 
PRUDENCIAL" (NR) 

"Art. 2° ......................... 

I - instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° que detenha o controle sobre uma ou mais 
entidades citadas no inciso II; e 
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........................." (NR) 

"Art. 5° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° líderes de conglomerado prudencial 
devem elaborar e remeter ao Banco Central do Brasil os documentos contábeis consolidados do 
conglomerado prudencial, conforme definido na regulamentação específica que trata da elaboração e 
remessa de documentos contábeis ao Banco Central do Brasil pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

........................." (NR) 

"Art. 8° A instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° líder do conglomerado prudencial 
integrado por entidades controladas no exterior, preliminarmente à consolidação, deve, observados os 
procedimentos contábeis estabelecidos em regulamentação específica: 

........................." (NR) 

"Art. 10. A instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° líder de conglomerado prudencial deve 
reclassificar, nos documentos contábeis consolidados do conglomerado prudencial, para a adequada 
conta do ativo intangível, o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) referente à investida 
reconhecido no balanço individual da investidora." (NR) 

"Art. 11. A instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° líder de conglomerado prudencial deve 
mensurar a participação de não controladores, proporcionalmente a essa participação, na data da 
obtenção do controle da investida, pelo valor justo dos ativos identificáveis líquidos da controlada, 
conforme definido em regulamentação específica. 

........................." (NR) 

"Art. 12. A instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° líder de conglomerado prudencial, no 
caso de alteração na proporção detida por participações de não controladores, sem que haja perda de 
controle, deve: 

........................." (NR) 

"Art. 13. A instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° líder de conglomerado prudencial deve 
reconhecer, nos documentos contábeis consolidados do conglomerado prudencial, a participação de não 
controladores de forma segregada no patrimônio líquido. 

........................." (NR) 

"Art. 14. Fica facultado à instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° líder de conglomerado 
prudencial divulgar as Demonstrações Financeiras do Conglomerado Prudencial desde que sejam: 

........................." (NR) 

Art. 31. A ementa da Resolução BCB n° 170, de 9 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Dispõe sobre os critérios a serem observados pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de 
pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil no reconhecimento, na mensuração e na evidenciação contábeis de 
propriedades para investimento e de ativos não financeiros adquiridos com a finalidade de venda futura e 
de geração de lucros com base nas variações dos seus preços no mercado." (NR) 
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Art. 32. A Resolução BCB n° 170, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução estabelece critérios contábeis a serem observados pelas administradoras de 
consórcio, pelas instituições de pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, 
pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil no reconhecimento, na mensuração e na 
evidenciação de: 

........................." (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no caput do art. 1° que, nos casos legalmente permitidos, 
mantenham propriedades para investimento devem observar o Pronunciamento Técnico CPC 28 - 
Propriedade para Investimento, aprovado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em 26 de 
junho de 2009, para a mensuração, reconhecimento e evidenciação desses ativos. 

.......................... 

§ 4° .......................... 

I - destinadas ao uso por entidades controladas ou pela entidade controladora da instituição mencionada 
no caput do art. 1°; e 

........................." (NR) 

"Art. 3° Os ativos não financeiros adquiridos pelas instituições mencionadas no caput do art. 1° com a 
finalidade de venda futura e de geração de lucros com base nas variações dos seus preços no mercado 
devem ser inicialmente reconhecidos pelo preço de aquisição à vista, acrescido dos custos de transação. 

........................." (NR) 

"Art. 5° Caso o ativo não financeiro deixe de atender às condições de que trata o art. 3°, a instituição 
mencionada no caput do art. 1° deve reclassificá-lo para o adequado grupo contábil pelo valor justo na 
data da reclassificação. 

........................." (NR) 

"Art. 6° O Banco Central do Brasil poderá determinar ajustes nos modelos adotados pelas instituições 
mencionadas no caput do art. 1° para avaliação a valor justo dos ativos de que trata esta Resolução, 
caso identifique inadequação na definição desses modelos." (NR) 

"Art. 7° As instituições mencionadas no caput do art. 1° devem manter à disposição do Banco Central do 
Brasil a documentação que evidencie de forma clara e objetiva os critérios utilizados para a mensuração 
dos ativos de que trata esta Resolução, pelo prazo mínimo de cinco anos, contados a partir da data da 
mensuração, ou por prazo superior em decorrência de determinação legal ou regulamentar." (NR) 

"Art. 9° As instituições mencionadas no caput do art. 1° devem aplicar o disposto nesta Resolução 
prospectivamente a partir da data de sua entrada em vigor. 

........................." (NR) 

Art. 33. Fica revogado o parágrafo único do art. 2° da Resolução BCB n° 92, de 2021. 

Art. 34. Esta Resolução entra em vigor em 1° de março de 2024. 
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OTÁVIO RIBEIRO DAMASO 
Diretor de Regulação 

 
RESOLUÇÃO BCB N° 368, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024) 

Altera as Resoluções BCB ns. 28, de 23 de outubro de 2020; 65, de 26 de janeiro de 2021; 
85, de 8 de abril de 2021; 93, de 6 de maio de 2021; 155, de 14 de outubro de 2021; e 260, 
de 22 de novembro de 2022, para incluir em seus escopos de aplicação as sociedades 
corretoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários e as sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 23 de janeiro de 2024, 
com base no art. 9°-A, incisos I e II, da Lei n° 4.728, de 14 de julho de 1965, 6° e 7°, inciso III, da Lei n° 
11.795, de 8 de outubro de 2008, 9°, incisos II e IX, alínea "b", e 15 da Lei n° 12.865, de 9 de outubro de 
2013, resolve: 

Art. 1° A ementa da Resolução BCB n° 28, de 23 de outubro de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: "Dispõe sobre a constituição e o funcionamento de componente organizacional de ouvidoria 
pelas instituições de pagamento, pelas administradoras de consórcio, pelas sociedades corretoras de 
títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e pelas 
sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil." (NR) 

Art. 2° A Resolução BCB n° 28, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° O componente organizacional de ouvidoria deve ser constituído pelas seguintes instituições: 

I - instituições de pagamento, sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil que tenham clientes pessoas naturais, inclusive empresários individuais, ou 
pessoas jurídicas classificadas como microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 3° Para fins desta Resolução, também considera-se cliente: 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 4° .................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

II - atuar como canal de comunicação entre a instituição mencionada no art. 2° e os seus clientes, 
inclusive na mediação de conflitos. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 5° ................................................................................................................... 

I - no caso de instituição mencionada no inciso I do caput do art. 2°, com a natureza e a complexidade 
dos produtos, serviços, atividades, processos e sistemas de cada instituição; e 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_bcb_028.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_bcb_028.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_bcb_028.php#art2_i
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........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 6° É admitido o compartilhamento de ouvidoria pelas instituições mencionadas no art. 2°, 
observadas as seguintes situações e regras: 

................................................................................................................................. 

II - a instituição não enquadrada no disposto no inciso I pode compartilhar a ouvidoria constituída: 

.................................................................................................................................. 

§ 2° O disposto no inciso II, alínea "b", do caput, somente se aplica a associação de classe que possuir 
código de ética ou de autorregulação efetivamente implantado, ao qual a instituição tenha aderido." (NR) 

"Art. 8° As instituições mencionadas no art. 2° devem: 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 9° .................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

§ 2° As alterações estatutárias ou contratuais exigidas por esta Resolução relativas às instituições 
mencionadas no art. 2° que optarem pela faculdade prevista no art. 6°, inciso I, podem ser promovidas 
somente pela instituição que constituir a ouvidoria. 

§ 3° A instituição que não constituir ouvidoria própria em decorrência da faculdade prevista no art. 6°, 
inciso II, deve ratificar a decisão na primeira assembleia geral ou na primeira reunião de diretoria 
realizada após tal decisão." (NR) 

"Art. 10. As instituições mencionadas no art. 2° devem designar, perante o Banco Central do Brasil, os 
nomes do ouvidor e do diretor ou administrador responsável pela ouvidoria, observadas as seguintes 
condições: 

I - o diretor ou administrador responsável pela ouvidoria pode desempenhar outras funções, inclusive a 
de ouvidor, exceto a de diretor de administração de recursos de terceiros; 

II - no caso das instituições de pagamento e administradoras de consórcio, o ouvidor não poderá 
desempenhar outra função, exceto a de diretor ou administrador responsável pela ouvidoria; 

III - nas situações em que o ouvidor desempenhe outra atividade na instituição, essa atividade não pode 
configurar conflito de interesses ou de atribuições; e 

IV - na hipótese de a designação de diretor ou administrador responsável pela ouvidoria e de ouvidor nas 
instituições de pagamento e administradoras de consórcio recaírem sobre a mesma pessoa, esta não 
poderá desempenhar outra função." (NR) 

"Art. 12. Para cumprimento do disposto no caput do art. 10, nas hipóteses previstas no art. 6°, inciso II, 
as instituições mencionadas no art. 2° devem: 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 14. As instituições mencionadas no art. 2° devem divulgar semestralmente, nos respectivos sítios 
eletrônicos na internet, informações relativas às atividades desenvolvidas pela ouvidoria." (NR) 
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"Art. 16. As instituições mencionadas no art. 2° devem adotar providências para que os integrantes da 
ouvidoria que realizem as atividades mencionadas no art. 7° sejam considerados aptos em exame de 
certificação organizado por entidade de reconhecida capacidade técnica. 

.................................................................................................................................. 

§ 3° As instituições mencionadas no art. 2° devem assegurar a capacitação permanente dos integrantes 
das respectivas ouvidorias em relação aos temas mencionados no § 1°. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 18. ................................................................................................................... 

Parágrafo único. O disposto no caput deve ser observado, inclusive, pela instituição mencionada no art. 
2° que não constituir componente de ouvidoria próprio em decorrência da faculdade prevista no art. 6°." 
(NR) 

Art. 3° A ementa da Resolução BCB n° 65, de 26 de janeiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre a política de conformidade (compliance) das administradoras deconsórcio, das instituições 
de pagamento, das sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, das sociedades distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários e das sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil." (NR) 

Art. 4° A Resolução BCB n° 65, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução regulamenta a política de conformidade (compliance) aplicável às seguintes 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

I - administradoras de consórcio; 

II - instituições de pagamento; 

III - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio." (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no art. 1° devem implementar e manter política de conformidade 
compatível com a natureza, o porte, a complexidade, a estrutura, o perfil de risco e o modelo de negócio, 
de forma a assegurar o efetivo gerenciamento do seu risco de conformidade. 

§ 1° Para fins desta Resolução, considera-se risco de conformidade a possibilidade de a instituição 
sofrer sanções legais ou administrativas, perdas financeiras, danos de reputação e outros danos, 
decorrentes de descumprimento ou falhas na observância do arcabouço legal, da regulamentação 
infralegal, das recomendações dos órgãos reguladores e dos códigos de autorregulação aplicáveis. 

§ 2° O risco de conformidade deve ser gerenciado pelas sociedades corretoras de títulos e valores 
mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras 
de câmbio, de forma integrada com os demais riscos incorridos pela instituição, nos termos da 
regulamentação específica." (NR) 
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"Art. 7° .................................................................................................................... 

I - testar e avaliar a aderência da instituição mencionada no art. 1° ao arcabouço legal, à regulamentação 
infralegal, às recomendações dos órgãos de supervisão e, quando aplicáveis, aos códigos de ética, de 
conduta e outros regulamentos que estejam obrigadas a observar; 

.................................................................................................................................. 

V - elaborar relatório, com periodicidade mínima anual, contendo o sumário dos resultados das 
atividades relacionadas com a função de conformidade, suas principais conclusões, recomendações e 
providências tomadas pela administração da instituição mencionada no art. 1°; e 

.................................................................................................................................. 

Parágrafo único. As instituições mencionadas no art. 1° poderão contratar especialistas para a execução 
de atividades relacionadas com a política de conformidade, mantidas integralmente as atribuições e 
responsabilidades do conselho de administração." (NR) 

"Art. 9° .................................................................................................................... 

I - .............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

d) a disseminação de padrões de integridade e conduta ética como parte da cultura da instituição; 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 10. Para as instituições mencionadas no art. 1° que não possuam conselho de administração, as 
atribuições e responsabilidades previstas nesta Resolução devem ser imputadas à sua diretoria ou aos 
seus administradores." (NR) 

"Art. 11. As instituições mencionadas no art. 1° devem manter à disposição do Banco Central do Brasil: 

........................................................................................................................." (NR) 

Art. 5° A ementa da Resolução BCB n° 85, de 8 de abril de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre a política de segurança cibernética e sobre os requisitos para a contratação de serviços 
de processamento e armazenamento de dados e de computação em nuvem a serem observados pelas 
instituições de pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil." (NR) 

Art. 6° A Resolução BCB n° 85, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre a política de segurança cibernética e sobre os requisitos para a 
contratação de serviços de processamento e armazenamento de dados e de computação em nuvem a 
serem observados pelas instituições de pagamento, pelas sociedades corretoras de títulos e valores 
mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e pelas sociedades corretoras 
de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil." (NR) 
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"Art. 2° As instituições mencionadas no art. 1° devem implementar e manter política de segurança 
cibernética formulada com base em princípios e diretrizes que busquem assegurar a confidencialidade, a 
integridade e a disponibilidade dos dados e dos sistemas de informação utilizados. 

.................................................................................................................................. 

§ 2° As instituições integrantes de conglomerado prudencial podem adotar política de segurança 
cibernética única do conglomerado prudencial, nos termos da regulamentação em vigor, desde que 
compatível com o disposto neste Capítulo. 

§ 3° As instituições que não constituírem política de segurança cibernética própria em decorrência do 
disposto no § 2° devem formalizar a opção por essa faculdade em reunião do conselho de administração 
ou, na sua inexistência, da diretoria da instituição." (NR) 

"Art. 3° .................................................................................................................... 

I - os objetivos de segurança cibernética da instituição; 

II - os procedimentos e os controles adotados para reduzir a vulnerabilidade da instituição a incidentes e 
atender aos demais objetivos de segurança cibernética; 

.................................................................................................................................. 

IV - o registro, a análise da causa e do impacto, bem como o controle dos efeitos de incidentes 
relevantes para as atividades da instituição; 

V - ............................................................................................................................. 

a) a elaboração de cenários de incidentes considerados nos testes de continuidade de negócios; 

b) a definição de procedimentos e de controles voltados à prevenção e ao tratamento dos incidentes a 
serem adotados por empresas prestadoras de serviços a terceiros que manuseiem dados ou 
informações sensíveis ou que sejam relevantes para a condução das atividades operacionais da 
instituição; 

.................................................................................................................................. 

VI - os mecanismos para disseminação da cultura de segurança cibernética na instituição, incluindo: 

.................................................................................................................................. 

b) a prestação de informações a clientes e a usuários finais sobre precauções na utilização de produtos 
e serviços oferecidos; e 

.................................................................................................................................. 

VII - as iniciativas para compartilhamento de informações sobre os incidentes relevantes, mencionados 
no inciso IV, com as instituições mencionadas no art. 1° e com as demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 1° Na definição dos objetivos de segurança cibernética referidos no inciso I do caput, deve ser 
contemplada a capacidade de a instituição prevenir, detectar e reduzir a vulnerabilidade a incidentes 
relacionados com o ambiente cibernético. 
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.................................................................................................................................. 

§ 3° Os procedimentos e os controles citados no inciso II do caput devem ser aplicados, inclusive, no 
desenvolvimento de sistemas de informação seguros e na adoção de novas tecnologias empregadas nas 
atividades da instituição. 

.................................................................................................................................. 

§ 5° As diretrizes de que trata a alínea "b" do inciso V do caput devem contemplar procedimentos e 
controles em níveis de complexidade, abrangência e precisão compatíveis com os utilizados pela própria 
instituição." (NR) 

"Art. 4° A política de segurança cibernética deve ser divulgada aos funcionários da instituição 
mencionada no art. 1° e às empresas prestadoras de serviços a terceiros, mediante linguagem clara, 
acessível e em nível de detalhamento compatível com as funções desempenhadas e com a sensibilidade 
das informações." (NR) 

"Art. 5° As instituições mencionadas no art. 1° devem divulgar ao público resumo contendo as linhas 
gerais da política de segurança cibernética." (NR) 

"Art. 6° As instituições mencionadas no art. 1° devem estabelecer plano de ação e de resposta a 
incidentes visando à implementação da política de segurança cibernética. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 7° As instituições mencionadas no art. 1° devem designar diretor responsável pela política de 
segurança cibernética e pela execução do plano de ação e de resposta a incidentes. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 8° As instituições mencionadas no art. 1° devem elaborar relatório anual sobre a implementação do 
plano de ação e de resposta a incidentes, mencionado no art. 6°, com data-base de 31 de dezembro. 

§ 1° .......................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

IV - os resultados dos testes de continuidade de negócios, considerando cenários de indisponibilidade 
ocasionada por incidentes. 

§ 2° O relatório mencionado no caput deve ser: 

I - submetido ao comitê de risco, quando existente; e 

II - apresentado ao conselho de administração ou, na sua inexistência, à diretoria da instituição até 31 de 
março do ano seguinte ao da data-base." (NR) 

"Art. 9° A política de segurança cibernética referida no art. 2° e o plano de ação e de resposta a 
incidentes mencionado no art. 6° devem ser aprovados pelo conselho de administração ou, na sua 
inexistência, pela diretoria da instituição mencionada no art. 1°." (NR) 

"Art. 11. As instituições mencionadas no art. 1° devem assegurar que suas políticas, estratégias e 
estruturas para gerenciamento de riscos previstas na regulamentação em vigor, especificamente no 
tocante aos critérios de decisão quanto à terceirização de serviços, contemplem a contratação de 
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serviços relevantes de processamento e armazenamento de dados e de computação em nuvem, no país 
ou no exterior." (NR) 

"Art. 12. As instituições mencionadas no art. 1°, previamente à contratação de serviços relevantes de 
processamento e armazenamento de dados e de computação em nuvem, devem adotar procedimentos 
que contemplem: 

.................................................................................................................................. 

II - ............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

g) a identificação e a segregação dos dados dos clientes e dos usuários finais da instituição por meio de 
controles físicos ou lógicos; e 

h) a qualidade dos controles de acesso voltados à proteção dos dados e das informações dos clientes e 
dos usuários finais da instituição. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 13. Para os fins do disposto nesta Resolução, os serviços de computação em nuvem abrangem a 
disponibilidade à instituição contratante, sob demanda e de maneira virtual, de ao menos um dos 
seguintes serviços: 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 14. A instituição contratante dos serviços mencionados no art. 12 é responsável pela confiabilidade, 
pela integridade, pela disponibilidade, pela segurança e pelo sigilo em relação aos serviços contratados, 
bem como pelo cumprimento da legislação e da regulamentação em vigor." (NR) 

"Art. 15. A contratação de serviços relevantes de processamento, armazenamento de dados e de 
computação em nuvem deve ser comunicada pelas instituições mencionadas no art. 1° ao Banco Central 
do Brasil. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 16. ................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

II - a instituição contratante deve assegurar que a prestação dos serviços referidos no caput não cause 
prejuízos ao seu regular funcionamento nem embaraço à atuação do Banco Central do Brasil; 

III - a instituição contratante deve definir, previamente à contratação, os países e as regiões em cada 
país onde os serviços poderão ser prestados e os dados poderão ser armazenados, processados e 
gerenciados; e 

IV - a instituição contratante deve prever alternativas para a continuidade dos negócios, no caso de 
impossibilidade de manutenção ou extinção do contrato de prestação de serviços. 

§ 1° No caso de inexistência de convênio nos termos do inciso I do caput, a instituição contratante 
deverá solicitar autorização do Banco Central do Brasil para: 
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.................................................................................................................................. 

§ 2° Para atendimento aos incisos II e III do caput, as instituições deverão assegurar que a legislação e a 
regulamentação nos países e nas regiões em cada país onde os serviços poderão ser prestados não 
restringem nem impedem o acesso das instituições contratantes e do Banco Central do Brasil aos dados 
e às informações. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 17. ................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

III - a manutenção, enquanto o contrato estiver vigente, da segregação dos dados e dos controles de 
acesso para proteção das informações dos clientes e dos usuários finais; 

IV - ............................................................................................................................ 

a) transferência dos dados citados no inciso I ao novo prestador de serviços ou à instituição contratante; 
e 

 .................................................................................................................................. 

V - o acesso da instituição contratante a: 

.................................................................................................................................. 

VI - a obrigação de a empresa contratada notificar a instituição contratante sobre a subcontratação de 
serviços relevantes para a instituição; 

.................................................................................................................................. 

VIII - a adoção de medidas pela instituição contratante, em decorrência de determinação do Banco 
Central do Brasil; e 

IX - a obrigação de a empresa contratada manter a instituição contratante permanentemente informada 
sobre eventuais limitações que possam afetar a prestação dos serviços ou o cumprimento da legislação 
e da    regulamentação em vigor. 

Parágrafo único. Os contratos mencionados no caput devem prever, para o caso da decretação de 
regime de resolução da instituição contratante pelo Banco Central do Brasil: 

.................................................................................................................................. 

II - ............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

b) a notificação prévia deverá ocorrer também na situação em que a interrupção for motivada por 
inadimplência da instituição contratante." (NR) 

"Art. 19. As instituições mencionadas no art. 1° devem assegurar que suas políticas previstas na 
estrutura de gerenciamento de riscos, nos termos da regulamentação em vigor, disponham, no tocante à 
continuidade dos negócios, sobre: 
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.................................................................................................................................. 

III - os cenários de incidentes considerados nos testes de continuidade de negócios de que trata o art. 3°, 
inciso V, alínea "a"." (NR) 

"Art. 20. Os procedimentos adotados pelas instituições mencionadas no art. 1° para gerenciamento de 
riscos previstos na regulamentação em vigor devem especificar, no tocante à continuidade dos negócios: 

.................................................................................................................................. 

III - a comunicação tempestiva ao Banco Central do Brasil das ocorrências de incidentes relevantes e 
das interrupções dos serviços relevantes, citados no inciso I, que configurem situação de crise pela 
instituição mencionada no art. 1°, bem como das providências para o reinício das suas atividades. 

Parágrafo único. As instituições mencionadas no art. 1° devem estabelecer e documentar os critérios que 
configurem a situação de crise de que trata o inciso III do caput." (NR) 

"Art. 21. As instituições mencionadas no art. 1° devem instituir mecanismos de acompanhamento e de 
controle com vistas a assegurar a implementação e a efetividade da política de segurança cibernética, do 
plano de ação e de resposta a incidentes e dos requisitos para contratação de serviços de 
processamento e armazenamento de dados e de computação em nuvem, incluindo: 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 22. Sem prejuízo do dever de sigilo e da livre concorrência, as instituições mencionadas no art. 1° 
devem desenvolver iniciativas para o compartilhamento de informações sobre os incidentes relevantes 
de que trata o art. 3°, inciso IV. 

........................................................................................................................." (NR) 

Art. 7° A ementa da Resolução BCB n° 93, de 6 de maio de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Dispõe sobre a atividade de auditoria interna nas administradoras de consórcio, nas instituições de 
pagamento, nas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, nas sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e nas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil." (NR) 

Art. 8° A Resolução BCB n° 93, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução regulamenta a atividade de auditoria interna nas seguintes instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

I - administradoras de consórcio; 

II - instituições de pagamento; 

III - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio." (NR) 
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"Art. 2° As instituições mencionadas no art. 1° devem implementar e manter atividade de auditoria 
interna compatível com a natureza, o porte, a complexidade, a estrutura, o perfil de risco e o modelo de 
negócio da instituição. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 3° A atividade de auditoria interna deve ser realizada por unidade específica da instituição 
mencionada no art. 1° ou de outra instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
integrante do mesmo conglomerado prudencial, diretamente subordinada ao conselho de administração. 

§ 1° .......................................................................................................................... 

I - por auditor independente devidamente habilitado, na forma da regulamentação vigente, para prestar 
serviços de auditoria independente para instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, desde que este não seja responsável pela auditoria das demonstrações financeiras da instituição 
mencionada no art. 1° ou por qualquer outra atividade com potencial conflito de interesses; 

II - pela auditoria da entidade de classe a que a instituição mencionada no art. 1° seja filiada; ou 

III - por auditoria de entidade de classe de outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, mediante convênio, previamente aprovado por essa autarquia, celebrado entre a entidade a 
que a instituição mencionada no art. 1° seja filiada e a entidade prestadora do serviço. 

§ 2° O disposto no § 1° não se aplica às instituições mencionadas no art. 1° que, na forma da 
regulamentação vigente, estão obrigadas a constituir comitê de auditoria." (NR) 

"Art. 7° As instituições mencionadas no art. 1° devem garantir aos membros da equipe de auditoria, no 
desempenho de suas atividades: 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 10. O escopo da atividade de auditoria interna deve considerar todas as funções da instituição 
mencionada no art. 1°, incluindo as terceirizadas. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 13. As instituições mencionadas no art. 1° devem elaborar e manterregulamento específico para a 
atividade de auditoria interna, aprovado pelo conselho de administração e pelo comitê de auditoria, 
quando constituído." (NR) 

"Art. 17. Os responsáveis pela atividade de auditoria interna das instituições mencionadas no art. 1° 
devem elaborar os seguintes documentos: 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 19. O conselho de administração é o órgão responsável pela observância, por parte da instituição 
mencionada no art. 1°, das normas e procedimentos aplicáveis à atividade de auditoria interna." (NR) 

"Art. 21. Para as instituições mencionadas no art. 1° que não possuam conselho de administração, as 
atribuições, competências e requisitos previstos nesta Resolução devem ser imputados à sua diretoria 
ou aos seus administradores." (NR) 

"Art. 23. As instituições mencionadas no art. 1° devem manter à disposição do Banco Central do Brasil: 
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........................................................................................................................." (NR) 

Art. 9° A ementa da Resolução BCB n° 155, de 14 de outubro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: "Dispõe sobre princípios e procedimentos a serem adotados no relacionamento com clientes e 
usuários de produtos e de serviços pelas administradoras de consórcio, pelas instituições de pagamento, 
pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários e pelas sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil." (NR) 

Art. 10. A Resolução BCB n° 155, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre princípios e procedimentos a serem adotados no relacionamento 
com clientes e usuários de produtos e de serviços pelas seguintes instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil: 

I - administradoras de consórcio; 

II - instituições de pagamento; 

III - sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio. 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no art. 1°, no relacionamento com clientes e usuários de produtos e 
de serviços, devem conduzir suas atividades com observância de princípios de ética, responsabilidade, 
transparência e diligência, propiciando a convergência de interesses e a consolidação de imagem 
institucional de credibilidade, segurança e competência." (NR) 

"Art. 4° As instituições mencionadas no art. 1°, na contratação de operações e na prestação de serviços, 
devem assegurar: 

.................................................................................................................................. 

V - identificação dos usuários finais beneficiários de pagamento ou transferência em demonstrativos e 
extratos de contas de registro e de pagamento, inclusive nas situações em que o serviço de pagamento 
envolver instituições participantes de diferentes arranjos de pagamento; e 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 6° As instituições mencionadas no art. 1° devem elaborar e implementar política institucional de 
relacionamento com clientes e usuários que consolide diretrizes, objetivos estratégicos e valores 
organizacionais, de forma a nortear a condução de suas atividades em conformidade com o disposto no 
art. 2°. 

.................................................................................................................................. 

§ 3° As instituições mencionadas no art. 1° que não constituírem política própria em decorrência da 
faculdade prevista no § 2° devem formalizar a decisão em reunião do conselho de administração ou da 
diretoria. 
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........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 7° As instituições mencionadas no art. 1° devem assegurar a consistência de rotinas e de 
procedimentos operacionais afetos ao relacionamento com clientes e usuários, bem como sua 
adequação à política institucional de relacionamento de que trata o art. 6°, inclusive quanto aos 
seguintes aspectos: 

.................................................................................................................................. 

§ 1° Com relação ao disposto nos incisos II e III do caput, e em observância ao disposto no art. 4°, inciso 
I, as instituições mencionadas no art. 1° devem estabelecer o perfil dos clientes que compõem o público-
alvo para os produtos e serviços disponibilizados, considerando suas características e complexidade. 

.................................................................................................................................. 

§ 3° Para fins do disposto no caput, as instituições mencionadas no art. 1° devem, adicionalmente: 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 8° Em relação à política institucional de relacionamento com clientes e usuários, as instituições 
mencionadas no art. 1° devem instituir mecanismos de acompanhamento, de controle e de mitigação de 
riscos com vistas a assegurar: 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 9° As instituições mencionadas no art. 1° devem indicar ao Banco Central do Brasil diretor 
responsável pelo cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução." (NR) 

Art. 11. A ementa da Resolução BCB n° 260, de 22 de novembro de 2022, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Dispõe sobre os sistemas de controles internos das administradoras de consórcio, das instituições de 
pagamento, das sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, das sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e das sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil." (NR) 

Art. 12. A Resolução BCB n° 260, de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre os sistemas de controles internos das seguintes instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

I - administradoras de consórcio; 

II - instituições de pagamento; 

III- sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 

IV - sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários; e 

V - sociedades corretoras de câmbio." (NR) 

"Art. 2° As instituições mencionadas no art. 1° devem implementar e manter sistemas de controles 
internos compatíveis com a sua natureza, o seu porte, a sua complexidade, a sua estrutura, o seu perfil 
de risco e o seu modelo de negócio." (NR) 
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"Art. 4° .................................................................................................................... 

I - ser contínuos e efetivos, abrangendo as atividades de controle para todos os níveis de negócios e 
para todos os riscos aos quais a instituição está exposta; 

II - integrar as atividades rotineiras das áreas relevantes da instituição; e 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 5° .................................................................................................................... 

I - .............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

b) ............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

2. situações de não conformidade com os padrões de conduta definidos pela instituição mencionada no 
art. 1°; e 3. violações das políticas da instituição mencionada no art. 1° ou de disposições legais e 
regulamentares; 

.................................................................................................................................. 

II - .................................................................................... 

a) meios para identificar e avaliar continuamente os fatores internos e externos que possam afetar 
adversamente a realização dos objetivos da instituição mencionada no art. 1° e, quando aplicável, do 
grupo econômico que integre; 

.................................................................................................................................. 

III - ........................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 

g) segregação apropriada das funções atribuídas aos integrantes da instituição mencionada no art. 1°, de 
forma a evitar situações de conflito de interesses; 

......................................................................................... 

i) controles que visem a evitar o envolvimento da instituição mencionada no art. 1° em atividades 
indevidas ou ilícitas, em especial as relacionadas aos riscos sociais, ambientais e climáticos; 

.................................................................................................................................. 

IV - ........................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

c) metodologias para o registro e a manutenção de informações internas à instituição mencionada no art. 
1°, como dados financeiros, operacionais e de conformidade; 
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......................................................................................... 

h) planos de retomada e contingência de negócios para situações de interrupção da prestação de 
serviços da instituição mencionada no art. 1° em decorrência de eventos fora do seu controle, com 
previsão de utilização de instalações físicas remotas, inclusive de serviços prestados por terceiros; e 

V - ............................................................................................................................ 

a) monitoramento contínuo da eficácia dos sistemas de controles internos e dos principais riscos 
associados às atividades da instituição mencionada no art. 1°; 

b) avaliações periódicas, inclusive por parte da auditoria interna, acerca da eficácia dos sistemas de 
controles internos e dos principais riscos associados às atividades da instituição mencionada no art. 1°; 

c) ............................................................................................................................... 

1. os objetivos da instituição mencionada no art. 1° estão sendo alcançados; 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 6° .................................................................................................................... 

Parágrafo único. ...................................................................................................... 

I - ser submetido ao conselho de administração ou, se inexistente, à diretoria, bem como às auditorias 
interna e externa da instituição mencionada no art. 1°; e 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 8° .................................................................................................................... 

I - a diretoria da instituição mencionada no art. 1° tome as medidas necessárias para identificar, medir, 
monitorar e controlar os riscos de acordo com os níveis de riscos definidos; 

.................................................................................................................................. 

III - a diretoria da instituição mencionada no art. 1° monitore a adequação e a eficácia dos sistemas de 
controles internos; e 

.................................................................................................................................. 

Parágrafo único. Para as instituições mencionadas no art. 1° que não possuam conselho de 
administração, as responsabilidades previstas no caput devem ser imputadas à diretoria da instituição." 
(NR) 

"Art. 9° A diretoria da instituição mencionada no art. 1° é responsável por: 

........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 10. As instituições mencionadas no art. 1° devem designar perante o Banco Central do Brasil diretor 
responsável pelo cumprimento do previsto nesta Resolução. 
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Parágrafo único. O diretor mencionado no caput pode desempenhar outras funções na instituição, desde 
que não haja conflito de interesses." (NR) 

"Art. 11. ................................................................................................................... 

I - determinar a adoção de controles adicionais nos casos em que constatada inadequação nos controles 
implementados pelas instituições mencionadas no art. 1°; e 

II - imputar limites operacionais mais restritivos às instituições mencionadas no art. 1° que deixem de 
observar determinação nos termos do inciso I no prazo para tanto estabelecido." (NR) 

Art. 13. Ficam revogados: 

I - o parágrafo único do art. 2° da Resolução BCB n° 65, de 2021; e 

II - o art. 24 da Resolução BCB n° 85, de 2021. 

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor em 1° de março de 2024. 

OTÁVIO RIBEIRO DAMASO 
Diretor de Regulação 

 

RESOLUÇÃO CMN N° 5.116, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024) 
Altera as Resoluções ns. 3.823, de 16 de dezembro de 2009; 3.989, de 30 de junho de 2011; 
4.516, de 24 de agosto de 2016; 4.534, de 24 de novembro de  2016; 4.535, de 24 de 
novembro de 2016; 4.747, de 29 de agosto de 2019; 4.817, de 29 de maio de 2020; e 4.818, 
de 29 de maio de 2020; e as Resoluções CMN ns. 4.842, de 30 de julho de 2020; 4.858, de 
23 de outubro de 2020; 4.872, de 27 de novembro de 2020; 4.877, de 23 de dezembro de 
2020; 4.910, de 27 de maio de 2021; 4.911, de 27 de maio de 2021; 4.924, de 24 de junho 
de 2021; 4.950, de 30 de setembro de 2021; e 4.967, de 25 de novembro de 2021, para 
excluir de seus escopos de aplicação as sociedades corretoras de títulos e valores 
mobiliários, as sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e as sociedades 
corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 25 de janeiro de 2024, com 
base no art. 4°, incisos VIII e XII, da referida lei, e tendo em vista o disposto no art. 61 da Lei n° 11.941, 
de 27 de maio de 2009, 

RESOLVEU: 

Art. 1° A Resolução n° 3.823, de 16 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

............................................................................. 

§ 2° O disposto nesta resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às instituições de 
pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de 
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títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que seguirão as normas editadas pelo 
Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 2° A Resolução n° 3.989, de 30 de junho de 2011, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

............................................................................. 

§ 2° O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às instituições de 
pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que seguirão as normas editadas pelo 
Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 3° A Resolução n° 4.516, de 24 de agosto de 2016, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 4° A Resolução n° 4.534, de 24 de novembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

§ 1° O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às instituições de 
pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar a 
regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais. 

..................................................................." (NR) 

Art. 5° A Resolução n° 4.535, de 24 de novembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 6° A Resolução n° 4.747, de 29 de agosto de 2019, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 7° A Resolução n° 4.817, de 29 de maio de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
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"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. ................................................. 

I - às administradoras de consórcio, às instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e 
valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades 
corretoras de câmbio, que devem observar a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no 
exercício de suas atribuições legais; e...................................................................................." (NR) 

Art. 8° A Resolução n° 4.818, de 29 de maio de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 9° A Resolução CMN n° 4.842, de 30 de julho de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 10. A Resolução CMN n° 4.858, de 23 de outubro de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 2° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às administradoras de consórcio, às instituições de 
pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar a 
regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 11. A Resolução CMN n° 4.872, de 27 de novembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 12. A Resolução CMN n° 4.877, de 23 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
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distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 13. A Resolução CMN n° 4.910, de 27 de maio de 2021, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 14. A Resolução CMN n° 4.911, de 27 de maio de 2021, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

§ 1° O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às instituições de 
pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar a 
regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais. 

..................................................................." (NR) 

Art. 15. A Resolução CMN n° 4.924, de 24 de junho de 2021, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 16. A Resolução CMN n° 4.950, de 30 de setembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

Parágrafo único. ................................................ 

............................................................................. 

II - às administradoras de consórcio, às instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e 
valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades 
corretoras de câmbio, que devem observar a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no 
exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 17. A Resolução CMN n° 4.967, de 25 de novembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° ............................................................... 

............................................................................. 
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Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor em 1° de março de 2024. 

CAROLINA DE ASSIS BARROS 
Presidente do Banco Central do Brasil - Substituta 

 

RESOLUÇÃO CMN N° 5.117, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024) 
Altera a Resolução n° 4.595, de 28 de agosto de 2017; e as Resoluções CMN ns. 4.860, de 
23 de outubro de 2020; 4.879, de 23 de dezembro de 2020; 4.893, de 26 de fevereiro de 
2021; 4.949, de 30 de setembro de 2021; 4.968, de 25 de novembro de 2021; e 4.984, de 17 
de fevereiro de 2022, para excluir de seus escopos de aplicação as sociedades corretoras 
de títulos e valores mobiliários, as sociedades distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários e as sociedades corretoras de câmbio autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 25 de janeiro de 2024, com 
base nos arts. 4°, inciso VIII, da referida lei, 20, § 1°, da Lei n° 4.864, de 29 de novembro de 
1965, 1° do Decreto-Lei n° 70, de 21 de novembro de 1966, 7° e 23, alínea "a", da Lei n° 6.099, de 12 de 
setembro de 1974, 1°, inciso II, da Lei n° 10.194, de 14 de fevereiro de 2001, 1°, § 2°, da Medida 
Provisória n° 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, e 1°, § 1°, da Lei Complementar n° 130, de 17 de abril 
de 2009, 

RESOLVEU: 

Art. 1° A Resolução n° 4.595, de 28 de agosto de 2017, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ..... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 2° A Resolução CMN n° 4.860, de 23 de outubro de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ..... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 3° A Resolução CMN n° 4.879, de 23 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° ..... 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp#art4_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4864_1965.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4864_1965.asp#art20_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4864_1965.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4864_1965.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto_lei_070_1966.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto_lei_070_1966.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6099_1974.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6099_1974.asp#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6099_1974.asp#art23_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6099_1974.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6099_1974.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10194_2001.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10194_2001.asp#art1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10194_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2192-70_2001.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2192-70_2001.asp#art1_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2192-70_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2192-70_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_comp_130_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_comp_130_2009.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_comp_130_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_comp_130_2009.php
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Parágrafo único. ....... 

I - às administradoras de consórcio, às instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e 
valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades 
corretoras de câmbio, que devem observar a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no 
exercício de suas atribuições legais; 

....." (NR) 

Art. 4° A Resolução CMN n° 4.893, de 26 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° ..... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 5° A Resolução CMN n° 4.949, de 30 de setembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° ..... 

§ 1° O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às instituições de 
pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar a 
regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais. 

....." (NR) 

Art. 6° A Resolução CMN n° 4.968, de 25 de novembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° ...... 

Parágrafo único. O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às 
instituições de pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar 
a regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

Art. 7° A Resolução CMN n° 4.984, de 17 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° ...... 

§ 1° No caso do segmento cooperativista, o disposto nesta Resolução se aplica somente às cooperativas 
de crédito singulares. 

§ 2° O disposto nesta Resolução não se aplica às administradoras de consórcio, às instituições de 
pagamento, às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio, que devem observar a 
regulamentação emanada do Banco Central do Brasil no exercício de suas atribuições legais." (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cmn_4949_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cmn_4949_2021.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cmn_4949_2021.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_cmn_4984_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_cmn_4984_2022.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_cmn_4984_2022.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_cmn_4984_2022.php#art1_p2


 

  136 
 

Art. 8° Fica revogado o parágrafo único do art. 1° da Resolução CMN n° 4.984, de 2022. 

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor em 1° de março de 2024. 

CAROLINA DE ASSIS BARROS 
Presidente do Banco Central do Brasil Substituta 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 008, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 23.01.2024) 
Altera o Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS n° 26/16, que divulga a relação dos contribuintes 
credenciados para fins do disposto no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 
55/13. 

O DIRETOR DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA 
- CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento 
da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, 
com base no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS n° 55, de 22 de maio de 2013, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado da Bahia, no dia 19 de 
janeiro de 2024, registrada no processo SEI n° 12004.100750/2020-81, na forma do § 2° da cláusula 
segunda-A do Protocolo ICMS n° 55/13, torna público: 

Art. 1° O item 17 fica acrescido ao Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS n° 26, de 27 de outubro de 2016, 
com a seguinte redação: 

"ANEXO IV 

BAHIA 

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 
17 CICLO INDUSTRIA E COMERCIO SUPPLY CHAIN LTDA 42.587.384/0007-26 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 010, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 25.01.2024) 
Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13/13, que dispõe sobre os requisitos de 
inclusão e permanência e divulga as empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 
17/2013. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 337ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 24 de janeiro de 2024, em Brasília, DF, com 
base na cláusula primeira do Convênio ICMS n° 17, de 5 de abril de 2013, 

RESOLVEU: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_cmn_4984_2022.php#art1_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_cmn_4984_2022.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_cmn_4984_2022.php
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Art. 1° O item 58 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13, de 13 de março de 2013, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Item Razão Social CNPJ - MAtriz Sede UFs onde as empresas podem usufruir do Regime 
Especial - Convênio ICMS 17/2013 

58 CIRION TECHNOLOGIES DO 
BRASIL LTDA 

72.843.212/0001-
41 

São Paulo 
– SP 

AM, AP, CE, DF, ES, MG, MS, MT, PB, PE, PR, 
RJ, RO, RR, RS e SP 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 011, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 5/20, que divulga relação de contribuintes credenciados 
pelas Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 
03/18. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica 
Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o 
disposto no § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3, de 16 de janeiro de 2018, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Estado da Fazenda do Rio de Janeiro, no dia 
25 de janeiro de 2024, na forma do inciso I do § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3/18, 
registrada no Processo SEI n° 12004.100012/2020-34, torna público: 

Art. 1° O item 44 fica acrescido ao campo referente ao Estado do Rio de Janeiro do Anexo Único do Ato 
COTEPE/ICMS n° 5, de 10 de janeiro de 2020, com a seguinte redação: 

Unidade Federada: RIO DE JANEIRO 
ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO 

ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

44 RJ 19.221.968/0001-
76 87.037.339 GREEN PORT LOGÍSTICA PORTUÁRIA 

LTDA 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 003, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 25.01.2024) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 
2007; 
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CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.000063/2024-91, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 1° 
de fevereiro de 2024, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os 
combustíveis referidos no Convênio ICMS n° 110/07: 

ITEM UF QAV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL 
(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg) 

1 AC - **4,6932 - - - - 
2 AL 3,4910 **4,0684 **4,7828 - - - 
3 AM - 4,2561 2,9435 1,9078 - - 
4 AP - 5,3400 - - - - 
5 BA - 4,5900 3,6940 - - - 
6 CE - 4,2900 4,6400 - - - 
7 DF - **3,4600 6,6900 - - - 
8 ES - **3,9676 *5,0221 - - - 
9 GO - *3,4319 - - - - 
10 MA - *4,1800 - - - - 
11 MG **5,7533 **3,4672 **4,9188 - - - 
12 MS 3,5839 **3,2731 3,4598 - - - 
13 MT **6,6993 **3,1851 3,5400 3,3000 - - 
14 PA - **4,2006 - - - - 
15 PB **4,6899 **3,8263 *4,7268 - **4,7031 **4,7031 
16 PE - *3,9000 - - - - 
17 PI 7,2000 4,1000 - - - - 
18 PR - **3,6010 *5,1593 - - - 
19 RJ 2,4456 **3,8600   *4,6700 - - - 
20 RN - 4,4700 4,7800 - - - 
21 RO - 4,8900 - - 4,0864 - 
22 RR **6,4110 *4,8330 - - - - 
23 RS - **4,2062 *4,5284 - - - 
24 SC - 4,3600 4,9900 - - - 
25 SE **5,3350 **3,9670 **5,0720 - - - 
26 SP - **3,2500 - - - - 
27 TO **7,0800 **3,9900 - - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 - DOU de 
(24/01/2024) 

Credencia o Bank of America Merrill Lynch Banco Múltiplo S/A para compor a Rede 
Arrecadadora do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) com código de 
barras expressando o número do documento (numerado). 

A COORDENADORA-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO 
SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe confere o § 4º do art. 358 do Regimento Interno da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho 
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de 2020, e tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 479, de 29 de dezembro de 2000, na 
Portaria SRF nº 2.609, de 20 de setembro de 2001, e na Portaria Corat/Cotec nº 38, de 30 de 
outubro de 2001, declara: 

Art. 1º - Fica credenciado o Bank of America Merrill Lynch Banco Múltiplo S/A, com sede na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400 - andares 10, 11, 12, 16, 17 e 18 - Itaim Bibi, São 
Paulo/SP, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 62.073.200/0001-21 e 
na Câmara Nacional de Compensação sob o nº 755, para prestar os serviços de arrecadação via 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) com código de barras expressando o 
número do documento (numerado). 

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União. 

MARIA ALICE BARROS 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 – (DOU de 
26/01/2024) 

Retificação 

No preâmbulo do Ato Declaratório Executivo Codar nº 1, de 22 de janeiro de 2024, 
publicado no DOU nº 17, de 24 de janeiro, de 2024, seção 1 página 26, onde se lê: "O 
COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no uso das 
atribuições que lhe confere o § 4º do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em 
vista o disposto na Portaria MF nº 479, de 29 de dezembro de 2000, na Portaria SRF nº 2.609, de 
20 de setembro de 2001, e na Portaria Corat/Cotec nº 38, de 30 de outubro de 2001,"; leia-se: "A 
COORDENADORA-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO SUBSTITUTA, no 
uso das atribuições que lhe confere o § 4º do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em 
vista o disposto na Portaria MF nº 479, de 29 de dezembro de 2000, na Portaria SRF nº 2.609, de 
20 de setembro de 2001, e na Portaria Corat/Cotec nº 38, de 30 de outubro de 2001,". 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR N° 002, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 
26.01.2024) 

Dispõe sobre a habilitação dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e 
dos Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa (FDI) para fins de recebimento de doações por 
meio do Programa Gerador da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física (DIRPF). 

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da 
atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 
nos arts. 260 a 260-L da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), no art. 4°-A da Lei n° 12.213, de 20 de janeiro de 2010, e no art. 8°-E da Instrução Normativa n° 
1.131, de 20 de fevereiro de 2011, 
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DECLARA: 

Art. 1° A habilitação dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e dos Fundos dos 
Direitos da Pessoa Idosa (FDI) para fins de recebimento de doações por meio do Programa Gerador da 
Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) obedecerá ao disposto 
neste Ato Declaratório Executivo. 

Art. 2° Estão habilitados para o recebimento de doações por meio da DIRPF 2024 os FDCA e os FDI 
constantes, respectivamente, dos Anexos I e II deste Ato Declaratório Executivo, disponíveis no Portal de 
Dados Abertos, no endereço eletrônico <https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/repasses-da-
arrecadacao-federal>. 

§ 1° Considera-se habilitado para o recebimento de doações, nos termos do art. 1°, o FDCA ou FDI que 
atenda aos seguintes requisitos: 

I - esteja inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e em situação ativa; 

II - tenha natureza jurídica de fundo público da administração direta federal, estadual, distrital ou 
municipal; e 

III - mantenha conta bancária em instituição financeira pública, destinada exclusivamente à 
administração dos valores recebidos por doação. 

Art. 3° Os FDCA e os FDI constantes, respectivamente, dos Anexos III e IV deste Ato Declaratório 
Executivo, disponíveis no endereço eletrônico a que se refere o caput do art. 2°, foram considerados não 
habilitados para o recebimento de doações por meio da DIRPF 2024. 

Parágrafo único. Os repasses dos valores eventualmente doados em exercícios anteriores aos fundos a 
que se refere o caput serão efetuados em 2025, desde que o fundo beneficiário providencie a 
atualização de seus dados cadastrais em tempo hábil, observado o seguinte procedimento: 

I - tratando-se de FDCA, a atualização de dados deve ser feita no endereço eletrônico 
<cadastrofdca.mdh.gov.br>, no prazo estabelecido pela Portaria MMFDH n° 2.006, de 13 de julho de 
2021; e 

II - tratando-se de FDI, a atualização de dados deve ser feita no endereço eletrônico 
<cadastrofdi.mdh.gov.br>, no prazo estabelecido pela Portaria MMFDH n° 2.731, de 16 de agosto de 
2021. 

Art. 4° Os repasses de valores doados aos FDCA e aos FDI por meio da DIRPF serão efetuados nas 
seguintes datas: 

I - valores referentes aos exercícios de 2013 a 2023 ainda não repassados, em 1° de março de 2024, 
desde que a conta bancária a que se refere o inciso III do § 1° do art. 2° esteja em situação ativa até o 
dia 16 de fevereiro de 2024; e 

II - valores referentes ao exercício de 2024, em 26 de julho de 2024, desde que a conta bancária a que 
se refere o inciso III do § 1° do art. 2° esteja em situação ativa até o dia 5 de julho de 2024. 

Art. 5° Depois de efetuados os repasses a que se refere o inciso II do art. 4° a Coordenação-Geral de 
Arrecadação e Direito Creditório (Codar) divulgará, por meio de Ato Declaratório Executivo específico, a 
relação dos fundos para os quais foram feitas doações por meio da DIRPF 2024. 

Art. 6° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 



 

  141 
 

ERITON LIMA DE OLIVEIRA 

 

2.03 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.020, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 (DOU de 
09/01/2024) 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
RESTAURANTES. MASSAS ALIMENTÍCIAS. ALÍQUOTA ZERO. NÃO APLICÁVEL. 

A redução a zero da alíquota da Cofins, prevista no art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004, aplica-
se à importação e sobre a receita bruta de venda no mercado interno dos produtos discriminados 
em seus incisos, não alcança as receitas auferidas com a venda de refeições por restaurantes. 

Restaurantes, embora possam utilizar tais produtos como insumos no preparo das refeições 
que comercializam, não auferem receita com sua venda, motivo pelo qual não se aplica à receita 
advinda dessa atividade o benefício fiscal em questão. 

A receita auferida por restaurante na venda das refeições, ainda que na composição haja 
massas alimentícias produzidas em suas instalações, deve integrar a base de cálculo da Cofins, 
nos termos da legislação que rege a matéria. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 258 - COSIT, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 2014, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4 - COSIT, DE 4 DE 
JANEIRO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998; Lei nº 10.833, de 2003; Lei nº 10.925, de 2004, 
art. 1º. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
RESTAURANTES. MASSAS ALIMENTÍCIAS. ALÍQUOTA ZERO. NÃO APLICÁVEL. 

A redução a zero da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep, prevista no art. 1º da Lei nº 
10.925, de 2004, aplica-se à importação e sobre a receita bruta de venda no mercado internos dos 
produtos discriminados em seus incisos, não alcança as receitas auferidas com a venda de 
refeições por restaurantes. 

Restaurantes, embora possam utilizar tais produtos como insumos no preparo das refeições 
que comercializam, não auferem receita com sua venda, motivo pelo qual não se aplica à receita 
advinda dessa atividade o benefício fiscal em questão. 

A receita auferida por restaurante na venda das refeições, ainda que na composição haja 
massas alimentícias produzidas em suas instalações, deve integrar a base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep, nos termos da legislação que rege a matéria. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 258 - COSIT, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 2014, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4 - COSIT, DE 4 DE 
JANEIRO DE 2018. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.718, de 1998; Lei nº 10.637, de 2002; Lei nº 10.925, de 2004, 
art. 1º. 
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JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.022, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2024) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO 
FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, por pessoa jurídica que apure o IRPJ pela sistemática do 
lucro real, do lucro presumido ou do lucro arbitrado, e que, em 18 de março de 2022, exercesse as 
mencionadas atividades econômicas, desde que sejam atendidos os demais requisitos da 
legislação de regência, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da referida Lei. 

TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde o período de competência que inclui o mês de março de 2022, o benefício fiscal do 
Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser usufruído pela pessoa jurídica que, 
entre outros requisitos da legislação de regência, exerça as atividades enquadradas nos códigos da 
CNAE previstos nas Portarias expedidas pelo Ministério da Economia e no art. 4º da citada Lei. 

PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. CÓDIGOS DA 
CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (CNAE). DIREITO 
INTERTEMPORAL. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, as 
pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas descritas 
nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da Portaria ME 
nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada 
pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 
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a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e 
à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 141 - COSIT, 
DE 19 DE JULHO DE 2023 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 225 - COSIT, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, arts. 150 e 195, 
§ 6º; Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, 
arts. 2º e 4º; Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio 
de 2023; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 
11.266, de 29 de dezembro de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 
31 de outubro de 2022, arts. 2º, 4º e 7º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.023, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2024) 

#TEX Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF. 

Nota Editorial 

Trecho em negrito: Publicado conforme DOU. 

CONVENÇÃO COM A FRANÇA PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A 
EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO. REMESSA PARA O 
EXTERIOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO. 

Os rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada 
no País, a pessoa jurídica domiciliada na França, a título de contraprestação por serviço técnico 
prestado, não se sujeitam à incidência do Imposto de Renda na Fonte (IRRF). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 153, DE 17 DE JUNHO DE 2015. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 98; Convenção com a França para Evitar a 
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 
promulgada pelo Decreto nº 70.506, de 1972, arts. VII, XII e XIV; Ato Declaratório Interpretativo 
RFB nº 5, de 2014; e Instrução Normativa RFB nº 1.455, de 2014, art. 17. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta formulada sobre fato disciplinado em ato normativo publicado 
na Imprensa Oficial antes de sua apresentação. 
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Não produz efeitos a consulta formulada sem os elementos necessários à sua solução. 

Dispositivos Legais: art. 52, incisos V e VIII, do Decreto nº 70.235, 1972; e art. 27, incisos VII 
e XI, da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.024, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE SAÚDE. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. 
REQUISITOS. 

Para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ devido pela pessoa jurídica tributada 
com base no lucro presumido, aplica-se o percentual de 8% (oito por cento) sobre a receita bruta 
decorrente da prestação de serviços hospitalares e da prestação dos serviços de auxílio diagnóstico 
e terapia listados na "Atribuição 4: Prestação de Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" 
da Resolução RDC Anvisa nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, desde que a prestadora dos serviços 
seja organizada sob a forma de sociedade empresária (de direito e de fato) e atenda às normas da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). O não atendimento desses requisitos importa a 
aplicação do percentual de 32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta da prestação dos 
serviços. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 147, DE 
31 DE JULHO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput, §§ 1º, inciso III, alínea "a" , e 2º; Lei 
nº 9.430, de 1996, art. 25, inciso I; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), art. 966 e 982; Lei nº 
11.727, de 2008, arts. 29 e 41, inciso VI; Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, arts. 30, 31 e 
38, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 33, §§ 1º, inciso II, alínea "a" , e 3º, e 
215, caput; Resolução RDC Anvisa nº 50, de 2002. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta formulada que não identifique o dispositivo da legislação 
tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja dúvida. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 1972 arts. 46 e 52, inciso I; e Instrução Normativa 
RFB nº 2.058, de 2021. Art. 27, inciso II. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.025, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 
1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI 
REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA. 

A hipótese desonerativa prevista na alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de 
dezembro de 1976, aplica-se às alienações de participações societárias efetuadas após 1º de 
janeiro de 1989, desde que, nessa data, já estivessem em seu poder por prazo superior a cinco 
anos e que, nesse período, não tenham ocorrido alterações societárias que configurem alienações. 

A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31 de dezembro de 
1983 e o alcance do prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do Decreto-Lei nº 
1.510, de 1976, revogado pelo art. 58 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 289 - COSIT, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, art. 4º, alínea "d" ; Lei 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 1º, 2º, 3º, §§ 3º e 5º, 16, §§ 2º, 3º e 4º, e 58; Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 178; Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 1.056, 1.113 e 1.784; e Instrução Normativa SRF nº 84, de 
11 de outubro de 2001, art. 21, inciso I. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.026, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 
1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI 
REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA. 

A hipótese desonerativa prevista na alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de 
dezembro de 1976, aplica-se às alienações de participações societárias efetuadas após 1º de 
janeiro de 1989, desde que, nessa data, já estivessem em seu poder por prazo superior a cinco 
anos e que, nesse período, não tenham ocorrido alterações societárias que configurem alienações. 

A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31 de dezembro de 
1983 e o alcance do prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do Decreto-Lei nº 
1.510, de 1976, revogado pelo art. 58 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 289 - COSIT, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, art. 4º, alínea "d" ; Lei 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 1º, 2º, 3º, §§ 3º e 5º, 16, §§ 2º, 3º e 4º, e 58; Lei nº 
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5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 178; Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 1.056, 1.113 e 1.784; e Instrução Normativa SRF nº 84, de 
11 de outubro de 2001, art. 21, inciso I. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.027, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 - DOU de 
(09/01/2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 
1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI 
REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA. 

A hipótese desonerativa prevista na alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de 
dezembro de 1976, aplica-se às alienações de participações societárias efetuadas após 1º de 
janeiro de 1989, desde que, nessa data, já estivessem em seu poder por prazo superior a cinco 
anos e que, nesse período, não tenham ocorrido alterações societárias que configurem alienações. 

A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31 de dezembro de 
1983 e o alcance do prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do Decreto-Lei nº 
1.510, de 1976, revogado pelo art. 58 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 289 - COSIT, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, art. 4º, alínea "d" ; Lei 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 1º, 2º, 3º, §§ 3º e 5º, 16, §§ 2º, 3º e 4º, e 58; Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 178; Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 1.056, 1.113 e 1.784; e Instrução Normativa SRF nº 84, de 
11 de outubro de 2001, art. 21, inciso I. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.028, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 
1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI 
REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA. 

A hipótese desonerativa prevista na alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de 
dezembro de 1976, aplica-se às alienações de participações societárias efetuadas após 1º de 
janeiro de 1989, desde que, nessa data, já estivessem em seu poder por prazo superior a cinco 
anos e que, nesse período, não tenham ocorrido alterações societárias que configurem alienações. 
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A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31 de dezembro de 
1983 e o alcance do prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do Decreto-Lei nº 
1.510, de 1976, revogado pelo art. 58 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 289 - COSIT, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, art. 4º, alínea "d" ; Lei 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 1º, 2º, 3º, §§ 3º e 5º, 16, §§ 2º, 3º e 4º, e 58; Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), art. 178; Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 1.056, 1.113 e 1.784; e Instrução Normativa SRF nº 84, de 
11 de outubro de 2001, art. 21, inciso I. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.029, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
LUCRO REAL. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, devem ser tributados pelo IRPJ. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais, em nenhuma fase do processo, foram definidos os valores a serem restituídos, é 
na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição resolutória o 
valor integral a ser compensado, o último momento em que os valores do principal do indébito 
devem ser oferecidos à tributação. 

Caso haja a escrituração contábil de tais valores em momento anterior à entrega da primeira 
Declaração de Compensação, é no momento dessa escrituração que tais valores devem ser 
oferecidos à tributação. 

Tendo em vista o julgado do STF, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
1.063.187, em sede de repercussão geral, do qual foi fixada a tese do Tema nº 962, não incide 
IRPJ sobre os juros de mora equivalentes à taxa Selic recebidos nas ações de repetição de indébito 
tributário, desde que observados os marcos temporais previstos na modulação dos efeitos do 
acórdão. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 308 - COSIT, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), arts. 43 e 170; 
Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso III; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177, caput, e 187, § 1º; Decreto 
Lei nº 1.598, de 1977, arts. 6º, § 1º, 7º, caput, e 67, inciso XI; Lei nº 9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Regulamento do Imposto sobre a Renda 
(RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018, art. 441, inciso II; Instrução Normativa RFB 
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nº 1.700, de 2017, arts. 33, 34, 39, 40, inciso II, e 47, incisos I a IV; Instrução Normativa RFB nº 
2.058, de 2021, arts. 33 e 34. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
RESULTADO AJUSTADO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, devem ser tributados pela CSLL. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais, em nenhuma fase do processo, foram definidos os valores a serem restituídos, é 
na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição resolutória o 
valor integral a ser compensado, o último momento em que os valores do principal do indébito 
devem ser oferecidos à tributação. 

Caso haja a escrituração contábil de tais valores em momento anterior à entrega da primeira 
Declaração de Compensação, é no momento dessa escrituração que tais valores devem ser 
oferecidos à tributação. 

Tendo em vista o julgado do STF, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
1.063.187, em sede de repercussão geral, do qual foi fixada a tese do Tema nº 962, não incide 
CSLL sobre os juros de mora equivalentes à taxa Selic recebidos nas ações de repetição de 
indébito tributário, desde que observados os marcos temporais previstos na modulação dos efeitos 
do acórdão. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 308 - COSIT, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, inciso I, alínea "c" ; Lei nº 5.172, 
de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), arts. 43 e 170; Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso III; 
Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177, caput, e 187, § 1º; Decreto Lei nº 1.598, de 1977, arts. 6º, § 1º, 
7º, caput, e 67, inciso XI; Lei nº 7.689, de 1988, arts. 1º, 2º, caput e § 1º, alínea "c" ; Lei nº 9.430, de 
1996, art. 74; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Instrução Normativa RFB nº 
1.700, de 2017, arts. 33, 34, 39, 40, inciso II, e 47, incisos I a IV; Instrução Normativa RFB nº 2.058, 
de 2021, arts. 33 e 34. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, não são tributados pela Cofins. 

A receita decorrente dos juros de mora devidos sobre o indébito tributário deve compor a 
base de cálculo da Cofins no período em que for reconhecido o indébito principal que lhe dá origem, 
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momento a partir do qual os juros incorridos em cada mês devem ser reconhecidos pelo regime de 
competência como receita tributável do respectivo mês. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais em nenhuma fase do processo foram definidos pelo juízo os valores a serem 
restituídos, é na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição 
resolutória o valor integral a ser compensado, que os juros de mora sobre ele incidentes até essa 
data devem ser oferecidos à tributação da Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 308 - COSIT, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), art. 170; Lei nº 
9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Instrução 
Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 33 e 34. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, não são tributados pela Contribuição para o Pis/Pasep. 

A receita decorrente dos juros de mora devidos sobre o indébito tributário deve compor a 
base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep no período em que for reconhecido o indébito 
principal que lhe dá origem, momento a partir do qual os juros incorridos em cada mês devem ser 
reconhecidos pelo regime de competência como receita tributável do respectivo mês. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais em nenhuma fase do processo foram definidos pelo juízo os valores a serem 
restituídos, é na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição 
resolutória o valor integral a ser compensado, que o indébito e os juros de mora sobre ele 
incidentes até essa data devem ser oferecidos à tributação da Contribuição para o PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 308 - COSIT, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), art. 170; Lei nº 
9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Instrução 
Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 33 e 34. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.030, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
LUCRO REAL. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, devem ser tributados pelo IRPJ. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais, em nenhuma fase do processo, foram definidos os valores a serem restituídos, é 
na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição resolutória o 
valor integral a ser compensado, o último momento em que os valores do principal do indébito 
devem ser oferecidos à tributação. 

Caso haja a escrituração contábil de tais valores em momento anterior à entrega da primeira 
Declaração de Compensação, é no momento dessa escrituração que tais valores devem ser 
oferecidos à tributação. 

Tendo em vista o julgado do STF, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
1.063.187, em sede de repercussão geral, do qual foi fixada a tese do Tema nº 962, não incide 
IRPJ sobre os juros de mora equivalentes à taxa Selic recebidos nas ações de repetição de indébito 
tributário, desde que observados os marcos temporais previstos na modulação dos efeitos do 
acórdão. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 308, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), arts. 43 e 170; 
Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso III; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177, caput, e 187, § 1º; Decreto 
Lei nº 1.598, de 1977, arts. 6º, § 1º, 7º, caput, e 67, inciso XI; Lei nº 9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Regulamento do Imposto sobre a Renda 
(RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018, art. 441, inciso II; Instrução Normativa RFB 
nº 1.700, de 2017, arts. 33, 34, 39, 40, inciso II, e 47, incisos I a IV; Instrução Normativa RFB nº 
2.058, de 2021, arts. 33 e 34. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
RESULTADO AJUSTADO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, devem ser tributados pelo pela CSLL. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais, em nenhuma fase do processo, foram definidos os valores a serem restituídos, é 
na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição resolutória o 
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valor integral a ser compensado, o último momento em que os valores do principal do indébito 
devem ser oferecidos à tributação. 

Caso haja a escrituração contábil de tais valores em momento anterior à entrega da primeira 
Declaração de Compensação, é no momento dessa escrituração que tais valores devem ser 
oferecidos à tributação. 

Tendo em vista o julgado do STF, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
1.063.187, em sede de repercussão geral, do qual foi fixada a tese do Tema nº 962, não incide 
CSLL sobre os juros de mora equivalentes à taxa Selic recebidos nas ações de repetição de 
indébito tributário, desde que observados os marcos temporais previstos na modulação dos efeitos 
do acórdão. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 308, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, inciso I, alínea "c" ; Lei nº 5.172, 
de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), arts. 43 e 170; Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso III; 
Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177, caput, e 187, § 1º; Decreto Lei nº 1.598, de 1977, arts. 6º, § 1º, 
7º, caput, e 67, inciso XI; Lei nº 7.689, de 1988, arts. 1º, 2º, caput e § 1º, alínea "c" ; Lei nº 9.430, de 
1996, art. 74; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Instrução Normativa RFB nº 
1.700, de 2017, arts. 33, 34, 39, 40, inciso II, e 47, incisos I a IV; Instrução Normativa RFB nº 2.058, 
de 2021, arts. 33 e 34. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, não são tributados pela Cofins. 

A receita decorrente dos juros de mora devidos sobre o indébito tributário deve compor a 
base de cálculo da Cofins no período em que for reconhecido o indébito principal que lhe dá origem, 
momento a partir do qual os juros incorridos em cada mês devem ser reconhecidos pelo regime de 
competência como receita tributável do respectivo mês. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais em nenhuma fase do processo foram definidos pelo juízo os valores a serem 
restituídos, é na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição 
resolutória o valor integral a ser compensado, que os juros de mora sobre ele incidentes até essa 
data devem ser oferecidos à tributação da Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 308, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), art. 170; Lei nº 
9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Instrução 
Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 33 e 34. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
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REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, não são tributados pela Contribuição para o Pis/Pasep. 

A receita decorrente dos juros de mora devidos sobre o indébito tributário deve compor a 
base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep no período em que for reconhecido o indébito 
principal que lhe dá origem, momento a partir do qual os juros incorridos em cada mês devem ser 
reconhecidos pelo regime de competência como receita tributável do respectivo mês. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais em nenhuma fase do processo foram definidos pelo juízo os valores a serem 
restituídos, é na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição 
resolutória o valor integral a ser compensado, que o indébito e os juros de mora sobre ele 
incidentes até essa data devem ser oferecidos à tributação da Contribuição para o PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 308, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), art. 170; Lei nº 
9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Instrução 
Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 33 e 34. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.031, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 
09/01/2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
LUCRO REAL. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, devem ser tributados pelo IRPJ. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais, em nenhuma fase do processo, foram definidos os valores a serem restituídos, é 
na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição resolutória o 
valor integral a ser compensado, o último momento em que os valores do principal do indébito 
devem ser oferecidos à tributação. 

Caso haja a escrituração contábil de tais valores em momento anterior à entrega da primeira 
Declaração de Compensação, é no momento dessa escrituração que tais valores devem ser 
oferecidos à tributação. 

javascript:link('4')
javascript:link('4')


 

  153 
 

Tendo em vista o julgado do STF, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
1.063.187, em sede de repercussão geral, do qual foi fixada a tese do Tema nº 962, não incide 
IRPJ sobre os juros de mora equivalentes à taxa Selic recebidos nas ações de repetição de indébito 
tributário, desde que observados os marcos temporais previstos na modulação dos efeitos do 
acórdão. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 308, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), arts. 43 e 170; 
Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso III; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177, caput, e 187, § 1º; Decreto 
Lei nº 1.598, de 1977, arts. 6º, § 1º, 7º, caput, e 67, inciso XI; Lei nº 9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Regulamento do Imposto sobre a Renda 
(RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018, art. 441, inciso II; Instrução Normativa RFB 
nº 1.700, de 2017, arts. 33, 34, 39, 40, inciso II, e 47, incisos I a IV; Instrução Normativa RFB nº 
2.058, de 2021, arts. 33 e 34. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
RESULTADO AJUSTADO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, devem ser tributados pelo pela CSLL. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais, em nenhuma fase do processo, foram definidos os valores a serem restituídos, é 
na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição resolutória o 
valor integral a ser compensado, o último momento em que os valores do principal do indébito 
devem ser oferecidos à tributação. 

Caso haja a escrituração contábil de tais valores em momento anterior à entrega da primeira 
Declaração de Compensação, é no momento dessa escrituração que tais valores devem ser 
oferecidos à tributação. 

Tendo em vista o julgado do STF, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
1.063.187, em sede de repercussão geral, do qual foi fixada a tese do Tema nº 962, não incide 
CSLL sobre os juros de mora equivalentes à taxa Selic recebidos nas ações de repetição de 
indébito tributário, desde que observados os marcos temporais previstos na modulação dos efeitos 
do acórdão. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 308, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, inciso I, alínea "c" ; Lei nº 5.172, 
de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), arts. 43 e 170; Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, inciso III; 
Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177, caput, e 187, § 1º; Decreto Lei nº 1.598, de 1977, arts. 6º, § 1º, 
7º, caput, e 67, inciso XI; Lei nº 7.689, de 1988, arts. 1º, 2º, caput e § 1º, alínea "c" ; Lei nº 9.430, de 
1996, art. 74; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Instrução Normativa RFB nº 
1.700, de 2017, arts. 33, 34, 39, 40, inciso II, e 47, incisos I a IV; Instrução Normativa RFB nº 2.058, 
de 2021, arts. 33 e 34. 
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Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, não são tributados pela Cofins. 

A receita decorrente dos juros de mora devidos sobre o indébito tributário deve compor a 
base de cálculo da Cofins no período em que for reconhecido o indébito principal que lhe dá origem, 
momento a partir do qual os juros incorridos em cada mês devem ser reconhecidos pelo regime de 
competência como receita tributável do respectivo mês. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais em nenhuma fase do processo foram definidos pelo juízo os valores a serem 
restituídos, é na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição 
resolutória o valor integral a ser compensado, que os juros de mora sobre ele incidentes até essa 
data devem ser oferecidos à tributação da Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 308, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), art. 170; Lei nº 
9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Instrução 
Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 33 e 34. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA. 

Os valores relativos ao principal do indébito tributário de créditos relativos à exclusão do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) da base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, decorrentes de decisões judiciais transitadas em 
julgado, não são tributados pela Contribuição para o Pis/Pasep. 

A receita decorrente dos juros de mora devidos sobre o indébito tributário deve compor a 
base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep no período em que for reconhecido o indébito 
principal que lhe dá origem, momento a partir do qual os juros incorridos em cada mês devem ser 
reconhecidos pelo regime de competência como receita tributável do respectivo mês. 

Na hipótese de compensação de indébito decorrente de decisões judiciais transitadas em 
julgado nas quais em nenhuma fase do processo foram definidos pelo juízo os valores a serem 
restituídos, é na entrega da primeira Declaração de Compensação, na qual se declara sob condição 
resolutória o valor integral a ser compensado, que o indébito e os juros de mora sobre ele 
incidentes até essa data devem ser oferecidos à tributação da Contribuição para o PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 308, DE 
15 DE DEZEMBRO DE 2023. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), art. 170; Lei nº 
9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, arts. 502 e 506; Instrução 
Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 33 e 34. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.013, DE 6 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 11/01/2024) 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. GASTOS COM ALIMENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS. 

Os gastos da pessoa jurídica com alimentação da mão de obra empregada em seu processo 
de produção de bens ou de prestação de serviços não são considerados insumos para fins de 
apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 45, DE 
28 DE MAIO DE 2020. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. GASTOS COM ALIMENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS. 

Os gastos da pessoa jurídica com alimentação da mão de obra empregada em seu processo 
de produção de bens ou de prestação de serviços não são considerados insumos para fins de 
apuração de créditos da não cumulatividade da Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 45, DE 
28 DE MAIO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, incisos II e X; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, art. 176, § 2º, VI; Parecer Normativo Cosit nº 5, de 2018. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, incisos II e X; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, art. 176, § 2º, VI; Parecer Normativo Cosit nº 5, de 2018. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. GASTOS COM ALIMENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS. 

Os gastos da pessoa jurídica com alimentação da mão de obra empregada em seu processo 
de produção de bens ou de prestação de serviços não são considerados insumos para fins de 
apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 45, DE 
28 DE MAIO DE 2020. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. GASTOS COM ALIMENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS. 

Os gastos da pessoa jurídica com alimentação da mão de obra empregada em seu processo 
de produção de bens ou de prestação de serviços não são considerados insumos para fins de 
apuração de créditos da não cumulatividade da Cofins. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 45, DE 
28 DE MAIO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, incisos II e X; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, art. 176, § 2º, VI; Parecer Normativo Cosit nº 5, de 2018. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, incisos II e X; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, art. 176, § 2º, VI; Parecer Normativo Cosit nº 5, de 2018. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.014, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 
11/01/2024) 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. COMÉRCIO VAREJISTA DE MOTOCICLETAS. ZONA 
FRANCA DE MANAUS. 

Na hipótese de aquisição de motocicletas classificadas na posição 87.11 da NCM por 
comerciante varejista junto ao fabricante, aplica-se a substituição tributária no recolhimento da 
Cofins estabelecida pelo art. 43 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, sendo, 
consequentemente, vedada a apuração de créditos da não cumulatividade da contribuição em 
relação às motocicletas adquiridas, ainda que oriundas da ZFM. 

Dispositivos Legais: 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. COMÉRCIO VAREJISTA DE MOTOCICLETAS. ZONA 
FRANCA DE MANAUS. 

Na hipótese de aquisição de motocicletas classificadas na posição 87.11 da NCM por 
concessionária (comerciante varejista) junto à montadora (fabricante), aplica-se a substituição 
tributária no recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep estabelecida pelo art. 43 da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 2001, sendo, consequentemente, vedada a apuração de créditos da não 
cumulatividade da contribuição em relação às motocicletas adquiridas, inclusive em relação aos 
itens acessórios que compõem seu custo de aquisição (como dispêndios com frete, etc.). 

Dispositivos Legais: 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.016, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 
11/01/2024) 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. VENDA MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE 
VEÍCULOS PRÓPRIOS. COMBUSTÍVEIS E PEÇAS DE MANUTENÇÃO. 

Os gastos da pessoa jurídica com combustíveis e manutenção de frota própria, utilizada na 
entrega de mercadorias a clientes, não permitem a apuração de créditos da Contribuição para o 
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PIS/Pasep por falta de previsão legal. Tais dispêndios não se enquadram na definição de insumo do 
inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 7, DE 23 
DE AGOSTO DE 2016  

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 
2022, art. 176, § 2º, VIII; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. VENDA MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE 
VEÍCULOS PRÓPRIOS. COMBUSTÍVEIS E PEÇAS DE MANUTENÇÃO. 

Os gastos da pessoa jurídica com combustíveis e manutenção de frota própria, utilizada na 
entrega de mercadorias a clientes, não permitem a apuração de créditos da Cofins por falta de 
previsão legal. Tais dispêndios não se enquadram na definição de insumo do inciso II do art. 3º da 
Lei nº 10.833, de 2003. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 7, DE 23 
DE AGOSTO DE 2016. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 
2022, art. 176, § 2º, VIII; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.017, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 
11/01/2024) 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
CRÉDITO. INSUMOS NA ATIVIDADE COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

Somente há insumos geradores de créditos da não cumulatividade da Cofins nas atividades 
de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços a terceiros. Para fins de 
apuração de créditos das contribuições, não há insumos na atividade de revenda de bens, 
notadamente porque a esta atividade foi reservada a apuração de créditos em relação aos bens 
adquiridos para revenda. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 3º. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
CRÉDITO. INSUMOS NA ATIVIDADE COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

Somente há insumos geradores de créditos da não cumulatividade da contribuição para o 
PIS/Pasep nas atividades de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços a 
terceiros. Para fins de apuração de créditos das contribuições, não há insumos na atividade de 
revenda de bens, notadamente porque a esta atividade foi reservada a apuração de créditos em 
relação aos bens adquiridos para revenda. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 248, DE 
20 DE AGOSTO DE 2019  

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 3º. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.018, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 - DOU de 
(11/01/2024) 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. APLICABILIDADE. 

O regime especial de tributação previsto no art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, é aplicável às 
pessoas jurídicas integrantes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 
relativamente às operações do Mercado de Curto Prazo. 

Por não serem realizadas no âmbito do Mercado de Curto Prazo, as receitas decorrentes das 
vendas de energia elétrica regidas por Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente de 
Contratação Livre (ACL) não se sujeitam ao regime especial de tributação previsto no art. 47 da Lei 
nº 10.637, de 2002. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 270, DE 
24 DE SETEMBRO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.848, de 2004, art. 5º, § 4º; Lei nº 10.637, de 2002, arts. 2º e 47; 
IN SRF nº 247, de 2002, art. 99. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. APLICABILIDADE. 

O regime especial de tributação previsto no art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, é aplicável às 
pessoas jurídicas integrantes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 
relativamente às operações do Mercado de Curto Prazo. 

Por não serem realizadas no âmbito do Mercado de Curto Prazo, as receitas decorrentes das 
vendas de energia elétrica regidas por Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente de 
Contratação Livre (ACL) não se sujeitam ao regime especial de tributação previsto no art. 47 da Lei 
nº 10.637, de 2002. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 270, DE 
24 DE SETEMBRO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.848, de 2004, art. 5º, § 4º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 2º e art. 
10, X; Lei nº 10.637, de 2002, art. 47; IN SRF nº 247, de 2002, art. 99. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
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É ineficaz a consulta, não produzindo efeitos, quando não versar sobre a interpretação de 
dispositivos da legislação tributária. 

Dispositivos legais: Decreto nº 70.235, de 1972, art. 52, I, c/c art. 46. 

EDUARDO NEWMAN DE MATTERA GOMES - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.020, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 
11/01/2024) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE SAÚDE. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. 
REQUISITOS. 

Para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ devido pela pessoa jurídica tributada 
com base no lucro presumido, aplica-se o percentual de 8% (oito por cento) sobre a receita bruta 
decorrente da prestação de serviços hospitalares e da prestação dos serviços de auxílio diagnóstico 
e terapia listados na "Atribuição 4: Prestação de Atendimento ao Apoio ao Diagnóstico e Terapia" 
da Resolução RDC Anvisa nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, desde que a prestadora dos serviços 
seja organizada sob a forma de sociedade empresária (de direito e de fato) e atenda às normas da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). O não atendimento desses requisitos importa a 
aplicação do percentual de 32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta da prestação dos 
serviços 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 147, DE 
20 DE JULHO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15, caput, §§ 1º, inciso III, alínea "a" , e 2º; Lei 
nº 9.430, de 1996, art. 25, inciso I; Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), art. 966 e 982; Lei nº 
11.727, de 2008, arts. 29 e 41, inciso VI; Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, arts. 30, 31 e 
38, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 33, §§ 1º, inciso II, alínea "a" , e 3º, e 
215, caput; Resolução RDC Anvisa nº 50, de 2002. 

AMILSON MELO SANTOS - Chefe da Divisão - Substituto 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 1, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 – (DOU de 25/01/2024) 

Assunto: Normas de Administração Tributária. 
A legislação tributária não regulamentou o ressarcimento em espécie do benefício de 
crédito financeiro de que trata o art. 7º, inciso II, da Lei nº 13.969, de 26 de dezembro de 
2019. 

O art. 31 do Decreto nº 10.356, de 20 de maio de 2020, prevê exclusivamente a 
compensação tributária para os créditos financeiros que especifica. Essa compensação encontrase 
disciplinada na Instrução Normativa RFB nº 1.953, de 21 de maio de 2020. 

Conforme âmbito de aplicação previsto no art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 
2021, a norma aplica-se apenas aos casos de ressarcimento de créditos relativos a tributos 
administrados pela RFB, e não abrange o crédito financeiro de que trata o art. 7º, inciso II, da Lei nº 
13.969, de 2019. 

javascript:link('1')
javascript:link('1')
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Dispositivos Legais: Lei nº 8.248, de 1991, arts. 4º e 11; Lei nº 13.969, de 2019, arts. 2º, 3º e 
7º, Decreto nº 10.356, de 2020, art. 31; Instrução Normativa RFB nº 1.953, de 2020; Instrução 
Normativa RFB nº 2.055, de 2021. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
COMUNICADO SRE N° 001, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 - (DOE de 26.01.2024) 
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das 
OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de fevereiro de 2024, são as constantes da 
Agenda Tributária Paulista anexa. 
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OBSERVAÇÕES: 

1) O Decreto 45.490/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do 
recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas. 

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei n° 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 

2) O Decreto 68.244, de 22-12-2023 – DOE de 26-12-2023, dispõe sobre a possibilidade de contribuintes 
que exercem a atividade de comércio varejista parcelarem o ICMS devido pelas saídas de mercadorias 
promovidas em dezembro de 2023, em 2 parcelas mensais e consecutivas, com dispensa de juros e 
multas desde que: 

I - a primeira parcela seja recolhida até o dia 20-01-2024; 

II - a segunda parcela seja recolhida até o dia 20-02-2024. 

Esse benefício aplica-se aos contribuintes que, em 31 de dezembro de 2023, tenham a sua atividade 
principal enquadrada em um dos seguintes códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
- CNAE: 

1 - 36006; 

2 - 45307 (exceto 4530-7/01, 4530-7/02 e 4530-7/06); 
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3 - 45412 (exceto 4541-2/01 e 4541-2/02); 

4 - 47113, 47121, 47130, 47211, 47229, 47237, 47245, 47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 
47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 
47814, 47822, 47831, 47857 e 47890. 

O recolhimento do ICMS dessa forma é opcional ficando facultado ao contribuinte efetuar o recolhimento 
integral do imposto no mês de janeiro de 2024, até a data estabelecida no Anexo IV do Regulamento do 
ICMS – RICMS/2000. 

O contribuinte que deixar de efetuar o recolhimento de qualquer das parcelas até as datas acima 
indicadas ou efetuar o recolhimento em valores inferiores ao devido perderá o direito ao benefício, 
ficando os valores recolhidos sujeitos à imputação, nos termos do artigo 595 do RICMS/2000. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 

 

OBSERVAÇÃO EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 

O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a 
sujeição passiva por substituição, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição 
passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente ao CPR 1200. 
(Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000). 

COMBUSTÍVEIS – TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA 

Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, a central de matéria-prima 
petroquímica – CPQ, a unidade de processamento de gás natural ou estabelecimento?? produtor e 
industrial a ele equiparado, definido e autorizado por órgão federal competente - UPGN e o Formulador 
de Combustíveis, quanto às operações com? combustíveis sujeitos ao regime de tributação monofásica, 
nos termos estabelecidos em acordos celebrados entre os Estados e o Distrito Federal, observar-se-á o 
que segue (§§ 3º e 5º do artigo 3º do Anexo IV do RICMS/2000): 

1 - deverá ser recolhido, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 
1100, o restante do imposto devido, assim considerado o valor total do imposto apurado a recolher, 
deduzido os recolhimentos efetuados conforme 

inciso XIV do “caput” do artigo 115 deste regulamento; 

2 - o restante do imposto devido a ser recolhido conforme previsto no item 1, poderá ser compensado 
com eventual saldo credor mantido pelo contribuinte, sendo permitida, nesse caso, a compensação de 
imposto com até 100% (cem por cento) do valor total do imposto repassado no mês correspondente, nos 
termos de acordo firmado entres as unidades federadas, na hipótese de ser apurado preliminarmente 
saldo credor a transportar para o período seguinte.3 - no que se refere ao imposto repassado a este 
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Estado por estabelecimento localizado em outra unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado 
até o dia 10 de cada mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador – CPR 1100. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/2015 - DIFAL: 

O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito ou não no Cadastro de Contribuintes 
do ICMS deste Estado, que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto 
localizado neste Estado no mês de janeiro, deverá recolher o imposto devido a este Estado até o dia 15 
de fevereiro - CPR 1150. (artigo 3º, § 6º do Anexo IV do RICMS/2000). 

SIMPLES NACIONAL: 

 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01/01/2014, o imposto devido pela entrada, em 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”, de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o 
último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. 

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de janeiro de 2024 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio 
do link Agenda do Simples Naci 

 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
ATO DECLARATÓRIO N° 003, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 22.01.2024) 

Ratifica Convênios ICMS aprovados na 388ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 16.01.2024 e publicados no DOU em 17.01.2024. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do 
Regimento desse Conselho, 

CONSIDERANDO as urgências requeridas pelos Secretários de Fazenda dos Estados do Amapá e 
Ceará; 

CONSIDERANDO que, após consultas realizadas por meio do Ofício Circular SEI n° 58/2024/MF e do 
Ofício Circular SEI n° 61/2024/MF, as Unidades Federadas aprovaram, por unanimidade, a ratificação 
antecipada, declara ratificados os convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 388ª Reunião 
Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 16 de janeiro de 2024: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art37_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art37
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Convênio ICMS n° 2/24 - Altera o Convênio ICMS n° 82/23, que autoriza o Estado do Amapá a dispensar 
ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, mediante quitação ou parcelamento de débitos 
fiscais na forma que especifica; 

Convênio ICMS n° 3/24 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Ceará e altera o Convênio ICMS n° 
198/23, que autoriza as unidades federadas que menciona a efetuar ajuste nos benefícios fiscais 
relativos ao ICMS em vigor, de forma a que se preservem os mesmos percentuais efetivamente 
praticados em 31 de dezembro de 2023. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 

 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
LEI N° 18.082, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 - (DOM de 22.01.2024) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de placa de instruções acerca da existência, 
função e utilização de botão de pânico nos casos de emergência, na extremidade de acesso 
às escadas rolantes e/ou esteiras rolantes das edificações que abriguem estabelecimentos 
comerciais, conforme especifica, e dá outras providências. 

RICARDO NUNES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro de 2023, decretou 
e eu promulgo a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Os estabelecimentos comerciais, shoppings centers e empreendimentos similares, cujas 
edificações disponham de escadas rolantes e/ou esteiras rolantes, deverão instalar placa de instruções, 
em local de fácil visualização e próximo à extremidade de acesso aos equipamentos, com o objetivo de 
informar o público sobre a existência de botão de pânico, contendo a descrição da sua função e modo de 
utilização. 

§ 1° Entende-se por botão de pânico o dispositivo de segurança que interrompe o funcionamento dos 
equipamentos mecânicos de transporte permanente relacionados no caput deste artigo, a ser utilizado 
nos casos de emergência. 

§ 2° Se a escada e/ou esteira rolantes comportarem reversão de sentido, a instalação da placa de 
instruções deverá ocorrer em ambas as extremidades do equipamento. 

§ 3° A instalação da placa de instruções deverá observar as normas técnicas vigentes aplicáveis ao 
caso, em especial, a NBR-16734-1, NBR ISO 3864-1 e NBR ISO 3864-3, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, ou de outras que vierem a substituí-las. 

Art. 2° O não cumprimento desta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

I - na primeira vistoria, intimação para regularização da situação, no prazo de até 60 (sessenta) dias; 

II - não atendida a intimação a que se refere o inciso I do caput deste artigo, será aplicada multa no valor 
de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada escada rolante e/ou esteira rolante que estiver sem a placa de 
instruções, com concomitante interdição do respectivo equipamento, seguido da lavratura de nova 
intimação para regularização da situação, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b24/convenio/convenio_icms_002_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_082_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b24/convenio/convenio_icms_003_2024.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_198_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b23/convenio/convenio_icms_198_2023.php
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Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do ano anterior, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, sendo adotado o índice oficial que o suceder, no caso de ser extinto. 

Art. 3° Os estabelecimentos previstos no art. 1° desta Lei terão o prazo de 90 (noventa) dias, contado a 
partir da data da sua publicação, para se adequarem aos seus preceitos, estando sujeitos às 
penalidades dispostas no art. 2° após seu exaurimento. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2024, 470° da fundação de São 
Paulo. 

RICARDO NUNES 
Prefeito 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE 
Secretária Municipal de Justiça 

MILTON ALVES JUNIOR 
Secretário Municipal da Casa Civil - Substituto 

Publicada na Casa Civil, em 19 de janeiro de 2024. 

 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
4 erros comuns do MEI quando o assunto é aposentadoria. 

Um receio comum entre aqueles que estão começando o seu próprio negócio na condição 
de Microempreendedor Individual (MEI) é deixar de ter direitos previdenciários previstos 
por lei aos trabalhadores com carteira assinada. Isso porque deixam de ter uma ocupação 
e passam de empregado a proprietário de uma empresa. 

 
Mas, não é assim. Como todo trabalhador brasileiro, um dos benefícios previdenciários garantidos ao 
MEI é a aposentadoria. De acordo com os critérios vigentes na lei, para mulheres, a idade mínima para 
se aposentar é 62 anos; e para homens, de 65 anos. A carência, ou seja, o tempo mínimo de 
contribuições pagas pelo DAS-MEI (Documento de Arrecadação do Simples Nacional) é de 180 meses, o 
que equivale a 15 anos de contribuição. 
 
Em entrevista ao Diário do Comércio, a advogada previdenciarista Suzana de Amorim explica como é 
possível conquistar o melhor benefício. O piso da aposentadoria tem o valor de um salário-mínimo 
vigente em 2024 (R$ 1.412) e o benefício pode ser solicitado no portal Meu INSS. 
 
Vale lembrar também que o potencial empresário que já está aposentado por idade ou por tempo de 
contribuição, mas deseja se formalizar como MEI, não perderá o seu benefício. Ainda assim, ele deverá 
realizar sua contribuição mensal por meio do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DASN-
MEI), levando em consideração que não poderá acumular benefícios previdenciários, como duas 
aposentadorias. 
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Outro caso que merece bastante atenção é a situação do trabalhador aposentado por invalidez. Ao se 
formalizar como MEI, ele poderá perder o benefício da sua atual aposentadoria, pois ao firmar-se como 
microempreendedor individual, demonstra total capacidade para exercer sua atividade, não sendo mais 
necessário o recebimento do benefício da Previdência. 
 
A seguir, veja alguns erros comuns em relação a esse direito: 
 
1 - QUEM PAGA MEI NÃO TEM DIREITO AO INSS 
 
Errado! Quem paga MEI tem direito ao INSS. Dentro dos impostos que estão reunidos no (DASN-MEI) 
consta a contribuição do empreendedor para este órgão. 
 
Ao aderir a um CNPJ MEI para atuar com seu negócio, o empresário está coberto pelos benefícios dos 
segurados do INSS, como aposentadoria, salário maternidade, pensão por morte e auxílio-doença. 
 
O empreendedor tem acesso a esses recursos no caso de ficar impossibilitado de trabalhar, da mesma 
forma como os profissionais que estão contratados pela CLT, com carteira assinada. 
 
Todos os empresários formalizados contribuem para a seguridade social e têm direito aos benefícios do 
INSS quando necessário. Vale destacar que essas contribuições valem, inclusive, como tempo de serviço: 
tanto para o MEI quanto para outras pessoas jurídicas, os empreendedores registrados no quadro 
societário estão contabilizando esses anos de investimento no negócio para a aposentadoria. 
 
2 - PAGAR GUIA COMPLEMENTAR 1910 EM VALOR SUPERIOR AO SALÁRIO-MÍNIMO 
 
Depois de ficar claro que ao se formalizar como MEI e pagar o DAS a contribuição obrigatória ao INSS já 
está atendida, o empresário pode desejar ampliar seus direitos - até porque o MEI tem de fato alguns 
direitos reduzidos em relação aos demais contribuintes. 
 
Por isso, existe a opção de pagar o INSS Complementar do MEI. Porém, nem sempre vale a pena porque 
em alguns casos não irá trazer nenhum benefício. 
 
Suzana esclarece o motivo dessa complementação com o código 1910. Segundo a advogada, a legislação 
permite que o MEI se aposente por idade, mas não por tempo de contribuição. Com isso, a contribuição 
do MEI é na alíquota de 5% do salário-mínimo. 
 
A complementação de 15% do salário-mínimo no código 1910 veio para possibilitar que o MEI se 
aposente por tempo de contribuição, totalizando, assim, a alíquota de 20%. 
 
"A complementação é interessante para o segurado que por muito tempo trabalhou com carteira 
assinada, por exemplo, e agora virou Microempreendedor Individual. Por possuir tempo de contribuição 
considerável, muitas vezes é mais vantajoso se aposentar por tempo de contribuição." 
 
Embora o microempreendedor individual possa optar por realizar complementações para conseguir a 
aposentadoria por tempo de contribuição, essa complementação possui limitação ao salário-mínimo 
prevista no artigo 21, parágrafo 3º, da Lei de Custeio da Seguridade Social. 
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Por isso, para que o MEI consiga contribuir com valores maiores que o salário-mínimo é necessário que 
ele contribua com o valor desejado como Contribuinte Individual na alíquota de 20% e com o código 
1007. 
 
Entretanto, precisa ficar claro que o segurado obrigatoriamente possua mais de uma atividade 
remunerada, necessitando realizar as contribuições referentes a esta atividade. São as atividades 
concomitantes que fazem jus a um salário de contribuição acima do mínimo. 
 
É importante deixar claro, segundo Suzana, que não é recomendável que o MEI faça contribuições no 
código 1007 se não possuir a segunda atividade remunerada, pois o INSS pode pedir a comprovação 
dessa atividade. 
 
3 - DEIXAR DE PAGAR O MEI POR MAIS DE 12 MESES 
 
Dentre outras punições, o não pagamento do DAS-MEI pode ocasionar a perda do direito a benefícios 
previdenciários e até o cancelamento do CNPJ. De acordo com a advogada, o pagamento da Guia DAS é 
a garantia de que o recolhimento ao INSS está sendo feito e isso não serve apenas para garantir 
aposentadorias, mas funciona como um seguro para outros tipos de benefícios. 
 
Quando o segurado deixa de efetuar o pagamento por mais de 12 meses, ele perde a qualidade de 
segurado, ficando desprotegido, sem a possibilidade de ter direito aos benefícios de Auxílio-Doença, 
Salário Maternidade, Aposentadoria por Invalidez e deixar Pensão por Morte para seus dependentes. E 
nem o pagamento retroativo dos atrasados faz com que alguém readquira a condição de segurado. 
 
4 - COMPLEMENTAR NO CÓDIGO 1163 
 
Os contribuintes individuais que prestam serviços a pessoas físicas (código 1163) contribuem com 11% 
do salário-mínimo (plano simplificado) ao mês. Essa categoria dá direito à aposentadoria por idade, 
além de outros benefícios do INSS. 
 
Essa alíquota garante os mesmos direitos do MEI, ou seja, não garante a aposentadoria por tempo de 
contribuição. Com isso, não faria sentido complementá-la com esse código, já que não mudará nada 
para o INSS. 
 
Segundo Suzana, para que a complementação seja correta deverá ser feita para atingir o plano normal 
de 20% (5% do MEI e 15% da complementação no código 1910). Um conselho importante para o MEI é 
realizar o Planejamento Previdenciário. 
 
Através do planejamento é possível identificar e corrigir erros cometidos nas contribuições ou até 
mesmo erros cometidos pelo INSS, que podem prejudicar a concessão da aposentadoria. Além disso, é 
possível descobrir quando o segurado irá se aposentar e o valor que irá receber na aposentadoria. 
 
Fonte: Diário do comercio, por Mariana Missiaggia 
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4 dicas para o MEI planejar as férias sem sustos. 
Especialista do Sebrae dá orientações para o empreendedor que trabalha sozinho, ou que 
pode contratar apenas um colaborador, para manter os negócios em dia no período de 
descanso 
 
Muitos brasileiros costumam aproveitar os meses de dezembro e janeiro para tirar férias. Mas a decisão 
não é tão simples quando você é dono de um negócio. Especialmente quando se é Microempreendedor 
Individual (MEI), modalidade que só permite contratar um funcionário. 
 
Para auxiliar os empresários que pretendem se ausentar das atividades do empreendimento para um 
merecido descanso, o gerente de Relacionamento com o Cliente do Sebrae, Enio Pinto, traz dicas para o 
empreendedor curtir o recesso sem culpa, mas com muita organização. 
 
1. TREINE SEU COLABORADOR OU CONTRATE UM TEMPORÁRIO 
 
Para quem tem apenas um funcionário, o ideal é delegar a ele a rotina mais operacional e focar nas 
questões estratégicas. Treine o seu colaborador para o período em que você estiver ausente, de forma 
que ele consiga prosseguir com as atividades. 
 
Caso trabalhe sozinho, contrate temporariamente um profissional – ele ficará responsável por, 
minimamente, não deixar os seus clientes sem um retorno, além de dar andamento a algumas 
atividades enquanto você está fora. "A arte de delegar tem ganhos muito concretos para o negócio. 
Você tem de delegar questões mais operacionais, 'mais bíceps'", explica o gerente. 
 
E ficar para você, o gestor empreendedor, questões que de fato são críticas, que vão fazer a diferença 
na prestação dos seus serviços. O principal é se desocupar e ter tempo na agenda para fazer aquilo que 
de fato é a essência no seu negócio: entregar valor ao seu cliente. 
 
2. APOSTE EM PERÍODOS CURTOS DE FÉRIAS 
 
Naturalmente, se você não tem um time consistente, o ideal é planejar períodos de férias curtos e, 
necessariamente, no contrafluxo da sua melhor temporada, o que chamamos de sazonalidade negativa, 
quando a procura por seus serviços ou produtos está no período mais baixo do ano. Empreendimentos 
que têm uma sazonalidade negativa muito acentuada podem até desativar seu funcionamento nesses 
períodos, como a rede ligada ao turismo, por exemplo. 
 
"Em determinadas regiões do país, o turismo fica praticamente morto em função das condições 
climáticas têm pousadas e restaurantes que podem fechar na baixa temporada", lembra.  
 
3. COMUNIQUE SEUS CLIENTES COM ANTECEDÊNCIA 
 
Outra providência é comunicar seu afastamento com alguma antecedência, informando o seu cliente 
sobre o período que você estará fora. 
 
4. ORGANIZE UM PLANTÃO DE ATENDIMENTO 
 
O gerente do Sebrae afirma que uma alternativa interessante é montar um plantão de atendimento ao 
cliente em um canal remoto na internet ou em uma rede social. 
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Como por exemplo, o "combo" que o pequeno empreendimento costuma ter, utilizando o Instagram 
para divulgação de imagens e vídeos do produto e/ou serviço, deixando ali, na plataforma, um link para 
o WhatsApp da empresa, para fechar a venda por esse canal. 
 
"É sempre desafiante tirar férias quando você é empreendedor e não conta com um time, mas  essas 
dicas usadas em conjunto vão permitir se afastar por um período", conclui. 
 
Agência Sebrae 
 
 
Novidade em 2024: PIS sobre a folha de pagamento deve ser declarado na DCTFWeb. 

 Tributo passa a ser informado em janeiro/2024 
 
Já está valendo, a partir do Período de Apuração (PA) de janeiro de 2024, a declaração de novos tributos 
na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos 
(DCTFWeb) em substituição à Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) . 
 
Assim, passam a ser declarados na DCTFWeb os valores do Programa de Integração Social (PIS) e do 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) apurados sobre a folha de pagamento 
e escriturados no eSocial. 
 
Portanto, a partir da competência janeiro 2024, a apuração e escrituração de contribuição no registro 
M350 – PIS/PASEP – Folha de Salário, da Escrituração Fiscal Digital das Contribuições incidentes sobre a 
Receita (EFD-Contribuições) deixará de ser feito, passando a apuração e escrituração da referida 
contribuição a ser efetuada apenas no eSocial, integrando à DCTFWeb os valores devidos. 
 
Tanto a confissão de dívida quanto os créditos oriundos das contribuições PIS/PASEP incidentes sobre 
folha de pagamento deverão ser informados na DCTFWeb a partir de agora. 
 
Na prática, os recolhimentos dos referidos tributos ocorrerão em fevereiro de 2024 e passarão a ser 
realizados por meio do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) numerado emitido pela 
própria DCTFWeb. 
 
Vale ressaltar também que a substituição da DCTF pela DCTFWeb, a partir do mesmo período, inclui 
também o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) , Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) retidos na fonte. 
 
Já o Imposto de Renda Retido na fonte (IRRF) já está sendo informado na obrigação desde os fatos 
geradores ocorridos no mês de maio/2023. 
 
https://www.contabeis.com.br/noticias/63310/como-fica-o-pis-sobre-folha-na-dctfweb/ 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.contabeis.com.br/noticias/63310/como-fica-o-pis-sobre-folha-na-dctfweb/
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Multas do eSocial e outras infrações trabalhistas têm novos valores a partir de 01/02. 
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) publicou a Portaria nº 66/2024 atualizando os 
valores das multas por diversas infrações à legislação trabalhista e do eSocial a vigorar a 
partir de 1º de fevereiro de 2024. 

  
A depender do volume de infrações cometidas, as multas podem ser pesadas, demandando atenção dos 
empregadores quanto ao cumprimento das regras. 
 
Acompanhe a seguir as alterações: 
 
Relação Anual de Informações Sociais (Rais) 
 
Infração                                 Multa até 01/02/2024       Multa a partir de 01/02/2024 
 
Não entregar  
a Rais no prazo legal    A partir de R$ 431,69 + R$ 107,91 por bimestre em atraso. 
 
                                                                  A partir de R$ 440,07 + R$ 110,01 por bimestre em atraso. 
 
Omitir informações ou prestar declaração falsa ou inexata na Rais: 
 
A partir de R$ 431,69 + R$ 26,98 por empregado omitido ou declarado falsa ou inexatamente. 
 
A partir de R$ 440,07 + R$ 27,50 por empregado omitido ou declarado falsa ou inexatamente. 
 
eSocial 
  
Empregadores que não prestarem as informações na forma e prazos legais, ou o fizerem com 
incorreções ou omissões ficam sujeitos a multa, cujo valor mínimo passará de R$ 431,69 para R$ 440,07. 
  
Ainda foram atualizados os valores que serão acrescidos para cada trabalhador prejudicado, conforme 
as infrações relacionadas ao art. 145 da Portaria MTP nº 671/2021. 
  
O valor máximo das multas também aumentou, de R$ 43.168,67 para R$ 44.007,30. 
 
OBS: As sanções poderão ser aplicadas em dobro nas hipóteses de reincidência, oposição à fiscalização 
ou desacato à autoridade. 
 
Requerimento de seguro-desemprego e comunicação de dispensa 
 
Se o empregador, ao demitir um funcionário, não fornecer o requerimento de seguro-desemprego e a 
Comunicação de Dispensa devidamente preenchidos, ficará sujeito à multa de 400 a 40 mil BTN (Bônus 
do Tesouro Nacional), que será acrescida de R$ 440,07 por funcionário prejudicado (antes o valor do 
acréscimo era de R$ 431,69). 
 
Tabelas de multas administrativas 
 
A norma também atualizou os seguintes anexos da Portaria MTP nº 667/2021, cuja nova redação 
passará a vigorar em 1º de fevereiro: 
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Anexo I 

Tabela de multas administrativas com critérios fixos de cálculo 

Anexo II 

Tabela das multas administrativas com critérios variáveis de cálculo 

Anexo III 

A) Tabela de gradação das multas com critérios variáveis de cálculo 

B) Tabela do percentual fixo (20%) aplicável a todas as infrações 

C) Tabela em reais (R$) de gradação de multas de valor variável aplicável aos 
critérios II e III 

Anexo IV 

Tabela das multas administrativas com critérios variáveis de cálculo - parâmetros 
especiais de gradação 

https://www.dpc.com.br/multas-do-esocial-e-outras-infracoes-trabalhistas-tem-novos-valores-a-partir-
de-01-02/ 
 
Veja também: 
 
https://www.jornalcontabil.com.br/atualizados-os-valores-de-multas-do-esocial-e-outras-infracoes-
para-2024/ 
 
 
“Minha missão é acabar com a escala 6x1”, diz criador do Movimento VAT (Vida Além 
do Trabalho) 
 
A proposta da petição é de um regime de trabalho 4x3 (trabalha 4 dias e folga 3), que já está sendo 
testado em vários países, inclusive no Brasil 
 
“A minha revolta com a escala 6x1 era para ser apenas um desabafo na rede social, mas tomou uma 
proporção surreal. Hoje tenho uma missão - defender por mais vida além do trabalho,” diz Rick 
Azevedo, defensor do movimento VAT (Vida Além do Trabalho) e ex-balconista de farmácia. 
 
O Movimento VAT, que quer acabar com a escala 6X1 surgiu no Tik Tok no final do ano passado, 
trazendo muitos apoiadores, assim como muitos haters. Neste ano, Rick diz que o movimento deve 
ganhar proporções ainda maiores. 
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Especialistas explicam que esse é um dos movimentos que lutam por uma nova escala de trabalho. 
Tanto no Brasil quanto em outros países, a escala 4x3 que Rick defende já está sendo testada. Além 
disso, o movimento que ganhou destaque por causa de uma rede social tem relações com outras 
tendências que surgiram no mercado de trabalho internacional. 
 
Como o Movimento VAT começou? 
Nascido em Tocantins e morador do Rio de Janeiro há 10 anos, Rick aos 30 anos estava cansado da 
escala 6x1 que o trabalho de balconista de farmácia lhe proporcionava. Em paralelo, também conciliava 
os trabalhos de influencer no Tik Tok onde comentava as novidades do mundo pop - mas nenhuma live 
repercutiu tanto quanto o vídeo que ele publicou no dia 13 de setembro de 2023. 
 
“Era uma segunda-feira quando eu estava de folga e decidi gravar um vídeo. Era o único dia que eu tinha 
de descanso em uma semana. Era o único dia em que eu poderia marcar um médico, arrumar a casa ou 
ir à praia. Eu já estava inconformado com essa escala desumana de 6x1 em pleno período que vigora o 
CLT, quando a minha coordenadora me ligou e me estimulou ainda mais a desabafar.” 
 
Na ligação a coordenadora pediu para Rick entrar mais cedo no dia seguinte - a mudança de horário 
encurtou o seu único dia de folga. “Costumava entrar às 14h30, ou seja, contava com o descanso da 
manhã seguinte, que me foi tirado também,” diz Rick. 
 
O vídeo foi publicado no dia 13 de setembro na parte da manhã, enquanto Rick ia ao trabalho. Com o 
celular desligado durante o expediente, o balconista só se deu conta da repercussão que o seu vídeo 
tomou na internet quando ligou o celular e viu milhares de mensagens chegando. “Vi notificações por 
todo o lado. Muita gente repercutindo e dizendo que a escala 6x1 é um absurdo, inclusive muitos 
advogados.” 
 
Os próximos passos 
A repercussão era o que Rick precisava para ir mais além com o tema. Criou um WhatsApp para articular 
ações com os apoiadores, enquanto ainda trabalhava na farmácia. Em menos de uma semana, o grupo 
que recebia até 2 mil pessoas lotou. “Foi aí que decidi fazer grupos por estado, para articular ações com 
pessoas de cada região” 
 
O nome do movimento foi criado junto com esses apoiadores. Entre várias sugestões, a sigla "VAT (Vida 
Além do Trabalho)" trouxe a definição do que ele defendia no vídeo e o que o perturbava atrás do 
balcão todos os dias. “A mensagem que eu quero passar é que as pessoas precisam viver além do 
trabalho e o nome chegou para identificar a causa.” 
 
Com o nome definido, Rick buscou orientação com especialistas para os próximos passos. “Cheguei no 
meu amigo que é advogado e disse: Precisamos retirar a escala 6x1 do CLT. Como posso notificar as 
autoridades?”. 
 
Foi neste momento que João Victor Félix, o amigo advogado que hoje faz parte da equipe jurídica do 
movimento, teve a ideia do abaixo-assinado, que ao ser lançado nas redes sociais recebeu só na 
primeira semana 50 mil assinaturas - hoje já soma mais de 550 mil assinaturas. “Pensei que conseguiria 
umas 100 mil assinaturas, mas novamente a proporção foi muito maior e isso mostra que realmente há 
muitas pessoas sofrendo com esse regime.” 
 
A ida para as ruas 
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Com o movimento ganhando fama e até apoio do deputado Glauber Braga (PSOL-RJ), o clima no 
trabalho de Rick não ficou tão agradável e ele acabou saindo. “Eu pedi para sair, porque na verdade 
houve uma pressão.” 
 
Após o sucesso da petição e das redes sociais, Rick foi para as ruas e elaborou atos de panfletagens. 
“Ainda não temos força para ir para a Paulista, mas saí do Rio e fui nos principais centros do estado de 
São Paulo, como a praça da Sé, para avisar os varejistas sobre o movimento.” 
 
“O setor do varejo é um dos setores que sustenta o Brasil e na pandemia foi provado isso. Não paramos 
o posto de gasolina, a farmácia, o mercadinho...por que essas pessoas não merecem uma escala justa de 
trabalho?”. 
 
Além de São Paulo, junto com apoiadores, Rick fez atos em outros estados, como na Central do Brasil, 
no RJ, e passou também por universidades, como a Universidade Federal Fluminense (RJ) e a 
Universidade Federal do Ceará. 
 
“Entre os próximos destinos está viabilizar ainda este ano um grande ato na Paulista e na Praça dos 3 
Poderes”, afirma Rick. 
 
Sobre ataques 
Empresários que são contra o fim da escala 6x1 já chegaram a atacar Rick nas redes sociais. “Eles acham 
que é uma afronta, eu vejo como uma qualidade de vida, até para que o funcionário tenha mais 
produtividade.” 
 
Mesmo com os ataques, o líder do movimento afirma que em 2024 será um ano de muita novidade para 
o movimento e que o próximo passo é viabilizar um debate em Brasília. “Vamos exigir que o Ministério 
do Trabalho e o Congresso escute essas mais de 500 mil pessoas que assinaram a petição.” 
 
O excesso de trabalho está resultando em profissionais doentes, reforça Rick, que relembra que 
burnout, transtornos depressivos e de ansiedade entraram no último ano na Lista de Doenças 
Relacionadas ao Trabalho (LDRT). 
 
“Não é que a gente não quer trabalhar, a gente só quer ter uma vida além do trabalho, e a geração 
passada foi ensinada a anular a sua vida para uma escala escravagista, que tira a dignidade do 
trabalhador brasileiro.” 
 
A proposta do Movimento VAT 
O que Rick defende por meio do Movimento VAT é uma escala 4x3 (trabalha 4 dias e folga 3) que já está 
sendo testada em vários países, inclusive no Brasil. 
 
Para Roberta Rosenburg, CEO e co-fundadora F.Lead, consultoria de desenvolvimento de pessoas, a 
escala 4x3 pode não ser a ideal para o momento. “Felizmente, hoje, falamos muito sobre sanidade 
mental no trabalho, mas acredito que a escala 4x3 não seja o caminho ideal para as empresas e 
tampouco para funcionários. Uma escala 5X2 seria a melhor opção e mais fácil de ser absorvida." 
 
A origem do trabalho 4x3 
Este movimento, impulsionado pelas redes sociais, tem raízes prévias na Europa, onde discussões sobre 
a implementação de uma jornada de trabalho de quatro dias, sem redução salarial, já ocorrem há algum 
tempo, afirma Kalyani Madhusudanan, sócia da NAGY, consultoria de Recursos Humanos. 
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"Entre 2015 e 2019, a Islândia liderou o maior projeto piloto global, experimentando uma semana de 
trabalho de 35 a 36 horas, sem impacto nos salários tradicionais de 40 horas. O diálogo ganhou maior 
ímpeto durante a pandemia da COVID-19, com trabalhadores e empregadores reconsiderando modelos 
laborais." 
 
Países como Bélgica, Reino Unido e Suécia já adotam essa prática, trazendo benefícios que incluem mais 
tempo para lazer, cultura, qualificação e, crucialmente, melhorias na saúde mental dos trabalhadores, 
que enfrentam desafios crescentes como depressão, distúrbios do sono e burnout. 
 
No Brasil, a oportunidade de testar esse novo formato chegou em 2023 e segue em teste neste ano. 
Segundo Renata Rivetti, fundadora da Reconnect, empresa que trouxe o piloto da semana de 4 dias ao 
Brasil, são 22 companhias que estão no piloto no país. "No geral são pequenas e médias empresas , com 
280 participantes de 5 estados. Essas empresas buscam fazer o piloto por dois grandes motivos: 
melhorar a qualidade de vida dos funcionários junto com a produtividade." 
 
A redução da jornada de trabalho no Brasil 
No âmbito sindical, não é de hoje que as entidades sindicais reivindicam a redução da jornada semanal, 
afirma Rodrigo Chagas Soares, sócio do escritório Granadeiro Guimarães Advogados. "No ano de 2009, 
as Centrais Sindicais já defendiam com a aprovação de uma Proposta de Emenda Constitucional datada 
de outubro de 1995 (PEC 231/95), reivindicando a redução da jornada de trabalho de 44h semanais para 
40h por semana." 
 
Atualmente, o advogado reforça que se discute uma redução ainda maior, em que entra a jornada de 
trabalho 4x3. "Das, então, 40h semanais passou-se a pedir a redução da jornada para 32 horas na 
semana, muito embora não se trate de uma reivindicação dos sindicatos, mas da sociedade civil." 
 
Neste cenário, o Movimento VAT entra como uma pauta da sociedade civil e não como uma bandeira 
exclusiva de um movimento sindical. "Essa pauta da sociedade civil vai ao encontro do posicionamento 
defendido pelo Ministro do Trabalho, Luiz Marinho, que no final de 2023 defendeu uma proposta de 
redução para 32 horas na semana de 7 dias, a conhecida semana de 4 dias de trabalho", diz Soares. 
 
Para o empresariado, o advogado afirma que a redução impactará, dentre outros pontos, no quadro de 
funcionários, sendo necessária a contratação de mais empregados para suprir a demanda do mercado e, 
via de consequência, elevando o custo das empresas. 
 
Além do possível aumento no quadro de funcionários, o presidente da ACSP (Associação Comercial de 
São Paulo), Roberto Mateus Ordine, diz que a proposta do VAT valeria para um país que possui uma 
economia mais estável. 
 
"No caso do Brasil, a nossa economia não é muito sólida para exercer um trabalho 4x3, uma vez que os 
encargos trabalhistas que temos no Brasil são muito maiores que muitos países." 
 
O executivo da ACSP afirma que para adotar esse sistema, teríamos que ter certeza que os custos das 
mercadorias seriam muito maiores do que são atualmente, tendo em vista que o número de 
funcionários deveria crescer, assim como o número de horas pagas. "Paralelamente a esses os custos 
diretos com os funcionários, temos os encargos sociais, que ultrapassam 102%. Evidentemente que com 
essa escala defendida pelo VAT seria muito difícil mantermos o custo operacional no Brasil." 
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"Evidentemente que, para um futuro, o número de horas trabalhadas será menor, mas essa proposta 
atual para o nosso sistema ainda é muito difícil. Por isso acredito que no momento esse tipo de 
proposta poderia ser usada para um estudo e não em um movimento", afirma Ordine. 
 
O VAT como mais uma tendência do mercado 
Assim como o VAT (Vida Além do Trabalho) outros movimentos surgiram questionando as condições 
atuais do trabalho, com a pandemia sendo a linha de partida para muitas tendências. "O impacto da 
pandemia trouxe a reorganização e o reposicionamento de valores individuais e sociais no mercado de 
trabalho, afinal mostrou a fragilidade da vida e trouxe para muitos a reflexão e a necessidade de ter 
mais tempo para viver, além de trabalhar", afirma Andrea Deis, especialista em carreira e neurociência 
há mais de 20 anos e professora autônoma da FGV, Mackenzie, FIA e Dom Cabral. 
 
Foi neste período de crise sanitária global que surgiram movimentos como a "grande renúncia" nos EUA, 
em que milhares de funcionários deixaram seus empregos em 2021. Esse movimento chegou no Brasil e 
desencadeou outras tendências no mercado de trabalho, como o “quiet quitting” em 2022, que ficou 
conhecido no Tik Tok por vídeos de profissionais americanos que defendiam limites bem estabelecidos 
entre trabalho e vida pessoal, correspondendo às obrigações, mas não fazendo mais ou menos do que o 
acordado no contrato. 
 
Em 2023 aparece também no Tik Tok o "Lazy Job", que em tradução literal significa “trabalho 
preguiçoso”. Trata-se de uma tendência de mercado que busca por trabalhos menos estressantes, 
remotos e bem remunerados. 
 
"Todos esses movimentos estão buscando por melhores condições de trabalho e adequações às novas 
gerações que buscam por mais equilíbrio entre vida e a profissão", afirma Deis. 
 
Para a professora especialista em carreira esses movimentos conversam entre em si porque todos estão 
questionando as formas tradicionais que estão se arrastando ao longo de décadas, e que deveriam ser 
revisto de acordo com o desenvolvimento do ser humano e das tecnologias que estão proporcionando 
novas formas de trabalho e de comunicação. 
 
"O ser humano é feito de história e de evolução, e com essa evolução surgem novas necessidades. O 
que diferencia a máquina do homem é a capacidade criativa e sensitiva, enquanto o ser o humano tem 
esse diferencial, ele tem outras necessidades de evolução. Hoje as necessidades são alertadas aos gritos 
pela nova geração, que dá um espaço de voz para que outras gerações se posicionem e avaliem suas 
prioridades." 
 
Procuramos o Sebrae Nacional (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) e a CNI 
(Confederação Nacional da Indústria), que ainda não se posicionaram sobre o tema. O espaço segue 
aberto. 
 
Créditos Layane Serrano - Repórter 
 
Formada em jornalismo pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. Com experiência em comunicação 
corporativa, produção de TV e redação, ajudou na estreia da CNN no Brasil e atualmente escreve sobre 
Carreira e Negócio na Exame 
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Relatório de transparência salarial já poderá ser feito a partir da próxima segunda-
feira (22) 

Empresas com 100 ou mais funcionários estão obrigadas a fornecer as informações, 
utilizadas para a verificação da existência de diferenças salariais entre homens e mulheres 
que ocupam o mesmo cargo 

 
Começa na próxima segunda-feira (22) o prazo para as empresas com mais de 100 funcionários 
realizarem o preenchimento ou retificação do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios 
Remuneratórios do Primeiro Semestre de 2024, em caráter experimental, na área do Portal Emprega 
Brasil - Empregador, no site do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). O prazo final para o 
preenchimento do documento é no dia 29 de fevereiro. 
 
 A iniciativa do Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério das Mulheres atende ao que 
determina o Decreto nº 11.795/2023, publicado em novembro do ano passado para regulamentar a Lei 
nº 14.611, de 2023, assinada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em julho de 2023, que estabelece 
a obrigatoriedade de igualdade salarial entre mulheres e homens. 
 
 As informações serão utilizadas para a verificação da existência de diferenças salariais entre homens e 
mulheres que ocupam o mesmo cargo. Os relatórios semestrais de transparência utilizarão os dados de 
salários e ocupações de homens e mulheres já informados pelas empresas pelo eSocial, e as empresas 
estão sendo solicitadas a prestar algumas informações adicionais sobre critérios de remuneração e 
ações que apoiem a contratação e a promoção de mulheres nas empresas. Todas essas informações 
serão consolidadas em um relatório pelo Ministério do Trabalho e Emprego e disponibilizados para 
disseminação, tal como determina a legislação em março de 2024. 
 
Lupa – A lei determina a divulgação desses relatórios das empresas com 100 empregados e mais, caso 
isto não ocorra, serão aplicadas punições. A multa administrativa corresponderá a até 3% da folha de 
salários do empregador, limitado a 100 salários mínimos, sem prejuízo das sanções aplicáveis aos casos 
de discriminação salarial. Atualmente, a multa máxima é de R$ 4 mil. Além disso, a Lei prevê indenização 
por danos morais em situações de discriminação por sexo, raça, etnia, origem ou idade. Para fins de 
fiscalização e averiguação cadastral, o MTE pode solicitar às empresas informações complementares 
àquelas que constam no relatório. Nos casos em que o relatório constata desigualdade de salários as 
empresas poderão buscar regularizar esta situação por meio dos Planos de Ação para Mitigação da 
Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre mulheres e homens, e a Portaria do MTE n 
3.714, de 24 de novembro de 2023, explicita as ações que devem estar contida nos planos.  
 
Garantia de Direitos - Medidas para a promoção da garantia da igualdade salarial e remuneratória entre 
mulheres e homens também estão previstas da nova legislação, como a promoção e implementação de 
programas de diversidade e inclusão no ambiente de trabalho que incluam a capacitação de gestores, 
lideranças e empregados(as) a respeito da temática da equidade entre homens e mulheres no mercado 
de trabalho; fomento à capacitação e formação de mulheres para o ingresso, permanência e ascensão 
no mercado de trabalho em igualdade de condições com os homens. 
 
Segurança dos dados – As informações dos relatórios preservarão o anônimo e devem estar de acordo 
com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). O envio deverá ser feito por meio de ferramenta 
digital do MTE. A publicação dos relatórios deve ser feita nos meses de março e setembro de 2024. 
 
Preenchimento do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios 
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Prazo de entrega: 22/1/2024 a 29/2/2024 
 
Onde: Portal Emprega Brasil - link: https://servicos.mte.gov.br/empregador/#/ 
 
Quem: Todas as empresas com mais de 100 funcionários 
 
Categoria 
Trabalho, Emprego e Previdência – GOV-BR 
 
 
NBC 23: impactos para PMEs e a importância da adequação. 
Alterações já estão em vigor e com efeitos para exercícios iniciados em ou depois de 1º de janeiro deste 
ano. 
 
 
Nesta segunda-feira (15), o Portal Contábeis noticiou que o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
aprovou a Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) 23, equivalente à Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos de nº 25, trazendo algumas mudanças significativas na NBC TG 1000 (R1). 
 
Vale lembrar que a decisão foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) no dia 7 de dezembro de 2023 
e já está em vigor neste ano. 
 
Conforme a normativa, as mudanças notáveis estão na inclusão de novos itens, como o 29.3A, 29.42 e 
29.43; além de alterações nos itens 29.38 e na letra “d” do item 35.10 na NBC TG 1000 (R1) – 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (PMEs). 
 
Diante dessas mudanças, o Portal Contábeis entrevistou o mestre em Ciências Contábeis e empresário 
contábil, Ricardo Rios, para tratar dos impactos dessas mudanças para PMEs e a importância da 
adequação, confira: 
 
O que é a NBC 23? 
A NBC 23 é uma norma de revisão que tem por objetivo alterar a NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas. Isso ocorre para adequá-la a uma determinada situação. 
 
Qual a finalidade da NBC 23 e das demais normas? 
A NBC 23 em específico tem a finalidade, como mencionamos, apenas de revisão da NBC TG 1000 (R1), 
no caso para adequá-la em relação a alterações em regras de tributação internacional, em razão da 
publicação de publicação pela OCDE de regras do modelo para implementação do chamado Pilar 2, que 
é resultado de longa discussão entre países para reforma da tributação internacional da renda. 
 
Já no caso de outras normas, cada uma tem uma finalidade específica de orientação para uma a 
condução de uma boa prática contábil. Por exemplo, a norma NBC TG 04 trata de Ativos Intangíveis, 
portanto, nela estão contidas disciplinas de boas práticas de mensuração, reconhecimento, divulgação 
de ativos intangíveis, etc. Servindo como uma espécie de guia para os profissionais de contabilidade. 
 
Por quais motivos essas normas são atualizadas? 
As normas são fruto de estudos e debates pelos órgãos competentes com a finalidade de apresentar aos 
profissionais de contabilidade boas práticas a serem aplicadas à contabilidade. Essas práticas estão 
embasadas nas mudanças que ocorrem no mundo, globalização, negócios, legislações, novas atividades, 
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tributação, etc. Portanto, são fundamentais para que a contabilidade atenda às necessidades modernas 
da sociedade. 
 
Elas são atualizadas mediante avanços na sociedade, como mudanças em operações, novas tecnologias 
e negócios, novas tributações e para aperfeiçoamento da própria norma, uma vez que, em aplicação 
essa necessidade pode ser percebida. Como exemplo, tivemos alterações na norma de arrendamento 
mercantil. 
 
No caso específico, arrendamentos tidos como leasing operacional não eram reconhecidos nos balanços 
das grandes corporações e na maioria dos casos eram contratos com expressivo valor econômico.  
 
O International Accounting Standards Board (IASB) estimou à época que quase 3 trilhões de dólares em 
passivos dessa natureza não figuravam nos balanços das companhias, o que distorce a realidade 
econômica e financeira estampada nos demonstrativos, além de poder levar investidores a decisões 
equivocadas, então a norma foi revista para que esses passivos passassem a ser reconhecidos. 
 
Portanto, as revisões são salutares. As normas estão “vivas”, devem acompanhar as mudanças no 
mundo. 
 
Por que PMEs devem se adequar? 
Todas as empresas devem se adequar às normas contábeis vigentes no país. Todos os profissionais da 
contabilidade devem aplicá-las, uma vez que são normas publicadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 
 
Além disso, sua aplicação traz maior credibilidade e transparência para as Demonstrações Contábeis das 
empresas. 
 
Se não houver adequação, quais prejuízos uma empresa pode vir a ter? 
Os prejuízos são de apresentar demonstrativos que não atendem as normas brasileiras de contabilidade, 
o que pode levar a desconfiança de investidores, fornecedores, credores, etc. 
 
Por exemplo, um empréstimo bancário pode ser negado em razão de uma contabilidade mal feita.  
 
Quais impactos uma mudança de norma, como a NBC, pode gerar em uma empresa? 
Geralmente, os impactos são apenas de mudanças em práticas contábeis.  
 
No caso em específico da NBC 23, não há impacto negativo para as pequenas e médias empresas, pelo 
contrário, elas estão sendo dispensadas de aplicar regras de contabilização em operações que envolvam 
transações do novo modelo de tributação internacional, o chamado Pilar 2.  
 
Especificamente estão dispensadas de reconhecer ativos e passivos fiscais diferidos (frutos das 
diferenças entre base de cálculo fiscal e contábil) relacionados ao Pilar 2 e não precisam também fazer a 
divulgação em notas explicativas desses impostos diferidos, apenas informar que aplicou a exceção de 
reconhecimento sobre essas operações do Pilar 2. 
Portal Contábeis 
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CARTÃO MEI: NOVO DOCUMENTO DEVE SER LANÇADO NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 
2024. 

O ministro do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
(MEMP), Márcio França (PSB), anunciou que o governo federal está empenhado em lançar 
o Cartão MEI, um documento de identificação voltado para microempreendedores 
individuais (MEIs). Com a expectativa de disponibilização no primeiro semestre de 2024, 
essa iniciativa visa modernizar a identificação dos MEIs, proporcionando benefícios 
adicionais por meio de uma abordagem inovadora. 

 
O que é o Cartão MEI? 
O Cartão MEI é um documento de identificação para MEIs e autônomos, incorporando tecnologia de 
chip para aprimorar a segurança e a eficácia do processo. Atualmente, artesãos já possuem um tipo de 
cartão, mas a proposta é elevar a experiência por meio de uma versão mais moderna e funcional.  
 
Além do aspecto físico, o projeto também deve incluir um portal online e um aplicativo dedicado, com 
um sistema de avaliação conhecido como “rating” para os MEIs.  
 
Rating para MEIs  
Este sistema de rating será uma ferramenta valiosa para os microempreendedores, uma vez que 
facilitará a obtenção de empréstimos. O rating será alimentado por consumidores e contabilistas, 
proporcionando uma avaliação mais abrangente e objetiva do desempenho do MEI. Isso pode 
influenciar positivamente as decisões dos bancos, contribuindo para uma maior acessibilidade a 
empréstimos.  
 
O presidente Lula expressou o desejo de equiparar os empréstimos dos MEIs aos oferecidos pelo 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), caracterizados por taxas de juros 
reduzidas, especificamente 4%, sem considerar a taxa Selic. 
 
Este movimento transformará os empréstimos em opções subsidiadas, sujeitas a requisitos como a 
participação em capacitações, visando fortalecer o desenvolvimento dos empreendedores.  
 
Quando o Cartão MEI será lançado? 
A implementação do Cartão MEI seguirá uma abordagem gradual, com uma versão virtual programada 
para ser lançada no primeiro semestre de 2024. A versão física estará disponível no segundo semestre, 
enquanto o portal associado será implantado progressivamente. 
 
 A colaboração com prefeitos e governadores será essencial para o sucesso do projeto, estabelecendo 
parcerias fundamentais. 
 
DANIELLE NADER Jornalista e Coordenadora de Conteúdo do Portal Contábeis Instagram: 
@daniellenader 
Fonte: Contábeis 
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O falecimento de Sócio e o ingresso do Cônjuge ou Herdeiros em uma Sociedade. 
  
Por: Rogério Aleixo Pereira (*) 
 
Neste artigo vamos traçar alguns elementos que envolvem o ingresso de cônjuges e/ou herdeiros de um 
sócio falecido em uma sociedade e os seus diversos desafios e requisitos. 
 
Ex-cônjuge de sócio não pode exercer direitos sobre empresa  
 
Em geral, as sociedades constituídas no Brasil adotam a sociedade limitada como seu modelo principal, 
mas vários aspectos tratados aqui também se aplicam aos outros tipos societários estabelecidos na 
legislação. 
  
Para contemplar o que poderíamos chamar de uma regra geral, vamos nos ater principalmente aos 
aspectos da entrada (ou não) do cônjuge ou herdeiros de um sócio falecido nas sociedades limitadas. 
 
O primeiro ponto que chamamos a atenção é o fato de que é o Contrato Social o principal veículo para 
definir a entrada ou não de sócios por sucessão, já que a legislação pouco trata do assunto, deixando 
critério das partes uma definição. 
  
Mas se as partes forem omissas, isto é, seu contrato social ou estatuto não estabelecer sobre qual 
conduta adotar no caso do falecimento de um sócio, então a lei determina a extinção da empresa. 
 
Este caminho é de certa forma um contrassenso, pois quotas sociais são consideradas bens móveis e 
bens móveis são passíveis de inventário, podendo ser transferida aos herdeiros. Entretanto, quando 
estamos tratando de direito societário, um elemento prévio à sua existência é a chamada affectio 
societatis, que em outras palavras quer dizer a vontade de se associar para um fim econômico, 
desenvolvido dentro da sociedade. 
 
Isso mostra que o sistema jurídico não é dado a interpretações literais, mas a princípios e, neste caso, 
me parece sábia a pouca intervenção estatal na questão, deixando às partes a decisão de como agir na 
hipótese do falecimento de sócios, sob pena de uma severa penalidade (extinção da empresa). 
 
Em geral, pelo menos do que temos observado ao longo de nossa experiência como advogado e dos 
tempos em que atuamos como Vogal da Junta Comercial do Estado de São Paulo, os contratos sociais 
dispõem a possibilidade do ingresso de cônjuges e herdeiros de um sócio falecido, mas subordinado a 
vontade dos sócios remanescentes, que definirão se os sucessores vão ou não continuar no negócio. 
  
Nos parece evidente que tal redação é feita no sentido de não desagradar o outro sócio, no momento 
da formação do contrato, ao mesmo tempo que permite que os sócios remanescentes, se não 
dispuserem de numerário para o pagamento das quotas sociais do falecido, aceitem o seu ingresso na 
sociedade, evitando a sua liquidação, que é um processo que pode ser destrutivo para o 
empreendimento, porque apura ativos e passivos para se chegar ao seu valor, o que é por vezes muito 
caro, liquidando-os (aqui o vocábulo é no sentido de “vendendo-os”), o que leva tempo e, as vezes, 
simplesmente atinge os meios de produção do negócio. 
 
Mas para que herdeiros e sucessores ingressem na sociedade, é necessária aprovação unânime dos 
demais sócios, o que, em termos práticos, pode ser difícil de alcançar, especialmente se os demais 
sócios têm interesses divergentes, quando os herdeiros não estão preparados para a sucessão em 
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termos profissionais ou de conhecimento do negócio, ou mesmo representem gerações muito diferente 
dos sócios remanescentes. 
  
Pagamento de haveres a sucessores, que não representam uma liquidação da empresa, parecem ser 
uma solução melhor, mas isto também não é tão simples precisa estar bem definido no contrato social 
ou em um acordo de sócios (acordo de quotistas ou acionistas) conforme trataremos mais adiante. 
  
Um outro ponto que chamamos a atenção é o Regime de Bens de sócios casados ou que convivem em 
União estável e, neste caso, devemos analisar dois pontos importantes. 
 
No caso de divórcio ou extinção da União Estável, neste último caso considerando que a empresa foi 
constituída durante a existência desta união, o cônjuge já pode ser considerado um sócio por direito, 
mas se o contrato social ou acordo de sócios não possuir elementos para impedir, por exemplo, o 
condomínio de quotas sociais ou mesmo uma disposição contra o ingresso de cônjuges, a sociedade e os 
sócios remanescentes podem ter problemas. 
  
Já no caso do falecimento do sócio casado ou vivendo em União estável, o ingresso do cônjuge do sócio 
falecido segue as mesmas regras e problemas da sucessão pelos herdeiros, como tratamos acima, até 
porque segundo a legislação sucessória, hoje, o cônjuge casado no regime comunhão parcial também é 
um herdeiro junto com os demais filhos. 
  
Admitidos ou não os herdeiros e o cônjuge do sócio falecido e, passando pelas formalidades legais da 
sucessão, os sócios remanescentes deverão verificar se o inventário de bens já foi iniciado ou encerrado, 
porque uma série de questões, principalmente quanto ao pagamento de lucros, deve ser observada. 
  
Em regra, com o falecimento do sócio, os direitos políticos que ele detinha na sociedade desaparecem. 
Em outras palavras, isto quer dizer que do ponto de vista da administração e das decisões sociais, os 
herdeiros e o cônjuge não podem participar de reuniões de sócios ou deliberações de assembleia, 
restando a eles apenas o direito ao lucro (ou ao prejuízo). 
 
Não queremos olhar pelo lado da má-fé, mas muitas “oportunidades” podem ser abertas aos sócios 
remanescentes no sentido de prejudicar os herdeiros e sucessores, bastando, por exemplo, chamar uma 
reunião ou assembleia de sócios para aumentar o capital social da empresa, com intenção de diluição da 
participação do sócio falecido, porque sabem que a família não dispõe de recursos ou tem seus recursos 
congelados por conta do inventário. 
 
Poderíamos dar outros exemplos, mas este não é o objetivo deste artigo. 
 
Isto quer dizer que se não estiver estipulado no contrato social ou no acordo de sócios que, no caso do 
falecimento de um sócio, os poderes políticos serão transferidos para o inventariante, representante 
legal do espólio, há chances de haver prejuízo para a família do falecido como um todo. 
  
Mas se a opção for pela não admissão de herdeiros e sucessores, como já havíamos comentado, a 
determinação do valor das cotas sociais do sócio falecido e a forma de pagamento aos herdeiros ou 
cônjuge pode ser um processo complexo e disputado. 
  
Avaliações precisas e justas são fundamentais, mas muitas vezes difíceis de serem obtidas devido a 
números contábeis nem sempre confiáveis, bem como divergências entre as partes. O caminho, 
segundo nossa experiência, é definir por contrato ou por meio do acordo de sócios, o valor da 
sociedade, até porque há previsão legal permitindo tal condição. 
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Neste caso, o contrato ou o acordo de sócios pode prever, por exemplo, uma fórmula de avaliação da 
empresa ou a definição anual de seu valor na reunião anual dos sócios, um meio de pagamento razoável 
e viável, sem comprometer o caixa da empresa, a inclusive com a constituição de um usufruto dos lucros 
em favor dos herdeiros, com recebimento de dividendos isentos, a contratação de um seguro de vida 
pago pela empresa, que permita o pagamento da indenização aos sucessores pelas quotas entre outros 
modelos de pagamento. 
 
Nem sempre gostamos de tratar de questões vinculadas à morte ou incapacidade de sócios, mas este é 
o destino sabido por nós desde os primeiros dias de nossa existência. 
  
O ingresso do cônjuge ou herdeiros de um sócio falecido em uma sociedade limitada é uma questão 
jurídica complexa que envolve desafios legais, processuais e contratuais. 
  
É essencial que todas as partes envolvidas busquem aconselhamento jurídico adequado e estejam 
dispostas a negociar e resolver disputas de forma a preservar os interesses da empresa e dos 
envolvidos. 
  
Ter um contrato social bem estruturado e um acordo de sócios pode ser fundamental para lidar com 
essas situações de maneira mais eficiente e justa. 
  
*Rogério Aleixo Pereira é advogado especializado em Direito Empresarial em São Paulo. Sócio da Aleixo 
Pereira Advogados. 
 
 
Extrato de benefícios do INSS com correção já pode ser consultado. 

O valor de benefícios e auxílios do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), referentes ao 
mês de janeiro, já pode ser conferido a partir desta terça-feira (23) pelos canais de 
atendimento do órgão. 

 
Nos extratos já constam os reajustes referentes ao aumento do salário-mínimo e a correção do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 
 
Segundo divulgou o instituto, por meio de nota, os créditos para quem recebe até um salário-mínimo 
começam a ser depositados no dia 25 de janeiro e terminam em 7 de fevereiro. São quase 26 milhões de 
beneficiários que terão o pagamento reajustado em 6,97%. 
 
Quem recebe acima de R$ 1.412, valor do piso nacional, será pago em 1º de fevereiro. 
 
Esses beneficiários somam pouco mais de 13 milhões de pessoas, que terão um aumento de 3,71%. 
 
No caso dos segurados que recebem acima do piso e que começaram a receber o benefício em 2023, os 
valores serão reajustados de forma proporcional ao mês de concessão, podendo variar de 0,55%, para 
quem passou receber em dezembro, até o percentual total de 3,71%, para quem passou a ser 
beneficiário em janeiro de 2023.  
 
É possível conferir o extrato e saber a data do pagamento tanto pelo site ou aplicativo Meu INSS, quanto 
pela Central 135. Por telefone, o atendimento fica disponível de segunda-feira a sábado, das 7h às 22h. 
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Confira a portaria do Ministério da Previdência Social. 
 
Fonte: Ministério da Previdencia 
 
 
Acordo firmado no TST resulta em campanha em defesa do trabalho seguro e 
saudável. 

A iniciativa busca conscientizar empregadores e empregados para a importância de adotar 
medidas de segurança adequadas no ambiente de trabalho 

 
Após conciliação no Tribunal Superior do Trabalho (TST), o Ministério Público do Trabalho (MPT) lança, 
neste mês, a campanha “Juntos por um Ambiente de Trabalho Seguro e Saudável”. Empresas e 
organizações podem aderir à campanha adquirindo e divulgando os materiais em suas redes sociais, 
sites ou redes internas. A iniciativa é resultado de acordo firmado entre o MPT e a construtora Andrade 
Gutierrez S/A, em processo relatado pelo ministro Cláudio Brandão. 
 
A campanha abordará, ao longo de oito meses, temas específicos que envolvem a promoção de uma 
cultura de saúde e segurança no local de trabalho. Os materiais desenvolvidos pelo MPT, como cards 
para redes sociais, vídeos de animação, cartazes, infográficos e documentários com especialistas, estão 
disponíveis no site Lute Pelo Trabalho Seguro. 
 
Conheça o calendário temático: 
 
. Janeiro – Riscos Psicossociais 
. Fevereiro – Setor Aeroportuário 
. Março – Setor Industrial 
. Abril – Construção Civil 
. Maio – Setor de Transportes 
. Junho – Mineração 
. Julho – Agricultura 
. Agosto – Saúde e Serviços Sociais 
 
SAÚDE MENTAL 
Neste mês, o tema escolhido pela campanha é a prevenção de riscos psicossociais no ambiente de 
trabalho. Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), divulgados pelo MPT, no mundo, 12 milhões de dias de trabalho por ano são perdidos 
por doenças como depressão e ansiedade. Isso traz sérios impactos na qualidade de vida dos 
trabalhadores e de seus familiares, além de altos custos para as empresas e para a sociedade. 
 
Conheça a história de Sofia, Lucas e Isabela e saiba mais sobre os riscos psicossociais no ambiente de 
trabalho: 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
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MPS/INSS - Governança do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS. 
Portaria Conjunta MPS/INSS Nº 3 DE 16/01/2024 

 
Define as diretrizes de governança do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) e estabelece 
orientações para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) exercer suas atribuições de administrar e 
operacionalizar o CNIS. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL e o PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso II do parágrafo 
único do art. 87, da Constituição, e o Decreto n.º 11.356, de 1º de janeiro de 2023; e o Decreto nº 
10.995, de 14 de março de 2022, bem como tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 2º e do inciso 
I do art. 3º do Decreto nº 10.047, de 9 de outubro de 2019, e considerando o processo SEI 
10135.101602/2020-63, resolvem: 
 
Art. 1º O Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS plataforma destinada a concentrar 
informações previdenciárias, trabalhistas e sociais tem por finalidades precípuas possibilitar a execução 
de políticas públicas e o reconhecimento de direitos previdenciários. 
 
§ 1º Consideram-se informações sociais o conjunto de dados contidos no CNIS, que subsidiam o alcance 
das finalidades de que trata o caput. 
 
§ 2º O CNIS recepcionará informações e dados constantes das bases, sistemas e repositórios, em 
especial aqueles listados no Anexo do Decreto nº 10.047, de 2019. 
 
§ 3º Para fins desta Portaria, entende-se por: 
 
I - Governança - conjunto de mecanismos de gestão, estratégia e controle utilizados no intuito de obter 
capacidade de resposta, integridade, confiabilidade, melhoria regulatória, prestação de contas e 
responsabilidade e transparência nas ações. 
 
II - Gestão - conjunto de práticas gerenciais que visam assegurar a existência de condições mínimas para 
o exercício da boa governança; 
 
III - Estratégia - definição de diretrizes, objetivos, planos e ações, além de critérios de priorização e 
alinhamento entre organizações e partes interessadas, para que os serviços e produtos alcancem o 
resultado pretendido; e 
 
IV - Controle - processos estruturados para mitigar os possíveis riscos. 
 
Art. 2º São diretrizes de governança do CNIS promover: 
 
I - o compartilhamento de dados entre os órgãos e as entidades do Poder Público; 
 
II - a categorização de dados geridos pelo CNIS, em atenção aos arts. 3º e 4º do Decreto nº 10.046, de 9 
de outubro de 2019; 
 
III - o registro das informações de interesse da administração pública federal, com vistas ao 
fortalecimento do cadastro do cidadão no CNIS; 
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IV - a confiabilidade do CNIS nas análises das condições de acesso e manutenção de benefícios sociais, 
assistenciais e fiscais; 
 
V - soluções tecnológicas com vistas à simplificação de processos e procedimentos de atendimento aos 
usuários dos serviços públicos, respeitados os limites legais e as condições de segurança de dados, de 
modo a propiciar as melhores regras para compartilhamento de informações, nos termos do Decreto nº 
9.094, de 17 de julho de 2017, inciso VI do art. 1º; 
 
VI - a utilização do Cadastro de Pessoa Física - CPF para fins de acesso a informações e ou cruzamento de 
dados de bases oficiais, com vistas ao cumprimento dos critérios de elegibilidade para concessão e 
manutenção de benefícios; 
 
VII - mecanismos de manutenção da integridade para recepção, hospedagem, tratamento, atualização, 
acesso, utilização e distribuição dos dados; 
 
VIII - a transparência nas decisões administrativas com base nas informações que compõem o CNIS, em 
especial, sobre as fontes de dados utilizadas e quais instituições acessam sua base. 
 
Art. 3º As bases, sistemas e repositórios incorporados ao CNIS têm por objetivo: 
 
I - promover a desburocratização e simplificação dos atos administrativos, proporcionando melhor 
atendimento ao cidadão, conforme premissas definidas pela Lei nº 13.726, de 08 de outubro de 2018; 
 
II - manter a confiabilidade na utilização de dados, que se dará: 
 
a) na análise de requerimentos, ao possibilitar a confirmação das circunstâncias de elegibilidade ou 
inelegibilidade aos benefícios requeridos, evitando fraudes e ou desvios no reconhecimento de direitos; 
 
b) por meio de cruzamento de dados, preferencialmente automáticos; 
 
III - aprimorar a análise automática de benefícios; e 
 
IV - facilitar o acesso, em base unificada, pelo próprio cidadão, aos seus dados sob gestão de diferentes 
órgãos públicos, bem como aos próprios órgãos e entidades do Poder Público. 
 
Art. 4º Ao Ministério da Previdência Social compete: 
 
I - acompanhar estrategicamente as ações relacionadas a governança do CNIS; 
 
II - propor diretrizes e normativos relacionados ao funcionamento do CNIS, tais como políticas de 
acesso, compartilhamento de dados, políticas de segurança, gestão de riscos. 
 
III - estabelecer a forma, respeitadas as políticas de governo digital, para a difusão, extração e 
transmissão dos dados originados e compartilhados com outros órgãos, observadas as limitações 
técnicas do CNIS, quando se trata de extração, bem como o estabelecido nesta Portaria; 
 
IV - avaliar as solicitações de compartilhamento de dados do CNIS formuladas por órgãos ou entidades 
não especificados no art. 1º do Decreto nº 10.046, de 2019, promovendo a celebração de convênio, 
acordo de cooperação técnica ou instrumento congênere, conforme o caso. 
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V - exercer o papel de controlador no tratamento de dados pessoais, de que trata o inciso VI do art. 5º 
da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, podendo contratar ou firmar parcerias com terceiros para 
que este exerça esse papel. 
 
Art. 5º Ao INSS compete: 
 
I - a administração, o desenvolvimento e a operacionalização do CNIS, em consonância com as 
orientações e os atos normativos editados pelo Ministério da Previdência Social; 
 
II - avaliar as solicitações de compartilhamento de dados do CNIS formuladas por órgãos ou entidades 
referidos no art. 1º do Decreto nº 10.046, de 2019, com base no art. 5º desse Decreto; 
 
III - gerir permissões e níveis de acesso on-line ao CNIS e suas informações aos órgãos e às entidades 
cujos pedidos foram deferidos; 
 
IV - incorporar ao CNIS as informações necessárias à concessão, à manutenção, à revisão e às 
verificações periódicas de benefícios por ele administrados; 
 
V - elaborar, dar publicidade e cumprir, em relação ao CNIS, os relatórios de versões sistêmicas e a 
política de gerenciamento de acesso aos órgãos e às entidades da administração pública especificados 
no art. 1º do Decreto nº 10.046, de 2019; 
 
VI - exercer os papel de operador no tratamento de dados pessoais, de que trata o inciso VII do art. 5º 
da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, podendo contratar ou firmar parcerias com terceiros para 
que este exerça esse papel. 
 
Parágrafo único. Compete ao INSS criar canais de comunicação oficiais entre órgãos públicos, cujos 
dados compõem o CNIS, com o objetivo de mitigar inconsistências nas bases tratadas, resguardada a 
proteção dos dados. 
 
Art. 6º O compartilhamento de dados do CNIS se dará nas formas previstas no Anexo I desta Portaria e o 
requerimento para compartilhamento será condicionado aos seguintes requisitos: 
 
I - apresentação do Formulário para Solicitação de Acesso a Dados do CNIS, na forma do Anexo II desta 
Portaria, devidamente preenchido e assinado; 
 
II - apresentação do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo - TCMS, na forma do Anexo III, 
devidamente preenchido e assinado pela autoridade subscritora da solicitação, acompanhado de cópia 
do seu documento de identificação oficial com foto e do seu CPF; 
 
III - na hipótese de solicitação de acesso on-line ao CNIS, apresentação dos TCMSs preenchidos e 
assinados pelos 2 (dois) servidores indicados como Gestores de Acesso, sendo que estes Termos 
deverão estar acompanhados de cópias do documento de identificação oficial com foto e do CPF, de 
cada um; 
 
IV - em se tratando de dados pessoais, inclusive sensíveis, apresentação das informações necessárias ao 
cumprimento do disposto nos arts. 7º e 11 da Lei nº 13.709, de 2018. 
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V - arcar, se necessário, com os custos suficientes ao processamento, transmissão, armazenamento, 
proteção e cessão dos dados, exceto disposição contrária prevista em lei, regulamento ou acordo entre 
as entidades ou os órgãos envolvidos; e 
 
VI - não fornecer a terceiros os dados requisitados do CNIS, exceto nos casos previstos em lei. 
 
§ 1º Aplica-se ao compartilhamento de informações o disposto nos arts. 198 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966, e a legislação pertinente ao sigilo médico. 
 
§ 2º Quando não houver possibilidade de cessão dos dados do CNIS, devido a restrições legais, deverá 
ser oportunizado ao solicitante que o operador promova, quando possível, as ações para a geração da 
informação necessária sem que seja transferido ou permitido o conhecimento dos dados restritos. 
 
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia útil do mês subsequente ao de sua publicação. 
 
CARLOS ROBERTO LUPI 
 
Ministro de Estado da Previdência Social 
 
ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 
 
Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 
 
ANEXO I - Seção I - Do Fluxo 
 
Art. 1º O órgão ou entidade que necessite ter acesso aos dados do CNIS deverá enviar solicitação por 
ofício ao Ministério da Previdência Social ou ao INSS, conforme especificado a seguir, acompanhado dos 
documentos constantes nos Anexos II e III desta Portaria, da cópia do documento de identificação oficial 
com foto e do CPF da autoridade solicitante. 
 
I - órgãos e entidades da administração pública referidos no art. 1º do Decreto nº 10.046, de 2019: 
solicitação endereçada ao INSS, para análise com base no art. 5º do Decreto nº 10.046, de 2019; 
 
II - demais órgãos e entidades do Poder Público não referidos no art. 1º do Decreto nº 10.046, de 2019: 
solicitação endereçada ao Ministério da Previdência Social, para avaliação e adoção das tratativas 
necessárias visando à celebração de convênio, acordo de cooperação técnica ou instrumento 
congênere, conforme o caso. 
 
§ 1º Após o recebimento da documentação referida no caput, o Ministério da Previdência Social ou o 
INSS, conforme o caso, formalizará processo administrativo e se manifestará a respeito. 
 
§ 2º Uma vez autorizado o acesso a dados do CNIS, será emitido Termo de Autorização de Acesso a 
Dados do CNIS (Anexo IV), pelo Ministério da Previdência Social ou pelo INSS, conforme o caso, sendo 
que o órgão ou a entidade cujo pedido foi deferido deverá apresentar o referido documento à empresa 
de tecnologia quando da celebração de contrato ou outro instrumento visando remunerar os serviços, 
se existentes. 
 
§ 3º As solicitações que tenham finalidade diversa da prevista no art. 2º serão encaminhadas para 
deliberação do Ministério da Previdência Social. 
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§ 4º O órgão ou a entidade interessada em solicitar o acesso aos dados do CNIS disponíveis em 
plataformas de interoperabilidade do Governo Federal submetem-se às regras próprias destas 
plataformas e estão dispensados do envio de solicitação de acesso diretamente ao Ministério da 
Previdência Social e ao INSS. 
 
Seção II - Do Formato 
 
Art. 2º Os dados serão mantidos em formato interoperável e estruturado para o uso compartilhado, 
com vistas à execução de políticas públicas, à prestação de serviços públicos e à descentralização da 
atividade pública, nos termos do art. 25, da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
 
Art. 3º O acesso a dados do CNIS poderá ser realizado das seguintes formas: 
 
I - acesso on-line: de forma direta, por meio de senha disponibilizada em quantidade controlada, sendo 
liberado o acesso às informações conforme a classificação do nível de acesso autorizado. 
 
II - API/Web Service (Interface de Programação de Aplicativos) ou mecanismo similar: integração direta 
entre sistemas de informação a partir de chamadas diretas ao banco de dados, através de barramento 
de serviços, que permite o compartilhamento ordenado de dados em modelo de serviço pela internet, 
por meio de canais seguros e criptografados; 
 
III - qualificação de dados: os dados de interesse serão qualificados junto ao CNIS e entregues como 
extração. 
 
Seção III - Da segurança e restrições de acesso 
 
Art. 4º O órgão ou a entidade cujo pedido foi deferido ou qualquer outra pessoa que intervenha em 
uma das fases do tratamento obriga-se a garantir a segurança da informação dos dados pessoais, nos 
termos da Lei nº 13.709, de 2018. 
 
§ 1º O tratamento dos dados deverá atender às finalidades específicas de execução das políticas 
públicas e atribuição legal do órgão ou da entidade. 
 
§ 2º O acesso aos dados poderá ser concedido somente aos agentes públicos do respectivo órgão ou 
entidade cujo pedido foi deferido, mediante assinatura do TCMS (Anexo III). 
 
Art. 5º Os órgãos ou as entidades solicitantes devem observar e implementar os seguintes requisitos 
mínimos de segurança nos sistemas receptores dos dados e informações oriundos do CNIS: 
 
I - manter o registro das operações de tratamento de dados do CNIS; 
 
II - adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de 
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; e 
 
III - assegurar que os sistemas utilizados para o tratamento de dados pessoais sejam estruturados de 
forma a atender aos requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos 
princípios gerais previstos nas normas regulamentares. 
 
Art. 6º A autorização de compartilhamento de dados será revogada quando: 
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I - houver alteração normativa ou de interpretação a afastar o motivo invocado para a sua concessão; 
 
II - forem descumpridas as regras de utilização dos dados; 
 
III - o órgão solicitante formalizar interesse em revogar a autorização; 
 
IV - nas hipóteses previstas no convênio, acordo de cooperação técnica ou instrumento congênere 
celebrado. 
 
Parágrafo único. A revogação da autorização não exime os agentes de tratamento dos dados das 
sanções administrativas aplicáveis em razão de infrações às normas previstas na legislação. 
 
Seção IV - Das disposições finais 
 
Art. 7º As autorizações para acesso a dados do CNIS com base no art. 5º do Decreto nº 10.046, de 2019, 
serão, em regra, concedidas por prazo indeterminado. 
 
Art. 8º As autorizações dadas e os convênios, acordos de cooperação técnica ou instrumentos 
congêneres celebrados anteriormente à presente Portaria permanecem válidos, observado o prazo de 
vigência estabelecido. 
 
ANEXO II - Formas de compartilhamento de dados do CNIS 
 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=455014 
 
 
5 mudanças na legislação trabalhista que o empreendedor precisa ficar atento em 
2024. 

Advogada resume as principais alterações na legislação trabalhista, efetivadas em 2023, 
que uma PME deve saber para uma boa governança e planejamento estratégico para o 
próximo ano. 

 
Mudanças trabalhistas: veja novidades para o pequeno e médio empreendedor em 2024 
 
 Por Ana Gabriela Primon, sócia do escritório Granadeiro Guimarães Advogados. 
 
O primeiro ano da nova gestão dos governos federal e estaduais foi marcado por muitos debates em 
torno da legislação trabalhista e já teve alterações importantes. 
 
Para uma boa governança e planejamento estratégico para 2024, o pequeno e médio empreendedor 
deve estar atento a essas mudanças. 
  
1. CIPA/Assédio moral 
No dia 20 de março entrou em vigor a Lei 14.457/2022, que trata de medidas de prevenção e combate 
ao assédio sexual e outras formas de violência no ambiente de trabalho. 
  
Em resumo, a lei estabelece que as empresas obrigadas a constituir CIPA, que agora se chama Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio e está regulamentada pela NR-5, deverão adotar, no 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=455014
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mínimo, medidas como: criação de Código de Conduta e Canal de Denúncias, realização de 
treinamentos e capacitações periódicas sobre temas relacionados à violência, ao assédio, à igualdade e 
à diversidade no âmbito do trabalho. 
  
Além disso, inclusão de temas referentes à prevenção e ao combate ao assédio sexual e outras formas 
de violência, nas atividades. 
 
2. Lei da Igualdade salarial 
No mês de julho foi publicada a Lei 14.611/2023, que trata sobre a igualdade salarial entre homens e 
mulheres e tem por objetivo coibir práticas discriminatórias nas empresas. 
  
Além de cobrar transparência de todas as empresas com mais de 100 empregados, que deverão 
publicar, semestralmente, relatórios que demonstrem os critérios remuneratórios adotados, a lei prevê 
multa em valor correspondente a 10 vezes o salário que deveria ser pago, caso seja comprovada a 
discriminação, quantia que poderá ser dobrada se houver reincidência. 
 
A multa não afasta o direito à equiparação salarial e à indenização por danos morais, decorrentes da 
discriminação salarial. 
  
3. Trabalho aos domingos e feriados no comércio 
As PMEs do setor do comércio devem se atentar que em 1º de março de 2024 entrará em vigor a 
Portaria MTE nº 3.665/2023, publicada pelo Ministério do Trabalho e Emprego em novembro. 
  
Em linhas gerais, esta nova portaria revoga parcialmente a Portaria MTP nº 671/2021, excluindo 
algumas das principais atividades do comércio da listagem daquelas autorizadas pelo MTE, em caráter 
permanente, para o trabalho em domingos e feriados. 
  
Alguns dos setores excluídos foram mercados de alimentos e inclusive os transportes a eles inerentes, 
farmácias, açougues, hortifrútis, atacadistas de produtos industrializados, comércios em aeroportos e 
estradas e o próprio comércio varejista em geral. 
  
4. Novidades no e-social: reporte de eventos relativos a processos trabalhistas 
No ano de 2023 o e-social passou por atualizações e, desde 1º de outubro, passou a ser obrigatório às 
empresas o reporte de determinados eventos relativos a processos trabalhistas. 
 
O prazo para envio das informações é sempre até o dia 15 do mês subsequente à data: 
 
- do trânsito em julgado da decisão líquida proferida no processo trabalhista; 
- da homologação do acordo judicial; 
- do trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos de liquidação da sentença; 
- da determinação judicial para cumprimento antecipado da decisão, ainda que parcial; 
- dos pagamentos realizados nos processos com recolhimentos de INSS e/ou IR. 
  
É fundamental que as empresas, que ainda não o fizeram, estabeleçam um fluxo de envio das 
informações, evitando-se a perda do prazo previsto, pois a falta pode acarretar a imposição de multas 
administrativas. 
 
5. Contribuição assistencial (Decisão do STF) 
Ainda que não se trate de uma alteração legislativa, uma decisão do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em abril de 2023, deve ser observada pelo pequeno e médio empresário. 
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O Tribunal colocou fim a uma discussão travada há anos e considerou constitucional a instituição, por 
acordo ou convenção coletivos, de contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados 
da categoria, ainda que não sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição. 
 
Com a fixação desse novo entendimento (Tese 935), as empresas têm obrigação de descontar do 
empregado o valor da contribuição assistencial que venha a ser fixada em norma coletiva, e efetivar o 
devido repasse à entidade sindical, cabendo a cada empregado não sindicalizado e que não queira 
contribuir, manifestar seu direito de oposição perante o sindicato. 
 
https://exame.com/negocios/5-mudancas-na-legislacao-trabalhista-que-o-empreendedor-precisa-ficar-
atento-em-2024/ 
 
 
Decisões abordam vagas de emprego para pessoas com deficiência ou readaptadas. 

Processos julgados pela 3ª e pela 8ª Turma envolvem formas de divulgação das vagas e 
cabimento de indenização por danos morais coletivos. 

 
De acordo com o artigo 93 da Lei 8.213/1991, empresas com mais de mil empregados precisam ter no 
mínimo 5% de seus postos de trabalho ocupados por pessoas com deficiência ou reabilitadas. O 
descumprimento dessa cota resultou em duas decisões destacadas por Turmas do Tribunal Superior do 
Trabalho. 
 
FALTA DE DINHEIRO 
O primeiro caso diz respeito a uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) 
contra a Uniesp S.A. Embora a universidade tivesse 1.688 postos de trabalho em setembro de 2019, 
apenas três deles eram ocupados por pessoas com deficiência. 
 
A empresa admitiu a irregularidade e atribuiu o problema a dificuldades financeiras e à falta de 
pretendentes às vagas, anunciada apenas em uma página na internet voltada para seleções. 
 
Ao condenar a Uniesp a cumprir a cota e a pagar R$ 200 mil de indenização por dano moral coletivo, o 
juízo da 33ª Vara do Trabalho de São Paulo ressaltou que a justificativa de falta de dinheiro não afasta a 
obrigação de cumprir a lei, inclusive porque a universidade não buscou fazer acordo ao longo do 
processo para mitigar as dificuldades. 
 
Contudo, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região excluiu a indenização, por considerar que não 
havia evidência da repercussão do descumprimento na esfera psíquica e extrapatrimonial da 
coletividade. 
 
Ao julgar recurso do Ministério Público do Trabalho (MPT) e restabelecer a sentença, a Terceira Turma 
do TST concluiu que a não observância da cota legal atinge a todas as pessoas com deficiência ou 
reabilitadas que poderiam ingressar no mercado de trabalho. “Trata-se de incontroverso ato lesivo a 
toda uma coletividade, que prescinde de comprovação”, afirmou o relator, ministro Alberto Balazeiro. 
 
Ainda de acordo com a decisão, a divulgação de vagas apenas na internet não é suficiente para atender 
à exigência da lei. “Não houve divulgação em jornais de grande circulação, rádios ou meio de transporte 
público; não houve o cadastro da Uniesp no Sistema Nacional de Emprego, nem contato com a 
prefeitura local, colégios da região e Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais”, ressaltou o relator. 

https://exame.com/negocios/5-mudancas-na-legislacao-trabalhista-que-o-empreendedor-precisa-ficar-atento-em-2024/
https://exame.com/negocios/5-mudancas-na-legislacao-trabalhista-que-o-empreendedor-precisa-ficar-atento-em-2024/
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FALTA DE ANÚNCIO 
A falha no anúncio de vagas resultou também na condenação, em outro processo, da Coasul 
Cooperativa Agroindustrial, do Paraná, ao efetivo cumprimento da cota, conforme decisão da Primeira 
Turma do TST. Para o colegiado, o empregador não cumpriu o ônus de demonstrar que havia ofertado 
vagas. 
 
Inicialmente, a Turma observou que, de acordo com o entendimento do TST, se a empresa comprovar 
que fez todos os esforços para cumprir a cota, ela não deve ser responsabilizada por não conseguir 
alcançar o percentual por motivo alheio à sua vontade. Porém, esse não é o caso da Coasul. 
 
Entre outros aspectos, ficou demonstrado que a empresa não cumpre esse dever legal há mais de dez 
anos. “Não há notícia de que, ao longo desse período e por causa da ausência de avanços nos resultados 
das ações implementadas, a Coasul tenha adotado novas e eficientes medidas a fim de alcançar o 
percentual previsto em lei. Com mais de 53 unidades no Paraná, a empresa não consegue preencher a 
cota de 5%”, assinalou o ministro Hugo Scheuermann, relator do caso. 
 
De acordo com a decisão, para superar o dever de comprovação, não basta que a empresa mostre no 
processo ações noticiando a existência de vagas de trabalho para pessoas com deficiência. “É 
imprescindível que demonstrem a realização de esforços firmes, sistemáticos, eficazes e compatíveis 
com a vontade real de querer contratar esses trabalhadores, promovendo e garantindo condições de 
acesso e de permanência das pessoas com deficiência no mercado de trabalho”. Para o colegiado, a 
Coasul não se desincumbiu desse ônus. 
 
As decisões foram unânimes. 
 
(Guilherme Santos/CF) 
 
Processos: RR-1000858-35.2020.5.02.0033 e RR-65-70.2021.5.09.0749 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
Trabalhador deve arcar com multas e avarias em veículo por manifestar concordância 
em contrato. 
 
A 17ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região confirmou decisão de 1º grau e reconheceu 
a validade de descontos salariais a título de avarias em veículo corporativo e infrações de trânsito 
recebidas por um técnico de informática. 
 
No processo, o empregado não admitiu as multas e as responsabilidades sobre os prejuízos, mas 
também não apresentou documentação que amparasse as alegações. A empresa, por outro lado, 
comprovou os danos em documentos devidamente assinados pelo trabalhador. 
 
A organização demonstrou, ainda, que o homem endossou os descontos ao assinar o contrato, 
conforme previsto pelo artigo 462 da Consolidação das Leis do Trabalho. O dispositivo legal autoriza a 
prática mediante concordância e dolo do profissional. 
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Segundo o desembargador-relator Ricardo Nino Ballarini, não há como afastar a responsabilidade, pois 
“não há sequer alegação de vício de consentimento nas assinaturas do autor”. 
 
(Processo nº 1001040-20.2021.5.02.0701) 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 
Correção CNR 14008 nos ambientes de produção e de teste na EFD-Reinf. 
 
Foi publicado em produção e produção restrita, o ajuste do código de receita 938501 para o código de 
receita 938502, para a natureza de rendimento 14008 (Importâncias correspondentes a multas e 
qualquer outra vantagem, ainda que a título de indenização, em virtude de rescisão de contrato). 
 
As empresas que fizeram o envio de eventos R-4010 com código de natureza 14008, e fatos geradores a 
partir de 01/01/2024, deverão enviar evento de retificação a fim de que o evento seja reprocessado 
gerando novo recibo com o código de receita correta, que permitirá o fechamento posteriormente. 
 
http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/7320 
 
 
MAED: multas começam a ser aplicadas 
  
Após meses de prorrogações, a Receita Federal passou a aplicar multas por atrasos na DCTFWeb 
 
Depois de algumas prorrogações para órgãos públicos, a Receita Federal também passou a emitir a 
Multa por Atraso na entrega da Declaração para quem não enviar a Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) dentro do prazo. 
 
Antes, a aplicação dessa multa era feita por meio de fiscalização, mas desde julho de 2022 passou a ser 
feita automaticamente quando a declaração for entregue com atraso. 
 
A multa será gerada no momento da transmissão da DCTFWeb atrasada. O contribuinte será notificado 
sobre a penalidade e terá acesso a um Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) para 
regularização. 
 
Multas MAED 
A MAED está estipulada no artigo 32-A da Lei nº 8.212 de 1991. Esta penalidade é aplicada quando a 
obrigação é entregue após o prazo legal, contém incorreções ou não é entregue. 
 
A taxa de multa por atraso é de 2% ao mês sobre o montante total das contribuições informadas, 
mesmo que já tenham sido pagas, com um limite de 20% desse valor. 
 
A penalidade mínima é de R$ 200 para Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) sem movimentação, ou seja, quando não há 
ocorrência de fatos geradores de tributos e de R$ 500 nos demais casos. 
 
Caso haja identificação de erros ou a declaração não seja entregue, o contribuinte é notificado para 
corrigir os erros ou submeter a DCTFWeb, respectivamente. 

http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/7320
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Entretanto, o valor da multa pode ser reduzido em 50% se a DCTFWeb for enviada antes de qualquer 
procedimento fiscal de ofício, como o recebimento de intimação fiscal, por exemplo. Se a declaração for 
apresentada dentro do prazo estabelecido na intimação, a redução é de 25%. 
 
Para contribuintes enquadrados como Microempreendedor Individual (MEI) , a multa é reduzida em 
90%, enquanto para micro e pequenas empresas optantes pelo Simples Nacional, o valor é reduzido 
pela metade (50%). 
 
Além disso, se o pagamento da multa for efetuado dentro de 30 dias, o contribuinte tem direito a um 
desconto de 50% no DARF. 
 
Fonte: Portal Contábeis 
 
https://fenacon.org.br/noticias/maed-multas-comecam-a-ser-aplicadas-para-orgaos-
publicos/?utm_smid=11085255-1-1 
 
 
Publicação da Versão 10.0.1 do Programa da ECF. 
 
Versão 10.0.1 do Programa da ECF válida para o ano-calendário 2023 e situações especiais de 2024, e 
para os anos anteriores. 
 
Foi publicada a versão 10.0.1 do programa da ECF, que deve ser utilizado para transmissões de arquivos 
da ECF referentes ao ano-calendário 2023 e situações especiais de 2024 (leiaute 10), com as seguintes 
atualizações: 
 
1 - Correção do problema ao criar uma ECF a partir do programa. 
 
2 - Correção do problema de arquivos da ECF com situações especiais no ano-calendário 2023. 
 
3 - Correção da regra de validação do registro N605. 
 
4 - Correção do erro no momento da impressão da ECF. 
 
5 - Melhorias no desempenho do programa. 
 
As instruções referentes ao leiaute 10 constam no Manual da ECF e no arquivo de Tabelas Dinâmicas, 
publicados no link http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1644. 
 
A versão 10.0.0 também deve ser utilizada para transmissão de ECF referentes a anos-calendário 
anteriores (leiautes 1 a 9), sejam elas originais ou retificadoras. 
 
O programa está disponível no link abaixo, a partir da área de downloads do sítio do Sped:  
 
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-
demonstrativos/sped-sistema-publico-de-escrituracao-digital/escrituracao-contabil-fiscal-ecf/sped-
programa-sped-contabil-fiscal 
 

https://fenacon.org.br/noticias/maed-multas-comecam-a-ser-aplicadas-para-orgaos-publicos/?utm_smid=11085255-1-1
https://fenacon.org.br/noticias/maed-multas-comecam-a-ser-aplicadas-para-orgaos-publicos/?utm_smid=11085255-1-1
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http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/7318?utm_smid=11085255-1-1 
 
 
PORTARIA SUARA Nº 42, DE 03 DE OUTUBRO DE 2023 

Dispõe sobre serviços requeridos por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 
 
(Alterado(a) pelo(a) Portaria Suara nº 43, de 15 de janeiro de 2024) 
 
O SUBSECRETÁRIO DE ARRECADAÇÃO, CADASTROS E ATENDIMENTO, no exercício da atribuição prevista 
no inciso III do art. 357 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Instrução 
Normativa SRF nº 672, 30 de agosto de 2006, na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro 
de 2014, nas Instruções Normativas RFB nº 1.828, de 10 de setembro de 2018, nº 2.005, de 29 de 
janeiro de 2021, nº 2.008, de 18 de fevereiro de 2021, nº 2.021, de 16 de abril de 2021, nº 2.022, de 16 
de abril de 2021, nº 2.061, de 20 de dezembro de 2021, nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, nº 2.119, 
de 6 de dezembro de 2022, e no Ato Declaratório Executivo Cocad nº 3, de 18 de março de 2021, 
resolve: 
 
  
Art. 1º A solicitação dos serviços de que trata esta Portaria deverá ser feita por meio de processo digital 
a ser aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil (RFB). 
 
Parágrafo único. O acesso ao e-CAC deverá ser realizado de acordo com as orientações contidas na 
Instrução Normativa RFB nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022. 
  
 
Art. 2º Deverão ser solicitados por meio de processo digital aberto no e-CAC os seguintes serviços: 
  
I - emissão de certidão de regularidade fiscal de pessoas físicas, jurídicas e de imóvel rural; 
 
II - emissão das seguintes certidões relativas a obras de construção civil: 
 
a) certidão de obra aferida com base na Declaração e Informação Sobre Obra (Diso); 
 
b) certidão de obra aferida pelo Serviço Eletrônico para Aferição de Obras (Sero) quando houver 
pendência impeditiva de emissão pela internet; 
 
c) renovação de certidão de obra aferida com base na Diso, vencida; 
 
d) anulação de certidão de obra aferida pelo Sero; e 
 
e) cancelamento de aferição de obra feita pelo Sero; 
 
III - inscrição, alteração ou baixa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
IV - inscrição, cancelamento, reativação, transferência e atualizações no cadastro do imóvel rural; 

http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/7318?utm_smid=11085255-1-1
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V - relativos ao Cadastro Nacional de Obras (CNO): 
 
a) alteração da data de início da obra; 
 
b) alteração do endereço da obra, quando indisponível para o usuário por meio do sistema CNO na 
internet; 
 
c) reativação de obra encerrada por equívoco ou suspensa por pendência diversa da motivada por 
ausência de confirmação de corresponsabilidade; 
 
d) encerramento de obra totalmente regularizada e que foi migrada para o CNO na situação "paralisada" 
ou "ativa"; 
 
e) anulação de inscrição de obra; 
 
f) anulação de Certidão Negativa de Débito (CND) e cancelamento de aferição de obra decorrentes de 
pedido de anulação de inscrição de obra; 
 
g) correção da situação cadastral da inscrição da obra; 
 
h) alteração ou confirmação de corresponsabilidade quando o procedimento não estiver disponível ao 
usuário no sistema CNO na internet; 
 
i) correção do tipo de vínculo de responsabilidade quando o procedimento não estiver disponível para o 
usuário no sistema CNO na internet; 
 
j) inclusão de vínculo no Cadastro Específico do INSS (CEI) da obra quando o Número de Identificação 
(NI) do responsável não estiver vinculado à matrícula da obra; 
 
k) vinculação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) de obra de adquirente, assim considerada a pessoa 
física ou jurídica que assume a responsabilidade por uma ou mais unidades de obra de construção civil 
não regularizada ou parcialmente regularizada, nos termos do art. 30 da Instrução Normativa RFB nº 
2.021, de 16 de abril de 2021, ao CNO da obra principal; 
 
l) vinculação do CNO de obra do novo responsável ao CNO da obra original nos casos de impossibilidade 
de transferência de responsabilidade; 
 
m) transferência de responsabilidade sobre a obra; 
 
n) vinculação ou desvinculação do alvará à inscrição da obra no CNO quando não for possível realizar a 
operação no sistema CNO na internet; 
 
VI - relativos ao Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física (CAEPF): 
 
a) alteração, correção ou baixa da inscrição, nos termos do inciso I do art. 12 e do inciso I do art. 16, 
ambos da Instrução Normativa RFB nº 1.828, de 10 de setembro de 2018, nas hipóteses em que os 
serviços não estejam disponíveis ao usuário na internet; 
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b) cancelamento da inscrição, nos termos do inciso I do art. 17 da Instrução Normativa RFB nº 1.828, de 
2018; 
 
c) restabelecimento da inscrição prevista no art. 19 da Instrução Normativa RFB nº 1.828, de 2018; 
 
VII - retificação de pagamentos de Guias da Previdência Social (GPS) e de Documentos de Arrecadação 
de Receitas Federais (Darf) e vinculação de Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS); 
 
VIII - cadastramento de débitos previdenciários, para fins de parcelamento, em Lançamento de Débito 
Confessado (LDC); e 
 
IX - cadastramento, para fins de parcelamento e quando não disponíveis no e-CAC, de débitos relativos: 
 
a) ao Imposto Territorial Rural - ITR; 
 
b) à Multa por Atraso na Entrega da Declaração - MAED; 
 
c) ao Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF não passíveis de serem informados na Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) ou na Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb); e 
 
c) ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) não passíveis de serem informados na Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) ou na Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb); (Redação dada pelo(a) Portaria 
Suara nº 43, de 15 de janeiro de 2024) 
 
d) ao Imposto de Renda da Pessoa Física sobre o ganho de capital. 
 
d) ao Imposto de Renda da Pessoa Física sobre o ganho de capital; (Redação dada pelo(a) Portaria Suara 
nº 43, de 15 de janeiro de 2024) 
 
e) ao Imposto de Importação (II); e   (Incluído(a) pelo(a) Portaria Suara nº 43, de 15 de janeiro de 2024) 
 
f) ao Imposto de Exportação (IE).   (Incluído(a) pelo(a) Portaria Suara nº 43, de 15 de janeiro de 2024) 
 
§ 1º Observado o disposto na Instrução Normativa RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021, deverão ser 
anexados ao processo digital de solicitação de serviço apenas documentos relacionados ao serviço 
solicitado. 
 
  
§ 2º Cada solicitação de serviço registrada por meio do processo digital deverá se restringir: 
 
I - à emissão de 1 (uma) única certidão das mencionadas nos incisos I e II do caput; 
 
II - a 1 (um) único DBE ou Protocolo de Transmissão; 
 
III - a 1 (um) único Recibo de Solicitação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR) ou Documento 
de Entrada de Dados Cadastrais de Imóvel Rural (Decir) ou Documento de Informação e Atualização 
Cadastral do ITR (Diac); 
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IV - a 1 (um) único serviço relacionado ao CNO; 
 
V - a 1 (um) único serviço relacionado ao CAEPF; 
 
VI - a 1 (uma) única procuração eletrônica; ou 
 
VII - a 1 (um) único pedido de cadastramento de débito, para fins de parcelamento. 
 
§ 3º Caberá ao requerente acompanhar o resultado da análise da solicitação por meio do processo 
digital aberto no e-CAC. 
  
§ 4º O serviço a que se refere o inciso IX do caput estará disponível a partir do dia 4 de dezembro de 
2023. 
  
Art. 3º O processo digital para solicitação dos serviços a que se refere o art. 2º deverá ser aberto em 
nome do contribuinte ao qual se refere o serviço, identificado pelo número de inscrição no CPF ou no 
CNPJ. 
 
§ 1º O processo digital para realização de atos cadastrais no CNPJ poderá ser aberto: 
 
I - com identificação do número de inscrição no CPF do responsável legal indicado no Documento Básico 
de Entrada (DBE) ou no Protocolo de Transmissão para inscrição de estabelecimento matriz no CNPJ ou 
para alteração do responsável legal da pessoa jurídica; 
  
II - com identificação do número de inscrição no CNPJ do estabelecimento matriz para inscrição de 
estabelecimento filial no CNPJ; e 
 
III - com identificação do número de inscrição no CNPJ do estabelecimento matriz para serviços de 
alteração ou baixa de estabelecimento filial no CNPJ. 
 
§ 2º O processo digital para realização de atos cadastrais no CNPJ relativos a entidade domiciliada no 
exterior poderá ser aberto com identificação do número de inscrição no CPF do representante da 
entidade no Brasil ou com identificação do número de inscrição no CNPJ do custodiante, hipótese em 
que este deverá comprovar sua condição se esta não constar do CNPJ. 
  
§ 3º O processo digital para solicitação de serviços relacionados a obra de construção civil poderá ser 
aberto em nome da pessoa responsável pela inscrição da obra a que se refere o art. 5º da Instrução 
Normativa RFB nº 2.061, de 20 de dezembro de 2021. 
  
§ 4º O processo digital para solicitação de serviços relacionados a imóvel rural poderá ser aberto com 
identificação do número de inscrição: 
  
I - no CPF ou CNPJ do proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título do imóvel rural 
ou da pessoa que alienou o imóvel rural, renunciou ao direito sobre ele ou perdeu a propriedade, posse 
ou domínio útil sobre o imóvel na hipótese de cancelamento do Cadastro do Imóvel Rural (Cafir) de que 
trata a Instrução Normativa RFB nº 2.008, de 18 de fevereiro de 2021; 
  
II - no CPF ou CNPJ do condômino ou compossuidor do imóvel rural, ainda que seu nome não conste do 
Cafir, nos termos do § 2º do art. 17 da Instrução Normativa RFB nº 2.008, de 2021; 
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III - no CPF do espólio ou do inventariante, na hipótese de imóvel rural objeto de inventário judicial ou 
extrajudicial ou arrolamento; ou 
 
IV - no CPF da pessoa indicada na escritura pública de inventário extrajudicial com poderes de 
inventariante, na hipótese de imóvel rural pendente de partilha ou adjudicação ou, antes do 
compromisso do inventariante a que se refere o art. 1.797 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002: 
  
a) no CPF do cônjuge meeiro ou companheiro convivente ao tempo da abertura da sucessão de que seja 
parte o imóvel rural; 
 
b) no CPF do herdeiro ou sucessor a qualquer título que estiver na posse e administração do imóvel rural 
deixado pelo de cujus; 
 
c) no CPF do cessionário de direitos aquisitivos sobre o imóvel rural, constituídos por escritura pública 
de cessão de direitos hereditários; ou 
 
d) no CPF do testamenteiro a que se refere o art. 1.976 da Lei nº 10.406, de 2002, que esteja na posse e 
administração do imóvel rural. 
  
§ 5º O processo digital para solicitação de serviços de interesse de órgãos públicos poderá ser aberto no 
CNPJ principal do ente federativo ou da entidade à qual o órgão estiver vinculado. 
 
§ 6º O processo digital para solicitação da procuração digital a que se refere o art. 7º da Instrução 
Normativa RFB nº 2.066, de 2022, poderá ser aberto em nome do outorgante ou do outorgado. 
  
Art. 4º No processo digital para solicitação de certidão conjunta de regularidade fiscal perante a Fazenda 
Nacional deverá ser observado o disposto na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 
2014. 
  
§ 1º Deverão ser anexados ao processo digital, observado o disposto na Instrução Normativa RFB nº 
2.022, de 2021, relatório de situação fiscal emitido por meio do e-CAC na data de solicitação de juntada 
de documentos e documentos que comprovem a regularização das pendências relatadas, se houver. 
  
§ 2º Em caso de pendências fiscais perante a RFB e perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) a comprovação da regularização deverá ser feita separadamente, mediante juntada de 
comprovantes distintos para as duas instituições. 
  
§ 3º Verificada a hipótese a que se refere o § 2º, o requerente da certidão conjunta de regularidade 
fiscal deverá anexar ao processo digital, juntamente com os comprovantes de regularização de 
pendências fiscais perante a PGFN, o formulário a que se refere o inciso II do § 9º do art. 13 da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2014. 
 
Art. 5º Deverão ser anexados ao processo digital aberto no e-CAC para solicitação de certidão de 
regularidade fiscal de obra de construção civil os seguintes documentos, conforme o modo de aferição 
da obra:  
  
I - obra aferida pelo sistema DISOWeb: 
 
a) documento oficial que comprove a área construída a ser regularizada, a destinação e a categoria da 
obra; 
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b) outros documentos para comprovação de situações específicas relativas à obra a ser regularizada, 
previstos na Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021; e 
 
II - obra aferida pelo sistema Sero: 
 
a) relatório de apoio da aferição de obra emitido no Sero na data de solicitação de juntada de 
documentos; e 
 
b) documentos que comprovem a regularização das pendências indicadas no relatório a que se refere a 
alínea "a". 
 
Parágrafo único. A renovação de CND de obra regularizada com base na DISO pode ser solicitada pela 
pessoa interessada que, apesar de não estar na condição de responsável, tenha vínculo com o imóvel. 
 
Art. 6º Deverão ser anexados ao processo digital aberto no e-CAC para solicitação dos serviços de 
anulação de certidão de obra aferida pelo Sero e de cancelamento de aferição de obra feita pelo Sero, 
nos termos das alíneas "d" e "e" do inciso II do caput do art. 2º, os seguintes documentos: 
  
I - Formulário de Pedido de Anulação de Certidão ou Cancelamento de Aferição disponibilizado no site 
da RFB; e 
 
II - documentos que comprovem a justificação apresentada para a anulação da certidão ou 
cancelamento da aferição requerido. 
 
Art. 7º Deverão ser anexados ao processo digital aberto no e-CAC para solicitação do serviço de 
inscrição no CNPJ ou de alteração ou baixa de inscrição os seguintes documentos: 
  
I - DBE ou do Protocolo de Transmissão; e 
 
II - documentos indicados no Anexo VIII da Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 6 de dezembro de 
2022, conforme a natureza do evento. 
  
Parágrafo único. O DBE deverá ser substituído por requerimento fundamentado e tela de erro, além dos 
documentos comprobatórios, quando não for possível a geração do DBE devido a impedimento no 
Coletor Nacional, hipótese em que deverá ser indicada no campo destinado à informação do código de 
controle, no ato da abertura do processo, a expressão "SEM DBE". 
 
Art. 8º Deverão ser anexados ao processo digital aberto no e-CAC para solicitação de serviços 
relacionados ao CNO os seguintes documentos, observadas as disposições da Instrução Normativa RFB 
nº 2.061, de 20 de dezembro de 2021: 
  
I - Formulário de Pedido de Alteração ou Anulação de CNO, disponível no site da RFB; e 
 
II - documentos que comprovem a condição necessária ao serviço solicitado. 
  
Art. 9º Deverão ser anexados ao processo digital aberto no e-CAC para solicitação de serviços 
relacionados ao CAEPF os seguintes documentos, observadas as disposições da Instrução Normativa RFB 
nº 1.828, de 2018: 
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I - Formulário de Pedido de Inscrição, Alteração, Baixa, Restabelecimento ou Cancelamento de CAEPF, 
disponível no site da RFB; e 
 
II - documentos que comprovem a condição necessária ao serviço solicitado. 
 
Art. 10. Deverão ser anexados ao processo digital aberto no e-CAC para solicitação de cadastramento de 
débitos previdenciários para fins de parcelamento os seguintes documentos: 
  
I - Termo de Confissão de Débitos de Contribuições Previdenciárias e Requerimento de Lançamento de 
Débito Confessado (LDC), constante do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 2.063, de 27 de janeiro 
de 2022; e 
  
II - Certidão de Trânsito em Julgado ou Certidão de Homologação de Acordo emitida pela Justiça do 
Trabalho, na hipótese de débito de contribuições previdenciárias decorrentes de reclamatórias 
trabalhistas. 
  
Art. 11. Deverá ser anexado ao processo digital aberto no e-CAC para solicitação de cadastramento de 
débitos relativos ao ITR, à MAED, ao IRRF e ao IRPF, previstos no inciso IX do caput do art. 2º, o 
Formulário de Solicitação de Cadastramento de Débito, disponível no site da RFB. 
 
Art. 12. Deverão ser observadas, nas solicitações relativas ao Cafir, as disposições do Ato Declaratório 
Executivo Cocad nº 3, de 18 de março de 2021 
 
Art. 13. Deverão ser observadas, nas solicitações relativas a retificação de pagamentos efetuados por 
meio de GPS ou Darf, as disposições da Instrução Normativa SRF nº 672, de 30 de agosto de 2006. 
  
Art. 14. Fica revogada a Portaria Conjunta Cocad/Cogea/Corat nº 1, de 28 de julho de 2021.  
 
Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
MARIO JOSE DEHON SAO THIAGO SANTIAGO 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente no Diário Oficial 
 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=133903 
 
 
TRF-3 mantém decisão que proíbe OAB/SP de cobrar anuidade de sociedade 

Magistrado ressaltou entendimento fixado pelo STJ de que os conselhos seccionais não 
podem instituir e cobrar anuidade das sociedades de advogados. 

 
Seccional não pode cobrar anuidade de sociedade de advogados 
 
O desembargador Federal Johonsom di Salvo, do TRF da 3ª região, negou pedido da OAB/SP para 
derrubar decisão que vedou a cobrança de anuidade das sociedades de advogados. 
 
O magistrado considerou decisão do STJ de não permitir a cobrança e, ainda, ressaltou que novos 
recursos tem o condão de autorizar a imposição de sanções por comportamento em litigância de má-fé, 
"dado o caráter eminentemente procrastinatório da medida". 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=133903
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No caso, a OAB/SP interpôs recurso especial, com pedido de efeito suspensivo, contra acórdão que 
proibiu que a seccional cobrasse anuidade das sociedades de advogados. 
 
Ao analisar o caso, o magistrado destacou que não seria possível atender ao pedido, pois o STJ já fixou 
entendimento no sentido de que os conselhos seccionais não podem instituir e cobrar anuidade das 
sociedades de advogados. 
 
Assim, o desembargador ressaltou que o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 
da Suprema Corte. 
 
"Não há, de fato, indicativos de que a fundamentação alinhavada no recurso conduzirá ao acolhimento 
total ou mesmo parcial da pretensão recursal, de modo que, infrutuosa a impugnação, não é ela apta a 
ensejar a suspensão cautelar dos efeitos do acórdão recorrido." 
 
Por fim, o magistrado advertiu que 
  
a interposição de novos recursos, "desafiadores de entendimento consolidado em precedente 
vinculante, tem o condão de autorizar a imposição de sanções por comportamento em litigância de má-
fé, dado o caráter eminentemente procrastinatório da medida que venha a ser intentada". 
  
Diante disso, negou seguimento ao recurso especial e indeferiu o pedido de efeito suspensivo. 
 
Processo: 5008000-48.2019.4.03.6100 
 
Veja a decisão. 
 
https://www.migalhas.com.br/quentes/400523/trf-3-mantem-decisao-que-proibe-oab-sp-de-cobrar-
anuidade-de-sociedade 
 
 
ANPD implanta sistema próprio de processo eletrônico. 

Desde16/01/24, o sistema Super ANPD é o único canal de protocolo eletrônico para o 
peticionamento de usuários externos 

 
A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) apresentou no dia 16 a sua nova página de 
peticionamento para usuários externos. 
  
A partir de agora, somente será possível consultar informações sobre os processos eletrônicos do 
SUPER/ANPD no novo sistema, disponível neste link.  
 
Não será mais possível protocolar documentos no sistema antigo.  
 
O novo sistema faz parte do fortalecimento da autonomia institucional. Os processos serão tramitados 
em um sistema próprio e desvinculado da Presidência da República.    
 
Os usuários externos que peticionam nos processos da ANPD precisarão realizar um novo cadastro. Essa 
é uma oportunidade para atualizar o rol de representantes com legitimidade para atuar nos processos 
junto à Autoridade.   

https://www.migalhas.com.br/quentes/400523/trf-3-mantem-decisao-que-proibe-oab-sp-de-cobrar-anuidade-de-sociedade
https://www.migalhas.com.br/quentes/400523/trf-3-mantem-decisao-que-proibe-oab-sp-de-cobrar-anuidade-de-sociedade
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Em breve, serão lançados os módulos de gestão de procuração para representação de pessoas jurídicas 
e de pesquisa pública.   
 
SUPER  
  
O Sistema Eletrônico de Informações (SEI/SUPER) foi criado para a Administração Pública Federal como 
sistema de gestão de processos e documentos eletrônicos, objetivando maior agilidade ao trâmite de 
processos, gerando economia em termos de aquisição e guarda de papéis e documentos, serviços de 
postagem, além de garantir maior transparência aos registros.  
 
Mais informações para a imprensa  
Assessoria de Comunicação ANPD  
ascom@anpd.gov.br 
(61) 3411-4690 | (61) 98291-1277   
Atendimento das 10h às 17h.  
 
https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/noticias/anpd-implanta-sistema-proprio-de-processo-
eletronico 
 
 
Advogado pode ou não gravar audiência? Veja o que diz a lei 

 Veja o que dispõem o CPC e o CPP acerca do tema. 
 
A gravação de uma audiência por parte do advogado acabou gerando entraves entre causídico, juiz e 
Ministério Público no Rio de Janeiro. 
  
A audiência foi suspensa depois que a procuradora informou ao juiz que o advogado fazia a gravação 
sem autorização. O caso aconteceu com o criminalista Sergio Figueiredo, que publicou o vídeo nas redes 
sociais. 
 
Na ocasião, ele disse ao juiz que não havia qualquer impedimento sobre a gravação, e que o CPC lhe 
permitia gravar, ao que o juiz responde: "Se o senhor continuar gravando, nós vamos interromper a 
audiência." 
  
O vídeo levanta o debate: advogado pode, ou não, gravar as audiências? 
  
O que diz a lei 
  
O CPC, em seu artigo 367, §§ 5º e 6º, trata expressamente de gravações: 
 
§ 5º A audiência poderá ser integralmente gravada em imagem e em áudio, em meio digital ou 
analógico, desde que assegure o rápido acesso das partes e dos órgãos julgadores, observada a 
legislação específica. 
  
§ 6º A gravação a que se refere o § 5º também pode ser realizada diretamente por qualquer das partes, 
independentemente de autorização judicial. 
  

https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/noticias/anpd-implanta-sistema-proprio-de-processo-eletronico
https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/noticias/anpd-implanta-sistema-proprio-de-processo-eletronico
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Vale registrar, também, o que dispõe o CPP em seu art. 405, §§ 1º e 2º, sobre o registro de depoimento 
do investigado: 
  
§1º Sempre que possível, o registro dos depoimentos do investigado, indiciado, ofendido e testemunhas 
será feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, 
inclusive audiovisual, destinada a obter maior fidelidade das informações. (Incluído pela Lei nº 11.719, 
de 2008) 
  
§2º No caso de registro por meio audiovisual, será encaminhado às partes cópia do registro original, 
sem necessidade de transcrição. 
  
Jurisprudência 
 
O STJ tem jurisprudência sobre o tema. 
  
Em decisão proferida em 2018 (HC 428.511), a Corte destacou que, a partir da lei 11.719/08, que alterou 
o CPP, a gravação audiovisual para o registro de depoimentos não é opcional, mas sim obrigatória. 
  
O ministro relator, Ribeiro Dantas, destacou que a expressão "sempre que possível" contida no 
dispositivo significa que o registro sem gravação só será admitido nas hipóteses em que o recurso não 
esteja disponível. 
 
No caso julgado pela 5ª turma, a audiência foi anulada por falta da gravação da audiência de instrução. 
  
Audiência interrompida 
  
No caso noticiado no início desta reportagem, a paralisação da audiência durou cerca de 40 minutos, 
segundo informou o advogado. 
  
O causídico narra que foi até a OAB, onde imprimiu o dispositivo do CPC, além de entendimento do STJ 
sobre o tema. 
  
A audiência, em seguida, prosseguiu normalmente, assim como a gravação do advogado. 
 
Gravação impedida 
 
O tema nos remete a um curioso caso, ocorrido em 2017, também relacionado a um juiz que impediu 
advogado de gravar audiência. 
  
Mas o que chama a atenção são os conhecidos personagens. 
 
Em 2017, o então juiz Moro proibiu o então advogado Zanin de gravar audiência sem autorização 
  
Há sete anos, o juiz Sergio Moro proibiu que o advogado Cristiano Zanin gravasse audiência. O então 
magistrado afirmou que houve "grave irregularidade" na oitiva de Fernando Henrique Cardoso, porque 
teria sido gravada por Zanin, e disse que as gravações necessitavam de autorização judicial. 
  
"Nenhuma parte tem direito de gravar áudio ou vídeo da audiência sem autorização expressa deste 
juízo. Ficam advertidas as partes, com base no artigo 251 do Código de Processo Penal que não 
promovam gravações de vídeo de audiência sem autorização do juízo", afirmou Moro. 
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Em resposta, Cristiano Zanin oficiou a OAB/PR dizendo que a decisão do juiz de proibir as gravações 
colidia com o que previsto no CPC. Sustentou, também, que o dispositivo legal citado por Moro para a 
proibição (art. 251 do CPC) "não contém qualquer disposição sobre o tema". 
  
À época, o caso foi noticiado pelo Migalhas. 
  
https://www.migalhas.com.br/quentes/400410/advogado-pode-ou-nao-gravar-audiencia-veja-o-que-
diz-a-lei 
 
 
Nova tributação de investimentos no exterior: principais mudanças e decisões a serem 
tomadas. 
        Com a nova Lei nº 14.754/2023, investidores deverão tomar algumas importantes 
decisões. 
  
Por: Ana Carolina Monguilod (*) 
 
No dia 29 de novembro de 2023, o Congresso Nacional aprovou o Projeto de Lei nº 4.173/2023, 
sancionado pelo Presidente da República na Lei nº 14.754, de 12 de dezembro de 2023. 
 
A nova lei altera substancialmente a tributação dos investimentos feitos no exterior por pessoas físicas 
residentes para fins fiscais no Brasil (conforme comentaremos abaixo), bem como a tributação de 
fundos de investimento, particularmente os fechados (o que analisaremos em texto futuro). 
 
Os investimentos de pessoas físicas no exterior, hoje tributados pontualmente (isoladamente) por cada 
renda auferida, com base no tratamento regularmente atribuído a tipos de renda basicamente divididos 
em: 
 
- ganhos de capital (sujeitos às alíquotas progressivas de 15% para ganhos de até R$ 5 milhões, 17,5% 
para ganhos de R$ 5 milhões até R$ 10 milhões, 20% para ganhos de R$ 10 milhões até R$ 30 milhões; e 
22,5% para ganhos superiores a R$ 30 milhões) e 
 
- rendimentos (alíquotas da tabela progressiva, variando entre zero e 27,5%), sendo as rendas 
enquadradas em uma ou outra categoria a depender da sua natureza, passarão a contar com um regime 
tributário segregado. 
 
Com a nova legislação, os rendimentos do capital aplicado no exterior, nas modalidades de aplicações 
financeiras e de lucros e dividendos de entidades controladas, passarão a se sujeitar ao Imposto de 
Renda das Pessoas Físicas (“IRPF”), no ajuste anual, à alíquota de 15% sobre esses rendimentos do 
exterior. 
 
A partir desta sistemática segregada, os rendimentos de aplicações financeiras e sociedades controladas 
no exterior serão provavelmente registrados em fichas específicas das futuras Declarações de Imposto 
de Renda das Pessoas Físicas (“DIRPF”). 
 
A seguir, resumimos muito brevemente as principais mudanças: 
 
Destacamos as principais decisões a serem tomadas pelos investidores: 

https://www.migalhas.com.br/quentes/400410/advogado-pode-ou-nao-gravar-audiencia-veja-o-que-diz-a-lei
https://www.migalhas.com.br/quentes/400410/advogado-pode-ou-nao-gravar-audiencia-veja-o-que-diz-a-lei
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Se meus investimentos são feitos por meio de uma sociedade estrangeira (um veículo de investimento 
estrangeiro), vale a pena manter assim? 
  
Deverá ser avaliado caso a caso, principalmente considerando se e quando o potencial ganho dos ativos 
será realizado, e tributado à alíquota de 15% sob a nova sistemática de apuração anual. 
 
Tende a ser mais vantajoso antecipar a tributação quando: 
 
(i) a sociedade estrangeira acumulará muitos lucros ao final do ano de 2023 e haverá a intenção de 
realizar (distribuir) esses lucros em um futuro muito próximo (quando a tributação regular será de 15%);  
e 
 
(ii) se os ativos detidos no exterior tiverem sido adquiridos com recursos originalmente auferidos em 
moeda estrangeira (a nosso ver, incluindo caso de ativos regularizados sob a Declaração de 
Regularização Cambial e Tributária - “DERCAT”, do Regime Especial de Regularização Cambial e 
Tributária – “RERCT”). 
 
Nesta segunda hipótese, será a última oportunidade para o investidor pessoa física se aproveitar da 
regra segundo a qual o custo de aquisição deve ser mantido em moeda estrangeira, evitando, portanto, 
a tributação do ganho cambial acumulado relativamente ao custo (uma vez que o Lei nº 14.754/2023 
revoga o art. 24 da MP nº 2.158-35/2001). 
 
Vale a pena tributar a sociedade estrangeira como “opaca” ou “transparente”? 
  
Deverá ser avaliado caso a caso, considerando principalmente os seguintes fatores: 
 
(i) se a sociedade terá tendência de reconhecer recorrentemente resultados contábeis não realizados 
(por exemplo, ganhos de avaliação a valor justo); 
 
(ii) a frequência na qual os ativos detidos pela sociedade serão realizados, liquidados, vendidos (se 
venda for pouco frequente, pode ser interessante considerar tributação transparente); 
 
(iii) a existência de volume substancial de lucros acumulados pela sociedade, com expectativa de 
tributação apenas por ocasião de disponibilização futura (os quais, caso seja feita a escolha pela 
tributação transparente, serão tributados quando realizado o investimento detido pela sociedade, 
possivelmente antes da disponibilização dos lucros acumulados pela sociedade); e 
 
(iv) a viabilidade da operacionalização de controle e tributação de ativos subjacentes, detidos pela 
sociedade, se tributados como se fossem detidos diretamente. 
 
O aproveitamento de perdas e prejuízos também deverá ser levado em consideração, pois as perdas 
geradas pelas aplicações financeiras poderão ser compensadas com ganhos auferidos em outras 
aplicações financeiras, inclusive aproveitando-se o excesso contra lucros de sociedades controladas 
(sem a limitação por entidade controlada direta ou indireta). 
 
Se minha sociedade no exterior acumula perdas decorrentes de seus ativos, o que fazer? (considerando 
modalidade de tributação “opaca”) 
  
Em princípio, vislumbramos três tipos de perdas acumuladas: 
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- (i) perdas realizadas até o final de 2023 e que foram transformadas em prejuízos segundo a 
contabilidade da sociedade; 
  
(ii) perdas reconhecidas contabilmente até 2023, mas não realizadas, portanto já refletidas em resultado 
na forma de perdas ou prejuízos; e 
 
(iii) perdas ainda não reconhecidas e, portanto, não refletidas nos resultados da empresa (casos nos 
quais ativos estão contabilizados a custo, mas têm valor de mercado superior). 
 
No caso (i) acima, os prejuízos passados já terão reduzido os lucros acumulados, de modo que os 
dividendos a serem futuramente distribuídos (e só então tributados) serão menores. 
 
Prejuízos reconhecidos e acumulados até o final de 2023, contudo, não poderão ser compensados no 
futuro (sendo interessante se avaliar estratégias para aproveitar resultados negativos deste ano ao 
máximo). 
 
Na hipótese (ii), os prejuízos passados também já terão reduzido os lucros acumulados e afetado o 
volume dos dividendos a serem distribuídos futuramente. 
 
Eventual negociação dos ativos em 2023, com realização das perdas, apenas materializará prejuízo em 
2023. Aqui se aplicam os mesmos comentários acima, para prejuízos reconhecidos e acumulados até o 
final de 2023. 
 
Por fim, na hipótese (iii), as perdas não reconhecidas nem refletidas na contabilidade afetarão 
resultados futuros e, nos exercícios nos quais forem reconhecidas, diminuirão os dividendos a serem 
tributados futuramente. 
  
Pode ser interessante avaliar a conveniência de se evitar a realização das perdas ainda em 2023, 
mediante liquidação da posição, para que sejam efetivamente realizadas em anos futuros, quando 
lucros e dividendos serão tributados segundo o regime de competência. 
  
Se tenho uma sociedade e pretendo considerá-la transparente para fins fiscais, tributando ativos como 
detidos diretamente, posso liquidar a sociedade e passar a deter os ativos diretamente? Quando deveria 
fazê-lo? 
  
Se o investidor decidiu tributar os ativos diretamente e em não havendo outros motivos para manter a 
sociedade (por exemplo, sucessórios), pode fazer sentido liquidar. 
  
A decisão de liquidar a sociedade em 2023 ou 2024 poderá ser determinada com base na tributação de 
eventuais lucros acumulados (os quais, em 2023, serão tributados às alíquotas da tabela progressiva, 
enquanto serão tributados a partir de 2024 à alíquota de 15%, sob a nova sistemática de apuração 
anual). 
 
Em texto futuro, abordaremos eventuais novos questionamentos que venham a surgir, bem como o 
novo regime tributário aplicável aos fundos de investimento. 
 
(*) Ana Carolina Monguilod é sócia do CSMV Advogados e Mestre (LL.M) em Direito Tributário 
Internacional pela Universidade de Leiden (Holanda). 
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https://valorinveste.globo.com/blogs/ana-carolina-monguilod/coluna/nova-tributacao-de-
investimentos-no-exterior-principais-mudancas-e-decisoes-a-serem-tomadas.ghtml 
 
 
Veja quais empresas estão dispensadas da RAIS 2024. 
  
A entrega da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) é realizada anualmente pelas empresas. A 
obrigação, que nada mais é do que um relatório com dados dos empregados, serve como base de dados 
do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
No entanto, com o objetivo de simplificar as obrigações, a Portaria SEPRT Nº 1127/2019 estabeleceu a 
substituição da RAIS de forma gradativa, conforme mostra a tabela abaixo: 
 
Ou seja, a partir de 2024, pela primeira vez, todos os grupos do eSocial estão dispensados da entrega da 
RAIS. Assim, as informações sobre os empregados serão reaproveitadas do sistema. 
 
Com isso, não haverá mais recepção da RAIS Anual, usando o programa GDRAIS. Em março será 
disponibilizado apenas o programa GDRAIS GENÉRICO para declarações referentes aos anos-base de 
1976 a 2022 para os estabelecimentos que não estivessem desobrigados no ano de referência. 
 
Portanto, a partir do ano-base 2023, as declarações da RAIS, para todos os grupos do eSocial serão feitas 
por meio de extrações diretamente dos bancos de dados do sistema eSocial. 
 
Vale destacar que alguns serviços disponíveis no site da RAIS, como exclusão de vínculos e exclusão de 
estabelecimentos, também serão retomados a partir de março de 2024. 
 
O que é RAIS? 
 
A RAIS é um relatório solicitado pelo Ministério do Trabalho com informações socioeconômicas das 
pessoas jurídicas e outros tipos de empregadores no Brasil. 
 
A obrigação, instituída pelo Decreto nº 76.900/1975, contribui com dados estatísticos que ajudam na 
tomada de decisões governamentais. Isso porque oferece dados para sistemas como o Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (CAGED), seguro-desemprego, abono salarial, Programa de 
Integração Social (PIS) , Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto 
Nacional de Seguro Social (INSS) . 
 
Em 2019, a Portaria SEPRT Nº 1127/2019 estabeleceu a substituição da RAIS pelo eSocial de forma 
gradativa. 
 
Quem é obrigado a entregar a RAIS? 
 
Até então, estavam obrigados a entregar a RAIS: 
 
Empregados contratados sob o regime de Consolidação das Leis de Trabalho (CLT) ; 
Servidores da administração pública; 
Trabalhadores avulsos; 
Empregados de cartórios extrajudiciais; 

https://valorinveste.globo.com/blogs/ana-carolina-monguilod/coluna/nova-tributacao-de-investimentos-no-exterior-principais-mudancas-e-decisoes-a-serem-tomadas.ghtml
https://valorinveste.globo.com/blogs/ana-carolina-monguilod/coluna/nova-tributacao-de-investimentos-no-exterior-principais-mudancas-e-decisoes-a-serem-tomadas.ghtml
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Trabalhadores temporários e de contratos ou prazos determinados; 
Diretores sem vínculo empregatício e com opção de recolhimento do FGTS; 
Servidores públicos não-efetivos; 
Trabalhadores regidos pelo Estatuto do Trabalhador Rural; 
Aprendiz; 
Servidores e trabalhadores licenciados; 
Servidores públicos cedidos e requisitados; 
Dirigentes sindicais. 
RAIS 2024 
 
O eSocial passou a substituir as obrigações de prestar informações à RAIS. Na prática isso significa que 
ao invés de usar os sistemas próprios da RAIS, as informações já prestadas ao eSocial servirão para 
alimentar os bancos de dados. 
 
Contudo, os empregadores devem ficar atentos aos prazos do eSocial, uma vez que deixar de prestar as 
informações necessárias à RAIS continua sendo considerado infração à legislação. 
 
Embora o eSocial não tenha instituído nenhuma multa nova, as antigas, já previstas em lei, permanecem 
em vigor. 
 
Fonte: Portal Contábeis 
 
 
Nova lista de doenças relacionadas ao trabalho entra em vigor com Covid, burnout e 
mais; entenda o que muda. 
 
https://www.instagram.com/reel/C0SNDLrJFF1/?igsh=MXNiZTZsdDEzZjN2ZQ%3D%3D 
 
Na prática, mudanças ampliam as chances de os trabalhadores afastados por doença conseguirem uma 
estabilidade de 12 meses no emprego após a alta médica. 
 
O burnout também é conhecido como síndrome do esgotamento profissional 
 
Entrou em vigor em 29/12/23 a portaria do Ministério da Saúde que atualiza a lista de doenças 
relacionadas ao trabalho no país, publicada originalmente em 1999. 
  
O número de patologias quase dobrou: de 182 para 347, e foram incluídas doenças como Covid-19, 
burnout, abuso de drogas, tentativa de suicídio e transtornos mentais (acesse a lista completa abaixo). 
  
De acordo com o Ministério, a atualização pretende auxiliar no diagnóstico das doenças, além de 
facilitar o estudo da relação entre o adoecimento e o trabalho. 
  
Na prática, essa inclusão amplia as chances de os trabalhadores afastados do serviço por doença 
conseguirem uma estabilidade de 12 meses no emprego após a alta médica, afirmam os especialistas 
ouvidos pelo g1. 
 
Isso porque um trabalhador pode ser afastado do serviço pelo INSS por qualquer doença, desde que ela 
o impeça de exercer sua atividade profissional, afirma a advogada Carla Benedetti, mestre em direto 
previdenciário. 
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No entanto, quando essa doença é relacionada ao trabalho, o funcionário passa a ter direito ao auxílio-
doença acidentário, que garante essa estabilidade de 12 meses, ou seja, ele não poderá ser demitido 
sem justa causa neste período, explica Marcelo Martins, membro da Comissão da Advocacia Trabalhista 
da OAB-SP. 
  
Veja, a partir dos tópicos abaixo: 
 
Quais doenças foram incluídas na lista do Ministério da Saúde; 
O que é necessário para afastar um trabalhador por doença; 
Quando cabe processo ou pedido de indenização. 
  
Burnout, Covid e mais 
 
Entre as doenças presentes na nova lista está, por exemplo, o burnout (também conhecido como 
síndrome do esgotamento profissional). 
 
O ministério define que esse esgotamento pode acontecer por fatores psicossociais relacionados à 
gestão organizacional, ao conteúdo das tarefas do trabalho e a condições do ambiente corporativo. 
 
Outra novidade foi a ampliação da lista de transtornos mentais. Na lista publicada em 1999, já 
constavam problemas como abuso de álcool e estresse grave por conta de circunstâncias referentes ao 
trabalho. 
 
Já a relação mais recente também inclui comportamentos como uso de sedativos, canabinoides, cocaína 
e abuso de cafeína como transtornos que podem ser consequência de jornadas exaustivas, assédio 
moral no trabalho, além de dificuldades relacionadas à organização empresarial. 
 
Ainda foram adicionados transtornos como ansiedade, depressão e tentativa de suicídio como 
patologias que podem ser decorrentes do estresse psicológico vivido do trabalho. 
 
Na publicação de 1999, os episódios depressivos eram associados somente ao contato com substâncias 
tóxicas como mercúrio e manganês. 
 
Na nova atualização, o ministério também acrescentou a Covid-19. A doença pode ser uma patologia 
associada ao trabalho caso o vírus tenha sido contraído no ambiente corporativo. 
 
Afastamento do trabalho por doença 
 
Para que um funcionário possa ser afastado do trabalho por doença, ele precisa receber um atestado 
médico com um pedido de afastamento. 
  
A partir disso, "os primeiros 15 dias de afastamento serão custeados pela empresa e, após, a 
responsabilidade é transferida ao INSS", explica Larissa Maschio Escuder, coordenadora da área 
trabalhista do Jorge Advogados. 
 
O INSS vai submeter o empregado a uma perícia médica para avaliar o tempo necessário de 
afastamento e se ele tem direito ao auxílio-doença. 
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No caso de doença relacionada ao trabalho, a empresa precisa emitir a CAT (Comunicação de Acidente 
de Trabalho) para que o empregado consiga o auxílio-acidentário, modalidade que garante a 
estabilidade de 12 meses após a alta. 
 
"E caso a empresa não reconheça a doença ocupacional, não emita a CAT e afaste o empregado 
entendendo se tratar de doença comum, o pedido de reconhecimento pode ser realizado em juízo", 
acrescenta a especialista. 
  
Pedido de indenização 
 
A primeira situação que permite ingressar com uma ação trabalhista é se o funcionário teve uma doença 
relacionada ao trabalho, mas foi afastado pelo INSS com auxílio-doença previdenciário comum. 
 
 "É uma ação contra o INSS para transformar o benefício de auxílio-doença de qualquer natureza para 
auxílio-doença acidentário, aquele que garante estabilidade", explica Marcelo Martins, da OAB-SP. 
 
"A consequência é uma reintegração ao trabalho, caso ele tenha sido demitido no período de 
estabilidade, ou uma indenização compensatória." 
 
Outra situação é que, mesmo recebendo o auxílio-doença correto, o empregado que foi afastado por 
doença relacionada ao trabalho pode processar a empresa por danos morais, diz o advogado trabalhista 
Jonas Figueiredo. 
 
"A empresa é responsável pela segurança e integridade do funcionário. Nesses casos, é possível mover 
um processo e buscar indenização por negligência ou falta de medidas de proteção que levaram à 
doença", explica. 
 
Outra possibilidade é mover um processo por danos materiais, se houver perda de capacidade do 
trabalhador em razão da doença. 
 
"Caso o empregado seja acometido por incapacidade total ou parcial, temporária ou permanente, para 
exercer sua função, é possível pedir em juízo, também, a pensão mensal vitalícia, cumulada com a 
indenização por danos morais", completa a advogada Larissa Escuder. 
 
https://g1.globo.com/trabalho-e-carreira/noticia/2023/12/29/nova-lista-de-doencas-relacionadas-ao-
trabalho-entra-em-vigor-com-covid-burnout-e-mais-entenda-o-que-muda.ghtml 
 
 
Banco usa "selfie" de cliente como prova de contrato e não indenizará. 

Turma recursal reformou sentença ao avaliar que instituição financeira provou validade de 
contrato firmado com assinatura digital, selfie e geolocalização. 

 
Consta do acórdão que cliente tirou selfie e autorizou acesso à geolocalização do celular, fazendo prova 
da regularidade do contrato de empréstimo 
 
 Banco não deverá restituir valores e indenizar cliente que alegou vício de consentimento em contrato 
de empréstimo, mas que, na verdade, firmou contratação com assinatura digital, "selfie" e uso de 
geolocalização. 
 

https://g1.globo.com/trabalho-e-carreira/noticia/2023/12/29/nova-lista-de-doencas-relacionadas-ao-trabalho-entra-em-vigor-com-covid-burnout-e-mais-entenda-o-que-muda.ghtml
https://g1.globo.com/trabalho-e-carreira/noticia/2023/12/29/nova-lista-de-doencas-relacionadas-ao-trabalho-entra-em-vigor-com-covid-burnout-e-mais-entenda-o-que-muda.ghtml
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Decisão que reformou a sentença é da 1ª turma recursal dos Juizados Especiais do TJ/PR. O colegiado 
entendeu que o banco se desincumbiu do ônus de provar a regularidade do contrato. 
 
No caso, o cliente ajuizou ação declaratória de inexigibilidade de dívida cumulada com pedido de 
indenização contra o banco. 
 
O homem alegou que recebera uma ligação informando disponibilidade de crédito, mas que negara a 
oferta. Posteriormente, disse ter observado um crédito de R$ 13.333,00 em sua conta bancária e a 
realização de descontos de R$ 400,00 em seu benefício previdenciário. 
 
Vício de consentimento 
 
Em 1ª instância a ação foi julgada procedente, tendo o juiz acolhido o pedido do cliente sob o 
fundamento de que o contrato fora nulo por vício de consentimento. 
  
O banco foi condenado a restituir os valores descontados e foi fixada indenização por danos morais de 
R$ 5 mil.  
 
A instituição financeira interpôs recurso, alegando a regularidade da contratação. 
 
Provas digitais 
 
A turma recursal, por sua vez, entendeu que o banco provou a regularidade da manifestação de vontade 
do cliente com relação ao empréstimo, pois juntou cópia do contrato digital assinado, uma "selfie" 
tirada pelo cliente e informações de sua geolocalização no momento da assinatura do documento.  
 
Leia Mais 
 
TJ/SP valida empréstimo feito por meio digital com selfie e biometria 
 
Os magistrados observaram que o cliente nada afirmou a respeito do recebimento de um link ou da 
assinatura de um contrato, apenas mencionando a ligação telefônica, que não tem qualquer ligação com 
a assinatura do contrato virtual.  
 
"Na hipótese dos autos, contudo, o consumidor sequer justifica de que forma acessou a plataforma 
digital da ré. 
 
Em verdade, a parte de sua narrativa que indica uma possível tentativa de golpe, sequer aponta o envio 
de algum link, pois o próprio autor narra que negou veementemente a oferta por telefone, de modo 
que o contrato de seq. 29.3 deve ser considerado válido, visto que o consumidor não impugna 
minimamente as informações ali expostas, especialmente em que ocasião e sob qual contexto tirou a 
fotografia exposta no documento." 
 
 O escritório Mascarenhas Barbosa Advogados realizou a defesa da instituição financeira. 
 
Veja o acórdão. 
Processo: 0001445-73.2022.8.16.0127 
https://www.migalhas.com.br/quentes/400281/banco-usa-selfie-de-cliente-como-prova-de-contrato-e-
nao-indenizara 
 

https://www.migalhas.com.br/quentes/400281/banco-usa-selfie-de-cliente-como-prova-de-contrato-e-nao-indenizara
https://www.migalhas.com.br/quentes/400281/banco-usa-selfie-de-cliente-como-prova-de-contrato-e-nao-indenizara
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Demissão por justa causa: aspectos legais e mudanças após a reforma trabalhista. 
Descubra os critérios, as alterações após reforma e os desafios envolvidos na aplicação da 
demissão por justa causa no ambiente de trabalho 

 
A demissão por justa causa, um dos temas mais delicados nas relações de trabalho, é uma prerrogativa 
da empresa para dispensar colaboradores que tenham cometido faltas graves. Prevista na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), essa medida implica no rompimento do contrato de confiança e de boa-fé 
entre empregado e empregador. 
 
A legislação, especificamente o artigo 482 da CLT, elenca 14 motivos possíveis para a demissão por justa 
causa, exigindo que o empregador avalie cuidadosamente esses fatores antes de tomar essa decisão. 
 
A falta de análise apropriada pode expor a empresa a processos trabalhistas, já que o trabalhador tem o 
direito de recorrer à justiça caso considere a demissão injusta, requerendo argumentos sólidos 
baseados em dados coesos, documentação e, se possível, testemunhas. 
 
É importante destacar que, mesmo em situações de estabilidade provisória, como acidentes de 
trabalho, serviço militar ou gestação, a demissão por justa causa é viável. 
 
A Reforma Trabalhista de 2017 introduziu mudanças significativas, especialmente nos artigos 477 e 482 
da CLT, impactando procedimentos e prazos. 
 
O artigo 482 sofreu alterações, adicionando um novo motivo para demissão por justa causa: a “perda da 
habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício da profissão, em decorrência de 
conduta dolosa do empregado”. Isso se aplica quando a perda é resultado de uma conduta intencional 
por parte do colaborador. 
 
No que diz respeito ao artigo 477, a Reforma Trabalhista eliminou a necessidade de homologação da 
rescisão pelo sindicato, simplificando os processos de demissão. Além disso, estabeleceu um prazo de 
até dez dias para o pagamento das verbas rescisórias após o término do contrato. 
 
É fundamental distinguir entre demissão por justa causa e sem justa causa. A primeira exige um motivo 
legal, enquanto a segunda pode ocorrer por vontade do empregador, sem necessidade de explicação 
formal. 
 
No entanto, a demissão por justa causa implica na perda de benefícios como aviso-prévio, seguro-
desemprego, férias proporcionais e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) . 
 
Os 14 motivos para demissão por justa causa, listados no artigo 482 da CLT, incluem: 
 
Ato de improbidade; 
Condenação criminal; 
Incontinência de conduta; 
Mau procedimento; 
Negociação habitual; 
Violação de segredo da empresa; 
Desídia; 
Ato de indisciplina ou insubordinação; 
Embriaguez habitual ou em serviço; 
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Abandono de emprego; 
Ofensas físicas; 
Prática constante de jogos de azar; 
Perda da habilitação; 
Atos contra a segurança nacional; 
Ofensa moral contra o empregador e colegas. 
  
Cada um desses motivos é detalhadamente analisado, desde atos de improbidade até ofensas físicas e 
práticas constantes de jogos de azar. A abordagem inclui considerar a gravidade da falta, o momento em 
que ocorreu, a culpa do colaborador e, no caso de faltas leves, a frequência. 
 
No que diz respeito ao número de advertências necessárias para justa causa, não há uma regra fixa, mas 
é essencial que as empresas adotem uma abordagem justa e proporcional. 
 
Pequenas faltas acumuladas podem se tornar motivo legal para demissão, embora a adoção de 
advertências e suspensões seja comum antes dessa medida extrema. 
 
Em resumo, compreender os aspectos legais da demissão por justa causa é essencial para empregadores 
e empregados, evitando litígios e garantindo o respeito aos direitos de ambas as partes envolvidas. 
 
O cumprimento das normas estabelecidas pela legislação trabalhista é crucial para uma gestão de 
recursos humanos eficiente e justa.  
 
Fonte: Portal Contábeis 
 
https://fenacon.org.br/noticias/demissao-por-justa-causa-aspectos-legais-e-mudancas-apos-a-reforma-
trabalhista/?utm_smid=11075959-1-1 
 
 
2024: mais felicidade e/ou mais estresse? 

 
O que levar em conta no balanço pessoal 
 
Final de ano é hora de fazer balanço. Acorde da "anestesia", a agenda está lotada! "Entrou em transe" e 
perdeu o poder de escolha? Acorde, recupere seu poder! 
 
Quando falo em balanço você pensa nos números da empresa? Acorde! Refiro-me àqueles que ela não 
publica: o seu balanço pessoal. 
 
No ambiente corporativo, corremos o risco de tratar temas ditos "soft", como felicidade e estresse, 
felicidade corporativa, segurança psicológica e burnout, sem a necessária consistência - ou até de forma 
leviana. Eles são seríssimos e têm de entrar no balanço. 
 
Agora, o seu balanço é o tema principal. Siga em frente, complete-o com serenidade, seriedade, 
sinceridade. Hora de ir além, abranger aspectos físicos, emocionais, espirituais, sociais e, claro, 
profissionais - todos nas suas diversas perspectivas, que incluem aprendizagem e independência 
financeira. Perceba que as finanças se tornam ainda mais importantes quando a falta de independência 
nessa área dificulta a possibilidade de fazer as melhores escolhas. 
 

https://fenacon.org.br/noticias/demissao-por-justa-causa-aspectos-legais-e-mudancas-apos-a-reforma-trabalhista/?utm_smid=11075959-1-1
https://fenacon.org.br/noticias/demissao-por-justa-causa-aspectos-legais-e-mudancas-apos-a-reforma-trabalhista/?utm_smid=11075959-1-1
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Nossas pesquisas com executivos e executivas mostram que 79% atingiram a zona de perigo do estresse 
neste final de 2023. Ressalte-se que, se muito alto e por tempo prolongado, o estresse diminui a 
performance e pode ter efeitos negativos na saúde. Nesse cenário, a liderança tem um importante 
papel de administrar a ansiedade da organização. Isso é desafiador, diante do altíssimo estresse da 
própria liderança. 
 
Análise, no seu balanço de 2023, se você ofereceu acolhimento, e mesmo se permitiu recebê-lo. E as 
metas? Estavam descalibradas? Em caso positivo, você tentou resolver isso sem perder a consciência de 
que a barra é alta e móvel? E sua aprendizagem, você desenvolveu novas competências? Mais: a 
ambiência, apesar das incertezas atuais, é estimulante? Não busque a perfeição, ela não existe na vida 
real, embora esteja presente nas redes sociais. 
 
Pela primeira vez ao longo de mais de 20 anos de nossas pesquisas, exceto no período crítico da 
pandemia, a questão da saúde aparece como fonte importante de estresse, a única não restrita ao 
ambiente profissional. A grande surpresa é o grau de felicidade: 96% disseram estar felizes, e os motivos 
incluem os de caráter pessoal. Isso mesmo, sob estresse no trabalho, mas feliz com a vida pessoal! 
 
Atenção: na vida, tudo se relaciona. A tensão crônica afeta a saúde, a performance e a fundamental 
sensação de felicidade, que não podem estar fora de seu balanço! 
 
Hora de deixar de lado a amargura, a reclamação, o mau humor, a desunião e de focar apenas o 
benefício individual. Hora de fazer seu balanço de 2023, ótimo passo para que em 2024 você atinja as 
suas ambiciosas metas de conciliação entre sucesso e felicidade. 
 
Assim, ainda que sua vida não for perfeita, ela será muito melhor. Sua busca será o razoável equilíbrio 
de estar bem consigo mesmo, na relação com as pessoas, na relação com o mundo. Afinal, você tem 
também o papel de cidadão, de cidadã, que não pode ficar fora desse balanço. 
 
É o que desejo para você e todos os seus queridos, todas as suas queridas! Que 2024 seja generoso! Que 
você também cultive a generosidade, afinal, generosidade gera generosidade! 
 
Fonte: Valor Econômico – Betania Tanure. 
 
5.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
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• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
 

Tributarista   
Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br   

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 
 2ª e 5ª feira das 9h às 13h 
 4ª feira das 9h às 13h 
Trabalhista   
Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br   

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
 4ª feira das 9h às 13h 
Terceiro setor   
Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b   

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 9h às 13h 
 4ª feiras das 9h às 13h 

 
 
5.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 

Agenda de Cursos – janeiro/2024 
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

JANEIRO/2024 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

         

31 quarta 

09:00 
às 
19:00 

** Capacitação 
de Consultor 
Contábil e 
Financeiro     09 Nabil Mourad 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 
  

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HIBRIDOS 

JANEIRO/2024 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

29 de 
janeiro a 
09 de 
fevereiro 

Segunda 
a sexta 

18:30 
às 
21:30 

Prática 
Societária    30 

Dr. Alberto 
Batista da Silva 
Júnior. 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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Agenda de Cursos – fevereiro/2024 
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

FEVEREIRO/2024 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

22 e 29 
de 
fevereiro quinta  

09:00 
às 
18:00 

Excel 
Avançado Gratuito   18 

Ivan 
Evangelista 
Glicério 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 
  

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HIBRIDOS 

FEVEREIRO/2024 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

05 de 
fevereiro  terça 

09:00 
às 
18:00 

Excelência em 
Atendimento    08 Sérgio Lopes 

19 de 
fevereiro a 
19 de 
junho 

Segunda 
a sexta 

18:30 
às 
21:30 

**Escritório 
Contábil 
Modelo – 47ª 
Turma  

R$ 
2.700,00 a 
vista ou 10 
x R$ 
300,00 

R$ 4.500,00 
a vista ou 10 
x R$ 500,00 

R$ 
4.500,00 a 
vista ou 10 
x R$ 
500,00 278 

Equipe 
Sindcontsp 

19 de 
fevereiro a 
01 de 
março 

Segunda 
a sexta 

18:30 
às 
21:30 

Prática 
Societária    30 

Dr. Alberto 
Batista da 
Silva Júnior. 

23 de 
fevereiro sexta 

09:00 
às 
18:00 

Prestação de 
Contas de 
Projetos Sociais    08 

Francisca 
Candeias   

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 
  
 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

FEVEREIRO/2024 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

01 e 02 
de 
fevereiro 

quinta 
e sexta 

08:30 
às 
17:00 

Formação de 
Analista Fiscal 

   16 Dálcio Bezerra 
Alves 

 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
 cursos2@sindconts.org.br 
  
6.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS – (PROGRAMADOS) 
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

Terça Feira 30-01-2024: das 19:00 às 21:00 - Últimas Atualizações na área fiscal e tributária 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Quarta Feira 31-01-2024: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil 
Quinta Feira 01-02-2024: das 19:00 às 21:00 - 

 
6.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS – (EXISTENTES) 
Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação -   

Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 
 

Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 

    
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 

 
Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  

Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 
Grupo de Estudos Perícia  

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) das 10:00 às 12:00 horas. 
 
6.04 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
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	Altera as Resoluções BCB ns. 2, 5, 6, 7, 8 e 9, de 12 de agosto de 2020; 13, de 9 de setembro de 2020; 15, de 17 de setembro de 2020; 33, de 29 de outubro de 2020; 59, de 23 de dezembro de 2020; 66, de 26 de janeiro de 2021; 92, de 6 de maio de 2021; ...

	RESOLUÇÃO BCB N  368, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024)
	Altera as Resoluções BCB ns. 28, de 23 de outubro de 2020; 65, de 26 de janeiro de 2021; 85, de 8 de abril de 2021; 93, de 6 de maio de 2021; 155, de 14 de outubro de 2021; e 260, de 22 de novembro de 2022, para incluir em seus escopos de aplicação as...

	RESOLUÇÃO CMN N  5.116, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024)
	Altera as Resoluções ns. 3.823, de 16 de dezembro de 2009; 3.989, de 30 de junho de 2011; 4.516, de 24 de agosto de 2016; 4.534, de 24 de novembro de  2016; 4.535, de 24 de novembro de 2016; 4.747, de 29 de agosto de 2019; 4.817, de 29 de maio de 2020...

	RESOLUÇÃO CMN N  5.117, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024)
	Altera a Resolução n  4.595, de 28 de agosto de 2017; e as Resoluções CMN ns. 4.860, de 23 de outubro de 2020; 4.879, de 23 de dezembro de 2020; 4.893, de 26 de fevereiro de 2021; 4.949, de 30 de setembro de 2021; 4.968, de 25 de novembro de 2021; e 4...

	ATO COTEPE/ICMS N  008, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 23.01.2024)
	Altera o Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS n  26/16, que divulga a relação dos contribuintes credenciados para fins do disposto no § 1  da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13.

	ATO COTEPE/ICMS N  010, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 25.01.2024)
	Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n  13/13, que dispõe sobre os requisitos de inclusão e permanência e divulga as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 17/2013.

	ATO COTEPE/ICMS N  011, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024)
	Altera o Ato COTEPE/ICMS n  5/20, que divulga relação de contribuintes credenciados pelas Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 03/18.

	ATO COTEPE/PMPF N  003, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 25.01.2024)
	Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis.

	ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 - DOU de (24/01/2024)
	ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 – (DOU de 26/01/2024)
	Retificação

	ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR N  002, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 26.01.2024)
	Dispõe sobre a habilitação dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e dos Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa (FDI) para fins de recebimento de doações por meio do Programa Gerador da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Ren...


	2.03 SOLUÇÃO DE CONSULTA
	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.020, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
	RESTAURANTES. MASSAS ALIMENTÍCIAS. ALÍQUOTA ZERO. NÃO APLICÁVEL.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
	RESTAURANTES. MASSAS ALIMENTÍCIAS. ALÍQUOTA ZERO. NÃO APLICÁVEL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.022, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.023, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.024, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE SAÚDE. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. REQUISITOS.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.025, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.026, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.027, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 - DOU de (09/01/2024)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.028, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, DE 1976, POR SUCESSÃO CAUSA MORTIS. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI REVOGADORA DO BENEFÍCIO. GANHO DE CAPITAL. NÃO INCIDÊNCIA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.029, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	LUCRO REAL. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
	RESULTADO AJUSTADO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
	REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
	REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.030, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	LUCRO REAL. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
	RESULTADO AJUSTADO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
	REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.031, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 09/01/2024)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	LUCRO REAL. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
	RESULTADO AJUSTADO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
	REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
	REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS. RECONHECIMENTO DA RECEITA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.013, DE 6 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 11/01/2024)
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
	NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. GASTOS COM ALIMENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
	NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. GASTOS COM ALIMENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.014, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 11/01/2024)
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
	NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. COMÉRCIO VAREJISTA DE MOTOCICLETAS. ZONA FRANCA DE MANAUS.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. COMÉRCIO VAREJISTA DE MOTOCICLETAS. ZONA FRANCA DE MANAUS.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.016, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 11/01/2024)
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. VENDA MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS PRÓPRIOS. COMBUSTÍVEIS E PEÇAS DE MANUTENÇÃO.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
	NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. VENDA MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS PRÓPRIOS. COMBUSTÍVEIS E PEÇAS DE MANUTENÇÃO.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.017, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023 – (DOU de 11/01/2024)
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
	CRÉDITO. INSUMOS NA ATIVIDADE COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE.
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
	CRÉDITO. INSUMOS NA ATIVIDADE COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.018, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 - DOU de (11/01/2024)
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. APLICABILIDADE.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8.020, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2023 – (DOU de 11/01/2024)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	LUCRO PRESUMIDO. SERVIÇOS DE SAÚDE. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO REDUZIDO. REQUISITOS.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 1, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 – (DOU de 25/01/2024)
	Assunto: Normas de Administração Tributária.
	A legislação tributária não regulamentou o ressarcimento em espécie do benefício de crédito financeiro de que trata o art. 7º, inciso II, da Lei nº 13.969, de 26 de dezembro de 2019.



	3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
	3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
	COMUNICADO SRE N  001, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 - (DOE de 26.01.2024)
	O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de fevereiro de 2024, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.

	3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS
	ATO DECLARATÓRIO N  003, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 - (DOU de 22.01.2024)
	Ratifica Convênios ICMS aprovados na 388ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 16.01.2024 e publicados no DOU em 17.01.2024.



	4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS
	4.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
	LEI N  18.082, DE 19 DE JANEIRO DE 2024 - (DOM de 22.01.2024)
	Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de placa de instruções acerca da existência, função e utilização de botão de pânico nos casos de emergência, na extremidade de acesso às escadas rolantes e/ou esteiras rolantes das edificações que abriguem ...



	5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
	5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS
	4 erros comuns do MEI quando o assunto é aposentadoria.
	Um receio comum entre aqueles que estão começando o seu próprio negócio na condição de Microempreendedor Individual (MEI) é deixar de ter direitos previdenciários previstos por lei aos trabalhadores com carteira assinada. Isso porque deixam de ter uma...

	4 dicas para o MEI planejar as férias sem sustos.
	Novidade em 2024: PIS sobre a folha de pagamento deve ser declarado na DCTFWeb.
	Tributo passa a ser informado em janeiro/2024

	Multas do eSocial e outras infrações trabalhistas têm novos valores a partir de 01/02.
	O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) publicou a Portaria nº 66/2024 atualizando os valores das multas por diversas infrações à legislação trabalhista e do eSocial a vigorar a partir de 1º de fevereiro de 2024.

	“Minha missão é acabar com a escala 6x1”, diz criador do Movimento VAT (Vida Além do Trabalho)
	Relatório de transparência salarial já poderá ser feito a partir da próxima segunda-feira (22)
	Empresas com 100 ou mais funcionários estão obrigadas a fornecer as informações, utilizadas para a verificação da existência de diferenças salariais entre homens e mulheres que ocupam o mesmo cargo

	NBC 23: impactos para PMEs e a importância da adequação.
	CARTÃO MEI: NOVO DOCUMENTO DEVE SER LANÇADO NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2024.
	O ministro do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (MEMP), Márcio França (PSB), anunciou que o governo federal está empenhado em lançar o Cartão MEI, um documento de identificação voltado para microempreendedores individuais...

	O falecimento de Sócio e o ingresso do Cônjuge ou Herdeiros em uma Sociedade.
	Extrato de benefícios do INSS com correção já pode ser consultado.
	O valor de benefícios e auxílios do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), referentes ao mês de janeiro, já pode ser conferido a partir desta terça-feira (23) pelos canais de atendimento do órgão.

	Acordo firmado no TST resulta em campanha em defesa do trabalho seguro e saudável.
	A iniciativa busca conscientizar empregadores e empregados para a importância de adotar medidas de segurança adequadas no ambiente de trabalho

	MPS/INSS - Governança do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS.
	Portaria Conjunta MPS/INSS Nº 3 DE 16/01/2024

	5 mudanças na legislação trabalhista que o empreendedor precisa ficar atento em 2024.
	Advogada resume as principais alterações na legislação trabalhista, efetivadas em 2023, que uma PME deve saber para uma boa governança e planejamento estratégico para o próximo ano.

	Decisões abordam vagas de emprego para pessoas com deficiência ou readaptadas.
	Processos julgados pela 3ª e pela 8ª Turma envolvem formas de divulgação das vagas e cabimento de indenização por danos morais coletivos.

	Trabalhador deve arcar com multas e avarias em veículo por manifestar concordância em contrato.
	Correção CNR 14008 nos ambientes de produção e de teste na EFD-Reinf.
	MAED: multas começam a ser aplicadas
	Publicação da Versão 10.0.1 do Programa da ECF.
	PORTARIA SUARA Nº 42, DE 03 DE OUTUBRO DE 2023
	Dispõe sobre serviços requeridos por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

	(Alterado(a) pelo(a) Portaria Suara nº 43, de 15 de janeiro de 2024)
	TRF-3 mantém decisão que proíbe OAB/SP de cobrar anuidade de sociedade
	Magistrado ressaltou entendimento fixado pelo STJ de que os conselhos seccionais não podem instituir e cobrar anuidade das sociedades de advogados.
	Desde16/01/24, o sistema Super ANPD é o único canal de protocolo eletrônico para o peticionamento de usuários externos

	Advogado pode ou não gravar audiência? Veja o que diz a lei
	Veja o que dispõem o CPC e o CPP acerca do tema.

	Nova tributação de investimentos no exterior: principais mudanças e decisões a serem tomadas.
	Veja quais empresas estão dispensadas da RAIS 2024.
	Nova lista de doenças relacionadas ao trabalho entra em vigor com Covid, burnout e mais; entenda o que muda.
	Banco usa "selfie" de cliente como prova de contrato e não indenizará.
	Turma recursal reformou sentença ao avaliar que instituição financeira provou validade de contrato firmado com assinatura digital, selfie e geolocalização.

	Demissão por justa causa: aspectos legais e mudanças após a reforma trabalhista.
	Descubra os critérios, as alterações após reforma e os desafios envolvidos na aplicação da demissão por justa causa no ambiente de trabalho

	2024: mais felicidade e/ou mais estresse?

	5.02 COMUNICADOS
	CONSULTORIA   JURIDICA
	Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária


	5.03 ASSUNTOS SOCIAIS
	FUTEBOL


	6.00 ASSUNTOS DE APOIO
	6.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP
	Agenda de Cursos – janeiro/2024
	Agenda de Cursos – fevereiro/2024

	6.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS – (PROGRAMADOS)
	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Terça Feira 30-01-2024: das 19:00 às 21:00 - Últimas Atualizações na área fiscal e tributária
	Quarta Feira 31-01-2024: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Quinta Feira 01-02-2024: das 19:00 às 21:00 -


	6.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS – (EXISTENTES)
	Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação -
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.
	Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos Perícia
	Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) das 10:00 às 12:00 horas.


	6.04 FACEBOOK


